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CAMARA DOS DEPUTADOS

SECRETA.RIA-GERAL DA MESA

Relação dos Deputados inscritos no Grande Exp~dient.,

Março/1979

DATA DIA DA SEMANA NOME

16 Sexta-feira
Josias Leite ~ ARENA
Mendonça Netto- MDB

111 Segunda-feira João Cunha - MDB
Milton Figueiredo - ARENA

20 Terça - feira João Linhares _. ARENA
Castro Coimbra- MDB

21 Quarta-feira
Waldmir Belinati - MDB
Alipio Carvalho -- ARENA

22 Quinta- feira Osvaldo Melo - ARENA
José Costa ~ MDB

23 sexta-feira Aluízio Bezerra -' MDB
Paulo Studart -- ARENA

26 Segunda-feira Raul Bernardo -- ARENA
Odacir Klein - MDB

27 Terça-feira Adhemar SantiUo - MDB
Brabo de Carvalho - ARENA

28 Quarta-feira
Airton Soares -- MDB
Adhemar de Barros Filho - ARENA

29 Quinta-feira Bezerra de Melo - ARENA
Marcelo Cordeiro - MDB

30 Sexta-feira
Aldo Fagundes - MDB
Alberto Hoffman ~ ARENA

ATA DA 9.<1 SESSÃO
EM 14 DE MARÇO DE 1979

PRESIDÊNCIA DOS SRS.·
HOMERO SANTOS, l\l-Vice-Presidente;

RENATO AZEREDO, 2V·Vice-Presidente;
EPITÁCIO CAFETEIRA, 29-Secretário;

DASO COIMBR,i\., Suplente de Secretário; e
NABOR JÚNIOR, Suplente de SecretáriO

I - As 13 :30 horas comparecem os Senhores.

Homero Santos
Renato Azeredo
Wilson Braga
Epitácio Cafeteira
Ari Kffuri
Walmor de Luca
Nasser Almeida
Daso Coimbra

Acre

Amilcar de Queiroz - ARENA; Geraldo Fleming - MDB:
Wildy Vianna - ARENA.

Amazonas

Joel Ferreira - MDB; Josué de Souza - ARENA; Vlvaldo
Frota - ARENA.

Pará

Brabo de Carvalho -' ARENA: João Menezes - MDB; Jorge
Arbage - ARENA; Lúcia Viveiros -- MDB; Nélio Lobato - MDB;
Osvaldo Melo - ARENA.

Maranhão

Edison Lobão - ARENA; Freitas Diniz - MDB; Magno Ba­
celar - ARENA.

Piauí

Hugo Napoleão ARENA; Milton Brandão -- ARENA, Pi-
nheiro Machado - ARENA.

Ceará·
Adauto Bezerra - ARENA; Antonio Moraes - MDB; Cesario

Barreto - ARENA; Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figuei­
redo Correia - MDB; Furtado Leite - ARENA; Q{)mes da Silva
- ARENA: Haroldo Sanford -- ARENA; Leorne Belém - ARENA;
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Rio Grande do Norte

Antonio Floréndo - ARENA; Carlos Alberto -- MDB; Djalma
Marinho- ARENA. Henrique Eduardo Alves MDB. João Faus-
tino - ARENA: Vingt Rosado - ARENA

Paraíba

Alvaro Galdêncio - ARENA; Arnaldo Lafayette -- :\fDB.
Carneiro Arnaud - MDB; Ernani Satyro - ARENA.

Pernambuco

Airon Rios ~ ARENA. Augusto Lucena -- ARENA. Fernando
Coelho ~ MDB: Geraldo Guedes -- ARENA: João Carlos de Carli
- ARENA; José Carlos Vasconcelos _. MDB; Marcus Cunha
MDB: Ricardo Fiuza -- ARENA; Roberto Freire --- MDB.

i\lagoas

Albérico Cordeiro - ARENA: Antonio Ferreira - ARENA:
Divaldo Suruagy - ARENA; Murilo Mendes -- ARENA.

Sergipe

Antonio Valadares - ARENA; Celso Carvalho - ARE:NA.
Jackson Barreeo MDB: Raymundo Diniz- ARENA

Bahia

Afrisio Vieira Lima - ARENA: Angelo Magalhães - ARENA:
Carlos Sant'Anna - ARENA: Fernando Magall1aes -- ARENA.
Francisco Benjamin -- ARENA: Francisco Pinto MOB; H.llde­
rico Oliveira -- MDB; João Alves --- ARENA; Jorge Vianna _.
MDB; Manoel Novaes - ARENA; Marcelo Cordeiro·- MDB; Me­
Eandro Minahim -- ARENA, Prisco Viana -- ARENA, Raimundo
Urbano -- MDB; Ruy Bacelar - ARENA; Stoesse] Dourado
ARENA; Theódulo de Albuquerque - ARENA.

ESllÍrito Santo

Gerson Camata ~ ARENA; Luiz Baptista MDB: Mário Mo-
reira - MDB; Theodorico Ferraço -- ARENA.

Manoel Gonealves
Lustosa - ARENA

M1:'B; Marcelo Unhare, ARENA. Paulo Pal'aná

Amadeu Geara -- MOB.Eudides Scalco --- MOE; Hélio Duque
- MDR; Nivaldc, Kruger -- MDB; OUvir Gabardo- MDB; Paulo

Marques MDB; Paulo Pimentel ARENA. Roberto Galvaní
ARENA; Vilela de Magalhães -- ARENA. Walber Guimarães
MDB: Waldmir Belinati -- MDB

Santa Catarina

Adhemar Ghisi - ARENA; Arnaldo Schmitt Júnior - ARE­
NA: Espiridião Amin - ARENA: Evaldo Amaral -- ARENA; Fran­
cisco Libardoni -- MDB; Luis Cechinel _. MDB: Mendes dl' Melo
- MeB; Nelson Morro -- ARENA: Pedro Ivo - MDB; Victor
Fontana - ARENA. .

Rio Grande do Sul

Alberto Hoffmann - ARENA. Alcebiades de Oliveira - ARE­
NA: Alceu Collares -- MDB; Aldo Fagundes - MDB; Aluizio
Paraguassu - MDB; Cardoso Fregapani - MDB; Carlos Sant.os
-- MDB; Darcy PDzza - ARENA; Getúlio Dias -' MDB; Jatr Soa­
res -- ARENi\; Jorge Uequed - MDB. Lidovino Fanton -- MDB;
Nelson Marchczan - ARENA; Odacir Klein - MOB; Pedro Ger-
mano -- ARENA: Túlio Barcelos ARENA: Victor Faccioni
ARENA.

Amapá

Antonio Pontps - MDR

Rondõnia

lsaae Newton --- ARENA; Jcr6nlmo Santana _. MDB.

Roraima

Hélio Campos -- ARENA.

I\) SR. PRESIDENTE IRenato Azeredo I - - A llsta de presença
aCUSl o eomparccimento de 206 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniCIamos nossos trabalhos.

O Sr. Secret.ário procederá à leitura da ata da sessão an­
terior.

Rio de Janeiro

Alair Ferreira - ARENA; A1cir Pimenta -- MDB; Álvaro
Valle -- ARENA; Benjamim Farah - MDB; Célio Borja -- ARE­
NA; Darcilio Ayres -- ARl<:NA; Felippe Penna - MDB; Jorge
Cury - MDB: José Maria de Carvalho-- MDB: José Maurício ­
MDB; José Torres - MDB; Lázaro Carvalho - MOB; Modesto
Silveira -- MDB; Osmar Leitão - ARENA, Paulo Torres - ARE­
NA; Peixoto Filho -- MD8; Saramago Pinheiro -- ARENA. Si­
mão Sesslm - ARENA; Wa!ter Silva - MDB.

Minas Gerais

Aécio Cunha - ARENA. Batista Miranda - ARENA. Bento
Gonçalves -- ARENA; Bonifácio de Andrada - ARENA; Caste­
íon Branco - ARENA; Christóvão Chiaradia - ARENA; Oário
Tavares - ARENA; Oelson Scarano - ARENA; Fued Dib ­
MDB; Ibrahim Abi-Ackel - ARENA; Jorge Vargas - ARENA.
Luiz Bacarini _. MDB; Luiz Leal __o MOB; Mauricio Campos ­
ARENA; Newton Cardoso - MDB; Ronan Tito - MOB; Sérgio
Ferrara - MDB; Tarcisio Delgado - MDB; Vicente Guabiroba
- ARENA.

São Paulo

Adalberto Camargo - - MDB: Airton Soares -- MDB; Alcides
Franciscato -. ARENA; Alberto Goldman - MDB: Antônio 1'.10­
rimoto - ARENA; Antônio Russo - MOB; Antônio Zacharias -­
MDB; Audálio Dantas - MDB; Aurélio Peres - MOB; Bezerra
de Melo- ARENA, Cantidio Sampaio - ARENA: Carlos Nelson
-- MDB; Diogo Nomura- ARENA; Freitas Nobre - MDB; Her­
bert Levy - ARENA; Israel Dias-Nanes -- MDB; Jayro Maltooi
-- MDB; João Cunha - MDB; José Camargo '- MOB; Maluly
Netto _. ARENA; Pacheco Chaves - MDB; Roberto Carvalho '­
MOB; Ruy Côdo - MDB: Tidei de Lima - MOB; Ulysses Gui­
marães - MDB; Valter Garcia - MDB.

Goias

Adhemar Santillo- MOB; Anisio df' Souza- ARENA. Fer­
nando Cunha - MDB; Iram. Saraiva MDB; Iturival NaSCI­
mento _. MDB; José de Assis - ARENA; Rezende Monteiro -­
ARENA.

Mato Grosso

Afro Stefaniní - ARENA; Carlos Bf'zerra - MDB. Lourem··
berg Rocha -- ARENA: Milton F'igueiredo ARENA

Mato Grosso do Sul

Levy Dias ARENA: Ruben Figueiró -- ARENA; Ubaldo Bn-
rf'm -- ARENA

II O SR. PIEIXOTO FILHO. servindo como 2.o-Secretária.
procede à leitura da ata da sessão antecedente. a qual é. sem
observações. assinada.

O SR. PRESIDIENTE tRenato AzeredQ) -- Passa-se à leitura
do expediente

O SR. WILS01'l' BRAGi\. \.o-Secretário, procede à leitura do
seguinte

111 - EXPEDIENTE

OFtCIO

Du Sr. Lider do MDR, nos seguintes termos:

Oficio nO 14179 Brasília. 13 de março de 1979

Senhor Presidente:

Em aditamento ao nOSBO Ofício n.o 7/79. de 5 do corrente.
tenho a honra dJ2 comunicar a Vossa Exceléncia Que foram fcita.~

as seguintes alteraçóes nas Comissões Permanentes:

1 Deputado Ant.ônio Annibellí -- suplente da Comissão do
Interior.

2 Deputado Luis Cechinel '- suplente da Comissão de Edu-
ca,;ão e Cultura.

:3. Deputado Benjamim Farah - sai de suplente da Co­
missão de Segurança Nacional e entra nas de Saúde e de Ciência
e Tecnologia.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
protestos de estima e consideração .- Freitas Nobre. LideI' do
MOR

REQUERIMENTO

Senhor Presidente da Camara dos Deputados'

Nos termos do ar';. 36 da Constituição Federal. rf'Queira a Vos­
sa Excelência licenç.a do mandato parlamentar. a partir do dia
15 do corrente. a fim de assumir a função de Ministro de Estado

Nestes termos
Pede deferimento
Brasília. 14 de março de 1979. - Jair Soares.

O SR. PRESIDENTE <Renato l\zeredo) - Esta finda" leitura
do expediente.

I\'- Passa-se ao Pequeno ~;xl)ediente.

Tpnl a pala \-Ta o SI' Marel'L CcrquC'ira
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o SR. MARCELO CERQUEIRA (MDB - RJ. Sem reVlsao do
orador.) - Sr. Presidente, realizou-se. domingo próximo passado.
em meu Estado, uma assembléia de ptofessores de 1.0 e do 2.°
graus. Discutiram-se 3 assuntos: Plano de Classificação de Car­
gos, feito pelo interventor do Estado; os baixos salários conferi­
dos aos profissionais de educação e contratação de professores
em regime da CLT. Os participantes da assembléia, à qual com­
pareceram mais de 4 mil pessoas, inclusive alguns eminentes
Deputados desta Casa, resolveram declarar uma greve geral. O
movimento realmente começou e tem tido enorme êxito, pois a
ele aderiram tanto os professores da cidade do Rio de Janeiro,
como de todo o Estado,

O meu pronunciamento é no sentido de solidarizar-me com
os professores da minha terra. Vivemos num pais em dieta edu­
cacional. num Pais que não se preocupa com a educação. Haja
vista que a compra da Light representa uma vez e meia todo o
Orçamento da República de 1977 destinado á educação. Essa com­
pra de uma empresa no valor de 1 bilhão e meio de dólares. cujo
passivo está a descoberto e não se conhece, transação das mais
escandalosas da América Latina, representou, corno disse. uma
vez e meia a verba destinada ao setor de educação com relação
à União.

Dois elementos conjugaram-se nessa tomada de posição dos
professores: primeiro. a atitude do interventor do meu Estado,
que fez o Plano de Classificação sem ouvir as partes interessadas,
isto ê, as associações de professores, de médicos e de outras ca­
tegorias funcionais, que não foram ouvidas, para que pudessem
colaborar na feitura desse Plano, que, por isso, não atende aos
interesses dos funcionãrios estaduais, apenas reflete a tecno­
cracia e o autoritarismo do Governo do meu Estado. Mais do que
isso, os professores requerem e exigem também agora uma me­
lhoria nos seus salários. Todos nós sabemos as condições dificeis
de vida dos professores, notadamente os do 1.0 grau. as chamadas
professoras primárias.

Portanto, o meu pronunciamento é no sentido de solidarizar­
me amplamente com o movimento grevista dos professores 'do
meu Estado. Aproveito a oportunidade para estender essa soli­
dariedade aos trabalhadores do ABC paulista que continuam em
greve. assim como aos trabalhadores do Rio Grande, da Cia. Sou­
za Cruz, aliás da Arnerican Brazilian Tobacco Company, empresa
multinacional, os quais também continuam em greve.

O SR. CELSO PEÇANHA (MOB - RJ. Pronuncia. o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, antes de assumir o
cargo de Presidente do Banco Nacional da Habitação, no momento
em que, às vésperas de um novo Governo, vive a Nação o clima
de expectativa e de esperanças aquela esperança de que as
distorções que aí estão em múltiplos setores serão eliminadas e
as injustiças serão corrigidas ... , nesse exato momento, Sr. Pre­
sidente, o Sr. José Lopes de Oliveira, premiado com a Presidência
do BNH, depois de dirigir o Instituto de Resseguros, houve por
bem interromper o seu silêncio e manifestar-se contrariamente á
anistia aos mutuários de baixa renda, com prestações em atraso
no Sistema Financeiro Nacional de Habitação. E ainda fez o co­
mentário complementar, no qual não se sabe até onde vai o ra­
ciocinio técnico e onde começa a simples mordacidade de que
"nada que é perdoado ê útil em matéria econõmica"

Admitiu, outrossim, o Sr. José Lopes de Oliveira que as di­
vidas poderão ser reformuladas com prolongamento dos prazos
com credores e que "é preciso incutir responsabilidade na socie­
dade", reiterando que "o perdão não é a solução". Como se al­
guém estivesse desejando uma sociedade irresponsável.

Sr, Presidente, é lamentável e contrário ao interesse pu­
blico a apressada opinião externada por esse patricia que terã a
seu cargo um dos setores de maior importância na composição
da própria imagem do Governo que, a partir de amanhã, estará
tripulando esta República.

O assunto envolve, a meu ver, uma questão filosófica. Qual­
quer idéia sobre a finalidade de um órgão público, suas ações,
Seus métodos, seu custeio, envolve uma concepção de ordem po­
lítica sobre a questão maior dos meios e dos fins do Estado, Das
premissas adotadas decorrerá a lógica que presidirá aos fatos.

Firmou-se neste Pais, nos últimos anos, a falsa idéia de que
o Estado deve estrutturar-se e agir em termos de empresa.

Tudo o que ele planeja e faz deve ou deverá obedecer, como
no universo de uma empresa, ao critério da racionalidade e do
lucro. . do retorno imediato e generoso do capital investido.

Aí está comprovado o que acabo de dizer, o apetite insaciável
do fisco, usando em alto grau. a chamada criatividade. palavra
tão em voga nestes tempos, descobrindo formas de transferir
mais recursos da bolsa do contribuinte para os cofres do Tesouro.

mo ocorreu com esse recente, absurdo e ilegal acréscimo de
t,,:sconto de Imposto de Renda na fonte, adotado pelo Senhor
Mi.nistro da Fazenda, não se sabe até hoje com que autoridade.

E ai também está a realidade bruta) dos juros escorchantes
cobrados pelas nossas organizações bancárias inspiradas sempre,
e bom frisar. nos bons e edificantes exemplos dos bancos oficiais.

Não obstante. o Pais sobrevive, dadas essas imensas poten­
cialidades econômicas e a admirável capacidade de trabalho e de
esperança do povo brasileiro.

Acho eu. Sr. Presidente. que a soluçào de um problema social
conduzido através da ação de um órgão da administração pú­
blica direta ou indiretamente não poderá ser jamais equacionada
e conduzida como se o assunto tratado tivesse a mesma conota­
ção ligada com os objetivos simplistas c compartimentalizados
de uma empresa de capital privado.

O Estado não é uma empresa, SI'. Presidente. Seus investi­
mentos no campo social, para melhorar a qualidade de vida dos
milhões de seres humanos que trabalham e que sofrem indefini­
damente, sem lograrem sair do que eu chamaria o porão da so­
ciedade, não podem ser decididos e fomentados sob a obsessão
mercantil do retorno, de lucro fáciL em termos monetários.

Os lucros visados deveriam ser outros. A elevacão de status
existencial de uma população é, por si mesma, um'a valorização
do capital humano de que dispõe a Nação. E essa valorização
atinge um segmento maior OU menor da sociedade, tem um efeito
multiplicador imediato que beneficia o País no seu conjunto.
elevando inclusive a receita pública.

O problema habitacional continua sendo um dos mais sérios
que oprime nossas classes sociais de menor poder aquisitivo: mé­
dias de' proletários. Direi mesmo que um tratamento do assunto
em termos de racionalidade e de justiça é de vital interesse para
mais da metade do contingente populacional de 120 milhões de
habitantes que ocupam este vasto Pais.

Vamos. pois, pensar um pouco mais, considerar o que existe
de interesse humano respeitável, sob o aparente fracasso de um
sistema financeiro de habitação, concebido com bons propósitos.
é verdade, mas gerado no ventre frio do tecnicismo, inspirado
numa inaceitável filosofia bancária.

O apelo que ora faço ao novo Presidente do BNH - esta
agência governamental que não deveria incluir a palavra banco
na sua denominação - é que modere seus propósitos de cobrar
dívidas atrasadas de pessoas humildes que não têm como pagá­
las. A respo!óta ao desafio com que irá defrontar-se deve ser dada
em termos mais nobres.

Os conjuntos habitacionais semeados através do Pais, atra­
vés da ação das COHABs, alguns deles pessimamente construidos
e já favelizados, estão hoje repletos de inadimplentes. O proble­
ma precisa ser olhado com seriedade e simpatia humana. Amea­
ças não resolvem - e concorrerão para piorar o quadro.

Disse O Sr. José Lopes que nada que é perdoado é útil em
matéria econômica, Talvez até ele tenha razão, se falou como em­
presãrio. Mas o problema, no caso, é mais social que econômico.
E nunca será demais lembrar a larga tradição das anistias fis­
cais, das moratórias e dos reescalonamentos generosos de dividas
insolúveis, que todos os governos deste Pais têm concedido, mais
às classes empresariais, em diferentes emergências de nossa His­
tória.

Por que essa rigidez e essa intransigência apenas quando o
eventual beneficiário da toleráncia do fisco é o brasileiro humil­
de, tão digno e com tanto direito a uma vida em condições hu­
manas quanto qualquer um de nós?

Direi concluindo, Sr. Presidente, o que se impõe é uma com­
pleta e imediata reformulação do Sistema Financeiro de Habita­
ção. Acabe-se, por exemplo, com a monstruosidade da correção
monetária, a partir de agora. Cancelem-se os débitos daqueles
que tiverem um rendimento mensal que não ultrapasse 5 salários
minimos. E diminua-se a incidência dos aumentos periódicos
para os demais. Faça-se tudo isso em nome do interesse público'

Os trabalhadores alimentam algumas esperanças, não vivas
esperanças, de melhoria de vida no Governo do Presidente João
Baptista Figueiredo, em face de pronunciamentos diversos por
ele feitos, na fase de candidato. Que ele não traga decepções
a ninguêm; que ele acerte, pelo bem do Brasil. É o sincero desejo
de todos nós, na véspera de sua posse.

O SR. OCTACtLIO ALMEIDA (MDB - SP, Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, no momento
em que o Governo Federal se propõe, através de sua assessoria
política, a iniciar um processo de abertura com vistas á redemo­
cratização e e ao retorno do Pais ao Estado de direito, eu me
permito vir a esta tribuna tecer algumas considerações sobre
aspectos que considero da maior importãncia para os objetivos
que todos nós pl'etendemos alcançar.

E o faço, Sr. Presidente, com a convicção de estar represen­
tando não apenas um fundamento isolado, mas a opinião unã­
nime do Movimento Democrático Brasileiro e de todos quantos.
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direta ou indiretamente, foram alcançados pelas medidas puni­
tivas do movimento revolucionário de março de 1964,

Em verdade. durante estes últimos quinze anos. tivemos um
dos períodos mais negros de toda a nossa história política. Isto
porque, deixando de lado a bandeira de redenção nacional has­
teada logo nos primeiros dias. o movimento enveredou pelo ter­
reno davindita. do ódio e da perseguição pessoal. como se estivés­
semos fazendo renascer a inquisição dos tempos medievais. E tu­
do isto marcou muito entre aqueles que. até hoje. ainda não sa­
bem por que foram atingidos,

O casuísmo passou a nortear a ação dos detentores do poder
e suas fórmulas mágicas foram postas em prática, até onde se
sabe. com alguns resultados desej ados. O medo tomou conta da
vida nacional e suspeição foi a palavra de ordem durante todo
esse tempo, As lideranças politicas foram marginalizadas e subs­
tituidas pela classe dos tecnocratas. que imaginavam ser as so­
luções exatas as mais apropriadas para os gTa ves problemas na­
cionais, Sensibilidade foi expressão relegada ao rol do esqueci­
mento, enquanto os desacertos e os atropelos foram-se encarre­
gando de desafinar os instrumentos da orquestra governamental.

E. como resultado. estamos chegando ao final de mais um
período de governo sem maiores realizações, sem maiores progres­
sos, mercê do espirito concentracionista de seu titular e da pou­
ca visão dos que o assessoraram ao longo dos últimos anos. Se.
por um lado, tivemos algumas reformas politicas, não podemos
deixar de levar em consideração os residuos que ainda persistem
dentro do contexto de "democracia relativa" concebida pelo Ge­
neral Ernesto Geisel. E o mais grave deles todos está representa­
do pelas "salva guardas", uma espécie de medicação polivalente
aplicável a todos os males, a critério de quem esteja à frente do
Governo,

Certa feita, aqUi mesmo na Capital da República, o então
Ministro da Justiça, professor Luiz Antônio da Gama e Silva,
recentemente falecido, numa conferência para integrantes de
organismos de segw'ança citou mais de uma dúzia de espécies de
democracias em todo o mundo, mas não disse qual era a que
estava em vigor no Brasil. Foi preciso que o Presidente Ernesto
Geisel "inovasse'. criando a sua "democracia relativa". que é essa
que não é nem deixa de ser, na opinião do Chefe do Governo:
essa, em cuja vigência os direitos fundamentais da pessoa hu­
mana são assegurados em doses homeop.áticas; e as liberdades
decorrem de concessão.

De qualquer maneira, Sr. Presidente, continuamos amargando
a experiência iniciada em 64. e isso parece não ter fim. a menos
que o novo Governo que está assumindo resolva mudar as regras
do jogo e repor as coisas nos seus devidos lugares, A experiência
nos ensina que não é com o arbitrio nem com a força que se che­
ga a um denominador comum, principalmente em matéria de
administração pública. Temos visto e lido, através da imprensa
e em manifestações públicas, o General Baptista Figueiredo
afirmando que quer estender a mão a todos, que quer a paz e a
concórdia. E chegamos até a dar um crédito de confiança aos
propósitos de S. ;Ex,a

Porém não concebemos democracia sem anistia, por ser a
anistia o único caminho válido para essa paz e essa concórdia.
Se, durante o chamado período revolucionário, houve injustiças.
ai está o Poder Judiciário para examinar caso por caso e reparar
os erros e os danos. Agora mesmo. determinado órgão da chamada
imprensa alternativa divulgou uma lista de 422 torturadores,
isto é, de 422 brasileiros que se transformaram em algozes, no
curso de uma revolucão dita democrática. E isto, como imagem
nossa no exterior, é.' simplesmente. vergonhoso. Porque não se
admite que a tortura física tenha sido exercitada a tal ponto que
os seus executores tenham alcançado uma cifra tão alta.

Pelo visto, o processo de reconciliação nacional não está as­
sim tão fácil. Sim, porque nem todas as vítimas teriam sido real­
mente culpadas. E, se a cada ação corresponde uma reação, mui­
ta gente vai ter que pagar pelos abusos e pelos excessos que co­
meteu. Mesmo que tenha sido em nome da lei e da ordem interna.

Portanto, Sr. Presidente, aproveito para fazer desta tribuna
um veemente apelo ao Governo do General João Baptista Fi­
gueiredo no sentido de que conceda anistia ampla. geral e irres­
trita e promova a pacifícação nacional. Porque, a essa altura dos
acontecimentos, o Brasil não pode mais continuar à sombra do
arbítrío e da prepotência de uns poucos, como vem acontecendo.
"Democracia com anistia" deve ser a bandeira de luta de todos
quantos desejam ver este Pais desenvolvido e forte,

Era o que tinha a dizer.

O SR. HÉLIO CAMPOS (ARENA - RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, no próximo dia
15 de março de 1979 inicia a Nação brasileira novos rumos. Novos
caminhos que o povo brasileiro aguarda com ansiedade, Nós. ho­
mens dos Territórios' Federais, renovamos nossas esperanças nos
futuros Governadores 'escolhidos pelo Sr. Presidente João Figuei-

redo. O Território de Roraima amanhece novamente depois de 5
anus de trevas.

Assim são os homens, assim é a vida. É preciso que se S1n­
tam e se sofram o marasmo e o despreparo de uns para que os
próximos substitutos saibam como governar um povo. sacrificado
pelo primarismo de um dirigente. Infelizes aqueles que chegam
ao fim de um periodo em que os espaços vazios não foram ocupa­
dos e, sequer conseguiram ver as nuvens escuras que os circun­
davam. Viveram permanentemente fora de si. e como estavam
fora de si. não ocuparam nenhum espaço. Como não ocuparam
os espaços a eles cedidos, não viveram e não foram reconheci­
dos. Somente aqueles que conhecem a necessidade de liberdade
com responsabilidade conseguem movimentar-se pelos espacos. por­
que quem ama a liberdade só tem um direito: defender a lei. Só
quem respeita a lei pode amar a liberdade. A liberdade de ir e vir
A liberdade de arriscar sua vida ou seus recursos desde que se
responsabilize por tudo, Só na liberdade de ação e pensamento é
que exercitamos nossa inteligência para a aplicação do bem co­
mum. que é a finalidade dos Governantes. Só o reconhecimento
final nos garante. num consenso popular, que ocupamos os espa­
ços que se abriram.

Jamais as obras de cimento armado. que só embelezam mas
que não abrigam nossos anseios de bem viver. ocuparam os es­
paços. Queremos, sim, levar cada vcz mais aos humildes as faci­
lidades de viver, mas não desejamos que os mais humildes cada
vez mais se diminuam.

Já agora, neste dia em que o novo Governador do Território
de Roraima se apresta para se lançar à obra renovadora do nosso
Território, acreditamos que este passado que recordamos com tris­
teza seja um alerta,

Como todos os Brasileiros, Brigadeiro Ottomar de Souza Pinto.
esperamos novos dias e que sua ação se torne reconhecida com a
participação de todos.

Garantida a liberdade com responsabilidade. V Ex· receberá os
impulsos positivos de uma população ávida por participar, com
seus erros e acertos, para o desenvolvimento do Território e bem­
estar de sua população.

Chegará ao fim de sua jornada reconhecido e poderá dizer
alto e bom som: "Cumpri o meu dever". Do reconhecimento teni.
a certeza de ter oeupado o espaço vazio e do cumprimento de seu
dever. a alegria de v.iver

Era o que eu tinha a dizer.

O SR. ODACIR KLEIN <MDB - RS. Sem revisão. do orador,)
Sr. Presidente, Srs. Deputados, há algum tempo. respondendo a uma
pergunta da imprensa, o General Figueiredo sugeria. como solução
para a crise originária do excesso de chuvas e também das estia­
gens que se verificavam em algumas regiões do Pais, que os in­
teressados rezassem ao Pai do Céu para que Ele aprendesse a
distribuir melhor as chuvas, uma vez que a renda Ele ainda não
havia aprendido a distribuir. Conforme tive oportunidade de ver,
no Rio Grance do Sul, no início desta semana, fiá uma grande
preocupação notadamente dos. agricultores minifundiários, que
tiveram suas colheitas totalmente prejudicadas pela estiagem
ocorrida naquele Estado e que não obtêm financiamentos no Ban­
co do Brasil, pelo excesso de burocracia. Em decorrência disso,
não terão inclusive condicões de manutencão de suas familias até
a próxima safra.' .

Sr. Presidente, essa gente não pode ficar na expectativa da
solução alvitrada pelo futuro Presidente da República, qual seja
a de rezarem ao Pai do Céu no sentido de Ele aprender a distri­
buir as chuvas, O de que eles precisam é medidas concretas. E
estão apreensivos porque estamos' próximos do dia da posse do
futuro Presidente. E. pelo que S. Ex· disse, não irá tomar as me­
didas necessariamente concretas para uma solução do problema.
Assim, vimos aqui sugerir seja dada atenção a esta questão, prin­
cipalmente com relação a esses pequenos minifundiários, que não
obtêm financiamentos, nem tém condicões de manutencão de
suas familias até a próxima safra. Que 'Ihes seja concedido um
crécito especial e faciliçiades para aquisição desses créditos. para
que possam sair dessa aflitiva situação.

Relativamente aos que obtiveram financiamentos, Sr. Presi­
dente, e que não conseguirão pagá-los no mês de julho, é ne­
cessário que o Poder Executivo lhes conceda uma prorrogação
de prazo. talvez por três anos, sem juros, para que possam conti­
nuar na sua labuta e tenham condições de manter suas famillas.
sem maiores prejuízos.

Por isso, queremos aqui manifestar essa preocupação, princi­
palmente dos agricultores do Rio Grande do Sul, minifundiários,
no sentido de que o futuro Presidente da República esteja atento
para o problema que a estiagem criou, ao invés de sugerir sim­
ples e até levianamente que rezem ao Pai do Céu para que Ele
aprenda a cistribuir as chuvas, já que não sabe distribuir a renda.

Era o que tinha a dizer.
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o SR. FRANCISCO PINTO (MDR - RA. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o General João
Baptista de Oliveira' Figueiredo toma posse amanhã na Presidên­
cia da República. Assume um mandato que não vem honrado pela
unção legitimadora da vontade popular. Mas, de qualquer forma,
amanhã será um dia de festas oficiais.

Acreditam alguns - não o negamos - que se inicia com essa
investidura um periodo de amplíação e consolidação das chama­
das aberturas democráticas. Para nós, da Oposição, não é possí­
vel alimentar ilusões. Instala-se mais um Governo desprovido de
compromissos que o vinculem ao povo. Sua verdadeira face se
revela com a simples indicação dos nomes que comporão, no seu
conjunto, o futuro Ministério.

O que reconhecemos é que avançamos um pouco. Conquista­
mos e fortalecemos posições na árdua luta pelas liberdades, que
acabarão por fazer ruir, pela força do povo organizado e cons­
ciente, o regime da concentração e do privilégio.

Creio, Sr. Presidente, que na festança oficial mesmo se possa
colher uma evidência disso: é com sentimento de alívio - con­
fesso - e até com uma ponta de alegria, que registro a presença
isolada do General Strõssner, amanhã nesta Capital. Ele é o
Chefe da mais velha e longa ditadura do mundo. O que é alen­
tador, porém, é que, há cinco anos, era pesada, em nosso Pais. a
representação das ditaduras que esmagam, sufocam e humilham
os povos da América Latina.

Mantenho, Sr. Presidente e Srs. Deputados, a minha grande
e fundamental intolerância, que é aquela contra as ditaduras obs­
curantistas. Nosso dever é denunciá-las sempre, custe o que cus­
tar, pague o preço que pagar. DenuncIar e advertir contra a equi­
voca visão europeizada da violência. Qu...ndo se praticam tortu­
ras no Chile ou na Argentina, que são paises de brancos, a Euro­
pa se levanta para protestar. Mas quando a violência atinge os
negros, como em Uganda de Id Amin Dada, a reação é sempre
o riso, um riso patológico. Quando a violência esmaga os indios,
os guaranis; o povo paraguaio, tolera-se que a ditadura cediça
se consolide. Tudo isso afronta a consciência verdadeiramente de­
mocrática dos cidadãos que repelem os regimes que torturam,
prendem e assassinam. Ontem, como hoje, e como sempre, minha
voz há de levantar-se para traduzir o sentimento do povo brasi­
leiro, que não é, nem pode ser, o da conivência silenciosa com
aqueles que representam a negação dos valores das liberdades
democráticas e da dignidade do homem, que são os grandes va­
lores humanistas de nossa civilização.

Não nos apraz festejar, em qualquer parte do mundo, re­
presentantes de sistemas que são exatamente os símbolos mais
ignominiosos da violência e do arbitrio em nosso tempo.

Meus compromissos essenciais na prática da vida política, dos
quais espero não me apartar nunca, dizem respeito à liberdade e
à justiça social. Porque a liberdade pressupõe organização polí­
tica democrática, garantias dos direitos humanos respeitados, le­
gitimidade do poder pelo consentimento expresso do sufrágio po­
pular, independência e harmonia dos órgãos do Estado.

Por outro lado, à justiça social pressupõe o bem-estar da to­
talidade do povo, o progresso social. a eliminação da miséria, a
vitória contra os preconceitos, o r.espeito às minorias de todos os
tipos. Jamais poderemos ser uma sociedade verdadeiramente li­
vre, sem que ela seja, ao mesmo tempo, uma sociedade totalmen­
te justa. A liberdade e a justiça social são valores inseparáveis.
Enquanto houver um pólo dominante e outro dominado, jamais
conheceremos a verdadeira liberdade. Sei que é ilusório falar em
liberdade e justiça em nosso continente, enquanto grupos privi­
legiados enfeixam em suas mãos a riqueza e o poder e milhões
de homens vivem na miséria. Liberdade e justiça continuarão
sendo simples palavras, embora grandes palavras, desprovidas de
conteúdo real e verdadeiro, para milhões que formam a essência
da pátria latino-americana.

Enfim, Sr. Presidente, cada um cumpra Q seu dever de cons­
ciência como possa. A mim, sei, não satisfaz cantar a destruição.
O que pretendo mesmo e o de que gosto é cantar a esperança. a
fé na liberdade do día de amanhã, para todos os povos.

O SR. JOÃO HERCULINO (MOR - MG. Sem revisâo do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, minha cidade, Sete
Lagoas, transformou-se num grande pólo industrial de Minas Ge­
rais. Compreendendo que o mais sério problema das indústrias
locais era a fal~a de mão-de-obra especializada, o Prefeito do
nosso Município, Dl'. Afrânio Avelar, houve por bem criar a Fun­
dação Municipal de Ensino Profissionalizante, entidade instalada
sábado último. Os trabalhadores de Sete Lagoas aplaudiram vi­
vamente eS3a iniciativa. Tive contato com grande parte deles, no
dia anterior, inclusive com os integrantes do sindicato local, e
recebi de todos a incumbência de, nesta Casa, prestar uma ho­
menagem ao Chefe do Executivo daquele Município por essa ini­
ciativa que objetiva valorizar a mão-de-obra da nossa cidade.
Tive a felicidade de ouvir expressões de júbilo até mesmo dos

que não comungam das idéias politicas do Dl'. Afrânio Avelar:
tiv~ a felicidade de ver homens e mulheres, moças e rapazes vibra­
rem intensamente, na certeza de que de agora em diante terão os
instrumentos indispensáveis para se preparar a fim de trabalharem
nas indústrias que ali hão de se implantar.

Com este registro, quero deixar assinalado nos Anais desta
Casa esse exemplo que há de servir de não apenas para os Pre­
feitos de Minas Gerais, mas para os de todo o Pais, no sentido

'de que cuidem do ensino profissionalizante, pois assim resolve­
rão um problema seriissimo. sobr~tudo da mocidade. Sabemos Sr
Presidente, Prefeito que fomos de Sete Lagoas. que. muitas e mui­
tas vezes, os rapazes são obrigados. para freqüentar cursos pro­
fissionalizantes, a deixar seus Municipios de origem, por absoluta
falta de escolas especializadas nas suas cidades. Em Sete Lagoas,
de agora em diante, a nossa mocidade poderá preparar-se con­
venientemente para prestar ao Pais a contribuição da sua inte­
ligência no mundo industrial.

O SR. MENANDRO l\lINAHIM (ARENA - BA. Pronuncia (J

seguinte discurso, I - Sr. Presidente, Srs. Deputados, há fatos lo­
cais qUe, pela sua alta expressão política, pelas pessoas que en­
volvem e as circunstâncias em que se desenrolaram alcançam re­
percussão nacíonal.

Por tal motivo é que assinalo, e com justificado entusiasmo de
baiano amante de sua terra, o retorno da Bahia a promissores
dias de intenso progresso, de tranqüilidade e de maior prestígio
nos Conselhos da República. É que volta a dirigir-lhe os destinos
um homem público de inatacável correção. rara capacidade de
trabalho, larga visâo política e incontida vontade realizadora.
Retorna pelo voto dos legítimos representantes do povo na As­
sembléia Legislativa do meu Estado, como retornaria pelo voto
direto dos baianos. que, na sua esmagadora maioria, sempre pro­
pugnaram ardorosamente pela reinvestidura de Antônio Carlos
Magalhães no Governo da Bahia.

É de perquerir-se o porquê daquela consonância de vontades.
daquela generalizada ansiedade, daquele desejo manifesto e con­
tagiante. A explicação é fácil. Antônio Carlos Magalhães, depois
de ter sido o maior e o mais empreendedor Prefeito de nossa Ca­
pital, o "Prefeito do Século", como lhe titulou a Cãmara Muni­
cipal; depOis de ter transformado a veneranda cidade do Salva­
dor em uma Capital moderna, aprazível, confortável. isto sem
desnaturar suas velhas e carissimas tradições, preservadas que
foram estas, para lhes dar maior realce, realizou na Bahia um
dos mais fecundos governos de toda a História republicana. Não
houve setor da pública administração que nãa sentiss·e 6s sJ.lutares
e marcantes efeitos de sua revolucionária atividade governamen­
tal. Deixou traços indeléveis em todas as áreas, desenvolvendo
em favor da comunidade um volume de trabalho dificilmente
superável. Carregado pelo povo, em memoráv~l e espontânea
manifestação pública, deixou, em 1975. o Palácio Rio B'~lI1co, no
qual tanto fizera pela terra comum. Carregado pelo pOVG, com
redobrado entusiasmo, volta àquele mesmo Palácio. para repro­
duzir uma atuação modelar em beneficio de sua gente.

O reingresso no mesmo cargo tem percalços Mas, Antônio
Carlos Magalhães está estimulaco para esse novo desafio, e ha­
verá de demonstrar ao País que na classe política há homens
provadamente aptos, de firmeza de convicções e acendrado pa­
triotismo, capazes de prestar-lhe no presente e no futuro os mai5
relevantes serviços.

Eis, Sr. Presidente, Srs. Deputados, o motivo da geral alegria
dos baianos. É a justificada confiança no lider autêntico de suas
mais sentidas aspirações, de suas reivindicações mais intimas. Ho­
mem do povo que é, Antônio Carlos Magalhães convive com o
povo, fala a mel>ma linguagem. sente com o povo e luta ao lado
do povo.

A equipe ce auxiliares que recrutou para a nova jornada cons­
titui o que há de mais expressivo nas diversas atividades na Ba­
hia, sendo. por isso mesmo, um reforço na confiança por dias
melhores.

Ademais, a experiência haurida na Presidência da ELETRO­
BRAS, da qual. foi um dos mais dinàmicos diJ"igentes, deu­
lhe uma visão mais dilatada da problemática nacional, além ele
lhe acrescer um motivado prestigio em todos os setores do GCJ­
verno da União, nos quais a sua palavra é ouvida com o mais
acentuado a.catamento, pelo equilíbrio de suas opiniôEs, pela se­
gurança de suas atitudes, pela prudência de suas ponderaçôes

Vai governar a Bahia um jovem estadista, no viço de ener­
gias criadoras, na plenitude de conhecimentos dos problemas de
sua terra, do seu povo, de sua região e do Brasil mesmo. Reacen­
derá, com justa ràzão, pela sua personalidade afirmativa. as es­
peranças do povo para a conquista do bem-estar. da jllstica so­
cial, de desenvolvimento global. É bom de ver que enfrentará
conjuntura difícil, inserida no contexto nacioml.1, mas. repi~o, es­
timulado por esse novo desafio, haverá de projetar ainda mais
os seus méritos no cenário do País, como um politico de notável
percuciência e um administrador de forte determinação.
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Mais co que uma esperança, há, portanto, na Bahia de hOJe
uma certeza na vitória de suas aspiracões, no reconhecimento de
suas potencialidades e no relevante papel que desempenha na Fe­
deracão. Ao registrar este clima de procedente euloria que impera
em mmha terra nataL manilesto a convicção de que Antônio Car­
los Magalhães, contando, como de lato conta, com a ajuda deci­
."iva e prestigiosa do eminente Presidente Joao Baptista Figueiredo,
com o apoio do povo brasileIro, com a colaboração esclarecida. dOE
representantes do Estado naE AEsembléias Politicas marcará
<,.inca uma ve~, na história da Bahia. uma página fulgurante d~
"abedoria politica. de proficiéncia administrativa e de indcscan­
sável devotamento à causa pública. cuja traj'etória se refletirá.
com grandeza. em todos os quadrantes da Nação brasileira.

Por tudo isso p que o retorno de Antônio Carlos Magalhães
ao Governo da Bahia não constitui tão-somente um acontecimen­
+,0 local. por ser. em verdade. um marco expressivo na politica
nacionaL

Eis por que eu o consigno nos Anais desta Casa. que é e será
sempre a caixa de rcssonáncia de todos os eventos importantes
do BrasiL

O SR. NAVARRO VIEIRA FII,HO (ARENA - MG. I'ronuncia
o ~eguinte discurso.) - SI' Presidente, Srs. Deputados, encontra­
.~e em tramitação, pela Casa, o Projeto de Lei nO 5.727, de 1978,
oriundo de Mensagem presidencial. Trata-se de proposição que
prete~de autorizar a cons,tituição de cooperativas de produtores
de a~ucar e seus subprodutos. Essa matéria, Srs. Deputados, deve
merecer a mais frontal repulsa de todos aqueles que. como eu.
vieram a esse Parlamento por delegação do voto popular, sendo
assim obrigad8s a defender os interesses da Naeão acima de
quaisquer outros. sejam de natureza econômica ou de outra área.

Rccebi. já me~mo antes da posse, inúmeros dirigentes coope­
rativistas. que me alertaram para o perigo que o projeto em ques­
tão representa para o verdadeiro cooperativismo. Pode ate parecer
pilhéria, mas no Brasil é necessário dizer-se "verdadeiro coopera­
:ivismo" pois existem cooperativas que não o são, infringem a
[:cgisl:tção contida no diploma especifico - a Lei n.o 5 764. de 1971
- e nem ,lar isso merecem qualquer tipo de censura ou retalie.cão
por parte das autoridades constituídas. .

. Na minha região devo destacar a presença atuante do dinã­
mleo DIretor da Cooperativa Regional dos Cafeieultores de poeos
de _Caldas. Ronaldo Durante, que se tem afirmado por uma po­
siçao das mais eoerentes. Posição essa que é a mesma da Orga­
nização das Cooperativas do Estado de Minas Gerais e da própria
Organização das Cooperativas Brasileiras

81'. Presidente. a legisla~ã() atual veda a eonstituíção de eo­
operativas formadas por pessoas jurídicas, exccto quando cssas
pessoas exerçam atividades eorrelatas às das pessoas fisicas que
as integram. Respeita-se, pois, 11m princípio mundial de qUE as
cooperativas são essencialmente uma associação de pessoas fisi­
cas vlsan(10 a um aproveitamento racional de potencialidades em
que a participação do intermediário - com seus lucros vorazes ­
é substancialmente repelida e afastada. Ora, o projeto em ques­
tão pretende justamente vestir o lobo com a pele do cordeiro:
pretende dar a condição de cooperativa apenas a pessoas juri­
dicas, sociedades mercantis, cujos fins são exatamente os lucros.
E, no caso do açúcar e de seu derivado. o álcooL representam o
próprio intermediário.

Se aprovado o Projeto nO 5.727/78, teremos subvertida a
idéia central do cooperativismo, que tem como objetivo prático
imediato eliminar o intermediário para que cada um seja remu­
nerado na medIda justa pelo seu trabalho. As disposições do pro­
jeto. todavia, alijam o homem que planta a cana. Ele continuará
à margem do processo, devendo entregar sua produção ao usinei­
ro que, exercendo a intermediação na fase industrial, auferirá
os maiores lucros.

Srs. Deputados, se aprovarmos esse projeto, estaremos legali­
zando o cartel sob forma cooperativa, fato inédito no Brasil e no
mundo. Se o Governo entende que deve ser estimulado o setor,
que o faça abertamente. Que declare à Nação quais os objetivos
que se pretende atingir. Mas que não se utilize de expedientes es­
cusos, tendenciosos, cheios de enganos e de fraudes. O que nos
repugna é a utilização do cooperativismo para encobrir finalida­
des puramente mercantis. ,L!imentadas por lucros.

Não podemos aceitar, de forma alguma. o argumento que nos
tem sido trazido por alguns defensores do projeto: é necessário
estimular a produção do açúcar e do álcool por serem produtos
que carreiam divisas para a Nação e representam, até mesmo,
ponderável aspecto na própria segurança nacional Acreditamos
que o Governo deve continuar exportando açúcar e produzindo
álcool para atender a relevantes interesses. Mas crer-se que isso
semente será possível com a formação de cooperativas é neg2.r­
se a evidência que todos nós sabemos: aS usinas estão em funcio­
namento há longos anos e as exportacões estão se realizando a
oon~nW.· .

Então, SI'. Presidente, devemos pesquisar a pressa no envio
desse projeto e na sua tramitação privilegiada em outras esferas.
Certamente pretende-se a constituição dessas cooperativas como
manobra hábil pa.ra o pagamento de menos impostos. Assim, ao
invés de se estar eontribuindo para a melhor distribuição da ren­
da, estaremos favorecendo alguns poucos usineiros ricos a fica·
rem ainda mais ricos.

Se consentirmos nessa permissividade, estaremos abrindo as
., portas pllra outras cooperativas que visarão. unicamente, à ob­

tenção de lucros mais vorazes ainda. eis que formadas exclusiva­
mente por empresas mercantis. E, então, teremos as cooperativas
de supermercadN, de firmas mercantis exportadoras de café,
de laticinios etc., etc.

As cooperativas brasileiras, SI' Presidente, as verdadeiras co­
operativas brasileiras já se pronuneiaram contra esse Projeto
nO ,i 727/78. E suas razões são lastreadas pelos excelentes resul­
tados que o cooperativismo vem obtendo em nosso Pais. Inúmeras
regiües só se desenvolveram graças a essa forma de união de es­
forços de todos.

Urna vez mais desejo chamar a atenção de todos para o pro­
blerr.a. E, até mesmo, chego a pensar que o futuro Presidente da
Republica. Gen. ..'oão Baptista Figueiredo, devería retirar esse
projeto, a fim de que possa assim demonstrar, de forma inequí­
voca. sua anunciada intenção de promover o desenvolvimento
agrícola do Pais.

Se assim agir. o futuro Presidente estará conquistando o
apoio decidido de milhares de cooperados. E terá demonstrado.
de forma cabal, seu repúdio a manobras escusas, solertes, que
não visam ao iriteresse nacional e. sim. a enriquecimentos duvi­
dosos.

Era o que tinha a dizer.

() SR. ANTôNIO VALADARES (ARENA - SE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. 'Presidente, Srs. Deputados, cumpro.
neste instante. o indeclinável dever de me despedir dos meus com­
panheiros da Cãmara Federal. tendo em vista ter aceito o convite
que me loi leito pelo Governador do meu Estado. Augusto Franco,
para exercer as e.!evadas funções de Secretário da Educação e
Cultura.

Tem cada vez mais sido acentuada ao longo desses anos, à
medida que os Governadores desejam dar um cunho essencial­
mente politico à sclução dos magnos problemas dos seus Estados.
a participação de parlamentares federais nas administrações pú­
blicas estaduais como Secretários de Estado.

Bastante grato ao eleitorado sergipano pela grande votação
que me deu e que me consagrou corno o candidato mais votado
nas eleições de 15 de novembro pp., a partir de amanhã, como
me faculta a Carta Magna, estarei ausentando-me da Câmara
Federal pltra conduzir, ao lado do meu povo, urna das missões
mais delicadas e fascinantes: a de promover a educação e a cul­
tura da juventude sergipana.

O homem público não escolhe o lugar. nem a posiçào para
servir o seu povo. A maior ou a menor dimensão do seu trabalho
não depende da distância em que se encontre dos problemas ou
do cargo que venha a exercer. O sucesso da tarefa a desempenhar
está intimamente relacionado com os compromissos assumidos
perante o povo e a Nação. e deles não se afastar enquanto não
vé-los cumpridos.

No que toca à educação, a tarefa se impõe como das mais
importantes, porque o homem, através dela, lida com a própria
fDrmação do homem, cujas aptidões devem ser criteriosamente
descobertas, as potencialidades desvendadas e fortalecidas. as
vocaçóes estimulada.s.

A educação, nesse contexto, não é apenas a realização pes­
soal do individuo, é sobretudo a capacitação do homem para tor­
ná-lo força viva e atuante no processo de desenvolvimento da
Nação.

A preparação dos homens do amanhã é tarefa que não pode
ser simplificada apenas afirmando, como se costuma fazer, que
deve ser feita por gente idealista e abnegada, enquanto não .se
lhe oferecem os meios adequados para a efetivação de objetivos
tão sublimes.

Já se disse que "raramente pensamos no que temos. mas sel\l­
pre no que nos falta".

Na educação muita coisa já se fez, muitas conquistas já fo­
ram alcançadas por essa gente idealista e abnegada, que são os
professores, depois de anos de lutas e sacrificios, em cujo caminho
muitos foram os que não puderam prosseguir, por desesperança
ou desestimulo, abandonando a carreira para atingir uma situa­
ção econômica mais estável, ou acomodando-se na esfera de seus
conhecimentos sem a preocupação de subir mais um degrau na
escada do aperfeiçoamento, da qualificação ou especialização.

Nào tenhamos receio de dizer, não nos falte coragem de pro­
clamar urna realidade que a todos alcança as possibilidades de
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aperfeiçoamento do professor vém contribuindo de forma inequi­
voca para a melhoria de seu nível intelectual, mas a remuneracão.
com a qual deve planej ar os dias de sua vida. ainda esta longe
de atingir o patamar que lhe permita exercer com tranqüilidade
a arte de' ensinar.

Se quisermos bons profeôsores para as nossas escolas, a fim
de que tenhamns bons profissionais nas diversas qualificações
exigidas por um País em desenvolvimento, como é o caso do
BrasiL antes de tudo devemos reflctir no que os jovens poderão
tornar-se quando os educamos.

Se a vocação do jovem VIer a ser o magistério. vamos traba­
lhar para que não se frustre na sua legitima aspiração. começan­
do por valorizar o professor que hoje lhc ministra o.s ensinamen­
tos da profissão que resolveu abraçar

Esse o primeiro passo para que os verdadeiros objetivos da
educação sejam alcançados.

Pretendemos um ensino em que o 2° grau. como preconiza a
reforma. I Lei nO 5.692/711 possa .5er empregado como instru­
mentD de profissionalização do estudante. oferecendo-lhe forma­
ção geral e conhecimentos técnicos. dentro da qualificação PUI

ele seguida. capazes de enfrentar o mercado de trabaiho. e dan­
do-lhe oportunidade de prosseguir nos estudos.

Peço a Deus que me ilumine na cunsecucão de tão altos ob­
Jetivos.

O SR. A:'IiíSIO DE SOUZA (ARE:'IiA - GO. Sem revisão do
orador.) - Sr. PreSIdente. amanhã. às la 110ras. sera empossad('
nas elevadas funcõcs de Governador do nosso Estado o ilustre ex­
Deputado Federai Ary Ribeiro Valadão. e. ao mesmu tempo. tam­
bém. o seu Vice-Governador. Dl' Rui Br,uiil Cavaicante.

Ary Valadão. Sr. Presidente. fOi político durante sua vida
toda. Exerceu a Prefeitura de sua terr;] nataL .-\nicuns. por duas
vezes. tendo si(,o também Presidente da extinta UDN l' da Alían­
ça Renovadora Nacional. Deputado Estadual por duas vezes. Ia;
LideI' de Govnno e também Deputado Federal por tres manda­
tos. Saiu de Goiás. Sr. Presidente. e para aqui veio. mas Goiás
dele não saiu. Por conseguinte. amanhã, ao tomar posse como
Governador do nosso Estido. llá de fazer implantar em Goias a
volta da politica do trabalho com liberdade.

Era o que tinhamos a dizer desejando para aquele grande
ex-Parlamentar muito éxito na sua missão.

O SR. l\1ASOEI> GONCALVES (MDR - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr Pí·esidente. Srs Deputados, acabo de re­
ceber telex do Presidente do Banco do Nordeste do Brasil. Dl'
Nilson Holanda. comunicando a conclusão satisfatória dos es­
tudos e o encaminl1amento da respectiva proposta ao Banco Cen­
tral. necessários à criacão da agéncia da cidade do Crato. no
meu Estado. como parte complementar do IV Plano de Expansão
daquele estabelecimento de crédito. que prevê a instalação de
vinte e cinco novas unidades operadoras

Os estudos referidos resultaram na comprovação da inteira
procedência das reivindicações do municipio do Crato, localizado
na região sul do Estado e principal pólo sócio-cultural. entre 21
municípios que integram aqucla região. Crato é. pDr outro lado.
sede de uma das Regiões Administrativas do Estado e ponto de
convergência para operações bancárias e comerciais não só do
povo do Cariri. mas t.ambém de vários municipios limitrofes de
Pernambuco.

Possui uma população estimada em 90 mil habitantes. vol­
tada. na sua grande maioria, para a atividade agropecuária. re­
presentada por 1985 estabelecimentos rurais. colocandO-se em 3'
lugar na arrecadação financeira do Estado, computado 141 muni­
cipios

O criador de gado e o pequeno produtor rural da Região do
Cariri. ressentindo-se de assistência técnica e crédito oficial ade­
quado e opDrtuno, executam seu traball10 em moldes ainda não
atualizados, daí advindo a pequena produção da área. A promes­
sa de inversão desse quadro - de escassez de ínicíativas objeti­
vando o fortalecimento da economia regional, o desamparo às
suas atividades econômicas - representa ãnimo novo para aque­
la sofrida gente, tão interessada, como os seus írmãos de outros
E.stados. no progresso do Pais.

AcreSce que uma região pobre, como o Nordeste. não pode
ter suas possibilidades ignoradas. em termos de não aproveita­
mento da sua total capacidade de produção, por falta de crédito
ou assisténcia, fatores fundamentais a qualquer projeto de de­
senvolvimento, mesmo perdoando-se as dificuldades que hOJe
assolam a economia do Brasil e do mundo.

A concretização dessa medida não virá beneficiar apenas a
cidade, mas todo o Cariri cearense, composto de municipios que
se apóiam, especificamente. na atividade econõmica primária. to­
dos carentes de ampla assistência crediticia.

Por fim. quero registrar meu voto de congratulações e meu
aplauso ao Presídente do Banco do Nordeste do Brasil. Dr. NiLson

Holanda. pela iniciativa de implantaçáo de uma agência daquele
banco de desenvolvimento regional na cidade do Crato. cujo povo
em geral. e as classes produtoras em particular. há cerca de 20
anos persistem na campanha para a criação dessa agéncia. única
forma de obter os recursos compativeis com o seu potencial de
producão.

O nosso apelo final. dirigido ao futuro Presidente do BNB, Dl'.
Camilo Calazans. é no sentido da rápida concretização dessa
iniciativa e no prosseguimento do plano de expansão. dentro da
estratégia de promoção do desenvolVimento do Nordeste brasi­
leiro.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JOAO CUNHA (l\1[)B - SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - SI'. Presidente. Srs. DeputadDs, o ato de posse de amanha
poderia sugerir até elegãnciaE cavalheire:scas. Mas não vejo por
que cortesia, elegãncia e fonnalismos para com os responsáveis
diretos pela vigente tragedia nacional. Para com as ditaduras não
há cavalheirismo sem comprometimento, nem razões regimentais
podem determinar essa conduta. O Regimento da Oposiçao brasi­
leira está definido pela consciéncia do povo no seu grito de in­
conformismo. que ressoa pOl toda a Nação no basta' Sem con­
cessões.

Amanhã se dará posse a Figueiredo. Enquanto isso, em medo
aos acenos redelllocratizantes. os metalúrgicos resistem às pressões
do regime. sob a liderança de Lula em Sào Paulo, pwfessores
alTiscam-se nas ruas do Rio de Janeiro, estudantes avancam na
ousadia histórica de reconstituiçao da UNE. Enquanto isso, O re­
gime dá claras mostra.s de debilidade econõmica. ameaçando-nos
todos com a recessão. desemprego. mi'iéria.s agravadas. além dos
riscos. para livrarem-,sl' da crise. da alienação d~ riquezas brasi­
leir~l.' como as du muta amazônica. para não se. [alar do petróleo
jó cn1rcgllf' aos ültrrp:35;c:-; jnternaeionais, A pü::;.':)e se dá e1n rncio
a banqu(·t('~ far:lonjc'Js. n:) ~·~-'qllint.e àas mordon1ia:L enquanto o
povo sobr~viv(' n'l mbéria d') cotidiano conhecido. Enqu~lllto is'o.
o jornal Em Tempo é aprcendido peia violi'ncia policial du censilLL,
por publle.lr vcrdades dos porões da diL.lduru. c a revista Veja é
submetida a processo nos termos da Lei de Scguranca NaciOlu1.
pelas mesmas razões. Enquanto isso ocorre. nib vejo como o MDB
possa participar. contracenando com o regime. na farsa da con­
sagração i1egitima dos novos detentores do Poder.

O votD dado pelo povo brasileiro ao MDB expr25SOU c!arament{'
seu repúdio ao Governo c 30 l'egime que o sustenta. E o povo
sabe que não é o AI-5 o qualificativo da ditadura. nem sua re­
vogacão alterou o quadro vigente, qU2 continua denunciando a pre­
S{'nÇa do regime pelas greves ocorrente" ainda hOJ~ em São Paulo
e Rio e pela absoluta insatisfação já detectada em todo o meio
social

O AI-5 não está mais aí Entretanto. cm seu lugar, temos as
salvaguardas do regime. prontas a .serem acionadas. a Lei de Se­
gurança. Naciona.l e. ainda tenso. não desmontado. pranto a movi­
m·entar-se, o formidável aparelho repressivo do Estado, na aliança
com :rdvertências que, reiteradamente, vém sendo feitas e sinteti­
zadas na expressão de um general. quandõ afirmou que a "espada
está embainl1ada, mas não enfraquecida" Enfim. o AI-5, posso
afirmar, ainda existe, para a classe Dperária, viVe, na legislação
do trabalho e sindical, no FUGATS. na Lri Antigrcve e na regula­
mentação do salário. ditada pelo Governo. Gostaria dr que o Se­
nador Brossard tomasse também consciência disso.

!\. expectativa das Oposições e do povo, votando no MDB, foi
de unidade na lLIta contra o regime, inadmissível qualquer con­
cessão ou aceitação de migalhas oferecidas pelo sistema. expressa
pela mão estendida de Figueiredo.

A expectativa das Oposições e dos movimentos populares é de
que o MDB realize a vontade das urnas. ou seja, a luta contra a
opressão. por plenas liberdades democráticas, não se permitindo.
em nenhum momento, e principalmente no ato de amanhã, uma
contracena com a ditadura que ainda não acabou.

O SR. HERBERT LEVY (ARENA - SP. Sem revisão do orador,)
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, na quarta-feira passada morreu
em São Paulo a extraordinária pianista brasileira Guiomar Novaes
Pinto. Durante muitos anos - pois ela ingressou no Conservatório
de Paris aos 13 anos de idade. conquistando a única vaga dis­
ponível ao sobrepujar 358 concorrentes - a genialidade dessa
grande pianísta brasileira se revelou aos olhos do mundo. Aos
15 anos. formava-se ela pelo Conservatório de Paris, ganhando o
grande prêmio daquela instituição. Depoimentos insuspeitos, por
ocasião da sua morte, merecem ser registrados neste momento.

O jornalista Harold C. Sehonberg, do New York Times, escreve'
"Por ocasião do seu debut em Nova York. os criticos não
se contiveram. James Huneker. grande conhecedor de in­
terpretação pianistica, chamou-a de "Paderewska dos
pampas". Neste século. poucos pianistas deram a impres­
são de tocar piano com· tão pouco esforço. e o número
daqu·eles que conseguiram modulações tão arrebatadoras
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do seu instrumento é amda menor. Guiomar Novaes fo!
uma das maiores coloristas do piano do século XX."

E mais adiante'

"Na década de 50 ela interpretou o Concerto de Schumann.
com Andre Cluytens e a Orquestra Filarmónica ele Nova
Iorque. Aquela foi a interpretação mais pura. sonora e aris­
tocrática ouvida desde a epoca grandiosa de Josef
Hofmann."

SI' Presidente, o talento brasileiro, tào multiforme e que trans­
parece em tantas manifestaçôrs artístícas e em outras atividades.
teve em Guiomar Novaes um toque de genialidade. Eh foi li

grande embaixador da arte brasileira nas mais ímportantes ca·
pitais do mundo Deu sru primeiro concerto em Paris. com quínze
anos de idade; com 16 anos. estreava em Londres; no ano seguin te.
vados por enquadramento na referida circunstáncía. Oport'lllo
criticJ. de arte do mundo intRiro, transformando-"e. repito. na
grc:,nde embaixatriz da arte brasileira.

Na hora em quc ela desaparece. ao" 83 anos de idade, nascida
em São João da Boa Vista. em meu Estado. é Justo que lembremos
esta figura invulgar que fez do piano um admiravel instrumento.
através do qual conquistava os auditórios e a critica mais autori­
zada do mundo inteiro.

É este !J registro que desejo fllZer. Sr. Presidente. da grand!'
pianista Guiomar Novaes Pinto.

O SR. CRISTÓVAO CHIARADIA (AREN,\ - MG. Pronuncia o
seguinte discurso.) - SI'. Presidente, Srs. Deputados, preocupa-nos.
dcsta feita. matéria pertinente ao sistema dc fiscalização finan­
ceira e orcamentaria nos Municipios, cuja processualistica em
vigor cntendemos merecer a maior atencão deste ilustre Plenario.

Como todas sabemos, no sistema constitucional brasileiro. as
prefeituras dos Municipios devem anualmente prestar suas contas
a. respectiva Cãmara Municipal, cabendo ao Tribunal dc Conta.s
do Estado, ou órgão paralelo, a missão de auxiliar aquela Casa
Legislativa no complexo exercício da fiscalização financeira e or­
çamentúia, conforme disposição constitucional expressa no art. 16.
H 1° e 2°

No desempenho da atividade auxiliar, deverá aquele Tribunal
emitir parecer prévio. de teor eminentemente técnico, que deverá
ser encaminhado c submetido à apreciação do plenário da Câmara
Municipal.

Ocorre, no entanto, Sr. Presidente, que a. mecãnica assim im­
posta, sem o estabelecimento. por lei. de prazo fatal' para emissão
pelo Tribunal dc Contas do termo do referido parecer acaba de
gerar graves e indesei a veis prej uizos a dinâmica do rito proces­
sual da anális·e e julgamento das contas municipais.

Nobres colegas, a prestação de contas e a sua verificação cons­
tituem-se partes capitais de um único processo·- ü do controle
de execucão orçamentária, não devendo ocorrer -- sob hipótese
alguma - qualquer embaraço que prejudique ou que dificulte o
trãmite normal da documentação

Devem estar, portanto, ambos os organismos agentes de ação
fiscalizadora na mais perfeita sintonia, no mais estreito entendi­
mento, de forma a que (J circuito então estabelecido funcione
satisfatoriamente. Quando mais, ressalte-se que. por questão, mes­
mo de prudência e sensatez, o controle de uma administração
jamais devera ser exercido dentro de um esquema administrativo
quc apresente falhas, sob o risco de vir a gerar imprccisões de
análise, ou- o que é pior - o desprestígio público do órgão
competente, desgastando, em conseqüéncia, a imagem maior do
Poder Fedeml.

Infelizmente, 81'S. D::putados, as falhas já existem. Apesar do
forte empenho e da dedicação ao serviço verificados nos Tribunais
de Contas Estaduais, no exercicio da citada missão fiscalizadora.
existe atualmcnte alto índice de retardo na liberação dos parece­
res. Em conseqüência, um alarmante número de Prefeitos não ti­
veram, até a presente data, suas contas apreciadas pelas respecti­
vas Cãmaras Municipais. No Estado de Minas Gerais. por exemplo.
o Tribunal de Contas está devendo cerca de quatro mif pa.receres
prévios a diversas Câmaras Municipais.

Sr. Presidente, a análise detida do surpreendente e lamentável
quadro apresentado vem denunciar, como principal elemento ge­
rador dos atrasos, a amplitude de jurisdição conferida ao Tribunal
de Contas do Estado. porquanto. além de exercer o controle da
administração financeira estaduaL acumula o controle das contas
apresentadas por todas as prefeituras municipais. É de se concluir
que. por mais que seus funcionários persigam altos graus de
desempenho, por mais que o indice de operosidade das suas diver­
sas seções se mantenha em alta. forçosamente os documentos que
ali dão cntrada ultrapassam violentamente a margem ideal per­
mitida, causando inevitáveis preJuizos ao próprio Tribunal. à Ca­
mara Municipal e. em particular, à pessoa do Sr. Prefeito, que.
em muitos casos. chega a exercer novamente o mandato, s'em que
tenham sido apreciadas as contas de sua primeinL ge.';tâo.

A.s contas munitipais representam elementos patrimoniais de
uma comunidadc. Exprimem direitos e deveres de uma gestão mu­
nicipal. Assumem, no amplo contexto político-administrativo da
N'lÇ80. importância vital, como pecas formais que são. capazes de
vislumbrar. com detalhes. registros da contabilidade pública.

Entendt'mos, neste ponto, nobres colegas, ser imperiosa e ur­
gente a ação de uma medida saneadora que aperfeiçoe o processo,
de modo nao so a dinamizal- a mecãnica instituida, mas também,
a aliviar os Tribunais de Contas Estaduais dessc incontido acúmulo
de documentos. fruto tao-somente de uma engrenagem excessiva­
men te centralindora.

Alguns Est3.dm da Federação, como Ceará. Rio de Janeiro e
Bahia. 1a e)l1SegLüram, de certa forma, neutralizar a ação daquelas
dificuldades, por meio da crí::tção do Conselho de Contas dos Mu­
nicípios, órg,ão estaduaL ao nível das Cortes ele Contas Estaduais.
cujos mtegrantes gozam das mesmas prerrogativas e impedimen­
t'JS dos Juízes destas. Ao Conselho de Contas dos Municípios cabe
substituir o Tribunal de Contas do Estado na atiibuição de fisca­
lizar a administração financeira dos Municipios. Temos noticia
de que nos Estados de Goiás, Espirito Santo e Minas Gerais igual
medida .se encontra em via de implantação.

Entretanto, SI'. Presidente e Srs. Deputados, a simples descen­
realização do esquema fiscalizador não se oferece de todo sufi­
ciente para a buscada dinamizacão do ritmo dos serviços. Repu­
tamos da maior prioJ'idade rdol'car a alternativa que ja se gene­
nlizQ" dotando o sistema fiscal dc instrumento capaz dc provocar,
de forçar a fluéncia dos documentos. Concluimos, en tao, pela ne­
c,:,ssidade de fixação de prazo fatal para a emissão do termo do
parecer prévio.

Nesse senti,do, vimos de apresentar a esta Casa projeto de lei
que dispõe sobre a fixação do prazo de noventa dias para emissão
do parecer prévio as contas anuais da Prcfcitura Municipal. Uma
vez decorrido este prazo, sem que o Tribunal haja exarado parecer,
será o mesmo fi'do como favorável. Acresce, ademais. que o parecer
favoravel imposto por decurso de prazo constituiu-se em enten­
dimento consagrado na esfera legislativa. Não raro nos deparamos
com projetos de lei. vetos e algumas outras matérias serem apro­
vados por enquadramento na referida circunstância. Oportuno.
ainda. exemplificarmos o fato com o § 6.0 do art. 72 da Carta Fe­
deral, onde fica manifesto o pleno uso da aprovação de atos por
decurso de prazo. justo no próprio mecanismo da fiscalizaçâo
financeira da União.

Finalmente, Sr. Presidente. Srs. Deputados, cumpre afiançar
que, se excluído o artificio proposto, dificilmente o prazo se vera
obedecido, tornando-se, por conseguinte, inócua a medida preten­
dida. além de permanecer imutavel a situação preocupante.

Estimula-nos. neste momento, a certeza de que os nobres re­
presentantes do povo brasileiro aqui presentes não ficarão insensí­
veis à causa em questão, que é também de cada um de vós, justos
e leais defensores do bem público.

O SR. CARNEIRO ARNAUD DIDB - PB. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos hoje na tri­
buna para registrar, com grande consternação, os nossos senti­
mentos de profundo pesar pelo falecimento da Sra. Iracles Pires.
ocorrido em 9 do corrente més.

Mais chocante torna-se este registro por sabermos que sua
morte brusca deve-se a um lamentavel acidente automobilistico,
que tão cedo ceifou sua vida rica e atuantc. deixando um vazio
dificil de ser preenchido entre os que a amavam e a admiravam.

Dona Iracles Pires era o exemplo da inteligência feminina
dedicada ao desenvolvimento da educação e da cultura, não so­
mente do seu Municipio, Cajazeiras, no alto sertão paraibano.
como de todo o Estado.

Pois, meus caros colegas. esta destacada figura de mulher de­
dicava-se ao jornalismo radiofõnico, tendo criado um programa
da maior audiüncia na Rádio Alto Piranhas, onde diariamente
analisava, comentava e debatia problemas relacionados com a
educação, a arte, a administração e a política do município de
Cajazeiras e de toda a Paraíba.

Sabemos nós da importãncia do radio nas imensidões longin­
quas do nosso sertão - e D. Iracles torna-se, então, quase insubs­
tituivel na tarefa que criara e realizava com tanto dinamismo e
dedicação

Num mundo como o de agora. em que a rapidez das comu­
nicaçôes faz com que vivamos numa "aldeia global", esta perda se
torna mais significativa.

Além disso, era D. Iracles uma figura humana de incomensu­
rável popularidade e muito Querida pela comunidade a que perten­
cia. Gozava do maior prestigio nos meios de comunicacão do nosso
Estado, pela sua constante participação no desenvoívimento do
teatro. da pintura, da arte em geral.

De luto estão não apenas seu marido, o conceituado médico
de Cajazeiras, Dr. Valdemar Pires. seus filhos universitários. Saulo
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Jane ambos estuddntes da Univé'rsidade Federal dl' Pernanl-
buco-- seus amigos. e os habitantes do Município onde vivia. De
luto. também. está o Estado da Paraiba. que sofre a perda irre­
parável de tão destacada personalidade de mulher

Queriamos solieitar à Mesa Diretora da Casa. aos nobres Pares.
que se "nvie ao Dr. Valdemar Pires e seus familiares a mensagem
de profundo pesar que estou tentando traduzir neste momento.
em nome dos meus conterrãlwos.

o SR. AFRO STEFAl'JINI (ARENA - l\IT. Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente. Srs. Deputados. com o advento
da Lei Complementar nO 1. de 9 de novembro de 1967. estabr'le­
r.eu-se um verdadeiro ritual para a criação de novos m unicipios
nos Estados da Federação.

Além dos inúmeros requisitos Imprescindiveis para a criaçáo
estabeleceu o art. 6° daquela Lei Complementar que tal providén­
cia só poderia ser tomada pelas Assembléias Legislativas. quadri­
enalmente. no ano anterior ao da eleição municipal.

Posteriormente. nova Lei Complementar, a de nO 28. de 18 de
novembro de 1975. deu nova roupagem ao art. 6°. passando a vi­
gorar com a seguinte redação:

"A criação f' quaiql,er 'lltera<:ao territorial de municipios
somente poderão ser feitas no periodo compreendido entre
dezoito e seis meses anteriores à data da eleicão municipal."

Ora. como sabemos. no próximo ano teremos no Pais eleições
m unicipai, para escolha de Prefeitos. Vice-Prefeitos <.' Vereadores.
" o prazo fatal para estar concluido o processo de criacão é. por~

tanto. o dia 15 de maio de 1980.

Entretanto, além dos requisitos especificados na Lei Comple­
mentar nU 1/67. tem o Ministério da Justiça. sistematicamente.
emitido pareceres norm~tivos sobre o ~ssunto. E somente após es,a
manifestacão do Ministério da Justica é que se deflagra nos Es­
tados o processo de criação de municipios.

Em Mato Grosso. na área remanescente do Estado dividido.
encravada na sua totalidade na região Amazónica. por sua posi­
ção geográfica fixa~sc privilegiada posição de desenvolvimento.
bastando. para comprovar nossa narrativa. a demanda popula­
cional já fixada em regiões que. há menos de 5 anos. só eram
conhecidas c palmilhadas pelos índios das diversas tribo, lá exis­
tentes.

Justifica-se. assim. a criacão dos Municipios de Cascalheira.
Canarana. Nova Brasilãndia. Juscimeira. São José do Rio Claro.
Quatro Macos. Rio Branco. Araputang·a. Jauru. Pontes c Laecrda.
Alta Floresta. Sinop. Colider. Joara. Juina e Paranatinga

Hoje. nessas areas existem centros urbanos e rurais que su­
peram em tudo mais de 25'; dos municipios brasileiros. até me,mo
muitos dos que foram criados dentro das exigéncias e rigores das
Leis em vigor.

É natural essa nossa preocupacão. pois inúmeras são as provi­
dências a serem tomada, em conjunto pelos Governos dos Estados.
lnstituto Brasileiro de Gcografia e Estatística. Assembléias Le­
gislativas e Tribunais Regionais Eleitorais, uma vez que a consul­
ta plebiscitária é também requisito inarredável. além da definicilO
dos limites segundo linhas gcoclésicas entre pontos bem identifi­
cados ou acompanhando acidentes na tt,rais.

Fica o nosso apelo ao Ministério da Justi,a no sentido de uma
manifestação. em tempo hábil. e conclamacão às liderancas das
localidades interessadas. para que cuidem do encaminhamento do
prcblema, a fim de que não sejam surpreendidos pela escassez do
tempo e tenham adiada por mais quatro anos a conquista de sua
autonomia municipaL

Era o que tinha a dizer. Sr. fresidente.

O SR. JOSf; MAURÍCIO (MOR - RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) ~- Sr. Presidente, Srs. Deputados, com o pomposo nome de
Caravana da Integracão Nacional. cerca de 3 500 estudantes dos
mais diversos pontos do Pais se encontram nesta Capital. para
prestigiarem a posse do Gen. João Baptista de Figueiredo.

As noticias sobre essa monumental caravana. se ressumbram
admiracão e eneantamento. dão conta de uma profunda insatisfa­
ção desses jovens no tocante a alojamento e alimentacão. tarefa
a cargo de diversos órgãos publicos.

Cada caravaneiro - em sua maioria. criancas - l'ecebe uma
sacola plástica que contém: camiseta de malha. pasta tipo "con­
gresso". bloco. caneta, boné, capa de chuva. flãmula. chaveiro. fo­
lheto. adesivos. porta-documentos e dois crachás de tecido auto­
adesivo. além de Cr$ 500.00 para lanches e souvenirs e um manual
da ARENA Jovem.

Aqui. Sr Presidente. não procurei mostrar que não se trata de
idéia inusitada ou original ou que ela brotou um dia nos idos dil
Velha República Aqui não me deterei na descrição desses espetá­
culos nas ocasiões de posses ou visitas de Presidentes da República.

Aqui nao me alongarei numa documentação de que tais represen­
tacões se tornaram mais freqüentes. com as cores e os tons dos
atos marciais. durante o Estado Novo. tão vivo em nossa memória
com seus desfiles escolares compulsórios. Também não explicarei
aqui que a revolta dos meios universitál:ios e do segundo cicio, pela
falta de pão e liberdade. restringem a Caravana do mundo das
crianças e elos adolescentes.

O expediente é velho. como vetusto é o organismo que a ele
ora recorre. É lamentavel, Sr. Presidente. constatar-se que nem os
avanços dos processos de conscientização do homem. nem as mo­
dernas filosofias de ensino, nem o salto do homem à Lua conse­
guiram trazer alguma luz aos dirigentes da Liga de Defesa Na­
cional, que Olavo Bilac idealizou para dar apoio ao serviço militar.
imbuído do alto propósito de que "na alma da criança devem ser
regadas boas ações".

Mas, pelo que leio no último número da revista "Isto é". o es­
petáculo da integração vai custar quarenta milhões de cruzeiros.
além das despesas indiretas para a realização da promoção que.
anunciaram. tem a participação do empresariado e dos eofres pú­
blicos. ou. em outras palavras, do contribuinte brasileiro.

Ora. não é preciso dizer, alto e bom som. que a posse do Gene­
ral Figueiredo não é uma festa da Nacão. mas um momento de
duvidosa alegria ele uma agremiação poiitica que não recebeu na,
urnas a maioria dos sufrágios e cuja hegemonia no Congresso de­
corre. pura e simplesmente. de artificios e casuismos da legislação
eleitoral. E. ainda que se cuidasse de uma festa Nacional. essa não
era por certo a ocasião de t.al despesa. sob todos os aspectos intei­
ramente supérflua e desneces,ária. tendo em vista. sobretudo. o
estado de acentuada pobreza em que se debate a imensa maioria
da população brasileira

Nem por isso direi aqui ele que essa Caravana da Integração
Nacional deveria constituir-se de representantes dos flagelados de
Minas ou da Bahia. de integrantes das filas do INPS e do FUN­
RURAL, que se alongam pelas noites a dentro. de componentes do
professorado. de metalúrgicos. médicos, enfermeiros. residentes e
motoristas cujas greves dizem da inoportunidade dessa exibição
supostamente integracionista. Não. Sr. Presidente. não direi que
esse dinheiro seria melhor empregado nos orfanatos. nos asilos.
nas escolas. nos hospitais. no atendimento dos f1ag('lados vitima­
dos pelas enchentes.

Mas não se pode concordar com que se revivam. neste Pais.
em pleno clarão do Século XX e na madrugada ele uma ressurrei­
ção democrática. métodos e modas que se supunham varridos da
face da Nação e definitivamente envolvidos pelas dobras do tempo.
Bilac imaginou um organismo de formação ideal da criança bra­
sileira. porém nunea supôs que a Liga de Defesa Nacional, criada
para isso. viesse um dia utilizar a criança COIllO figurante de uma
festa de que não participaria. se tIvesse a consciência a nivel do
segundo ciclo e dos cursos universitários e se soubesse o que ocorreu
no País nesses últimos quinze anos. ou, ainda. se pudes,e aquilatar
quanto de absurdo existe no ato que manda retirar. compulsoria­
mente, de magros salários e vencimentos os recursos necessários
para socorrer uma incalculável legião de flagelados ora tocadoE
de seus lares pelo horror da fome e da miséria.

O SR. LUIZ BAPTISTA OUDB - ES. Pronuneia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados. desejo, neste pronun­
ciamento. fazer uma analise sobre a companhia telefõnica do Es­
tado do Espirito Santo e sobre o seu plano de expansão.

A nossa empresa no Estado tem como seu Presidente o Coro­
nel Lang e como Diretores os Srs. Rosental Fernandes-Leobel, Luis
Carlos Valentim e Orlando Guimarães.

Os serviços que a empresa presta à Sociedade. sobretudo nos
setores do comércio, das Indústrias. são inestimáveis. necessários
(' indispensáveis.

A empresa como órgão de prestação de serviços tem sob sua
responsabilidade a exploração e o desenvolvimento dos serviços da
telefonia no Estado. E eomo a autarquia tem o endosso dos Gover­
nos federal e estadual. a estes compromete. se não cumpre a con­
tento o seu programa de serviços.

A empresa é subsidiada pelos poderes públicos e, portanto, vin­
culada aos mesmos. respondendo estes perante a sociedade pelos
desacertos e Inépcia daquela. o que não é justo, pois a responsa~

bilidade dos atos da empresa telefõnica é exclusivamente sua.

A TELE8TE. com o objetivo de bem servir o povo. tem o seu
programa de desenvolvimento e vem lançando de vez em quando
os seus planos de expansão. Tudo certo. Tudo bom. Só não está
certo o que vem acontecendo no meu Estado e possivelmente em
outros também.

A empresa, antes de cumprir a contento e a rigor dos usuários
um plano de expansão lançado. promove outros sucessivamente sem
dar por concluido o anterior.
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É lastimável que no meu Estado existam centenas de telefones
vendidos pela TELE8TE. com carnês quitados há 2, 3. 4 e 5 anos quI'
ainda não foram instalados até hoje.

Cito como exemplos os Municípios de Vila Velha. Cariacica.
Serra. Fundão. Santa Leopoldina e outros. Até parece que a em­
presa quer apresentar quantidade. menosprezando a qualidade do,s
seus serviços.

Quando os usuários comparecem aos escritórios da TELESTE.
munidos dos seus carnés e dos seus direitos. os Diretores da mesma
respondem laconicamente que a empresa ainda não executou os
serviços ~orque está com o problema de falta de materiais. E. pior
ainda. cimo me declarou o Coronel Lang, Presidente. o Governo
não vem cumpríndo com a sua participação. Ora. Srs. Deputados.
o que temos nós com a falta de responsabilidade de uma empresa.
de alto porte. como a TELE8TE. que tem na sua diretoria. supo­
mos, homens de bem, que poderão ser chamados, a qualquer mo­
mento. a prestar contas dos seus atos administrativos, perante o
povo e até perante a Justiça, vende os seus serviços a alto preço e
não os entrega ao seu comprador

Uma verdade precisa ser dita e ser registrada na consciência
do povo Se você deixar de pagar sua conta de telefone. no dia
marcado. não tcm conversa, alicate no telefone. multas. juros de
mora e taxa de religação.

O povo que se dane' Viva a TELESTE' E a EMBRATEL' Pa­
rabêns aos Diretores da Empresa' Mas o pior de tudo, no Ilnal
das contas. ê que paga qLlem não deve diretamente, o governo
que fica multo mal colocado perante ,I opinião pública.

Esperamos que, com o novo Governo Federal do General João
Baptista dE' Figueiredo e o novo Governador do Estado, Dr. Eurico
Rezende, e a Diretoria da TELESTE, os serviço~ da mesma para o
público sejam conduzidos com mais sE'riedade e responsabilidade,

Era o que tinha a dizer.

O SR. FLORD1 COUTIXHO (:\IDB - RJ. Pronuncia o seguin-
te discurso.) Sr. Pre~idente, eminente~ colegas, "O homem nada
luais é do que aquilo que o faz a educacão", Kant.

O consagrado E'ducador nacional, Arnaldo Niskier, no último
~ábado. à pagina 6 do "Jornal de Brasilia". df'monst,'ava a impor­
tància e indispensabilidadf' da atuação da família na educacão,
Re~pondia ao título de seu oportuno artigo "Familia. para quê?"

Analisou S. Ex.a :

"Certos autores entram na moda f' citá-los passa a ~el

uma prova de bom gosto e atualização. Um de]('s ê George
Gusdorf. cujo livro "Professores. Para Quê" tornou-se um
clássico. Ele defende, por exemplo. o professor de Filo­
sofia, "o que tem mais possibilidades de ser um mestre".
Afirma que "a palavra do professor põe o homem em mo­
vimento Os que ouviram um dia o canto da verdade.
o seu apelo e sua convocacão, esses nunca mais poderão
esquecê-lo, mesmo que lhes sej am infiéis. Eles sabem para
sE'mpre que a verdade existe e que vale a pena conquistá-la
com o sacrifício da própria vida, mesmo que eles não
estej am prontos, de sua parte, para dar a vida pela ver­
dade."

Em seqüência, embora reconhecendo o valor do mestre - como
cumpre a todos nós - emprestou destaque todo especial à rele­
vância do papel da familia no processo educacionaL E revelou o
elogiável posicionamento do ProL Leonardo Leite Neto. "um dos
pais do ensino supletivo no Brasil". que se encontra "preocupado
em humanizar nossa escola, atraindo os fluipos familiares para
dentro de seus limites".

Voltando a emitir seus pontos de vista, Niskier salientou a ne­
cessidade de os pais se fazerem mais presentes na educação dos
filhos. O que não é tanto uma questão de horas, mas, antes, a
qualidade dos momentos vividos na companhia dos filhos, dentro
e fora do lar.

Referiu o educador o empolgamcnto da mulher' com as nova~

atividades que desenvolve, de estudo e de trab,tlho "em qUE' há
certo exagero. próprio de toda novidade" -- fato que a està levan­
do a confiar a educacão dos filhos às escolas. Que na escola se
pratica a parte sistE'mática. E "cm casa" - acrescenta __ o "proces­
sa-se a cducação assistemática, às vezes muito mais importante"

Após outras consideracões, igualmente válidas e dignas de
"",rem recolhidas e acolhidas. arrematou

"Quando se pensa ::10 êxito do Sitio do Picapau-Ama:~elo.

na Rede Globo àe T",levisão. logo vem a mente a figura
simpatica e bonacllona (lf' Dona Benta. eontadora de es­
tórias maravilhosas. que prendl' toda a fauna lobatiana
com o poder material inerente à sua personalidade. E a
mãe das figuras anlmadas do Sitio, como a querer dizer·-noô
que ;linda se pode ::l1otivar os pequeninos com a fOl'ea dI'
uma grande presPl1l;a magnifica I' humana

Quando se questiona a "familia, para quê", a resposta e
óbvia' para que a educação se faça de modo integral. so­
mando as responsabilidades do lar e da escola"

Incontestavelmente, Srs, Deputados, é insubstituivel no pro­
cesso educaeional a participação da família,

Nós. que sempre agimos assim - o pai e a mãe extremosa ­
eontinuamos a orientar os dcz filhos, tendo conseguido eolo­
cá-los em posicões a lhes garantIr tranqüilidade. que ora se soma à
dos netos, numa vida coesa, unida, florindo em exemplos de com­
}JOrtamento e de orientaç~o cristã. o que eonfere a todos a simpa­
tia c o respeito da comunidade que integram, e lhes assegura des­
taque de relevo no seio da Familia Brasileira.

Sr. Presidente. Srs. Deputados, é também de Kant a frase que
;l tê hOje ilumina desvãos do processo educacional:

"O objeto da educação é o desenvolvimento, no indivíduo,
de toda a perfeicáo de que ele é capaz,"

Emílio Castelar, avançando alêm das células familiares, acon­
"elha. advertindo, a projetar o assunto no plano multinacional:

"A felicidade dos povos e a tranqüílidade dos Estados de­
pendem d:l boa educacão da mocidade."

Gustave Flaubert entendia que à educação há que ser re­
servado tempo integral, quando asseverava:

"A vida deve ser uma constante educacào."

E Victor Huge responsabilizava os organizadores da edueação
(ie um pais. quando não atentavam melhor na escolha de seus
t'xecutores, () que continua dewndo ser acatado até nos dias atuais,
'9nc.o conveniente evocar sua cnstalrna e profunda observação, ao
ensejo da troca dE' Ministros no MEC:

"Meus amigos, lembrai-vos sempre de que não há ervas
daninhas ,:lem homens maus. Há. sim, maus eultivadores."

Licurgo, como sabem V. Ex as , foi o primeiro legislador de Es­
parta. que afirmam ter vivido no século IX, antes de Cri5to. Inscul­
iJlU ele, em bronze imperccive!. a recomendaçao em que devemo;
;~'mtinuar insistindo:

"O primeiro objetivo do Jegislador deve ser a educacáo."

Mas esta terá de comecal' em casa, constituida sobre alicer­
ces m ruiveis .- O que não ·constitui meta fúeil eic ser alcançada
"iOS dias atuais. mas é o que cumpre à farnilia.

Teognis, citado no ;'Dicionário EnciclopêdlCO da Sabedoria'
crganizado pelo Prol. DelJa Mina, vo1. Il, P 401, afirma a respeito:

"É muito mais fácil dar o ser a um filho do que dar-lhe
uma boa alma. Mas é isto que a educação deve propor-se."

O que nossos filhos aprendem e adquirem 'em casa segue-lhes
jwla vida a fora.

:Ramalho Ortigao costumava repetir:

"Em todo Estado e E'm toda condição social o homem bem
educado ê um homem superior.

O homem ''em educacão, por mais alto que o coloquem,
.fica sempre um subalterno."

:"ão há o qUE' contestar, Sr. Presidente, É louvar, recolher o
(nsinamento e procurar aplicá-lo em casa e na escola,

As fecundas palavras, ora trazidas à colação, traduzem verda­
c:es eternas. que os sêculos não destroem, não desvirtuam. nem
sequer empalidecem.

SI'. Presidente, a orientacão educacional que desenvolvemos no
lar, :10 encaminhamento dos dez filhos, inspira-se em ensinamen­
tos ele Sêneca I Ll1l:i us Annaeus Seneca I. Nascido em Córdoba. na
Espanha, no ano 4 antes de Crist<!l, mas filho de político romano.
o gnnde filósofo-moralista teve seus escritos moderadamente
estóicos amplamente utilizados pelos primeiros padres e teólogos
/la Igreja Católica. O pensamento sincero e corajoso do tão citado
filósofo fez deste o mais importante pensador ocidental dos pri­
meirOS séculos da Era Cristã,

Lembrava Sêneca. na afirmação indescolorivel que ora repro­
f! m~ill1os'

"Longo é u caminho ç10 ensinamento peia teoria, curto e
eficaz o do ensinamento pelo exemplo."

Inspirados nessa lição, construímos nosso próprio sistema fi­
lDsófico de educaçào, para aplicacão caseira. E o vimos agWzando.
em prática diaria. devidamente vigiada. Os frutos sao compensa­
dor",:> _o. em·oora nes custem muito trabalho _. e chegam a ser ['('s­
llonsáveis pelo org'Jlho que experimentamos. eu c minha mulher
filante do éxito aleancado: toda a familia colocada, com os novos
ca.)a,s -u nos cumular 'de netos e a nos plenificar de alegria,

Como verificam V. Ex'"', Srs. Deputados. abSolutamente pro­
cedentes são :1S ennsideraeões de Niskier. quando enfatiza que à
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educaçao, para processar-se de forma integral, há que somar as
responsabilidades da escola e do lar.

Novo Ministro à frente do MEC, novas sugestões, o ofercci~

menta de novas idéias, seguido das esperanças da melhoria do nivel
do sistema educacional brasileiro.

De nossa parte, Sr. Presidente, por acreditamos que é à força
da insistência convicta que logramos plantar as recomendações.

• as idéias e os conselhos dignos de florescer e frutificar, vivemos
a repetir, numa sintese de nosso próprio sistema educacional. com
a simplicidade que o reveste: em educação, o que mais edifica. e
fica, ainda é o exemplo.

O SR. TIDEI DE LIMA <MOB - SP. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, criticamos a censura nos Correios, violando cor­
respondências, o que tem acontecido normalmente neste Pais.

O SR. ERNESTO DE MARCO <MOB - SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, quem assistiu.
pela televisão, na noite de domingo último, ao debate sobre o
problema de combustiveis no País, deve ter ficado estarrecido
diante da irrealidade com que os nossos assuntos, até mesmo os
mais sérios, são tratados no exterior.

Num momento como este. em que todo o mundo está às
voltas com a crise do petróleo - e até parece brincadeira - o

. atual Ministro das Minas e Energia, que, felizmente, está indo
embora, confirma que realmente vendemos gasolina a um cru­
zeiro e sessenta centavos o litro e que isto não dá prejuízo ao
Pais.

Eu não diria que o Ministro Shigeaki Ueki é um irresponsá­
vel, até porque tenho muito respeito pelas autoridades consti­
tuídas, principalmente em se tratando de um MinIstro de Estado.
Mas gostaria que S. Ex.a respeitasse o povo brasileiro e que che­
gasse à conclusão de que ninguém é tão ingênuo assim para acei­
tar um fato dessa natureza sem qualquer constrangimento. Se
ele não respeita o cargo que OCl!pa, que respeite. ao menos, os
,sentimentos do povo brasileiro, desse povo que está pagando
quase dez cruzeiros por um litro de gasolina que é comprado
por mais de dois e vendido por um cruzeiro e sessenta centavos,

E não adianta dizer que a operação não foi lesiva, porque
isto não faz sentido. Se não temos capacidêlde de absorção, por
que, então, importar tanto? Onde estão os responsáveis pelo Plano
Nacional do Alcool, que se mantêm num silêncio criminoso, en­
quanto a Nação inteira é sacrificada pelas inconseqüências do Sr.
Shigeaki Ueki? O que é que esse senhor ainda continua fazendo
no Ministério das Minas e Energia?

Lamentavelmente, Sr. Presidente, estamos tomando conheci­
mento de que ele está indo para a Presidência da PETROBRAS
repetir os erros que cometeu no Ministério. Tenho receio de que,
assim como ele fez tudo para conseguir a compra da Light, resolva
comprar, também, as empresas que estão operando na costa bra­
sileira em busca de petróleo mediante contratos de risco.

Não se trata de uma crítica de oposição, mas as colocações
feitas pelo Ministério das Minas e Energia foram sempre as mais
infelizes, Sem falar nas "descobertas" de reservas de minérios
estratégicos na Amazônia e de petróleo na bacia de Santos, fato
este que rendeu muito dinheiro a uma corretora de titulas do
Rio de Janeiro.

O Governo do General Ernesto Geisel chega ao fim, trans­
mitindo ao seu sucessor um fardo dos mais pesados. O Pais es­
teve mal, praticamente em tudo. Vamos ver se o General Baptista
Figueiredo vai conseguir operar algum milagre que não seja o
"milagre brasileiro" do Governo do General Emílio Médici. Es­
tamos vivendo dias dificeis e o pior ainda está para acontecer.
Pelo menos, a crise de gêneros alimenticios é inevitável e os ho­
rizontes politicos estão-se aproximando de uma turbulência sem
precedentes.

Que Deus ilumine o Governo que está entrando, para que não
se repitam os erros dos governos anteriores.

Era o que tinha a dizer.

O SR. OCTACiLIO QUEIROZ (MDB - PB. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados, amanhã, pos­
se do novo Presidente da República, General João Baptista de
Figueiredo. Noventa e seis nações - mais a Organização dos Es­
tados Americanos - estarão representadas nas solenidades que
irão assinalar outra etapa do regime autoritário ainda persistente
em nosso País.

Lamentavelmente, dentre as representações de todas as na­
ções irmãs do continente americano, do Canada à Argentina, não
se registra a República de Cuba.

A pátria gloriosa e imortal de José Marti, reconhecidamente
identificada ao Brasil por suas raízes latinas, por suas lutas pela
liberdade, pelo seu povo rebelde e heróico, permanece isolada em
suas relações diplomáticas com esta grande Nação, o que repre-

senta um dos aspectos mais lamentáveiS e mesqull1hos de nossa
política exterior. nesta fase de sua evolução histórica.

Ao tempo da maior intolerância e da violência dos governos
militares, anteriores ao General Ernesto Geisel. que. amanhã.
deixa a Chefia do Poder Executivo, temia-se maliciosamente a
atuação política do atual governo cubano de Fidel Castro como
suposta ameaça intcrna à segurança nacional.

Cuba, no entanto, é bem certo, atendendo ao apelo do governo
angolano, mandou soldados de seu exército àquela parcela do
solo africano, profundamente identificada por suas raizes étniC:ls
e cult.urais ao Brasil, mas em luta por sua independência.

No entanto, bem mais grave do que isso fizemos nós há pou­
cos anos. com a ida de forças de nosso exército para a República
Dominicana.

Dizia-se, ainda mais, que Cuba era um instrumento sateliti­
zado da política internacional imperialista da URSS, na América
Latina.

Porém, por cáustica ironia dos acontecimentos, foi o Govcrno
brasileiro um dos primeiros a reatar relações diplomáticas com o
governo de Angola, já tendo, muito antes, procedido de idêntica
maneira com a URSS, os demais paises do Leste europeu e a Re­
pública Comunista da China.

No tocante à Nação irmã. a República de Cuba, persistimos
em manter a mesma política a que nos referimos, de isolamento
improcedente, insólito, quase ridiculo, primário ou retardatario.

Hoje. nesta sessâo, às vésj}eras das solenidades de amanhã.
15 de março por antecipaçao evidentemente oportuna, dirigimos.
do plenário da Câmara dos Deputados, veemente apelo ao Chefe
do Poder Executivo. prestes a empossar-se, e ao novo Ministro
das Relações Exteriores do Brasil, no sentido dc que, o quanto
antes, sejam entaboladas as devidas negociações para imediato
restabelecimento de nossas relações diplomáticas com a Repú­
blica de Cuba.

Sem dúvida, tudo isso representará um gesto de alta signifi­
cação internacional de parte do Governo brasileiro, de uma pa~

cifica e nobre nação, de dimensões exponenciais, consciente de
sua soberania, de sua vocação democrática e em plena concordãn­
cia com seus destinos políticos, sociais e econômicos.

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ, Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, eclodiu a greve dos
professores que integram o magistério público estadual flumi­
nense, por melhores vencimentos ou salarios. O movimento rei­
vindicatório pacifico conta com o apoio incondicional dos pro~

fessores públicos municipais.

SI. Presidente, de nada adiantam as manifestaçóes oportu­
nistas de solidariedade à laboriosa classc quanto a luta travada
por remuneração condigna e melhores condições de t.rabalho vem
de longa data, i:1centivada por desassombrados pronunciamentos
de Parlamentares identificados com os sentimentos e aspirações
do valoroso magistério público do Estado do Rio. Por isso. é bom
lembrar que nas duas últimas legislaturas ocupei seguidamente
esta tribuna para chamar a atenção das autoridades responsáveis
para a imperiosa necessidade de fixação de vencimentos compa­
tíveis com a dignidade da função de professor.

Sr. Presidente, sejam as minhas primeiras palavras de recor­
dação. ao descrever a figura do mestre, a figura do velho mestre­
·escola de lunetas austeras e palmatória na mão, Parece ter desa­
parecido para sempre do Pais, até mesmo da lembrançêl folclórica
daquele antigamente, em que a escola era "risonh:l e fnnca" I

Não desapareceu, contudo, a imagem do mártir que se formou
em torno do professor, porque é o que todos, sobretudo os que
governam, costumam exigir dele. Para a profissão do professor
reclama-se o apostolado. Mas, os apóstolos, por mais que ainda
se acredite em milagres, não brotam de geração espontânea.

O sacrificio do aprendizado e o longo curriculo cumprido im­
plicam investimento, não só material, mas também moral e cul­
tural. Nem se compreenderia a pontificarem numa cátedra pes­
soas alfabetizadas às pressas ou sem a competente idoneidade
para ajudar na formação dos espíritos jovens.

É muito comum e comovente mesmo ouvir louvores, em prosa
e verso, à abnegação das professoras que enfrentam longos per­
cursos para cumprir a sua missão na sociedade. Todavia, essa
missão não pode ser desempenhada somente à custa de sacrifí­
cios quando o magistério precisa. acima de tudo, de remuneração
condigna pela própria natureza do papel que representa para
o futuro do Brasil.

Sr. Presidente, os fatos demonstram que o magistério público
permanece injustiçado, mercê da omissão governamental. Res­
salte-se que, sem lei complementar qll.e c~ ~C'1?r2 3.S 2"~'.':~.':(" ':-''1 li­
dades, se observa a existência, presentemente, do maior desesti­
mulo ao exercicio do magistério oficial. ainda mais quando. por
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força da Reforma do Ensino. os professores públicos, em quase
todos os Estados brasileiros, afora os humilhantes vencimentos
auferidos, têm carga horária de trabalho aumentada sem justa
compensação. Obrigam -110S a trabalhar em sistema de rodízio de
férias, prejudicando suas famílias: e submetem-nos a cun;os in­
tensivos de reciclagem em esforço de auto-aprimoramento, sem
qualquer reconhecimen to econômico- financeiro. Participam os
professores de seminários, conclaves, simpósios e outras -;'uniões
onde dão tudo de si e nada têm em troca. a n~') ser a "2tisfacão
de bem servir ao Pais.

Classe da mais alta importância para o no'," r'senv.
e para a manutenção da paz social.

O magistério. dividido em público e part.íc
rações em seus valores numéricos no curso do
quando o professorado oficial passou a receber
criminatório.

As estatisticas não deixam qualquer margem de dúvida no
que concerne a esta realidade demonstrativa até mesmo da esta­
tização progressiva do ensino no Brasil.

Por outro lado, não se pode negar que começa a ocorrer uma
inversão de valores, com o magistério público passando a gozar
de menos beneficios que o particular, o que poderá causar. no fu­
turo, a queda do padrão de quaUdade registrado no ensino ofi-
cial no decorrer dos tempos. .

Ademais, não se pode compreender que, para tarefas iguais,
o tratamento seja diverso, quer no dia-a-dia de atividade. Quer
no capitulo final do reconhecimento à idade avançada ou aos anos
de efetivo exercicio. que é a aposentadoria.

Enquanto a rede de ensino particular mantém salários com­
patíveis com a dignidade das funções exercidas pelo professor. os
membros do magistério oficial, percebendo vencimentos humi­
lhantes, não têm condições de compatibilizá-los com o acelerado
custo de vida.

Sr. Presidente. ao defender para o magistério público flumi­
nense. mais uma vez, melhores salários. menor carga horária
de trabalho e condiçôes mais humanas para ensinar, permito-me
lembrar, afinal, que, a 30 de setembro de 1977 registrei nos Anais
do Congresso Nacional a entrega de memoriais reivindicatórios
de melhoria salarial da laboriosa classe ao Governador Faria
Lima e Prefeito Marcos Tamoyo.

A omissão governamental, o desinteresse e a insensibilidade
manifestada pelos governantes que saem sem deixar saudades
justificam plenamente. em últíma instância, a greve pacifica tão
bem compreendida pelos pais e alunos.

O SR. JERôNIMO SANTANA (MDB - RO. Pronuncia o .,e­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados. formulamos
apelo ao futuro Ministro da Previdência Social, Deputado Jair
Soares. para que faça presente os benefícios do seu Ministério em
RondÕnia.

A atuação do INPS em nosso Território é caótica. Um Telritó­
rio com mais habitantes. mais problemas e mais eleitore.> do que
o Estado do Acre e não conta até hoje com uma Superintendência
Regional do INPS. A Superintendência ou Coordenadoria RegilJnal
fica sediada no Estado do Acre, e Rondônia, hoje com 7 mUnIcipiOS,
tem apenas uma precária agência do INPS em nossa capital. 2m
alguns municípios do interior há apenas precárias e ineficientes
representações do INPS.

Para solucionar em parte o problema do INPS, propusemos a
criação de superintendências do órgão previdenciário no Terri­
tório, nos termos da idéia expr,essa em nosso Projeto de Leí nO
4.114/77.

O ex-FUNRURAL se acha com atraso de cerca de oito meses
no pagamento dos benefícios aos aposentados no Território.

A LBA não presta sequer contas de sua gestão anual perante
os jornais. Não temos noticia de nenhuma cadeira de rodas ou
perna mecânica por ela distribuida no Território. A publicacão
feita por iniciativa no jornal O Guaporé, em :e:8-12-78, retrata a
incipiência, o fracasso das atividad·es da entidade em Rondónia.

Os medicamentos da CEME vêm sendo jogados fora, dentro de
rio Candeias, perecidos por não serem entregues às milhare,; de
pessoas carentes no Território. Um verdadeiro fracasso administra­
tivo. Agora a direção da CEME nos informa que não distribui (lS

medicamentos, embora tenha uma placa sua num prédiD aban­
donado em Porto Velho. Segundo essa informação. os medicalllt~n­

tos são repassados ao INAMPS e às Secretarias de Saúde nos Es­
tados e Territórios. Uma coisa parece certa: o INAMPS nunca dis­
tribuiu uma pílula em Porto VelhO, não há farmácia deste órgão
no Território. Aliás. seu relato publicado no jornal O Guaporé, em
28-12-78. confirma nossa afirmação. porque nenhuma alusão É'
feita à distribuição de medicamentos pelo INAMPS.

Onde estão indo certos medicamentos destinados ao INAMPS
dE RondÔnw.?

O que a Secretaria de Saúdp do Território est.á fazendo com os
medicamentos que recebe da CEME?

É preciso, finalmente. que o Ministério da Previdência Social
faça presente em Rondõnia a assistência social que ali não fun­
ciona

<~ resr (',este grave problema da ineficiência dos organis-
Il" 2ncaLb',,-dos da .política social do Governo. em relação a
RL ";;,)uia, ; , 'w pronunciei inúmeras vezes. valendo relembrar os
disc:<"sos~, ;' profJ"ridos nas sessões de 6, 7, 8 a 12 do corrente
m.' "Ta LEé,_."atura passada IDCNs de 27-5-78, 21 e 22-11-78 e
de ,,-12-781 o problema foi abordado amplamente.

Para 'que a Secretaria de Saúde de Rondônia e o INAMPS se
pronunciem, leio, para que conste nos Anais, ofício que recebi da
CEME, prestando esclarecimentos sobre a distribuição de medica­
mentos em Rondônia, verbis:

"Of. UCS 000704- Brasília-DF, 13-3-79
Do: Assessor de Comunicação Social da CEME
Ao: Deputado Jerônimo Santana

Por delegação do Senhor Presidente da Central de Medi­
camentos. Dl'. Gilson Ferreira de Almeida. tenho a grata
satisfp.ção de cumprimentar V. Ex.a e reportar-me às de­
núncias colocadas no Plenário da Câmara dos Deputados
pelo Nobre Representante do povo de Rondônia. Em razão
da gravidade do assunto, adianto-lhe que a Presidência
do órgão tomará as providências cabíveis. visando a uma
imediata solução do problema.

Por oportuno. informo a V. Ex.a que à Central de Medica­
mentos não cabe a responsabiUdade das irregularidades
apontadas em vosso pronunciamento do dia 7 próximo pas­
sado, posto que a entidade se limita a produzir e a adquirir
os medicamentos constantes de sua Relação de Medica­
mentos básicos-RMB, entregando-os às Superintendênci[l,s
Regionais do INAMPS e às secretarias de Saúde das Uni­
dades Federativas. a quem compete distribui-los à popu­
lação caren te.

Assim. como pode constatar V. Ex.a, não são de nossa al­
çada as Questões que, reconhecemos. cm boa hora foram
levantadas no Congresso Nacional.

Ao exposto, formulo ao Nobre Deputado oposicionista os
votos da Central de Medicamentos para o desempenho de
um eficiente trabalho parlamentar na busca das soluções
para os problemas que afligem a comunidade brasileira,
colocando-me ao vosso inteiro dispor para quaisquer f;'S­

clarecirnentos acerca da atuação da Central de Medica­
mentos.

Atenciosamente - José Seabra Neto, Assessor"

Enquanto a CEME informa que não distribui medicamento.s
daetamente, em Porto Velho há um prédio com sua placa, um
gmnde depósito de remédios. com funcionários de seu quadro,
destacados, servindo e dirigindo as atividades da entidade no Ter­
ritório. Como se explica isso~

O SR. ROQUE ARAS (MDB - BA. Sem revisão do orador.)
-- Sr. Presidente, protesto contra a grilagem na Bania e especial­
mente os atos praticados pelo Coordenador da Policia no Estado

O SR. CARDOSO FREGAPANI (MDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, nobres Deputados, ao observar
e participar dos pronunciamentos e debates proferidos na primeira
semana da instalação da 9.a Legislatura, entre os integrantes dos
dois partidos politicos, MDB e ARENA, pude constatar que os mes­
mos foram proferidos de maneira vibrante e acalorada, como sói
poderia acontecer, mas dentro de um clima altamente condizente
com o extraordinário grau de sociabilidade dos integrantes do
Parlamento.

Foram muitos os temas abordados, mas o mais latente, que
preocupa a sociedade brasileira no seu todo, é a ânsia da imediata
redemocratização do País. começando, como não poderia deixar
de ser, pela decretação urgente de uma anistia ampla, geral e
irrestl'1ta.

Nós os Deputados do MDB, Sr. Presidente, lutamos titanica­
mente pelo aperfeiçoamento das instituições legais, instit\lCinnais
e constitucionais, enfim. pela redemocratização, já e agora, de
nossa pátria, o Brasil

O primeiro passo que defendemos é a concessão imediata de
uma anistia am.pla, geral e irrestrita. sem quaisquer outros 'ldjetl­
vos. como forma efetiva e concreta para a pacificação da famílid
brasileira, pois acreditamos qt]e a mesma é um pré-requL<;ito jJJ.ra
a democracia. a ordem e o progresso
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Como segundo passo, continuaremos a encetar a luta até aqui
desenvolvida pela convocação de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, como forma definitiva de criar uma nova Constituição, de
baixo para cima. e não de cima para baixo. como o foi a Carta
outorgada vigente. Sim, Sr. Presidente. uma Constituição do povo
para o povo, como forma definitiva para alcançarmos a tão so­
nhada democracia plena. para que todos os brasileiros venha '11

a ter as mesmas oportunidades e igualdades de condições perante
a lei, enfim. para que possam adquirir as prerrogativas de povo
livre e soberano, cidadãos de um pais independente.

De outro lado, Sr. Presidente, os nobres Deputados da ARENA
são unissonos em afirmar que seus colegas. nós parlamentares do
MDB. estamos nos precipitando. pois nem sequer o General Fi­
gueiredo assumiu a presidência do Pais e já está sendo alvo de
muitas criticas. Dizem ter a certeza e a convicção de que o mesmo
cumprirá seu juramento de fazer deste Pais uma democracia.

Entendo, Sr. Presidente. que por livre e espontânea vontade
esta democracia não virá tão cedo. Basta lermos os jornais para
sentirmos desde logo quão verdadeira é tal afirmação.

O Presidente que sai, o General Geisel, no seu improviso diri­
gido às lideranças empresariais que compõem a Federacão das
Indústrias de São Paulo, voltou a defender o conceito de democra­
cia relativa. Lembrem-se, em plena euforia do famoso diálogo
aconteceu o inesperado. o fechamento do Congresso NaclOnal, para
implantação do "pacote de abril".

Outrossim. o mandatário que entra está imbuido da mesma
firmeza de propósitos daquele que sai. Quanto a isso não nos en­
ganamos. Não sejamos ingênuos para acreditar o contni.rio. Basta
lermos. no Correio Braziliense de sábado próximo passado, página
2, na coluna "Informe Politico". a manchete ali existe. que diz:
"Anistia não virá tão cedo".

Ora, sem anistia, Sr. Presidente. jamais poderá haver recon­
ciliação; sem a reconciliação náo haverá democracia; e sem demo­
cracia continuaremos a viver sob o Império da exceção. da anti­
)uridicidade e do arbitrio.

Rogamos a Deus que não chegue tarde denlais dita abertura.
a reconciliacão entre o Governo e a Pátria, pois temo que possa
vir um dia 'aqui ocorrer o que aconteceu e está a acontecer em
varias paises do mundo. desde as mais longinquas épocas até
nossos dias, sistcmática e intensamente. ou seja, a ascensão e
queda de governos através do uso das armas e de maneira violenta
e crueL Aí esta latente o ocorrido no Irã de Khomcini, cuja guerra
fratricida está a enlamear de sangue todo aquele país.

Estas tragédias violentas e injustificadas historicamente acon­
tecem quando os detentores do poder não têm sensibilidade su­
ficiente, se fazem de surdos e cegos. ficam inertes. substimam c
desprezam todas as manifestações de descontentamento e cansaço
de seus governados.

Encerrando. Sr. Presidente, enfatizo mais uma vez. na quali­
dade de amante da democracia. o meu propósito de lutar pela
concessão de uma anistia, bem como pela convocação de uma As­
sembléia Constituinte: única forma viável para a reconciliação e
conseqüente redemocratização do Brasil. Podem crer, Sr. Presidente
e nobres Ceputados. que nesta luta o MDB não está sozinho, eis
que ela é a aspiração e o sonho maior de todos os brasileiros, de­
mocratas convictos que pensam no bem-estar e na segurança
efetiva de nossa gente,

O SR. JORGE ARRAGE (ARENA - PA. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados, não entendemos o
porquê dessa manobra articulada em setores isolados do MDB,
pretendendo induzir o partido a criar Comissão Parlamentar de
Inquérito, a fim de investigar casos ligados aos direitos humanos,

O Presidente Geisel, quandú da nsita qu", fez ao exterior em
missão do nosSél Pais, teve a onortunidade de c,jclarecer com
incensurável perfeição o conceito relacionado com os díreitos hu­
manos. mostranco que, no Beasí!. não se restringe apenas ao res­
peito â pessoa, mas aos problemas globais que lhe são inerentes
e para os quais o Estado sempre se mostrou sensivel e interessa­
do em equacioná-los.

Partido do pressuposto dessa definição. que é uma realidade
por todos os braülciros reconhecida, chega causar espécie a pre­
tendida criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, so­
bretudo em razão do alardeado obj etivo de apurar causas e
apontar responsáveis por supostas práticas de violências contra
pre.sos politicos.

Na verdace. SI'. Presidente. os reduzidos setores da Oposição
que se mostram empenhados na concretizaçáo da idéia felizmente
repudiada por expressiva maioria do partido. parecem menos in­
teressados na apuração dos faias, que desejosos de extravasaron
sentimentos ocultos e acumulados

Confessamos, SI'. Presidente, que não conhecemos em todo o
curso da história republicana. nem tampouco na do Império. maior

agressão que essa deliberadamente planejada para incompatibi­
lizar a opinião pública com os valorosos defensores e guardiães
da nossa soberania:

Ninguém. neste Pais, salvo os corifeus da irresponsabilidade.
tentou levantar dúvidas a respeito do culto cívico que soldados e
oficiais do Exército, Marinha e Aeronautica devotam ao sagrado
principio da intocabilidade dos direitos humanos.

As Forcas Armadas. ao que sabemos, sempre lutaram pela
formação de hvme,ns forj ados nas lições mais exemplares minis­
tradas na caserna e nunca foi possivel detectar entre eles aque­
les vocacionaóos plra a violência e o sadismo da tortura. Os mili­
tares têm a con~iêncía do amor a Deus e do culto à Patria, Por
isso, jamais se transformariam em instrumento da violência para
atentarem contra os direitos humanos. que sempre respeitaram.

Submisso a esse entendimento e certo de que as Forças Arma­
das nunca toleraram nem contribuiram para a existência de ódios
e dissenções com a sOciedade civil. até porque sempre se irmana­
ram nas grandes lutas históricas. manifestamos nossa apreensão
quanto ao absurdo da idéia de criação de uma CPI para apurar
violências contra os direitos humanos, tanto mais quando seus
autores alardearam previamente que o propósito está ligado em
apontar à opinião pública, como responsáveis por tais violências.
homens que estão eqüidistantes das áreas de competições poliEeas
e apenas restritos ao cumprimento do dever de garantir e asse­
gurar a i~tegridade da Pátria.

De outro lado. cremos que estão enganados e redondamente
enganados os que julgam pos3ivel transformar o Congresso Na­
cional num Tribunal de :'Juremberg e diante dele colocar. pu ra
efeito de inquisição e humilhacão. os militares imaginariamente
envolvidos em violêneias contra a pessoa humana.

Isto nao significa defender supostos acusados. mas tem o sen­
tido de evitar que por culpa de meros equivocas, as instituições
militares sejam expostas ao descrédito da opiniao pública brasi­
leira.

Por que insistir numa investigação. depois que os Ministros do
Exército, da Aeronáutica e da Marinha. em e,clarecimentos pú­
clicas. confessaram-se tranqüilos por saberem inexistir. entre seus
comandados. supostos responsáveis por crimes de violências ou
torturas contra os direitos humanos"

Para o consenso ca Nação. a palavra dos Ministros militares
está acima de qualquer suspeita ou dúvida a dirimir.

Parece-nos chegada a hora de coloear llm basta nessa trama
que tem endereço determinado e visa a quebrar o elo de di3ciplina
e respeito que a tradição conserva nos quartéis, para tranqüili­
dade do povo e da Nação.

E um basta imediato e inadiavei. como bem reconhecem os
homens lúcidos do MDB!

Era o que tinhamos a dizer.

O SR. FRANCISCO LIBARDONI (l\'IDB - SC. Pronuncia o
~eg'uinte discurso,) -- Sr. Presidente, Srs. Deputados, Itapiranga.
progressista municipio catarinense do Vale do Uruguai, comemo­
rou, no dia 14 de fevereiro último, o seu vigésimo quinto aniver­
sário. Iniciada sua colonização no dia 11 de abril de 19?6, pela So­
ciedade União Popular, inicialmente com o nome de Porto Novo.
pertencendo ao Município de Passo Borgann, atual Chapecó. teve
o seu nome mudado em 1929: Itapiranga, nome tupi, em alusão a
uma pedra vermelha que existe no rio Uruguai.

No dia 20 de março de 1932 foi instalado o distrito de Itapi­
ranga, da comarca de Chapecó. de quem se desmembrou em 30 de
dezembro de 1953, elevada à categoria de municipio de acordo com
a Lei Estadual nO 133. instalando oficialmente sua sede a 14
de fevereiro de 1954. tenco como Prefeito provisório o SI'. Wilibaldo
SchoeJer.

Seu primeiro Prefeito eleito foí o Sr. Arthur Guerck, empossado
em 1954, -em novembro. quando a Câmara Municipal se empossara.
em fevereiro daquele ano.

Nos termos da Lei n." 5 449. de 4 de junho de 1368 .. Itapiranga
passou a ter o seu Prefeito nomeado. desde qlle declar'ado muni­
cipio de interesse da segurança nacional. Seu atual Prefeito é o
Sr. Ottmar José Schneiders, compondo a Cámara Municipal dez
Vereadores da ARENA e três do MDB.

Situado na região extremo-oeste de Santa Catarina, o muni­
cipio tem uma área de 534 quilómetros quadrados, com cerca de
22 mil habitantes na zona rural e mais de seis mil nas áreas ur­
banas. totalizando vinte e oito mil e quinhentas aJmas. Numa
altitude média de 350 metros. com mais de mil quilômetros de
estradas municipais, dos quais trinta e um quilômetros asfaltados
e vinte e cinco quilômetros de rodovias estaduais. seu clima tem­
perado propicia boa lavoura. com uma área cultivada bastante
,';ignificativa. produzindo mais de 112 toneladas de trigo em vinte
mli hectares cultivados, no ano passado, quando. em 14 mil hec-
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tares. a soja produziu mais de duzentos e oitenta mil sacas. atill­
gindo o seu rebanho suino 92 mil cabeças,

Ruas asfaltadas, com avenidas amplas e iluminadas. dispõe a
cidade de 6timo serviço de abastecimento de água, educandários
do segundo grau com 451 alunos, dois jardins da infância. com
177 alunos. dez escolas básicas. quatro reunidtls. dezesseis isoladas.
com 5,659 alunos, além de um seminário e o Co,' ,;:,) São Vicente.
mantido pelas irmãs da Divina Providencia, Há 15 escolas na rede
municipal, com 552 alunos, enquanto o MOBRAL funciona no mu­
nicipio desde janeiro de 1971.

Cidade hospltaleira, povo laborioso e ordeiro, clima privile­
giado. grande vocacão progressista. Itapiranga, ao comemorar o
seu vigésimo quinto aniversário, demonstra õ seu espírito pro­
gressista e sua vocação para o desenvolvimento.

Congratulando-nos pelo transcurso dessa da ta, fazemos votos
jlara que Itapiranga prossiga em sua arrancada, projetando-se
eomo um dos mais prósperos municipios catarinenses.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Prf'sidente

O SR. SII\11\O SESSIM \ARESA - R.J. Pronuncia o seguinte
discurso.> - SI'. Presidente, Srs. Deputados. a sltuação do a:leta
profissionais no Brasil, apesar dos inúrnf'ros titulos eOnquistados no
extenor, culminando com o tricampeon:tto mundial de futebol.
ainda está a merecer uma série de nwdidas. consignadas no aper·
feiçoamento da legislaçao que regulamenta e protege es,a profls­
.,:ao, principalmente no quc tange aos vínculos que os prendem
aos respeetivos clubes.

E necessário ressaltar-se, clesde logo, que quando nos referi­
mos à melhor assLitência a coses profissionais temos em vista que
apenas dez por relltn deles aleança notoriedade " uma situar,:ào
econômica razoaveL São os grandes ídolos, que militam nos malO­
res clubes dos principais centros dcsportivos do Pais.

No entanto, é import<lnte não esquecer que há. no P<lis, apro­
xlrnadamel".te "eis mil atletas profissionais sem o prcsti~io, o calor
;lumano e a popularidade dos grandes astros do futebol brasileiro
Freqüentemente terminam a sua curta carreira em extrema po­
breza, marginalizados pelas agremiações desportivas a que per­
tenceram.

Recentemente, o atestado liberatório, denominado passe. foi
leiloado em um dos clubes do Sul do Pais. submetendo-se a uma si­
tuação humilhante e v.'xatória um dedicado profissional. assim
.ltingico em sua dignidade humana.

A atual legislacão estipula que o atleta profissionai tem direit8
Cl quinze por cenco de participação no preço de venda d:] seu
passe, desde que esteja no minimo há três anos no clube, Apesar
de reconhecer qUI' o clube, como instituição. colabora eficiente­
mente no lançamento e na projeção do atleta profissional. enten­
demos que aquela participação percentual é irrisória,

Torna-se necessário que a legislação conceda ao atleta, tra­
tando-se de transação com o seu passe, uma participacão de no
minimo vinte e cinco por cento sobre o valor fixado,

A maior participacão do atleta, além de servIr de estímulo à
sua carreira, fiervira para minorar afi injustiças cumetidas com
essas classe, empre3tando-lhe maior seguranca econ6miea, pnn­
cipalmente tendo em vista a exigiJiclade elo tempo de vida profis­
sional dos que se dedicam a atividades fisicas tão exigentes como
o futeboL

Era o que tinhamos a dlzer SI' Presiaente.

O SR. RC'BEN FIGUEIRó (ARENA - MS. Pronuncia o se­
guinte diseurfio.) - SI' Presidente, Srs. Deputados. a Cam2.ra Mu­
nicipal de COrumbá. através de manifestacão do !lustre VereadOr
GeraJdino Martins de Barros -- o decano' naqu:,la Casa --- mani­
lestou desejO ele ver alterada a Lei nO 4 425, de 8 de outubro de
196... para que os municipios detentores d", recursos naturais 19l1a,
lem a sua participação na rec",ita auferida pelo imposto únic"
sobre minérios extraidos

Corumbá, sabem os Srs. Deputados. agasalha uma das mlliores
reservas minerais do ,nundo, no complexo mmífero conheCido eomo
Urucum.

Com a ausência de um sistema siderúrgico adequado - não
obstante o interesse do empresariado nacional e o estimulo da
comunidade mato-grossense _._. pela omissão ou abulia dos órgãoo
federais eompetentes. ê grande a exportacão de minérios para ou­
tros Estados da Fed~rac.ão e sobretudo para o estrangeiro, Vla
principalmente o rio Paraguai, até o porto Palmira, no rio ela
Prata.

A lei prevI' a incicléncia de uma aliquota de 10':; sobre a"
substâncias mil1f'rais extraídas, e desse quantitat:vo há a seguinte
distribuiçáo, 10'" para a União, 70'., para o Estado .' apenas 20',
para o município exportador.

Cremo.\ injusta es>:a dlstribuição. pois ao mUl1leiplO !'ica a me­
nor fatia, observando. pasmados. seus habitantes exaurirem as ri­
quezas de seu solo e subsolo sem que dela tenham participaçào
condizente âs suas aspirações de bem-estar e atendimento de suas
necessidades básieas.

Dai a revolta justifieada da egrégia Câmara Municipal de Co­
rumbá, que desej a. na interpretação exata do sentimento popular
corumbaense, uma participação igualitária ao Estado. no tDcante
aos benefieios da citada Lei nO 4 425.

O fortalecimento dos municipios é uma das metas do futuro
Governo tenho disso conviccão, Não há melhor instrumento
para se cumprir esse desiderato 'que não seja o de uma maior in­
Jeção de recursos financeiros federais as unidades municipais do
Pais

Ai está o apelo da Cãmara de Vereadores do Municipio de
Corumbá. que desta Casa. e nela registrado, desejo fazer chegar
as autoridades rr,aiores da República, acreditando em sua sensibI­
lidade para o problema, convencido estou merecerá delas uma
análise percuciente com vistas a reparar a injustiça fisc.al que pe,a,
através da Lei nU .. 425. sobre os municipios exportadores de mine­
rios. inúmeros sElO eles neste Pais de dimensões continentais

O SR. LEITE. SCHMJDT (AREN!\ - l\lS, Pronuncia o seguinte
di~.eurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, dumnte minha cam­
panha eleitoral, por varias vezes. recebi reelamaçôes e até mesmo
apelos dramaticns do povo de Campo Grande, cm rl'lacao a um
pr,)blerr:a que há anos vem afligindo a população daquela nova
CapitaL

Trata-se, 81' Presidente e Srs, Deputados, de um flagelo qUI'
vem ceifando várias vidas preciosas de criancas, jovens p aelultos
indistintamente, c, criando, assim, um clima de tensão e apreens'io
na população trabalhadora e ordeira de Campo Grande

Hoje, chegou-me às mãos um documento da Câmara Muni­
cipal daquela cí.dade com uma solicitaçao especial de iniciativtl
dos ilustres Vereadorps Albino COimbra Filho e Armando Tibana
e aprovado por todos os membros daquele Poder Legislativo muni·
cipaL que reclama nác contra a Prefeitura Munieipal, que tudo
tem feito no se:cltido d.. evitar mortes e traumas familiares. mas
centra a direcão da Estrada de Ferro Noroeste do BrasiL que, ape-,
sal' de reiterádos apelos individuais e de organizações pútlicas e
privadas, mantém ainda, dentro do perimetro urbano, os trilhos
que, se antes trouxeram g-randes bC'neficios para o povoamento e
crescimento econômico da região, nos dias atuais já não podem
mais continuar passa.ndo pelo centro da cidade

Desacreditando d'l utilidade de se fazer mais requerimentos f

oficios que nunca são atendidos, aquele povo sofredor, através d~

seus fiéiS representantes na Cãmara MunicipaL dirigiram-se, en­
t2:0, a mim. reiterando o apelo tantas vezes já feito âs autoridades
federais responsáveis pela direção da Noroeste do Brasil

Sensibilizad~s qU'2 somos por toda e qualquer questão de inte'
resse popular, não podiamos, SI'. Presidente, silenciar diante destE'
assunto. tão importante para .aquela gente humilde, mas que tem
sido a propulsora do grande desenvolvimento que levou a regEm
inclusive a se transformar no mais novo Estado da Federação.

Dest~rte, SI' Presidente, uso esta tribuna livre do povo brasl­
lc-iro para tornar esk problema do conhecimento público e para
lanear um apelo às autoridades competentes em especial a
S. Ex a, O futUlo Ministro dos Transportes --, no sentido de que
interfira diretamente para que se conereti7,e a retificação do tra­
çudo daquela rede ferroviária e se retirem do centro da cidade os
trilhos assassinos.

Temos certeza de que o futuro Ministro Elizeu Rezende sahera
compreender e"te apelo, que é de toda uma populacão, porque
aqu21a estrada de ferro praticamente corta Campo Grande p.'ic
meio e impede seu crescimento ordenado e humano.

Era o que tinha 'I dize". SI'. Presidente.

O SR. ALBERTO GOI,DMAN (I\1DB - SP. Sem revisão do ora­
dur.) - O meu pronunciamento é a respeito da hipocrisia dos Mi­
nistros Simonsen e Âi1gelo Calmon de Sá. quando afirmam que o
fortalecimento da estrutura sindical é conseqüéllcia da má distri­
buição de rendas do Pais.

O SR. F:DSON KH:\lR DI.DB - RJ. Sem revisão do urador.) ­
Sr. Presidente, registro o envio aos 81'S, Parlamentares de carta
cio Comitê Brasileiro de- Anistia, destinada a t.odos os parlamenta­
n" desta Casa no sentido da instalação de uma CP!. que vise a
é,purar todas as violaçôes cometidas contra os direitos humar.os
cieste País. Isto se insere na luta por uma anistia ampla, geral e
Irrestrita e é mais do que oportuna neste momento

A lnstituic:io desta CPI irá. sem sombra de dÚVIda, dar llllla
contribuição para o avanço da luta pela democracia neste Pais

O SR, PRISCO VIAN,\ (ARIi:N!\ - BA, Pronuncia o seguinte
llisl'urso,)-- SI'. Presidente, 81'S, Deputados, operando nesses últr-
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mos anos em meio a dificuldades de todo tipo. tendo de conViver
com um mundo em crise. a politica brasileira para o café pode
hoje. quando se encerra o. administração do SI' Camillo Calo.zo.ns
de Magalhães. no IBC. oferecer resultados altamente .significativos.
capazes de decepcionar os seus criticos mais ngorosos e os des­
crentes de todos os matizes.

Os números que " seguir referiremos configuram esse exce­
len tp desempenho. mas. para avaliá-los corrf'tamen te. é preciso
recordar o quadro em que operou o IBC.

Quando o Governo GeIsel assumiu estava recente a crise da
OPEP e presentes as .;uas conseqüências sobre a economia mundial.
que não pouparam .sequer as grandes naeões cir·senvolvido.s. estas
também mergulhadas na recessão econômica que impunha res­
trições violentas iiS importa(;ões li; conhecida a reprt'ssão da de­
manda de café e até a.' campanJ1as feitas nos Estados Unidos para
eonter o scu consumo. Depois vcio a geada

Num mercado a.'sim contido. tivemos lima oferta exceSSIva
decorrente das grandps safras dos paises produtores. a comecal
pelo Brasil. que em 1975 produziu 30 milhôcs de sacas -- a maio!
producão dos dez anos '1nteriores

Ainda assim, o Pais conseguiu vender, nesses dois anos. dois.
bilhões de dolares. receita semelhante às maiores até antes obtidas

Fo; enorme o esforço para a sustentação de preços com­
pensadores. e o Sr. C,rmiIJo Calazans teve de exercitar toda a sua
capacidade negociadora e também diplomática. pois houve mo­
mentos em que foi preciso convencer autondades de outras naçõe,
produtoras a resistir as pressões baixistas dos consumidores.

A média anual do faturamento brasileiro com a venda de café.
nessf' período. foi de 2 5 biIJ1ões de dólares_ Isto representa a maior
performance do setor em todos os tempos.

Não menos significativos foram os resultados da politica ino­
vadora de diversificlH;flo das úleas de produçllO. lançada logo após
a geada de 1975. que dizimou cerca de um bilhão de pés de café
em regiões tradicionais de plantio em São Paulo c no Paraná

Mals de um bilhão de novos cafeeiros foram plantados. cOm
técnica moderna e medIante financiamentos a prazos longos e j u­
ros baixos. Agora, a lavoura de café está espacialmente melhor
distribuída: em vez rie 90-; elela concentrada no Paraná e São
Paulo, temos atualmente 24'; no Paraná, ~8'; em São Paulo. 26',
em Minas Gerais e os demais 22',; em outros Estados. principal­
mente na Bahia e no Ceará. numa iniciativa de profundo alcance
econômico e social para o Nordeste.

O Sr. Camílo Calazans deixa. portanto. o IBC, sob os aplausos
gerais e o reconhecimento da Nação. Presidiu-o com alta capaci­
dade profissional. indiscutivel probidad€ e grande patriotismo. No
comando de um dos ,ctores vitais da economia do Pais. confirmou
todas as virtudes que de há muito já o haviam credenciado como
uma das figuras de maior valor da atual ~eração de administra­
dores públicoo brasileiros.

Na próxima semal:a o Sr. Camillo Calazans retorna á sua re­
sião. a qual nun(~a deixou de servir em todos os postos ocupados.
Vai presidir, pela eonfiança do futuro Governo. o Banco do Nor­
deste. peca fundamental para o desenvolvimento nordestino. ca­
rente, embora, dos recursos adequados para cumprir 'bem a sua
finalidade.

A posse de CamiJIo Calazans na presidência do Banco do Nor­
deste gera insumos valiosos à confiança e esperança dos nomes-­
tinos. mais do que nunca vivendo momento decisivo na sua luta
pela superação da pobreza e do atraso em que ainda se encontra
a sua sofrida região.

o SR. HEl'....IUQUE EDUARDO ALVES (ARENA - RN. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados. os tra­
balhadores nordestin03 alimentam a esperança de que. com a mu­
danca de Governo. de mentalidade, o futuro Ministro do Trabalho.
no próximo 1° de maio, fixe o novo salárío minimo em percentual
que corresponda às Ilecessidades mínima.s da família trabalha­
dora e. ao mesmo t:€mpo. elimine uma grande injustiça até hoje
praticada contra esses trabalhadores, unificando para todo o ter­
ritório naCional o salário minimo.

Os trabalhadores. responsáveis diretos pela produção nacional.
obrigados à viver dentro dos recursos que lhes permite o salário
mínimo. já não suportam o custo de vida e a inflação que os atin­
gem dia a dia_ gerando miséria e subnutrição que envergonham
() chamado modelo brasileiro.

As estatisticas demonstram que a defasagem nos salários. no,
últimos 14 anos. retirou do nosso trabalhador, em mais de 100'/; , o
poder aquisiiivo. aumentando assustadoramente os índíces de mor­
talidade infantil. conseqüéncia natural da deficiência alimentar e
da desassisténcia médica à família.

Nos Estados do Norte e do Nordestt'. principalmente. os efeitos
do irreal salário minimo estão causando grande descontentamento
social. Já que aqueles parcos recursos nada representam como pa­
gamento de 30 dias d,- trabalho sob sol e chuva. para um homem
enfraquecido que ordeiramente se empenha para levar aos seus
familiares o pão de cada dia.

A correcão desse estado de coisas precisa ser feita urgente­
ment.e e de uma vez. " fim dc evitar que homens pacificas sCJam
levados à revolta e à prática de atos a que a fomp pode levar um
chefe de familia_

Manifestamos. em nome desse povo sofrido. a esperanca de
que os homens que assumirão o GOVNno no próximo dia 15 ve­
nham a realizar uma politica maJS humana em relacão aos tra­
baihadores. de modo que esses br2vos IlItadon~s e suas familias
tenham condicôes de viv('l' como pessoa humana.

Concluindo. Sr. Presidente. peco a Deus que ilumine nossos go­
vernantes e que descI,- já se implanle no Bra.síl lima pulJlica de
extinção da miséria. ele assisténcia SOCial que Justifique o sacrifrcio
de nossos trabalhadores no trabalho diuturno que realizam em
favor do nosso progresso.

O SR. PACHECO CHAVES <MDR - SP. Pronuncia o seguinte
dí~curso.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados. em quatorze anoo de
quase total supressão das liberdades públicas. este País passou
por uma experiéncia penosa, cujos resultados ainda são insusceti­
veis de uma correta afericão.

Distorcões de toda ordem se inserIram em nosso desenvolvi­
mento económico e social. em conseqüência das quais a distância
entre ric8s e pobres se ampliou de tal maneira que até mesmo fi­
guras preeminentes do regime hoje reconhecem e proclamam a
urgente necessIdade de se introduzirem. no chamado "modelo eco­
nômico brasileiro" retificações indispensáveis a uma 'distribuição
da renda global mais justa e humana.

Paralelamente às discrepâncias na divisão do "bolo", em que
os la';; de ricos sempl'e levaram nitida vantagem. acentuaram-se
os desníveis regionais. existindo áreas de noSso territõrio em que
as respectívas populações vivem em situação de indigência. insa­
nável a curto prazo.

A tutela exercida sobre a Nação era e ainda é justificada com
{) lema "Segurança e Desenvolvimento". Partia-se (e esta tese
continua a ser sustentada pela esmagadora maioria dos beneficiá­
rios do Poder) do principio segundo o qual era preciso produzir.
gerar riqueza. formar um imenso "bolo" que. no futuro, seria equi­
tativamerite repartido, em beneficio de todos os segmentos da
sociedade

O que todos deveriam aceitar. sob pena de senas e perigosas
represálias. era e é a infalibilidade dos homens que nos dirigem.
A geração de riquezas. o alto desempenho da economia. a prospe­
ridade do Pais deveriam ser alcançados a qualquer preço e sem
quaisquer consideracões aos sacrifícios impostos_ Os assalariados.
responsá veis em grande parte peia concretização desses postula­
dos. que continuassem com salários baixos. sujeitos a progressivo
aviltamento ã medida que crescia a espiral inflacionária. Mais
tarde. muito mais tarde. talvez. quando o "boio" houvesse assumi­
do proporções capazes de atender as exigências das diferentes
classes e categorias profissionais. teriamos então oportunidade de
fazer uma repartição em fatias que a todos beneficiassem de for­
ma igualitária.

Ninguém poderia opor-se aos dogmas oficiais. Quem ousasse
deles discordar, quem afirmasse que o crescimento eeonômico e o
desenvolvimento social deveriam seguir pari passu, além de ver
suas colocações completamente bloqueadas peja censura, aind'a se­
ria qualificado de mau brasileiro. de derrotista. de inconformado.
de saudosista, de inimigo do Governo OU até mesmo de elemento
a serviço de ideologias contrárias à nossa índole e à nossa forma­
ção cristã.

Com a liberação da imprensa escrita. alguma luz se fez no
interior do Sistema e. para surpresa dos próprios elementos que
o int.egram, verificou-se que se instalara, em virtude das inúme­
ras e inSanáveis deformacões. verdadeiro divórcio entre o Governo
e o povo, entre o Estado ~ a Nação. A insatisfação se generalizara
como decorrência da deterioração da qualidade de vida das ca­
madas intermediárias e inferiores da sociedade. Uma onda de
reclamações sacudiu os alicerces do regime que. compelido por
fatores internos e externos. se viu obrigado a dar inicio a um
processo de abertura gradual. com vista a manter-se no Poder
por mais alguns anos. quando pelo menos teria condições e tempo
de arrumar a casa. acabando em parte com a desordem em que
esta mergulhara.

Alguns deles com longa e reconhecida experiência em defen­
der. indistintamente. todos os Governos, vieram a campo para
dizer que estamos no melhor dos mundos. que estamos progredin­
do a passos de gigante. que somos hOJe uma potência emergente.
como tal reconhecida aqui e no exterior. que o povo se encont.ra
ao lado dos que detêm o Poder. embora leis casuísticas se suce-
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damo em avalanchas. procurando impedir a livre manifestação
do eleitorado.

Todas essas afirmações vão caindo por terra. como simples
castelos de areia. quando confrontadas com a realidade.

Será necessário se adequar a propaganda política a realídade
sócio-econômica do País. Que o Brasil cresce e desenvolve sua
economia é indubitável. mas é necessário que esse crescimento se
faça no sentido de se beneficiarem as grandes camadas carentes
de nossa população e que diminuam as diferenças entre regiões
e a remuneração por atividade. No momento em que se deseja en­
fatizar o desenvolvimento do setor agricola, é necessário não ser
esquecido o grande desnivel de vida entre populações rurais e ur­
banas, responsável pelo êxodo dos campos. pelo enfraquecimento
técnico e cultural da mão-de-obra rural e que trará grandes em­
baraços ao projeto governamental de basear o progresso econômi­
co do Brasil no desenvolvlmento do setor agrícola.

O SR. JOSÉ DE ASSIS (ARENA - GO. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, torna-se cada .dia
mais alarmante a ocorrência de acidentes de trânsito; aumenta
incessantemente o número de desastres automobilísticos com vi­
timas fatais e feridos. As estatisticas crescem proporcionalmente
à quantidade de veicuios em tráfego e a quilometragem de ro­
dovias em uso. tornando inadiável o exame do problema.

Creio ser dever de todo cidadão lutar pelo incremento das
medidas de segurança rodoviária; tenho convicção de que esta
Casa não se pode abster de participar deste esforçá. cumpríndo
assim sua obrigação de pugnar pelo bem-estar das populações
aqui representadas.

Orientado pelo preceito de bem servir, que move a atividade
parlamentar. sinto-me na obrig·ação de trazer ao conhecimento
dos nobres colegas considerações sobre a periculosidade da BR-153.
no trecho que corta o perímetro urbano da Capital goiana.

A rodovia, ligação obrigatória entre Brasilia e Goiânia. via
Anápolis, e entre Goiânia e São Paulo. reveste-se de considerável
valor como meio para o nipido escoamento da produção agrope­
cuária que, originária do norte do Estado, demanda o Sul do País,
além de ser utilizada por aqueles que. da Capital Federal e de
Anápolis, se destinam às estâncias hidrominerais do oeste goiano.

Porém. por relevante que seja o serviço por ela prestado. cabe
considerar que seu traçado. ao cruzar o perimetro urbano de
Goiânia, encontra-se em situação anacrônica: não se admite hoje
uma rodovia de tráfego intenso atravessar, como se fora simples
avenida. uma· cidade populosa.

Observa-se que a regiáo leste da Capital goiana encontra um
obstáculo fisico na BR-153, que divide a área urbana da cidade.
trazendo perigo a todos Quantos precisam deslocar-se, atravessan­
do-a. E não são poucos os habitantes da região leste: pode-se cal­
{:ular em 40.000 o número de pessoas a arriscar-se a um acidente
de graves conseqüências, quer atravessando a rodOvia a pé. quer
trafegando por ela em veiculos de transporte individual ou cole­
tivo. ao lado do pesado tráfego intermunicipal e interestaduaL

Goiânia cresce e se desenvolve com rapidez, e o sentido do
desenvolvimento é predominantemente para o suL Novos lotea­
mentos são criados e comercializados, fazendo prever Que a popu­
lação ameaçada pelo espectro de um acidente tende a aumentar.

Cumpre, pois, fazer de público veemente apelo ao ilustre Mi-
.. nistro dos Transportes. para. através do Departamento Nacional

·de Estradas de Rodagem. atender aos anseios da população de
Goiânia, estudando a fundo a situação e projetando novo traçado
para a BR-153, a ·fim de aumentar as condições de segurança, não
só dos pedestres, mas também dos veículos que por ela trafegam,
contribuindo para desafogá-la do tráfego municipal, que atrasa
e conturba o importante movimento de cargas que dela se vale.
movimento este que representa, em última análise, a própria vi­
talidade da economia do Estado de Goiás.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ALAIR FERREIRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, 81'S. Deputados, acabo de ler o do­
cumento publicado no "Jornal do Commercio" de ontem referente
às sugestões da Federação das Indústrias do Estado do Rio de
Janeiro ao futuro Presidente da República, João Baptista Fi­
gueiredo.

Considerando sua oportunidade, e sobretudo por se tratar de
documento que considerei de grande valia, pois aborda OS vários
aspectos da real posição do Estado nos campos social e econômico,
comento-o, para despertar sobre ele o interesse dos novos Depu­
tados.

Considerações a respeito faremos em outra oportunidade,
quando, então, focalizaremos também, em especial, o total aprovei­
tamento do rio Paraíba - de vital importância para o nosso Es­
tado - e a sofrida região norte fluminense, que está carecendo
de ação e atenção especia~ dos governos.

Era o que tinha a diZer.

o SR. PRESIDENTE (Renato Azeredo). - Passa-se ao Grande
Expediente.

Tem a palavra o Sr. Modesto da Silveira.

O SR. MODESTO SILVEIRA (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Deputados, amanhã vai
iniciar-se o quinto periodo de Governo excepcional das quatro es­
trelas: General Castello Branco, General Costa e Silva, General
Médici, General Geisel e, agora. General Figueiredo.

Brasilla já ostenta ares festivos, com milhares de jovens de
todo o Pais financiados pelos cofres públicos para agitar ban­
deiras ao novo Presidente biónico. que tomará posse diante de
dois outros Generais. também primeiros mandatários biônicos no
Cone Sul. porque igualmente não eleitos pelos seus povos: o do
Paraguai e o da Bolivia.

O quinto mandatário, em sua "Fala do Trono" certamente
fará como os quatro anteriores: decantará as excelências do regi­
me do l° de abril e prometerá, paternallsticamente, democracia e
justiça social para o nosso povo - se ficar caladinho e subser­
viente. Provavelmente atribuirá ao regime os sucessos que as esta­
tisticas oficiais proclamam e culpará os árabes ou São Pedro
pelos fracassos que as estatísticas não puderam ou não puderem
esconder.

Onde quer que compareça o novo General, lá estarão os mi­
lhares de menores, trazidos do Oiapoque ao Chui, em sua inocente
ilusão e boa fé. aplaudindo o novo General sem o esclarecimento
de que estão sendo tangidos, enfeitados e pollcromados pelos co­
fres públicos, em ano de calamidade pública e de quase luto
nacional. Não sei quantos milhões de cruzeiros foram gastos, mas
sei que é um mau começo. que desperta desconfiança no novo
período Que se vai iniciar.

Comó a última Mensagem presidencial. sua fala certamente
tambêm omitirá o retrocesso politico, financeiro e social dos últi­
mos 15 anos. Nada dirá dos direitos humanos violados, dos cassa­
dos, dos demitidos, humilhados. torturados, seqüestrados, desapa­
recidos, asilados, banidos e assassinados, sem nenhuma apuração.
apesar das inúmeras denúncias concretas e tantas provas não
ignoradas; da corrupção impune e sem par, que só coloca em
risco quem tenta apontá-la; da subversão das instituições históri­
cas, consubstanciada no fechamento do Congresso, no Pacote de
Abril, nos executivos biônicos, desde os prefeitos até os presiden­
tes, na censura, na vergonhosa comunicação secreta das prisões,
na incomunicabilidade exagerada, na prisão arbitrária oficializ9.­
da, na institucionalização sistemática, enfim, de um reigme ex­
cepcional, que hipertrofia o Poder Executivo e atrofia os dois
outros Poderes e não ousa fazer eleições diretas porque tem medo
do plebiscito.

Mais ainda, não se dirá que o regime que se abateu sobre o
nosso País sofismou com o binômio "Segurança e Desenvolvimen­
to", sinônimo de repressão e exploração. A política de concentra­
ção de rendas acarretou uma superexploração dos operários, so­
bretudo em favor dos grupos transacionais, que vêm liquidando
as iniciatiVas nacionais. Verdadeira alienação da riqueza e, indi­
retamente, da soberania nacional se faz por esse processo.

O capitalismo selvagem e predatório aqui aplicado chegou a
tais abusos, que nem o manuseio das estatísticas oficiais consegue
esconder a miserabilização. da classe operária e a proletarização da
classe média. A inflação só onera os que trabalham. Quem ousar
afirmar que houve algum progresso social nestes últimos 15 anos,
não precisa de ir ao Nordeste ou Norte, basta ir as redondezas do
Rio - Macaé, Campos, Magé e Nova Iguaçu.

A política de restrição de crédito de pequenos e médios em­
presários não apenas causa falências, mas força sua entrega às
multinacionais, estimula o imperialismo e liquida com os restos
de base social com que contava o regime. A conseqüência política
natural é o descrédito em todas as instituições históricas, que
devem ser preservadas, mas que sofrem os' desgastes da sustenta­
ção de um regime impopular e autocrático.

É preciso que se examinem, com atenção, os dados do DIEESE,
que não foi matematicamente contestado, quando publicou a que­
da do poder aquisitivo do trabalhador, da ordem de 57% a partir
de 1964. Tal confisco do trabalho humano se torna mais chocante
quando se tem em conta que <> aumento da produtividade do
trabalhador foi superior a 100% no mesmo periodo, segundo os
dados oficiais.

A própria Mensagem presidencial fala numa produção per
capita de US$ 1,650.00, mas, quando se calcula a receita per capita
dos bairros operários, encontra-se pouco mais de 10% desta pro­
dução. A conseqüência social desse modelo é uma desastrosa queda
da qualidade de vida, d<Yl1ascimento à morte dos trabalhadores.
Estes se arrastam em sua ciranda infernal de pobreza, Que gera
subnutrição, que gera subdesenvolvidos fisicos e mentais. que ge­
ra incapazes nas escolas e oficios, que gera doentes e revoltados,
que gera crescentes t..xas de criminalidade. Esse quadro só não
pode gerar - e quanto mais se gastar para dizê-lo, menos gerarâ -
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a tal "corrente do Pais que vai prá frente'". Esta é uma nação qur
não poderá "ir pra frente". enquanto cemtinuar o processo espo­
líJ.tlVO ~1 que está subjugada.

Enquanto tudo isso acontece. a Amazónia vai sendo entregue
a grupos estrangeiros predatórios: os indios continuam perdendo
suas terras, .sua cultura e sofrendo genocídio; a Light é comprada
n:> apagar das luzes: os flagelados das chuvas recebem CrS 1,5
bilhõr.s. enquanto o grupo Ata1la é heneficiado com CrS 6,5 bilhões;
multinacionais isentas de impostos dilapidam nossas riquezas.
leite. tomate e cebola vão para o lixo. enquanto crianças atingem
a subnutricão absoluta e aumentam as taxas de mortalidade in­
fantil.

As estatístic:ls .servem para manuseios extremos. no sentido
de esconder ClU revelar o que se deseja. quando .não adot.3.m rr1­
tr'rios ,0rios. Por isso é que existem graves contradições entre
c:rgãos ligadus ao próprio Governo. como o IBGE. a FGV. o
MOBRAL e o P?'lAD etc. Um f:J.to gran que a~ estatísticas
oficiais nao estao cQnseguindü esconder é que. enquanto aumentou
a renda do 1c; dos mais ricos, aumentou também a miséria dos
50"; m:üs miseráveis

Para manter a superexploracao. quase todos os líderes auten­
ticas dos trabalhadores foram l>erseguidos. presos. e suas en tida.
des sofreram intervenção e são drasticamente controladas parà
que não Iutsm contra o arrocl10 salarial e ou tras direitos.

A sxploração descontrolada dos trabalhadores e até da classr
média compromete a estJ.bilidade social e está levando ao deses­
pero das greves. pretensamente ilegais. sem que se atente pao
a ilegalidade da fome e da miséria. Por isso, já agora surgem
novo, movimentos grevistas c reivindicatórios, plenamente justifi­
cados p~lo estado de necessidade: é o caso dos professores do
Estado do Rio de Janeiro. dos médicos. jornalistas. motoristas e
empregados nas multinaeionais do fumo também do Rio. bem
como dos metalúrgicos de São Paulo

Todo Cese qU:ldro de rcprrssão r exploração só pndcrá ,ser resol­
vid8 cum II redemDcratizllcão de nosso pJ.ís. Com a pJ.rticipação
não apenas do MDB. mas dos democrJ.t:lS de todos os setores. como
a If':reja. os sindicatos. us militares. as associações de massa. 05

estudantes, os intelectuais. jornalistas e até membros da própria
ARENA. A luta pel3.s liberdades democráticas deve unir todas as
foreas que anseiJ.m peb fim do regime de excecão e pela demo­
cracia. O direito de expressão. de Ol'g:lnizacão da sociedade civil
li: da representacão politica. nascida de eleicões livres e diretas.
"stá na. base do restabelecimento da democracia, que viabiliza a
justiça social. A anistia ampla. geral e irrestrita. assim como a
Constituinte livre e soberana. são os pré-requisitos de reconfra­
ternizacão e progresso politico. aspirados peia N:lção brasileira. E
não se dig-a que aind3. é cedo. porque rstamos esperando há 15 anos
por essas promessas. Nunca houve um periodo ditatorial tão longo
em nossa História.

Aum2nt:lm cada vez m:üs e se unificam os inúmeros movimen­
tos de oposição; crescem as atividades políticas e os resultados
ekitorais r~velam que, com toda a máquina oficial c o pod~r de
c8ação. o partido oficial foi derrotad8 nas urnas e só "vitorioso"
pe!:ls leis antidemocráticas do 8istpma.

É dever de tudas os democr.ltas lutar não apenas em palavras.
mas em atos, para unir. ampliar e fortalecer todas as correntes
que 52 opõem ao Sistema. A mobilizaçào e a organização são as
premissas necessárias à participacão popular. que reconduzirão
o P3.is à democracia.

O fortaleCimento unitário das correntes democráticas pressu­
põe também a denúncia dos atos repressivos da ditadur:l, a ma­
nutpnção das poucas conquista.s já alcançadas. bem como a sua
ampliação. não se deixando cair no canto de sereia dos atos de
isolampnto e divisionismo nem nas provocações que apenas ajudam
o t'f~gimE'.

() Sr. Paulo Lustosa - Permita-me, nobre Deputado. A
título de esclarecimento, gostaria quc V. Ex· me informasse em
qu·e fonte se baseou para os cálculos. que fórmula foi utilizada c
qual o período em que o aumeüto de produtividade de trabalho
ocorreu em termos de 100',; Pelas infClrmações de que disponho.
essa não seria a estimativa real. Pode ser que. inclusive. em ter­
mos da metodologia ufilizada para os cálculos. V. Ex.a tenha
chegado a essa conclusão. A segunda indagação relaciona-se com
a elevação das taxas de mortalidade geral e inf:lntil no Pais. As
indicacões que temos. a nivel de IBGE e dados que conseguimos
coletar - inclusive dCls próprios relatórios do Banco Interameri­
cano - mostram que essas taxas cairam. Por outro lado. apesar
das perdas do poder de compra do salário. de 1974 para cá. se­
gundo o DIEESE. houve uma elevacão. embora não muito signi­
ficativa. E isto em termos de salários reais, tanto para o maior
salário minin10 con10 para n menor salário mínime>. Sobre essos
três pontos eu gost::tri:J. dE' ter esclarecimentos adicionais, para
poder. inclusive, posicionar minhas colocações com base nesses no­
vus elementos. Agora. até que ponto o verificado aumento da taxa
d9 ~mpreg'o acima dos nívei;; de expansao da população economi-

camente ativa não representaria uma melhoria E'm termo.s de indi­
cadores sociais? Será que isso efetivamente ocorreu" 05 dados.
tanto os do PNAD, como os do IBGE e da Lei dos 2/3, reflet<'m
esta informação, e os gastos sociais do Govcrno. na área de seg­
mentos como educação, sa.úde pública. habitação, saneamento.
aumentaram. de 1974 até agora. em mais de 100', Em função
dessas coloc:lçÕes. espero de V Exa os esclarecimentos. para que
possamos manfer uma discussão calea.d3. em fontes idôneas. Acho
que a compatibilização de dadas. tanto da Opo.sição como do Par­
tido da ARENA, permitiria. inclusive. tornar estr debate bem mais
obj eUvo e mais claro'

O SR. MODESTO SILVEIRA - Com enorme prazer responde­
rei ao Deputado Paulo Lustosa Quanto à primeira parte. para
afirmar que houve aumento de produtividélde. nós nos baseamos
nas inúmeras afirmações, públicas r notórias, de integrantes do
próprio Governo. Inclusive. há meno.s de 15 dias. uma das fontes
mais élbalizadas do Ministérb da Fazenda informou que o aumen­
to de produtividade foi além de 106':"; nos últimos 15 anos.

O Sr. Paulo Lustosa - Nobre Deputado, não conheço essa fon­
te. Se admitirmos como aumentJ de produtividJ.de :> crescimento
da renda per capita, verificar·emos que. de 1974 para cá. esse indice
nao ultl'3.passou 23', . Aceitando-se um nivel ig-lIal de remuneraçào
na distribuição funcional capital-trabalho. então o aumento teria
sldo 23',

O SR. MODESTO SILVEIRA - Eu poderia aceitar tanto a mi­
nha. como a sua ou qualquer outra fonte. O fato é que. desde que
tenha havido aumento da produtividade sob qualquer form3., seria
justo que o salário do trabalhador acompanhasse esse aumento.
seja ele ele 106':; ou de apen1s 23 E não houve essa correlaç8.o
A:> eO;1trário - e ai volto a responder à segunda parte d:l sua
pergunta - como o DIEE8E inform] em inúmeras estatisticas -­
e ainda agora prepara a nova. que awmpanhamos - sobre vários
periodos até o ano passêldo, houve uma queda do poder aquicitivo
do trabalhador brasileiro. Tomando por base o coeficiente 100.
de 1964 para cá a queda do poder aquisitivo foi da ordem de 57<·;­
Se esses dados' não estão carretos. Cl)t2j,~ V. Ex a os dados üfici:!Ís
do Governo com 0,5 dCJ DIEE8E. e comprovara qual deles e,stá
enado. V. Ex." afirma que houve um decréscimo na taxa de mor­
talidade infantil. Certamente V. Ex a utiliza os mesmos dados
mencionados pelo 81' Presidente da República em sua Mens3.gem
a esta Casa. V. Ex· dizia que houve uma queda da mortaiidade
infantil na cidade de São Paulo. contradizendo os próprios infor­
mes oficiais do Governo daquele Estado. segundo os quais, depois
de uma extraordinária elevacão da mortalid3.de infantil em São
Paulo, hOuve uma redução desde o ano atrasado até o começo
deste ano, mas já se revelando sensível aumento daquele índice

O Sr Paufo Lustosa - Deputado Modesto Silveira. há um
ligeiro equívoco de V. Ex." quanto a esse aspecfo. Os próprias
jornais de São Paulo comentaram que as taxas de mClrtalidade
infantil vêm c3.indo. E uma estimativa preliminar, Já que diagnós­
ticos de levantamentos mais precisos foram feitos. para o :\110 de
1978. admitindo a possibilidade de pequenas alterações. QU2nto
aos dados do DIEESE. eu dizia que, desde 1959 até 1974. as várias
polítiCJ.S levaram - e aceitamo,> a ponderacão - à perd:l do poder
de compra dos salários. 1.sto ocorreu a partir de 1959 e não. 2~;pe­

cificamente, a partir dt' 1964. Eu gostaria de t'nfatizar que, de
acordo com os dados do DIEESE, a partir de 1974 houve melhora
no procedimento da c:.Jrreção salarial. inclusive com agreg.lçao.

O SR. MODESTO SILVEIRA - S1'. Deputado Paulo Lusto.sa, se
eu lhe concedesse todCJs os 30 minutos do meu escasso tempo, nào
feria sequer condição de responder a V. Ex· Sei que V. Ex· utili­
zará os dados que possam favorecer o Governo. enquanto tento
buscar a verdade nas inúmeras contradições do próprio poder.
Apenas convido V. Ex? a trazer 0.5 dados em seu poder - e eu
trarei os meus relativos à mortalidade infantil, a fim de que
possamos cotejá-los. Ouso afirmar, em contrapartída. que :.J5 da.­
dos de V. Ex.a . - oficiais. do Governo - se contndi:õem com os
do Governo de São Paulo. Está havendo um aumento da taxa de
mortalidade infantil.

O Sr. Paulo Lustosa - Não há n211l1uma cDntradição, nobre
Deputado.

O SR. MODESTO SILVEIRA- Concedo o aparte, com todo
prazer, a meu eminente companheiro do MDB. Deputado Walter
Silva.

O Sr. Walter Silva - Nobre Deputado Modesto Silveira. V. Ex.a
estréia nesta tribuna e o faz com a mesma capacidade que tem
demonstrado na sua atuação profissional como advogado de todos
aqueles que foram, neste País, perseguidos e torturados pela dita.­
dura. V. Exa estréia bem. porque está incomodando a ARENA, 'ao
criticar os Governos da Revolução. que só trouxeram desgTHçd a
este Pais. O balanco que V. Ex a faz do Governo Geisel e dos 30­
vernos anteriores, que sao uma projecao do que será o f'JtClIO Go­
verno Figueiredo. é perfeito. O nobre Deputado Paulo Lustos:1. que
aparteou V. Ex·, e que também está estrelando nesta Cas:1, n,:\O
teve oportunidade de ler os levantamentos que fizemos através de
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cla.

o SR. PHESIDENTE (Renato Azeredol Com a permissâo Ou
orador. quero lembrar qUf' (J tempo de S. Ex." está esgotado Peeu
que conclua Slla ol"ação.

O SR. MODESTO SILVEIRA -- Concluirci. SI' Presidente. la­
mentando não poder conceder o apartc ao nobre Deputado Cantí­
dia Sampaio Não .sei se minha inexperiência me in forma mal.
mas acredito que terei imenso prazer em conceder ao nobre Depu­
tado um aparte quando aqui nos depararmos outra vez.

O Sr. Cantídio Sampaio - Nâo faltará oportunidade. Excelên-

o SR. MODESTO SILVEIRA ._- Encerrando. SI" Presidente.
a~radeço aos nob::'es colegas os inúmeros apartes

Na verdade. n~.eu eminente Vice-Lider Elquisson Soares. tenhr
SIdo advogado. tEstemunha e vitima das inúmeras. milhares l'

centenas de milhares dc violacões dos direitos que se abateram
sobre este Pais a partir de l.0 de abril de 1964. Ainda ontem pe­
diam-nos fatos concretos. E se 11O.le alguém da ARENA pedir um
fato concreto. eis aqui um ~ldvogado. teslemunha e vitima. não ví­
tima por suspeita de participacão em qllUlqucr ato contest.atórin
ao Governo, mas por cometer ~ ousadia de dcff'nder aqueles que
eram seqüestrados. perseguidos. torturados. viciados. cmpalados O"
desapareeidos. deixando todas as pessoas no "talvez" e no "quem
sabe". Mas a unidade a que me referi vai fazer com que todas essas
corrent.es de oposição restabelecam a democracia neste Pais. e em
muito mais breve tempo do que muita gente pensa e anseia t.am­
bém. (Palmas. O orador é cumprimentado.)

O SR. EDISON LOBAO (ARENA - 1\1A. Pronuncia o seguinte
disel~rso.) - SI'. Presidente. Srs. Deputados. o Presidente Ernesto
Geisel demonstrou - no seu mandato de 5 anos - que é possivel
dig'l1ificar a causa pública e at.ender as reivindicações do povo.
desde que sejam colocac!os a servico da Nacão o equilibrio e a
grandeza do estadista.

Homem de Estado voltado para a problemática de sua epoca
e com uma formação cultural em que se Juntam elementos cien­
tificos. clássicos e modernos. o Presidente Ernesto Geisel arrostou
difieuldacles para .nterpretar o quadro clínico da perturbada socie­
dade de nosso tempo. tanto assim que o seu acervo de sucessos
politicos e acministrativos converteu-se claramente num periodo
de Governo opero,·o e fecundo. Um dos administradores mais sen­
siveis que a História Republicana de nosso Pais t.erá conhecido. o
Presidente Geisel não encontrou no Brasll a figura simbolica de
um barco sereno. pilotado em mares calmos Houve. eVIdentemente.
uma gama de 4uestões que se antepuseram aos olhos do supremo
mardatãrio. dele exigindo todo um contingente de imaginação e
talento. para dominar os fantasmas da m!'lacão e da rec<êssão. dh­
postos a dei~ar as garras sobre o organismo social da Pátria.

Uma das exp::essões mais brilhantes das Forca, Armadas. e
cara.cterizando-se como um homcm simples. um llúmem de classe
média aLnado COEl o 1l0S:iO cotidiano social. Erne~to Geisel trouxe
para a mais alta magistratura da Na~'ão a simplicidade t1l1stka
do patriota e a majestade tranqüila do ['stadista E. por abster-me
a um exame de exaltacáo 1)('.,soaL pretendo sobretudo examinar
a personalidade humana dessc inolvidável dirigente de massas
bem como a dimensao de sua obra de Governo. cm todo o raio de
sua abrangéncia.

Assumindo o GovenlO em 1974. não sc definiu o seu mandato
presidencial como ocorrência política isolada Pois. na vcrdade.
Gei,;el instalou-se na Presidência dentro de Ulll diagnóstico inter­
nacional tempestuoso, quando a.s neves de uma guerra fria amea­
çavam gripar os nervos ela estrutura da paz relativa em que vi­
vemos. Já havia, então. configuraela. a recessão. como corolárí;)
das hábeis manobras do império do ouro negro

Os patrimõnios inexplorados de um pais podcm compor-lhe
os orçamentos naturai, c até colocá-lo no nivel de uma nacão de
elite. Ocorre que no pragmatismo da linguagem de hoje. no con­
ceito de riqueza entram apenas os valores dc apropriação. Mas é
inegável quc as v:rtualirladcs prosjwctac!as são também unidades
desse mesmo universo de grandcza. a explicitar-se numa perspec­
tiva dc progresso para a Nação.

Ne~tc quadro de verificações interna.s. o atual Governo esti­
mulou e ativou as f'xportaçõcs de minérios. c:cstacando-se os pro­
jetos do ferro de Carajás. de ma.iestoso portf'. e o de Trombetas.
onde se escondem fantásticas reservas de bauxita

IndependentementE' destc aspccto. vem ,f'nco vcemente o apolO
do Goverao Geisel às atividades metalúrgicas em diferentes regiões
do Pais. E no desafio genérico ela inelu.striaJização. é marcante a
açao presidencial.

A agropecuária. como atividade primacial de qualquer EstadD
pois aI estão ao aflitivas adverti~l1eia.s da FAO .- tem merecido

prioritário tratamento. mediante concessões de crédito a fundo

Lamellto. porque eu iria pedir umO Sr. Cantldio SamlJaio
aparte.

O Sr. Elquisson Soares - Ilustre Deputado Modesto Silveira. a
nós. que conhecemos V. Ex." há muito tempo. não causa surpresa
o brilhant~ discurso que pronuncia. nem tampouco o fato de V. Ex."
incomodar. com suas palavras. a bancada da ARENA. Afinal de
contas. V. Ex'" vem incomodando essa ditadura desde 1964. a partir
do instant.e em que ela Sf' instalou. Ouvindo atentamcnt.c (] seu
pronunciamento, relato fiel da realidadc brasileira. gost.aria ape­
nas de solicitar a V Ex'" a incltj,~ão de mais uma bandf'ira entre·
aquelas que levantou como prioritárias da Oposição. hoje. no Pais.
O ilustre Deputado Marce:o Cerqueira veio a est.a t.ribuna e a~res­

centou um adcndo ao nosso argumento A V. Ex a ninguém pode
desmentir o fato. considerando-se o testemunho que V. Ex'" deu
nas prisões deste Pais ._- bem sei disso - das torturas havidas. dos
assassinatos, das cassações. elos banimentos, de tudo. enfim. dc
ruim que o movimento de 64 trouxe para o povo brasileiro. Por
isso mesmo é que pedimos a V. Ex. a inclua, entre as bandeiras
prioritárias do nosso partido. a criacão, neste Parlamento. de uma
Comissão Parlamentar de IJcquérito que apure todos os crimes
cometidos contra os direitos humanos no País, para que a Oposiçâo
respalde na verdade tudo quanto disse e diz da tribuna e se faça
ainda mais respeitada pela opinião pública nacional.

CPls. como a CPI sobre Política Salarial. onde a matería foí exaus­
tivamente estudada. O poder aqUlsitivo da moeda caiu a níveis bai­
xíssimos, enquantu o nivel de vida tem subido muito. Mas a dita­
dura não está acostumada a disputar eleições. Agora a ARENA
acaba de rejeitar a Emenda Benevides. para afastar ainda mais a
possibilidade de eleições ciiretas para Prefeitos. Governadores e
Presidente da República Como os detentores do Poder não dispu­
tam o voto do povo para chegar ~1O Poder. não conhecem a realida­
de do homem brasileiro. Nós. que aqui chegamos legitimamente.
ungidos pelo voto popular, sabemos, melhor do que as estatisticas
oficiais - manipuladas Crlmo foram pelo Sr. Delfim Netto. que
volta agora para cntregar a agricultura brasileira ao capital es·
trangeiro - o que é a miséria. a fome e o desespero de milhões
de brasileiros.

O Sr. Marcelo Cerqueira - Permita-me. ilustre Deputado Mo·
desto Silveira Eu est.ava ouvindo os debates em torno dos dados
oficiais sobre taxas de mortalidade. e me lembrava dos dados ofi­
ciais, desmentidos pelo próprio Governo. relativos à rcposição sa­
lariaL Os números pod€111 ser refutados. porque os próprios Go­
vernos que se sucedem os contestam. Mas eu gostaria de ver con­
testada a palavra de V. Ex a quanto aos desaparecinwntos, aO.3 as­
sassinatos, as torturas, aos banimentos. porque é v. Ex a o maior
advogado de presos poliUcos do Pais. Quando V. Ex'" assoma il
tribuna. com a autoridadE de quinze anos dedicados à luta el11
defesa do perseguido poli-:ico. pode fornecer. como testemunha.
vitima e maior advogado ele presos políticos do Pais. dados wbre
a repressão violenta aqui verificada. Estes. os dados que eu gos:aria
de ver contestados, referentes a assassinatos, desaparecimento~.

banimentos. cassacões c t.orturas. Sobre o assunto V. Ex." pode dar
scu testemunho, mas nenhum IBGE é eapaz de emitir dados.
(Palmas.)

O SR. MODESTO SII,VEIR.-\ - Agradcço aos oradores que mf'
apartearam. Também entendi. desde logo, que se tcnt.a":}f·ocal'
esta tribuna. como se sufocou o Pais. com números falsos. Tf'ntam
desviar para um campo diverso um discurso que centraliza H de­
fesa dos direitos humanos O eminente Deputado Paulo Lustosa.
mestre em Economia. tenta. evidentemente. valer-se também de
elementos da estatística - com todo o respeito a S. Ex'" -- mas
afastando-me da tese central do meu pronunciamento.

Prossigo. Sr. Presidente

Os partidos politicos devem perder seu caráter elitista e !l;l­
ternalista. abrindo-se para a pal-ticipação popular e democrátic;\.
os sindicatos e organizacões estudantis devem continuar apartl­
dános, mas devem tomar parte na politica do seu Pais. As ]<'o1'cas
Armadas. por sua destmacão hIstórica e para preservação dE .,\1.1
propria integridade e respeitabilidade não devem ter funcór s
policiais ou repressiva:;. sob pena de continuar o extremo desgaôté'
lIue os DOI-CODI lhe impuseram junto il população civil.

A Igreja vem valorizar do eOITdarnente sua missão de promo­
ção humana em todos os sentido,'; e. por isso. desempenha papel
fundamentalment.e positivo na unidadc pela conquista da dcmo­
erucia e daiustiça social.

A direcão da ARENA diz-se defensora da clemocraeia mas
impõe aos .seus liderados uma postum de boicote às iniciativas do
MDB que tcntam dcvolver à Nacão uma parte das eleições diretas.
que lhe foram usurpadas Mas uma minoria comprometida não
conseguirá abafar os anselOS nacionais por muito tempo Os que
não souberem entender a realidade dinâmica de cada momento
serão por ela at.ropelados.

Concedo o aparte ao meu eminente Lider. Deputado Elqu'.sson
Soares.
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perdido e a juros baixos. além de um inédito sistema de assistên­
cia ao homem do campo com indicações de incessante aperfei­
çoamento. E se mais não se alcançou. foi por causa da ocorrência
de fenômenos naturais incontroláveis. Aqui a seca, ali a geada.
acolá as enchentes diluvianas. Apesar de tais tropeços. o nosso
desempenho no setor foi dos mais esforçados e decisivos.

A propósito, cumpre evidenciar expressivo trecho da Mensa­
gem do Presidente Ernesto Geisel. à página 27. encaminhada ago­
ra ao Congresso Nacional:

"Nos últimos cinco anos. o Brasil acumulou êxitos inegá­
veis, na execução de sua estratégia de desenvolvimento.
seja na dimensão econômico-financeira. seja na social e
na política, sem embargo da crise mundial e de ainda
continuarmos apresentando desequilíbrios econômico-so­
ciais.

Não serio. ocioso relembrar que. ao iniciar-se o periodo
do atual Governo. o mundo enfrentava os impactos da
brusca elevação dos preços do petróleo e de outras maté­
rias-primas essenciais. criando graves dificuldades para a
economia internacional. particularmente para os paises.
desenvolvidos ou em desenvolvimento, importadores de
petróleo.

A crise da economia internacional que irrompeu - cujos
reflexos se prolongam até hoje - alcançou o Brasil em
fase de rápido crescimento econômico. das mais brilhantes
de sua história moderna.

Impunha-se a enfrentar os efeitos da recessão mundial
definindo-se a política de desenvolvimento que represen­
tasse menores custos econômicos e sociais para o País. a
curto. médio e longo prazos. Sua opcão básica consistiu em
adotar estratégia de desaceleração gradual da economia.
em consciente dessintonia com a recessão e o desemprego
em que mergulhavam os países mais ou menos desenvol­
vidos. dependentes do petróleo caro. Concomitantemente.
procedeu-se a mudanças na estrutura da economia. com
vistas a adaptá-Ia às novas realidades internacionais. dan­
do-se prioridade, no processo de investimentos. à energia
í petróleo. principalmente), à expansão e diversificação das
exportações. a contenção e substituição de importações j so­
bretudo em insumos básicos e bens de capitall. Mante­
ve-se. ademais. o objetivo de consolidação. no País. do
modelo econômico de inspiração neocapitalista. capaz de
viabilizar o desenvolvimento da economia de mercado, de
conferir ênfase a empresa privada nacional e de revelar
grande e crescente preocupação com o desenvolvimento
sociaL

Decorridos quase cinco anos. pode-se afirmar que os obje­
tivos essenciais da estratégia adotada foram atingidos; e
que eles eram os que melhor convinham ao País. A eco­
nomia continuou crescendo, ainda que em ritmo menos
intenso que o alcançado até 1973; evitou-se o desemprego.
com suas indesejáveis seqüelas sociais; procurou-se obter.
gradativamente. o reequilibrio da balança de pagamentos:

'. e os efeitos da inflacão sobre os salários foram neutrali­
zados, logrando-se o' aumento real do poder de compra.
Mais importante, as modlficaçôes operadas na estrutura
da economia encaminhara msoluções duradouras para os
desequilíbrios gerados no setor externo. principalmente
pela elevação dos preços do petróleo. Os custos sociais ine­
vitáveis da opção estratégica adotada - principalmente a
expansão da divida externa - foram. certamente, muito
menores que os decorrentes de uma recessão e desemprego,
de duração imprevisível."

O essencial é mencionar que as raízes filosóficas do regime
revolucionário instaurado em 31 de março de 1964. nutriram-se nas
tendências populares densamente reveladas durante reiteradas
decepções de expressivas correntes da coletividade brasileira.

Sob o signo do anarquismo sindicalista - conspiração aberta
da qual não participavam os trabalhadores. mas os agentes da
desordem pública - desejava-se a qualquer preço a desnaturàção
da imagem constitucional. E estabelecido um plano inclinado, por
esse perigo.,o declive político teriam de escorregar todas as espe­
ranças da nação. enquanto pendiam sob extremo risco os insti­
tutos jurídicos consagrados pela civilização moderna. ao tempo em
que a própria figura do Chefe de Estado da ordem social deposta
expunha-se à fatalidade da autofagia política.

Havía, evidentemente. uma atmosfera nevoenta a cobrir a
paisagem humana de uma pátria marcada por nítidas cicatrizes
de refregas históricas recentes. O consenso nacional jamais opta­
ria. em consulta plebiscitária aberta. por regimes marcadamente
carismaticos. que se inclinassem à extrema esquerda ou à extrema
direita, por recear, obviamente. a instalação de poderes caudilhes­
cos, onde toda a Nação ficaria sob os pés do totalitarismo unipes­
soaI.

É impreôcindivel, no entanto, re'saitar que o regime brasileiro.
adotando medidas de exceção pouco duráveis. pretendeu. acima
de tudo. salvar o destino da Nação do anarquismo delirante. Por­
que mais fácil seria restitui-la ao quadro da demoeracia de fun­
damentos cristãos, reclamado pelo povo.

Os que acusam a acão política federal - interposta entre 1954
c 1974 - omitem-se em admitir o risco iminente dos desastres
~ociai., que se precipitariam sobre nós. verificadas as ameaças de
estrangulamento físico e espiritual da Pátria que herdamos de
centenários avoengos

Temos a maior nacáo maritima do hemisfério sul e a mais
gigantesca expressão continental do mundo tropical. Mas teria
sido sempre custosa para nós a guarda de uma notável parte do
mundo - quando estão abertos ciclos de especulações migratorias
decorrentes dos fenômenos de superpopulacões em áreas do globo,
agravadas pela exasperação de insuportáveis tensões politico-so­
ciais. E é às nossas Forças Armadas que creditamos a missão
grandiosa de assegurar a integridade deste colosso geográfico, ci­
mentadas pelas energias que dimanam generosas da alma de nos­
sas geraçõe.3.

O direito de oposição tem origens naturais. pois jamais gover­
nante algum alcançou o milagre do consenso absoluto. Nem Péri­
cles. nem Júlio César, gênios de guerra e gênins de Estado. pude­
ram erguer estruturas monoliticas. embora - em última análise
- tenham deixado obras notáveis para a Humanidade.

Há de justificar-se que - dentro do hodierno diagnóstico
sul-americano - uma revolução da pátria. com o aval das Forças
Armadas. tenha-se proposto a promover uma cirurgia social des­
tinada a recuperar o organismo combalido da Nação. reencami­
nhando-a a seu verdadeiro futuro.

O Sr. Fernando Lyra - Deputado Edison Lobão. o discurso que
V Ex a pronuncia. nesta tarde. já foi devidamente respondido pelo
pronunciamento feito há pouco pelo nosso ilustre companheiro
de bancada. Deputado Modesto da Silveira. Como se houvesse uma
inversão. a resposta veio antes das afirmaçôes. O discurso de
V Exa louvando os 15 anos do golpe de 1964, principalmente a
fase do Presidente Geisel. não nos surpreende. Como dizia há pou­
co. um nosso companheiro que aqui passava. V. Ex a lê o que es­
creveu durante todos esses anos. o que prova ser V. Ex" um ho
mem coerente Mas gostaria de deixar bem patenteado neste meu
aparte, em nome da Liderança do MDB - e para que ficasse regis­
trado nos Anais desta Casa - que. quando V. Exa faz elogios á
administração e à figura humana do General Ernesto Geisel. sur­
ge o nosso repúdio a tudo que de ruim foi feito nesses cinco anos,
especialmente quanto ao que diz respeito à violação dos direitos
humanos. Tudo isso. durante esses cinco anos. esta Oposição. aqui
contestou. para que tivéssemos a consciência tranqüila ao final
deste Governo e pudéssemos dizer que cumprimos o nosso dever.
Mas eu queria acrescentar que o Governo Geisel foi. talvez. depois
de 1968, uu seja. depois da edição do AI-S. o que mais otenGeu, des­
prezou e feriu esta Casa, não somente esta Casa, mas todas as casas
legislativas deste Pais. Aqui. foram cassados. neste periodo, os nos­
sos companheiros Marcelo Gatto, Nadir Rossetti, Amauri Müller,
Lyzáneas Maciel, Marcos Tito e Alencar Furtado. Na Assembléia
Legislativa de São Paulo, foi cassado o grande companheiro Nelson
Fabiano. Na Câmara Municipal de Porto Alegre tombaram Glênio
Peres e Marcos Klassmann. Vereadores da Capital gaúcha. Men­
cionamos apenas as cassações dos companheiros do MDR feitas
pelas mãos do Presidente Ernesto Geisel. Repudiamos a violência.
o arbitrio e a prepotência de S. Ex a ao cassar o mandato desses
companheiros, aos quais temos a honra de poder. neste instante.
prestar a nossa solid:uiedade. principalmente ao findar o Governo
do Sr. Ernesto Geisel. que V Ex.a tanto elogia na tarde de hoje
Para não ficar somente no aspecto das cassações. quero dizer qUi'
esta Casa. desde 1968. nunca mais tinha sido fechada. Porém, pelas
mãos e pela prepotência do General Ernesto Geisel foi editado o
ato que levou esta Casa a um recesso que todo o Pais relembra
com tristeza. Fechado o Congresso. S. Exa , o Presidente Geisel. não
teve nenhuma cerimônia de mostrar toda a sua prepJtencla ao
editar o famigerado "pacote de abril". E o que havia dentro do
"pacote"? Esta palavra pacote dá a impressão e o sentido bem di­
ferente do que está dentro dele. Gostaria de relembrar muitas
coisas tristes que ocorreram nesse Governo. Até fiz um lista: fe­
chamento do Congresso. nomeação dos' Governadores. criação da
figura caricata do Senador "biônico". extensão para seis anos do
mandato do Presidente da República. sublegenda para ° Senado.
mandato tampão para os Prefeitos. a lei Falcão etc, Tudo veio
dentro do famigerado "pacote de abril". editado por este homem
que V Exa tanto elogia como patriota e estadista. Não contente
ainda. S. Ex.a mandoLI para cá a Lei Antigreve. querendo colocar
o poder reivindicatório como um subverSIVo. Entretanto. sabemo,
que o próprio Governo Geiscl contestou os índices salariais do Go­
verno anterior quando realmente houve uma fraude nos índices
de reajustes- salariais dos operários, através da simulação "delfí­
nica", em célebres medidas tomadas pelo Ministro da Fazenda.
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o SR. EDISON LOBAO - Peço a V Ex" quP nw deIxe COll- O Sr. Divaldo Su ..uag~· -
tin nar Il arios

Que exlJn!(uiu o~ a.tuo rf'volilC;( .

O Sr. Fernando Lyra - Ate agora. referi-me. apenas. ao cam­
po politico. No campo administrativo. podlamos citar a falencia

O SR. EDISON LOBÃO .- O companheiro de V. Ex'" lá citou
tudo isso na tribuna.

O Sr. Fernando Lyra - Mas eu gostaria de citar no discurso
de V. Ex" É um prazer apartea-Jo.

O Sft. EDISON LOBAO -- V. Ex." acaba de dizer que seu colega
fez um diScurso. aind.' há pouco. sobre esse assunto.

O Sr. Fernando Lyra - O malogro da Ferrovia do Aco. os casos
Lutfalla e Atalla. a falencia fraudulenta das entidades r'inanceiras
a cor,rupção desenfreada. as tnordomias. o caso da Light. Tudo iss~
o PaIS debita ao fracasso administrativo de S. Ex.a . o Presidente
Ernesto Geisel. Queira desculpar-me. Deputado Lobão. por haver­
me alongado muito. mas o elogio que V Ex." faz ao Prl'sidentf'
Geisel e t.ão ('xt.enso que por favor. meça o aparte razoàvel da
Oposição. Quel~la deixar bem claro e b~m consignado que, nesta
hora, a Oposlçao, pela mmha palavra. nao sente saudades do Pre­
sidente Geisel. porque foi um arbitrário a serviço da prepotência.
(Palmas.)

O SR. EDiSON LOBAO - Deputado Fernando Lyra. V. Exa

declarou que o seu ~oiega de bancada se antecipou ao meu dis­
curso. quas~ que numa premonição. Tudo acontece na bancada
do MDB. ate a premonição V. Ex.a começa por se referir ao golpe
de 1964. Esse golpe de 1964 e o mesmo que o seu partido g'Ostaria
de ter. dado. Entr~tanto. ele foi apoiado pela maioria da Naç:ão
brasileIra e prestigiado pelas Forças Armadas. A Nação. sim, quase
que totalmente mobilizada. deu o golpe a que V. Ex.a alude. Refe­
rimo-nos ao golpe da democracia, porque eie evitou que as minoria"
tomassem este Pais d" assalto e fizessem com que o Brasil abrissl'
falência. V. Ex a repudia os at.os negativos da Revolucão. e nós da
:"vlaioria, também os reprovamos. Mas os fatos positivos fora~ de
t.al.modo grandes e numerosos que suplantam os poucos atos ne­
gativos que, porventura. tenham ocorrido ao longo desses 15 an06
de Revolução.

O Sr. Fernando Lyra - E o recesso do Congresso?

. O SR. EDISON LOBAO -- O recesso de abril foi imposto pra­
ticamente por Vossas Excelências. da Oposição, que, pela intole­
rância. se recusaram a votar a reforma do Poder Judiciário O
Presidente da República foi ao Supremo Tribunal Federal

O Sr. Fernando Lyra - Mas que reforma?

O SR. EDISON LOBÃO _. .. para propor a reforma do Poder
Judiciário, logo depois elaborada pelo Governo e também pelo
Supremo Tribunal Federal.

O Sr. Fernando Lyra - G;!uai foi a reforma')

O SR. EDISON LOBÃO -- E Vossas Excelências. os paU'lOtas,
os democratas. recusaram-se a votá-ia.

O Sr. Fernando Lyra. - Reforma repudiada por toda a Nação
brasileira .

O SR. EDISON LOBAO -- Então. colocado em recesso o Con­
gresso. foi feita a reforma do Poder Judiciario

O Sr. Fernando Lyra - E o "pacote"ry

O SR. EDISON LOBAO -- O "pacot.e dc abril" foi o preludio
da abertura democrática em que nos encontramos. SI' Deputado
Hoje, temos democracia neste Pais. E agradecemos a quem~ A
Vossas Excelências?

O Sr. Fernando Lyra - Democracia e nomeação, Deputado')

O SR. EDISON LOBÃO -- Não. Nós agradecemos a democra-
cia ao Presidente da República Ernesto Geisel.

Concedo um aparte ao. Deputado Divaldo Suruagy.

O Sr. Juarez Batista _ Permite-me V. Ex a um aparte')

O Sr. Divaldo Suruagy -- Foi concedido um aparte a mim.
primeiro.

O Sr. Juarez Batista - Perfeitament.e.
O Sr. Divaldo Suruagy -- O Deputado Fernando Lyra. uma

das mais autênticas vozes da Oposição nesta Casa (Palmas), trou­
xe o repúdio, em nome do partido que dignifica, aos pontos dI'
vist.a considerados negativos pela bancada da Oposição. Cons­
cientes do principio de equilíbrio que deve nortear a atividade do
Parlamentar no Congresso Nacional. gostaríamos que S. Ex.". o
nobre representante pernambucano. trouxesse o apbuso da sua
bancada aos atos positivos. às grandes conquistas e as grandes
vitórias conseguidas para o Brasil no Governo do Presidente Er­
nesto Geisel

() Sr. Fernando Lyra - Concorda V. Ex" com cassacôes') Con­
corda com o "pacot.c"ry

o Sr. Fernando Lyra - Sim. depOiS de usa-los allLlslvameJol,.

O Sr Divaldo Suruagy - o que naturalrrH'n\.(' devc ser
aplaudido por todo democrat.a

O SR. EDISON I~OBÃO - Sr. Presidente, eu concedI um apartp

ao DE'putado Divaldo Suruagy

O Sr. Divaldo Suruagy - que desej a va a extincão dos
at.<1S revolucionários. Consclent~ dc que governo. a exemplo do
que acontece com todos os atos inerentes a atividade humana. "
um conjunto de erro e acertos, vamos cobrar

O Sr. Fernando Lyra - Meu problema são os erros; os acertos
com Cc ARENA.

O Sr. r ivaldo Suruagy - df'Ssl' grandc Deputado o equi-
librio nece2~ário para aplaudir as grandes vitórias que: o Presi­
dente Ernf'sto Geisel trouxe [lO Brasil nesse qüinqüênio admil11s­
t.rativlJ. Conhecendo dI' perto o Deputado Fernando Lyra. ramo
conheço, sei que S. Ex" terá a coragem de reconhecer dI' públiclJ
as vitórias e as grandes realizações que o Governo Geisel pro­
porcionou ao Pais. Por exemplo. há a extensão ao homem do
campo da legisiaçãu t.rabalhista. fazendo com que a grande mas­
sa trabalhadora brasileira tenha direito de participar das con­
quistas de sua implantação. Há. ainda. a extensão aos sept.uage­
nários e aos inválidos dos beneficios da leRislacão trahalhista.
a luta pela impiantação das grandes hidrelet.ricas. que tem tello
com c'ue o Brasil d;.ml11ua a sua dependência energêUca.

O Sr. Fernando Lyra - E aumenta 3. dependência econo­
mica.

O Sr. Divaldo Suruagy - Ont.em. ao discutir com um dos
grandes lideres da Oposicão. o Deputado Alberto Goldman. quando
S. Ex." combatia a divida externa brasileira, afirmei que está em
jogo não a divida 'c', sim. a aplicacão dos recursos captados no
exterior para consolidar e acelerar o desenvolvimento brasileiro
Também. ontem, presenciamos uma incongruência, que gostaria
fie asse registrada em nosso aparte ao discurso que a nobre Depu­
tada Lúcia Viveiros proferiu da tribuna desta Casa. Trata-se da
critica que o representante por São Paulo, o grande lideI' Depu­
tado Alberto Goldman, fez ao Presidente Geisel. classificando como
faraônicas as obras da Transamazônica e da Ferrovia do Aco En­
quanto isso, o Deputado Jerônimo Santana. de Rond6nia. cobrava
e reclamava a execução dessas mesmas obras. indispensáveis ao
progresso e desenvolvimento da Amazônia. Observamos. dai. uma
incongruência de pontos de vista dentro da bancada do MDB
Um Deputado emedebista de São Paulo considera faraônica uma
obra na Amazónia e outros. emedebista de Rondônia. solicita e
reclama que esta obra seja executada o mais rapido possivel
(Palmas.)

O Sr. Juarez Batista - Essas obras não foram feitas. mas so
iniciadas. A Transamazónica e a Ferrovia do Aeo estão abando­
nadas. Representam um preJuizo à Nação. E o abandono em que­
a Nação se encontra? E o descaso administrativo que existe em
Minas Gerais?

O Sr. Divaldo SlIruag-y - Deputado. queremos que a Oposição
tenha a coragem de vir aqui ressaltar os aspectos positivos do
Governo do Presidente Ernest(J Geisel.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Solicito aos compa­
nheiros que encerre::n o debate para manter a ordem.

O SR, EDISON LOBÃO - Muit(J obrigado, Deputado Divaldo
Suruagy. V. Ex" me honra com o seu aparte e engrandece o dis­
curso que estou proferindo neste momento

O Sr. Fernando ILyra -Concede-me V Ex" um aparte. já que'
fui citado?

O Sft. EDISON LOBÃO - Concederei daqui a um minuto

Já como Chefe da Casa Militar do saudoso Presidente Castello
Branco, o General Ernest(J Geisel const.atou. no estilo político que
aquele estadista instalara em plena abertura do novo regime.
os irreversíveis propósitos de conduzir a Nação para os caminhos
retilineos de uma época reciamada pelo povo

O Sr. Juarez Batista - Permite um apartery Realmente. en­
quanto V. Ex.a, Deputado Edison Lobáo. nesta tarde destaca a
grande obra do Governo Geisel. nos. ela Oposição. ãs vezes somos
criticados quando abordamos o problema inst.itucional das cas­
saçôes, do fechamento do Congresso Nacional. Mas considero que
este Governo não soube ser humano. porque voltou as costas para
os probiemas brasileiros. principaimente para a questão do menor
do nosso querido Brasil. Ficou const.atado na CPI do Menor
cUJo Relator pert.encia ao partido de VExa -" que existem ?~

milhões d~ mcnores abandonados. E m~ rl'firo apenas aos dado.'
do a,no dI' 1976. Assim. f Di encaminhado ao Presidente Gelsf'i. d,'
imediato. projeto de apoio ti crianca abandonada bra.sil~ira De­
sano \' Ex a . corno c\f'fe-nsor do Governo Gdsel nesta C~-isa. ( re-
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centemente, parece-me, nomeado, antes os serviços prestados como
jornalista

O SR, EDISON LOBAO - Defensor eom muita honra.

O Sr. Juarez Batista - a provar qualquer cois'a que tenha
sido feita nesse Governo em prol da criança br:.lsileira, principal­
mente dos 25 milhões de brasileiros menores abandonados e que
se transformarão no grande problema do Brasil de amanhã.

O SR. EDISON LOBAO - Nobre Deputado. V. Ex a invoca di­
ficuldades que possam ter ocorrido no Governo Geisel. Nenhum
governante neste Pais olhou mais para as cl:J.sses sociais e para as
classes menos favorecidas do que o Presidente Geisel. As estatis­
ticas demonstram isso todos os dias. Mas V. Ex"s, com a monu­
menta! e biblica má vontade que assiste a Oposição, não são ca­
pazes de reconhecer coisissima nenhuma do atual Governo ou de
qualquer dos Governos da Revolução Ma.s 118. um dado. Antes da
Revolução, o Brasil estava entre as 60 nações menos desenvol­
vidas do mundo. Hoje, o Brasil é a oitava maior: nação do mundo.
Deeorreram apenas quinze anos depois da Revolução! E isso não
se faz facilmente. Esses fatos só ocorrem com bons governantes

O Sr. Carlos Sant'Ana - Nobre Deputado, quero salientar, ra­
pidamente, alguns aspectos importantes no discurso de V. Ex'
Em primeiro lugar, a imprensa nacional, através dos seus mais
ilustres cronistas políticos, com freqüência concorda com vária,
;)roposíções apresentadas pelos Deputados da Oposíção, mas tam­
uem faz ao Presidente Geisel. no conj unto de toda a sua ação.
J. justiça a que S. Ex' faz ,ius, no sentido de se atingir a demo­
"racia plena. Ainda há ponco os Deputadns do MDB. advogando
em causa própria. diziam-se ven~edores nos pleitos cm qne concor­
reram. Se foi posível haver as eleições que os trouxeram ate aquL
com a liberdade verificada, isto caracteríza um credito específieo
nessa Presidéncia. que permitiu que as eleições assim pudessem
()eOITer. Quando, nesta Casa. se ouve comentários os mais desairo­
sos à própria pessoa do Presidente. quem se re,i ubila é o próprio
regime democrático, pois vemos que esta Casa e esta tribuna sao
livres. A imprensa, hOJe, e livre. Todos os atos de excecáo foram
revogados pelo Presidente, e, quando ainda há pouco um Deputado
perguntava o que o Presidente fez pelo menor. eu indago se S. EX,a
,sabe o que e salário-educação II.

O SR, EDISON LOBÃO - Não sabe, Deputado.

O Sr. Carlos Sant'Ana - Não sabe, mas devia saber que houve
dois grandes instantes em favor do menor. O primeiro, quando
Dastel!o Branco instituiu o salário-educação, que permitiu a cons­
trução de milhares e milhares de escolas para atendimento às
crianças. Mas houve um outro instante, o da triplicação do seu
valor, com o aumento das cotas estadual e federal para o benefi­
cio do menor, determinado no Governo Geisel. e que permitiu no­
lável,crescimento do número de escolas, o atendimento macico à
criança, a extensão da merenda escolar e do ensino pré-escôlar.
Todos esses fatos são forçosamente esquecidos. quando se quer
fazer a pior das injustiças, que é a de negar ao homem aquilo a
que ele faz jus. (Muito bem. Palmas.)

O SR, EDISON LOBÃO - Meu nobre colega, agradeço a V. Ex.a
o aparte que ilustra o meu discurso. A Oposição, quando reclama a
falta de liberdade nesta Casa, parece ate irônica. Pois não é pre­
cisamente aqui nesta tribuna que a Opo,sição tanto insulta o Go­
verno? Onde, a falta de liberdade? Hoje a imprensa e livre, todos os
dias diz tudo o que deseja. Onde, a falta de liberdade, repito?
(Tumulto). Não foi S. Ex·, o Presidente Ernesto Geisel, quem
suspendeu a censura, para que a Oposição pudesse dizer livremente
tudo quanto lhe vem à eabeça"

O Sr. Waldir Walter--· Permite V. Ex· um aparte?

O SR. EDISON LOBAO - Concedo o aparte a V. Ex.a

O Sr. Waldir Walter -- Deputado Edison Lobão, pelo que
V. Ex.a está dizendo. devem ser inverídicas as noticias de que o
Ministro da Guerra está querendo processar a revista "Veja". De­
vem não ser verídicas também as noticias de que o jornal "Em
Tempo" acaba de ter uma das suas edições apreendida pela Polí­
cia Federal. Queria, porém, Deputado, reportar-me à resposta
('ada por V. Ex" ao aparte de um companheiro meu. V. Ex.a disse
que foi o MDB o culpado pelo fechamento do Congresso pel'l Pre­
sidente Geisel, cujo Governo V. Ex a está exaltando. Acho que V.
Ex.a é muito coerente ao fazer essa afirmação. O próprio Presiden­
te já havia dito que se havia instaiado aqui uma ditadura da
Minoria. Pois bem, sabem V. Ex.a e a Nação inteira que, para tomar
:l sua decisão. o MDB realizou uma reunião em que discutiu o
problema democraticamente e. democraticamente tambem, deci­
diu votar contra o projeto do Poder Executivo. O Congresso foi
techado não porque na época o MDB tives"e maioria. Foi fechado.
,lorque o partido do Governo não conseguiu os 2/3 de votos necessá­
rios. Já Que V. Ex. a • como o Presidente Geisel. acusa o MDB de
ser o culpado pelo fechamento do Congresso, gostaria que dissesse,
claramente. no seu pronunciament::>. que o MDB não tinha o di­
reito de votar contra o Governo. !,'azendo V Ex a essa afirmação.
c- regime. assim como o Presidente que V. Ex. h está elogiando, fica-

;'fio mais bem caracterizados p"rante a Historia. (Muito bem.
Palmas.)

O SR. EDISO:'l/ LüBliO __ o Deputado Waldír Walter, ° partido
da Oposição tem o direito de votar contra o Govrrno- e isso ele
tem feito cm todas a" oportunidades. Mas o partiáo da Oposição
não tem o direito de votar contra leis quc intercssam ao Pais
Enquanto o partido se comportar no seu papel de fazer oposição.
sim; mas quando atenta contra os interesses da maioria e as
aspirações mais sentidas da Nação brasileira. a Oposição não está
no seu direito. E o Presidente da Repúbliea. invocando os instru­
mentos revolucionários, agiu com os poderes que tinha nas mãos.
Em nenhum momento foi arbitrário, em nenhum momento o Pre­
"idente saiu fora da lei. sempre fez uso das leis de que dispunha.
Uu V. Ex.as quereriam que o Presidente da República, governando
num regime revoiucionário, não se utilizasse das leis revolucioná­
rlas?

Continuo, Sr. Presidente.

Empossado, o Presidente Geisel, a 15 de março de 1974. não
relutou o estadista que agora deixa o Poder em pór à prova o seu
espirito público. E foi assim que S. Ex" deu tranqüilo desdobra­
:'Tiento à obra governamental.

Com a própria imagem da pátria refletida na elevação de suas
idéias, S. Ex" jamais perdeu altitude, manifestando a poteneiali­
(lade civica que a Providência ihe concedeu como privilegiado dotc
i1at.ural.

Procuro evitar a evocação do brilho de homens públicos do
passado. como também os do ciclo da Revolução de 1964. Mas.
íJor amor a verdade. destaco a personalidade do Presidente,cujo
mandato agora expira. por ter estadeado o talento do homem pú­
blico polivalent.e que revelou a mais profunda compreensão
diante das .criancas, das pessoas idosas. dos indigenas, dos desajus­
t.ados sociais assim genericamente conhecidos, ou dos problemas in­
fra-estruturais imprescindíveis ao equilíbrio sócio-sanitário das
populações urbanas ou ruraIs. E não se exprime em simples quimera
a afirmação de que S. Ex· atendeu a todos os vetores da adminis­
tração do Estado, equacionando e resolvendo problemas imemo­
riais. com a determinação e a têmpera raras dos estadistas.

Cuidando do Pais, dentro e fora de suas fronteiras o Presi­
dente Ernesto Geisel manteve uma Nação equilibrada. sob o excr­
elcio de sua augusta autoridade. conquanto obrigado a acionar o"~

instrumentos de exceção mais amiúde do que o foram no periodo
~overnamental anterior ao seu. sempre fiel a sua férrea con­
vicção de que sem ordem desmancham-se todos os propósitos de
construção e de progresso.

Assegurado esse pressuposto. pôde pór-se em ação na tarefa
de reduzir as taxas de distorçao prevalecentes em meio ~s disPíl­
I es regiões nacionais, visando ao estabelecimento de um campo
sócio-econômico tanto quanto possível igualitário. Assim proce­
dendo, tornou-se um onipresente, fosse qual fosse a área geopolí­
tica que lhe tonvocasse a atenção. E onde chegasse, o estadista­
viajante confundia-se com a massa humana, num esforço atento.
destinado a captar os mais diversificados apelos da alma nacional.
Pela acuidade na análise de problemas sócio-econômicos, ou pela
abnegação na prospecção dos enseios populares mais profundos. o
General Ernesto Geisel ~ nestes proveitosos giros domésticos ~

familiarizou-se com a Nação, a ponto de saber, sem estafa de ima­
ginação, a exata posição do Brasil como sociedade política que ex­
perimenta os surtos naturais da crise desenvolvimentista.

O mecanismo das relações exteriores foi manipulado com tran­
qüilo senso de equilibrio. E enquanto insistiu em assegurar a in­
columidade da línha clássica da diplomacia de Rio BJllnco. ins­
pirada no respeito à figura geografica e política dos Estados vi­
zínhos ou não, tratou o ilustre Chefe de Estado de ajustar a Na­
ção aos paràmetros do mundo moderno, pois está na filosofia do
comportamento internacional o próprio respiradouro das vocações
democráticas que emergem em todas as nações.

Não apenas acolhendo Chefes de Estados Estrangeiros, como
"isitando países da América Latina, da Ásia e da Europa. o pre­
claro governante manti;ve um traeo de permanente coerência na
acão. E tudo isso na busca de condiçôes mais afirmativas para o
entendimento ou o diálogo, entre nacôes fracas e nações ricas,
numa hora estrategicamente própria para que se desse celeridade
a uma política mais agressiva sobre o mercado mundial, com o
rpvigoramento do sistema de trocas.

E há ainda um aspecto a considerar: o Brasil passou a mere~

cer. depois da dinãmica diplomátiea de Geisel, a reveréncia dos
circulas culturais, econômicos e políticos do mundo inteiro.

Há um sereno comedImento definindo este Governo que com­
preende o periodo 19H/1979' o de dosar as medidas de acão sócio­
política de modo a que nada. fora dos lineamentos previstos possa
alterar o ritmo normal do comportamento brasileiro.

Depois de receber o Poder das mãos do então Presidé'i1tp Emi­
;io GarrastaZLI Mediei c ao presidir logo a 19 de mareo de 1974 n.
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);rimeira reunião de seu Ministério o novo Presicll'nte cxtcrnou a
indefectivel diretriz que "llcl ampla 'complexidade d~ problemática
nacional não cabe atribuicão que sep ('.,tritamente da responsal1i­
lidade única e total de determinado Ministério" Dispôs a seguir
que "toela a ac:ão de Governo r hoje necessariamente integrada.
cm face das reperclLssôes inevHá veis de dependência. mais uu
menos estreita. entre os vário., setores em que, através de planos,
;)rogramas e projetos. se desdobra a multiforme atividade -- a
gerencial. promotora ou simplesmente incentivadum --- do Go­
verno"

Referindo-se à ação pessoal dos auxiliares de primeiro escalão.
e a de seu governo que se instalava, ressaltou o Presidente Geisel
que na escolha dos nomes que compunham a sua equipe de Go­
verno levou especialmente em conta o elevado potencial cie cada
um, para o trabalho em grupo. e esperava não se ter engclnado
Adiante, sublinhou que o seu Governo recebeu "valiosa herança
dos Governos da Revolueáo. os quais i então I, nesses últimos dez
anos, conseguiram alçar o Brasil á posição de destaque no quadro
das novas potências emergentes: com um mercado Interno que se
situa entre os dez maiores do mundo ocidental e um Produto In­
terno Bruto I àquele ano) da ordem de sessenta c seis bilhêles de
dólares". Asseverou mais adiante quc "a grande expansão e
diversificacão de nosso setor externo. realizadas nesses dez anos.
levou o co'mércio exterior do Brasil ao valor de doze bilhôes de
dólares em 1973. o que possibilita ao Pais enfrentar confiant.emen­
te os desafios mais sérios do futuro"

Desde que se estabeleceu o clima mundial de recessão econô­
mica, com a crise do petróleo, o Governo brasileiro tevc de traçar
regras táticas dc autodefesa. com o objeLivo de. senão deter. pelo
menos abrandar os brutais efeitos da crise que ameaçava arruinar
as estruturas econômicas nacionais. mesmo a de paises m~ll1eta­

riarnente mais fortes do Globo,

Diante de questão de tal dimensão, e observando uma superior
linha de acão, S. Ex." exortou os seus irmãos brasileiros 8. uma
aliança de 'sacrificios e renúncia, pois somente assim seria possi­
vel conjurar, ainda que parcialmente, a crise petrolifera defla­
grada,

À mesma hora em que adotava medidas tendentes a promover
a ascensão de indices de energia hidráulica como alternativa rá­
pida para um quadro circunstancial dificil, o Presidente Ernesto
Geisel - após estudos cautelosos -- determinava à Pasta das Mi­
nas e Energia que a PETROBRÁS celebrasse contratos de riseo
com empresas estrangeiras para a prospecção e exploração do pe­
tróleo, uma vez preservada a soberania nacional

O relevante é notar que. com as dificuldades financeiras
advindas do colapso do petrólco, originário da OPEP. o Governo
Geisel - colocando em vigor linhas econômicas emergenciais
não atingiu ou prejudicou o desdobramento dos grandes projetos
nacionais. Tampouco foram as classes trabalhadoras diretamente
debitadas pelos danos que a espiral inflacionária pode gerar.

Vale mencionar, a propósito, a implantação, no Governo Gei­
sel. do Ministério da Previdência e Assistência Social, como ins­
trumento de Governo destinado a proporcionar atendimento em
niveis satisfatórios ã massa de segurados,

A Central de Medicamentos, conjugada com a Legião Brasi­
leira de Assistência. tem prestado. de sua parte, sensivel colabo­
ração à família obreira, sobressaindo - no âmbito da recreação
inúmeros centros educacionaL:; urbanos.

Numa das raras vocacões de humanista _. porque esta é uma
condição intrinseca ao seu caráter - o Presidente Geisel sempre
se preocupou em que o povo não fosse sobretaxado, com a conse­
qüente diluicão fácil de seu poder aquisitivo. Com a preocupação
de tal realidade. S Ex" foi levado, em várias oportunidades, a
determinar medidas pertinentes a desafogar os mcnos favorecidos
nas declarações do Imposto de Renda, compensando-as com ma­
jor3.ções dos indices do tributo devido pelas classes de maiores
posses. É claro que tais providências geram descontentamento.
mesmo entre os que são partidários teóricos de uma redistribuição
de renda mais afeita aos principios de eqüanimidade social.

Tive o cuidado de coligir dados relativos à redução da pobreza
absoluta, seja na faixa rural, seja na parte urbana, no deeu:,so do
Governo Gcisel.

Registre-se. a propósito, que. já na segunda metade do Go­
verno Mêdici, em 1972. até o mandato de Geisel, em 1976, elevou-se
de 11,3 ,;{ para 13.4"{ a participação dos 50';; mais pobres na renda
nacional. caindo a participação dos 10"; mais ricos. de 52,6'/'.
para 50,4'i;. Captados esses efeitos, operou-se uma visivei reversão
dos dados da massa concentrada de renda

No conjunto panorâmico, as verdades estatísticas cedem lugar
a uma reaiidade que. mais do que nunca, se expressa em realidade
substantiva. diante de cuja monumentalidade politica se detêm
os historiadores para analisar e concluir que o escasso mand:üo de
um qüinqüénio apresenta a enorme elasticidade de um ciclo go­
vernamental das mais frutíferas labutas. em que o próprio Presi-

dente deixou, certamente. c;c ter a concepç.ão ele que náo seriJ
teoricamente. o mais qUQlificado servidor da Repúblicil. mas vm
grande operário nacional. () trabaUlador --- maior da Pátria \J

artífice mais :.tlto eI:t N:.t~ã() :1 converter o Brasil em tenda onde
]1a,sou a moidar uma nova posteridade, com as substâncias reais
extraldas da dignidade c da esperança do ventre brasileiro.

Estou certo -- é necessário que faça a afirmação desta tribu­
na -- de que o Presidente Ernesto Geisel não g'ostaria dc ter go­
vernado sem oposição, Pois o seu espirito liberal, dado a conhecer
em tantas circunstâncias. comprovou-se como exemplo na hora
em que determinou. por ato legal. a abolição das faculdades de
excccão, isto quando S, Ex," continuava no exercício pleno do
Poder, a 1° de janeiro deste ano. E poderia o primeiro mandatario
do Pais dispor dessa facuidade iegal atê a transmissão do Poder
ao seu legítimo S.lcessor. Mas S. Ex· n·nunciou. espontãneamente.
aos instrumentos extraordinários. para comprovar que é. e como
deve ser. um simples Presidente, dentro de um quadro politico
qUE' ihe permite essa condição ideal.

Jornalista afeito às lides mais ásperas, habituado a divergir e
a concordar, tive oportunidade de analisar a passagem. pela minha
vis:lo, di: uma pelicula da vida republicana que vem, virtualmen­
te, dp~de o Governo Kubitschek até o Governo Geisel. Testemu­
nhei a evolução de um longa metragem apaixonadamente mon­
tado pela História, em que aparecem os vaies escalvados e os ver­
géi.s floridos, ou as montanhas despidas pelas charnecas. ou mes­
mo as serras formosas bordadas de vegetação fascinante, Tudo
isso parece que compunha uma visão realista das cenas politicas
brasileiras, direta,mente subordinadas aos movimentos pendulares
do relógio da história da humanidade, Não escondo a convícção
de que nenhuma nação pode reter-se entre muralhas de uma so­
lidáo interna. pois há os fluxos e os refluxos de manifestacôes
episódicas externas com os dirigente;; de nações em extensas
gradaeõcs politicas - inspirando esforços de uma ação evoiutiva.
digladiando-sc com os impasses de natureza vária. E quem, por­
ventura. poderia ígnorar a vigência das eternas erosões sociais.
que mudam naçôes. ou fazem com que umas devorem outras, ou
sejam todas mutiladas por forças das aniquilaçôes domésticas.
tantas vezes pressionadas por fatores externos ainda não clara­
mente diagnosticados o

Quem. desta forma, não haveria de creditar ã fiiosofia da
Revolução de 19'54 o milagre dc manter a integridade física e
espiritual deste colosso continental. ao saber-se que somos um
do", maiores e U:~Il dos mais fecundos países da terra? Também
não é facilmente decifrável o quadro da fenomenologia interna­
cional, para deduzir-se que um titular de império ou titular de
república pode controlar a sua nação, mas nem sempre pode
deter a possivei fúria de procelas alienigenas, senão torná-Ias
menos danosas, até que elas se desfaçam em seus tufões. ou em
sua,s intromissôes insólitas,

Quantas VeZE'S, a propósito. o Presidente Ernesto Geisel teve
de portar-se como um guerreiro, ao saivaguardar a Pátria, e a
honra d:J regime das intervenções insídosas, quando até se tentou
oprímir a nossa :ll1dole, com o fim de sabotar nossa grandeza tec­
nológica ascencional!

Deploravelmente. setores de oposição entenderam a doutrina
nacional de segurança como ardil tendente a perpetuar governos.
Fogem, no entanto, ao exame das alternativas, para compreender
que, sem apareihos defensivos, poderia a República naufragar.
com a morte civil da Nação.

É inegável que, nos dias atuais. nenhum lideI' politico, como
Juscelino Kubitschek, poderia usar dos mesmos critérios de vida
c de ação, sem a visão realista de que há um terrorismo interna­
cional agudo e operativo a infiltrar-se em todas as áreas do Globo.
pois a cabeca de um dirigente nacional sempre estaria exposta a
prÊ·mio, já que náo subsiste dúvida de que desceram sobre o mun­
do as nuvens do passionalismo, Sabe-Se agora que a aldeia global
de que tanto se fala não é a da concórdia. mas :l aldeia global
dos seqüestros, das bombas. dos assassinios cruéis e dos cárceres
privados infames.

Os limites de um país, segundo os protoeoios internacionais,
são invioláveis. Nem o espaço terrestre, nem o espaço marítimo.
nem o espaço aéreo podem ser vulnerados, Que patrimônio sobe­
rano, todavia, deixaria de ser fatalmente penetrado ou invadido,
se às vezes o teorismo da lei não atendesse dos imperativos de
uma situaçáo Circunstancial superior e desafiadora?

Mas, não é sob a invocação de segurança nacional que deixa­
remos de reconhecer e exaitar a existência. entre os homens
públicos, dos que despertam a mística popular, Pois há cidadãos
de Estado dotados de tão forte poder espiritual, que sensibilizam
as massas e lhes merecem culto e reverência quase sagrados.

Lenine. direto responsável peia empresa ideoiógica de Karl
Marx. foi um centro de delirios da~ massas soviéticas, Hitler e
Mussolini também. em suas faixas, Churchil, De GaulIe. Roosevelt,
Salazar, Getúlio. Perón, Kennedy, Juscelino ou Jãnio apresenta­
ram igualmente aitissimos índices de mobilização de massas. em
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diferentes proporções. Admita-se, entretanto; que a indole hiper­
sensivel dos corpos sociais sempre foi altamente imantável. É im­
perioso. a este respeito, que saibamos interpretar os campos con­
troversos do universo social e entender que o comunismo leninista,
o nazismo hitlerista, o fascismo mussolinista ou o democratismo
kennedista eram doutrinas sutstancialmente de massas, embora
os regimes de Lenine, de Hitler ou de Mussolini corporifiquem fér­
reas ditaduras e o regime de Kennedy exprima uma doce demo­
cracia.

Ocorre que o carisma nem sempre mistifica apenas o político
em sua mesa de governo ou no parlatório congressuaL Pois John
Travolta. ou antes, Sinatra ou os Beatles não são políticos mas
carismáticos da dança ou da voz. E os povos do mundo os aplau­
dem na mesma medida como ignoram os mestres Sabin ou Zerbini.

Ao final de tudo isso, deve subsistir a convicção de que a His­
tória fará a revisão dos homens e dos seus legados morais. Por
isso é que nos propomos a tratar de politica e a render um preito
da mai~ merecida justiça a Ernesto Geisel, o estadista humano"
compreensivo, enérgico, cauteloso. conciliador e nobre. que nem
mesmo por razão de Estado despiu sua obra dos melhores propó- .
sitos, porque para S. Ex." a honra é a matéria-prima mais valiosa
com que edificar as ações humanas.

Democrata por natureza e por destino, foi, no exercicio da
Presidência da República, um dos mais lúcidos civilistas que a
Nação brasileira conheceu.

Ao passar por uma academia militar onde se destacou como
aluno distinto e patriota brioso, S. Ex." soube devidamente que os
postos de supervisão nacional são essencialmente civis. E, nesta
condição, o Presidente Ernesto Geisel dignificou a República.

Geisel sempre foi um democrata, sem que a ele impressionasse.
como em tantos falsos defensores desse regime, a simples confi­
guração sonora do vocábulo. Por isso mesmo, ao ingressar na Pre­
sidência da República, mostrou-se determinado a restabelecer a
normalidade democrática, sem perder de vista, todavia, a necessi­
dade imperiosa de manter o Pais a salvo das agressões de todas as
formas e origens. Por isso é que vemos hoje um exemplo admirável
de planejamento e de coerência cristalizado na Nação. Pois foi em
março de 1974 que S. Ex· anunciou que "os instrumentos excepcio­
nais só permanecerão em vigor até que se vejam superados pela
imaginação política criadora, capaz de instituir, quando for opor­
tuno. salvaguardas eficazes e remédios prontos e realmente efi­
cientes dentro do contexto constitucional".

O Presidente não tinha a pretensão de governar sozinho a
politica nacional, nem de ser um solitário nas decisões fundamen­
tais que haveria de tomar no campo institucionaL Por isso requi­
sitou a imaginação criadora dos politicos -- neles entendidos os
correligionários e os adversários. Como essa colaboração por parte
do MDB tivesse adormecido pelos caminhos do tempo, partiu com a
ajuda apenas da ARENA e dos Juristas de boa ,vontade à procura
das soluçces que conviessem ao Brasil de hoje, desenvolvido e res­
peitado. mas ainda às voltas com o fantasma da desordem.

Eis porque decidiu o Presidente armar sua própria estratégia,
de modo que finalmente fosse possivel substituir as leis de exce­
ção por instrumentos com os quais possa o Pais defender-se nos
instantes dramáticos de sua vida. Assim, as salvaguardas de que
falava em 1974 ainda eram as soluções criativas de 1978, porque
abrir não bastava, Era preciso abrír com segurança.

A revogação do art. 185 da Constituição. aquele que mantinha
na perpetuidade das punições revolucionárias todos os brasileiros
que houvessem sido cassados pelo Presidente da República, com
base em Atos InstitUCionais, foi uma decisão de evidente anistia
politica.

A suspensão da censura à imprensa, primeiro grande passo na
rota da descompressão do regime, produziu desde logo imensos re­
sultados, porque foi a partir dai que a Nação passou a conhecer­
se a si mesma mais amplamente. Mazelas que sempre ocorrem à
sombra de todos os governos puderam, por esse meio, ser identifi­
cadas e extirpadas.

O restabelecimento dos predicamentos da Magistratura foi ou­
tra atitude de descompressão do regime.

Apesar disso, a distensão política chegou a parecer aos brasi­
leiros obra intangível. Mas a Geisel, não. Assim, do mesmo modo
que Juscelino Kubitschek passou à Históría como Presidente da
Democracia, Geísel seguramente será homenageado como o esta­
dista enérgico da distensâo, para qUe seu sucessor possa, final­
mente, consolidar o regime no qual gostam os brasileiros de viver.

Odylo Costa. filho, jornalista e escritor notável, dispós-se a ti'a­
çar o perfil humano e a missão histórica do Prcsidentf' Ernesto
Geisel, através de um trabalho em série que já começou a publicar
no Correio Braziliense, Diz Odylo que duas figuras militares, a seu
ver. definem o contraste fundamental na emersão do autoritaris­
mo para a normalidade na história rcpublicana do Brasil: Flo-

riano p Geisel Mostrando então as similitudes entre um e outro.
aduz:

"Geisel não negaceia Mesmo quando recua, ele o faz ta­
ticamente, sem perder de vista o fim a que visa: a restau­
ração do Estado de Direito, a extincão do autoritarismo
esclarecido, a instauração de um convivio democrático, sem
que isso signifique a volta a um passado de deterioração
autorídade em que a Nação podia perecer ou. pelo mel).os,
dividir-se na contestação armada."

Odylo Costa, filho, revela então o que ouvira de um dos Mi­
nistros de Geisel, segundo o qual uma de suas cogitações foi um
candidato civil. "Mas nenhum encontrou que tivesse, entre seus
pares, e na parte atuante da opinião nacional, a unanimidade do
consenso que cercara Prudente de Moraes, quando foi eleito".

Acrescenta o grande jornalista, examinando mais a fundo a
personalidade dos p.ois Presidentes: "Ao que era, em Floriano, dis­
simulação e malicia, o temperamento de Geisel opõe lealdade e fir­
meza".

A conclusão desta sua primeira parte do trabalho merece ser
destacada, conquanto deva ser transcrita nos Anais desta Casa
a integra de seu magnifico esforço de pesquisa e de avaliação com­
parativa:

"Na figura de Geisel fundem-se a memória ilustre de Pru­
dente de Moraes e a firmeza, a malícia, a presença, a sa­
bedoria de ação do grupo que, em torno de Glicério e com o
apoio de Bernardino de Campos e Afonso Pena, encami­
nhou a sucessão de Floriano em 1894. Só o tempo dirá ­
se é que dirá ~ a parte que tiveram seus companheiros, a
começar por Golbery do Couto e Silva, nessa grande ta­
refa, seu grande projeto politico Mas, a Nação, apenas
e simplesmente comparando as liberdades públicas e as
ipstituiçées jurídicas no dia da sua posse e agora que ele
deixa o Poder, reconhecer~lhe-ána fisionomia, mais enve­
lhecida e onde por vezes transparece o amargor da in­
justiça, os traços do seu grande servidor, transfigurados
pela idéia de missão e pela consciência da missão cum­
prida."

O ingente trabalho desenvolvido no sentido de que fosse o
Pais, em seu Governo, redemocratizado, está provado nas freqüen­
tes gestões que imaginou e presidiu, Porque, na verdade, deixaria,
frustrado. a Chefia da Nação, se não tivesse ensejado as medidas
tendentes à abertura democrática. sendo essencial considerar que
S. Ex,". poucos meses antes, presidiu um pleito parlamentar com
a mais límpida isenção, determinando que o direito ao sufrá~io

universal fosse livremente exercido com a prévia garantia de que
os seus resultados, quaisquer que fossem. seriam devidamente re­
conhecidos. E na verdade o foram.

Empenhando-se em formar uma estrutura política plenamen­
te ajustada à nova fase brasileira, o General Ernesto Geisel convo­
cou o Senador Petrônio Portela a colaborar com o seu Governo,
por reconhecer nesse prócer parlamentar qualidades excepcionais
de líder. E indicou o seu nome para a Presidência do Senado. Ao
mesmo ensejo, pesados e avaliados os atributos cívicos de operosos
correligionários, indicou o Deputado Marco Maciel para a Presi­
dência da Câmara dos Deputados: o Senador Eurico Rezende para
a Liderança da Maioria do Senado. e o Deputado Francelino Pe­
reira para a Presidência Nacional da ARENA. O Deputado José
Bonifácio continuaría a prestar os seus serviços na Lideranca da
Maioria na Câmara Federal.

Com estas providências estava armado o esquema estratégico
do Governo GeiseL Dai por diante. diversas foram as tentativas
articuladas nos bastidores políticos por forças não identificadas,
com o fito de tumultuar o processo de normalização polítíca da
República, Na verdade, houve graves dificuldades a superar, pois
a administracão do Presidente Geisel tinha os seus flancos amea­
çados. De um'lado, a extrema direita, egoista e ambiciosa; do outro,
a extrema esquerda, perigosa e sedenta. É como se forças impla­
cáveis, bifurcadas em suas diferenciações ideológicas, ousassem ar­
rastar a Nação para os precipícios abismais da ilegalidade e do
caos,

Limitando-se - desde que isto fosse necessário - a mandar
contestar as blasfêmias politicas, e primando por manter os jornais
abertos e livres, não acionou S. Ex," nenhuma usina de terror, nem
foi exercitada qualquer máquina da opressão.

E por mais que lhe tenham os adversários atribuido alguma
tendência para o monólogo. nunca houve, na História, estadista
mais dado ao diálogo, como um verdadeiro cidadão gregário. E em­
bora aparentemente introspectivo, espraia-se em Geisel uma na­
tureza humana de grandes latitudes.

Todos os políticos, intelectuais, empresários e homens do povo
que tiveram a honra de privar de sua intimidade, ou de conhecê­
lo mais detidamente. dele terão recolhido a impressão do grande
cidadão-soldado, que governou a República e defendeu. a todo
custo, os brios e os direitos fundamentais de sua gente.
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,\cre

Aluizio Bezerro. - MDR

Pará

Antonio Amaral ARENA; Jader Barbalho ..~ MI:'B Manoel
Ribeiro - AREN.'\.; SebastIão Andrade _." ARENA.

Durante o discurso do Sr, Edi~on Lobdo, o Sr, Renato
Azeredo, :l°-Vice-Presidente, dei:ta (l cadeira: da Presidên­
cia, que é ocnpada pelo Sr. Nabor Júnior, Suplente de Se­
cretário,

Bento Lobo - ARENA; Cristino Cortes - ARENA; Gilson Bar­
- MDS; Jú!iü Campos - ARENA_

Mato Grosso do Sul

MDB; Leite Schimidt - ARENA; Walter de

ros

Geraldo Bulhôes
Neto - MDR

Goiás

Brasilio Caiado - ARENA: Francisco Castro - ARENA; Ge­
nésio de Barros -- ARENA; Hélio Levy - ARENA; JamI'l Cecilia

ARENA; José Freire - MDB; Paulo Borges - MDR

Mato Grosso

An tónio Carlos
Castro _. MDS.

Sergípe

Francisco RoEemberg __ o ARENA; Tertuliano Azevedo - MDB

Bahia

Djalma Bessa - ARENA; Elquisson Soares - MDB; Henrique
Brito- ARENA; Honorato Vianna - ARENA; Horácio Matos -­
ARENA; João Durval ARENA; José Amorim -- ARENA; Leur
Lomanto -- ARENA; Ney Ferreira -- MDB; Odulfo Domingues -­
ARENA; Rogério Rego -- ARENA; Rômulo Galvão - ARENA; Ro­
que Aras - MDB; Ubaldo Dantas _. ARENA, Wilson Falcão ­
ARENA,

Espírito Santo

Belmiro Teixeira - ARENA; Feu Rosa - ARENA; Max Mauro
MDS; Walter de Prá - ARENA,

Rio de Janeiro

Amãncio de Azevedo - MDB; Celso Peçanha - MDB; Daniel
Silva - MDB; Délio dos Santos -- MDB; Edison Khair - MDS;
Era;,mo Martins Pedro - MDB; Florim Coutinho - MDB; Hydekel
Freitas -- ARENA; Joel Vivas - MDB; JG de Araújo Jorge
MDB; Jorge Gama --- MDS; José Frejat - MDB: Léo Simões ­
MDB; Leônidas Sampaio - MDB; Lygia Lessa Bastos - ARENA:
Mac Dowel Leite de Castro - MDB; Marcello Cerqueira MDB,
Marcelo Medeiros - MDB, Márcio Macedo -- MDB; Miro Teixeira
- MDB; Oswaldo Lima MDS; Paulo Rattes - MDB; Pedro
Fana- MDB: Rubem Dourado .- MDB; Rubem Medina - MDR

Minas Gerais

Antônio Dias - ARENA; Bi::ls Fortes - ARENA: Carlos Cotta
MDB, Carlos Eloy - ARENA; Edgar Amorim - MDB; Genival

Tourinho - MDS; Gerardo Renault _. ARENA; Hélio Garcia ~

ARENA; Humberto Souto -- ARENA; Jairo Magalhães - ARENA;
João Herculino - MDB; Jorge Ferraz - MDB; José Machado -­
ARENA; Juarez Batista - MDS; Júnia Marise - MDS; Leopoldo
8e5;,one - MDB Magalhães Pinto - ARENA: Melo Freire ~

ARlêNA: Navarro Vieira FHho - ARENA, Nogueira de Rezende ­
ARENA, Pimenta da Veiga - MDB; Raul Bernardo -- ARENA,
Ros2mburgo Romano - MDB. Sílvio Abreu Junior - MDB; Telé­
maco Pompei - ARENA,

São Paulo

Adhemar de Barros Filho - ARENA; A, H, Cunha Bueno ­
ARENA; Airton Sandoval - MDB; Athiê Coury --- MDB; Baldacci
Filho - ARENA' Benedito Marcílio - MDB: Caio Pompeu ­
ARENA; Cardoso Alves MDB; Cardoso de Almeida ARENA,
Caslro Coimbra -- MDB; Del Bosco Amaral - MDB, Flávio Cha­
ves --- MDB; Francisco Leão _.- MDB; Francisco Rossi - ARENA,
Giúia Junior ARENA; Horácio Ortiz -- MDB, Joáo Arruda ­
MDB, Jorge Paulo- MDB; Mario Hato MDS; Octacílio de Al­
meida - MDB; Octávio Torrecilla - MDB; Pedro Carolo - ARE­
NA; Ralph Biasi .- MDS; Salvador Julianelli -- ARENA: Santilli
Sobrinho - MDS

Paraíba

Adernar Pereira ARENA, Antõnio Gomes ARENA, An-
tõnio Mariz - ARENA, Joaci! Pereira ARENA; Marcondes Ga-
delha MDB: Octacílio Queiroz- MDR

Pernambuco

Carlos Wilson - ARENA; Cristina Tavares - MDB; Fernando
Lyra - MDB; Gonzaga Vasconcelos - ARENA, Inocêncio Oliveira
- I\.RENA; Joaquim Coutinho -- ARENA; Joaquím Guerra -,
ARENA; Josias Leite -- ARENA; Nilson Gibson - ARENA; Oswal­
do Coelho - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA; Sérgio Murilo ­
MDS; Thales Ramalho - MDR

Alagoas

ARENA; José Costa _. MDB; Mendonça

Paraná

Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA, Álvaro
Dias MDB; Alipio Carvalho - ARENA; Antonio Annibelli -­
MDB; Antonio Ma,zurek - ARENA; Antonio Ueno - ARENA; Ar­
naldo Busato ARENA: Borges da Silveira - ARENA; Braga Ra­
mos - ARENA; Ernesto Dall'Oglio - MDS; Heitor Alencar Furtado
._- MDR; Hermes Macedo - ARENA: Igo Losso -- ARENA; ítalo

Amazonas

ARENA: Mário Frota -- MDB; Rafael Fa-Joel Fernandes
r..aClJ - ARENA,

Piaui

Carlos Augusto - ARENA; Correia Lima - ARENA, Joel Ri­
beiro - ARENA: Ludgero Raulino - ARENA: Paulo Ferraz ­
ARENA.

o SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está findo o tempo
destinado ao Expediente,

Vfli-se passar à Ordem do Dia

Comparecem mais os Senhores:

Joel Uma
Nabor Júnior

Maranhão

Edson Vidigal - ARENA; João Alberto -- ARENA; José Hiba
mar Machado -- ARENA; Luiz Roeha -- ARENA; Nagib Haickcl ­
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Victor Trovão -- ARl~NA,

Vieira da Silva - ARENA.

Com a linhagem elos homens de coracão nobre, com a compos­
tura dos condutores de massas, homem de formacão irrepreensível.
Geisel entende que o dever de governar, na sua extensa complexi­
dade, é simples, Por isso, o sacrifício para ('Ir é mero acess6rio.

A esta altura, eu incorrena em imperdoável injustiça se negli­
genciasse uma menção muito especial á figura da Senhora Lucy
Geisel, esposa dedicada, participante e infatigáveL À primeira da­
ma, alto padrão de religião e virtude, devemos levar as nossas
flores, as rosas da gratidão brasileira, pela extrema lealdade c pela
superior compreensão demonstradas nas horas amargas que viveu
ao lado do esposo-estadista. Agora, numa cidade serrana, na al­
truísta dignidade de quem, com inefável dedicação. soube cumprir
os seus deveres. Dona Lucy pode perguntar ao esposo: Por que o
Brasil e você triunfaram? E Dona Lucy responderá pelo próprio
marido: é porque Deus estava conosco.

Gaúcho de Bento Goncalves. nascido a 3 de agosto de 1908.
as origens sagradas que lhe tonificaram o espírito fizeram do
menino dos pampas um homem público cuja grandeza é celebrada
por todas as regiões brasileiras, pois em cada uma delas deixa um
pedaço de sua alma e. até por isso, receberá, a seu tempo, a mere­
cida homenagem da História.

Percorrendo o País nas várias direcões. e da Nação ouvindo
todos os apelos, formou uma agenda de governo, ordenadamente
cumprida. E se a perfei,ão é intangíveL pelo menos o Presidente
Ernesto Geisel - com a colaboração pf'rmanente de seus Ministros
-- conclu1 por saber que governou bem a Patria durante todos os
dias de exaustivo mandato

Ao traçar o perfil do homem-governante. sobram-me razões
para definir a postura do Presidente que. no prazo regular. deixa
o Palacio da Alvorada,

Jornalista afeito às lides cotidianas, da observaçào e da crítica,
aplaudi a escolha de S, Ex" para a suprema magi~tratura da Re­
pública,

Acompanhei-lhe todos os atos e deCIsões E na hora da for­
lliulação da minha homenagem ao grande brasileiro, tenho a
consciéncia ele que S, Ex.u é, hOJe, uma figura definitivamentf'
reclamada pela História.

Homem, assim, atinge o meridiano dfl glória. É válido, pois, crer
::0 .i uizo de Deus e na posteridade. Porquf' o nome de Ernesto Geisel
vencerá a voragem do tempo. permanecendo para sempre na esU­
ma e na gratidão do povo do BrasiL (Palmas,)

Ceará

Claudino Sales .- ARENA, Cláudio Philomeno ARENA, lra-
nildo Pereira-- MDB; Mauro Sampaio -- ARENA, Ossian Ara,ripe

ARENA' Paes de Andrade - MDB; Paulo Studart. - ARENA

Rio Grande do Norte

Pedro Lucena - MDB; Wanderley Mariz -~ ARENA
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Paulo Guerra - ARENA.

Amapá

Estabelece prazo às entidades públicas e particulares
para iO"Jl(c~rem aos beneiiciários comprovantes de ren­
dimentos, para fins de imposto de renda.

O Congresso Nacional decreta:

Ar! l° As pessoas físicas ou as jurídicas de direito público
<lU privado. que estão obrigadas a fornecer aos contribuintes do
imposto de renda documentos necessários a instruír declarações
de rendimento, deverão fazê-lo, impreter:velmenLe. Ir il (.ias
antes da data limite fixada pela Secretaria da Receita Feder;ll do

ü SR AUHEMAH GHISl -- Projeto de lei que di"póc sobre
o revestimento de tijoJos de di:itomito nas edificacões que I'.'pe­
cHica.

- ProJdo de lei que eslcnde ao filho inválido. de qualquer
idade. do trabalhadur aposentado, o beneficio do salário-Llmilia
conceclldo pela Lei n.o 5 559. de 11 de dezembro de 1968-

Projeto de lei que torna obrigatória a eXecu~ão do Hino
Nacional nos estabeleCimentos de ensino no País.

~ Projeto de lei que incumbe ao Banco do Brasil S A dc
conceder financiamento às prefeituras municipais. para aquisição
de maquinas e implementas rodoviarios mediante garantia do
Fundo de PartiCIpação dos Municipios.

- Projeto de lei que dá ao titulo de eleitor validade como
prova de identidade para todos os efeitos legais.

Projeto de lei qUE' isenta as entidades sindicais de trabalha­
dores da contribuição como empregadol'as ao INPS.

- Projeto de lei que cria o Fundo Financeiro destinado a
custear projetos de f1orestamento e reflorestamento das terra.~

dos pequenos e médios produtores rurais

- Projeto de lei que estende aos motoristas de ambulância o
direito às vantagens da aposentadoria especial. prevista na legis­
lacão vigente

.- Projeto de lei que altera a redação do art. 301 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-leI nO 5 452.
de 1.0 de maio de 1943.

A SRA. LYGIA LESSA BASTOS -- Proposta de Emenda à
Constituição que altera o ~ 2° do art. 102 da Constituição F<:>deral,
que dispõe sobre os proventos da inatividade.

O SR. DASO COIMBRA - Projeto de lei que obriga o plantio
de árvores nativas e frutíferas nos projetos de florestamento e
reflorestamento.

O SR. ELOY LENZI - Projeto de lei que modifica o traçado
da Rodovia BR-481, do Plano Nacional de Viação. aprovado pela
Lei nO 5 917. de 10 de setembro de 1973.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnion ...,... Vai-se passar a vota­
ção da matéria que está sobre a Mesa e a constante da Ordem
do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnion - Há sobre a mesa e
vou submeter a votos a seguinte

REDAÇAO FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o 125-B, DE 197&

Aprova o text~ do Acordo entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República do
Peru sobre a Instalação e Funcionamento, na Cidade de
São Paulo, de um Escritório da Minero Peru Comercial.

O Congresso Nacional decreta:

Art. l° Fica aprovado o texto do Acordo Celebrado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Peru, sobre a Instalação e Funcionamento. na Cidade
de São Paulo, de um Escritório da Minero Peru Comercial.

Art. 2° Este decreto legislativo entrará em vigor na data
de sua publicação.

Comissão de Redação, 14 de março de 1979. - Airon Rios,
Presidente - Djalma Bessa, Relator - Daso Coimbra - Cantídio
Sampaio.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. que a aprovam
queiram ficar como estão. (Pausa.)

Aprovada

Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Ha sobre a mesa e
vou submeter a votos a seguinte

REDAÇAO FINAL

PROJETO DE LEI N.o 1.470-E, DE 1973

MOB. João

ARENA.

Roraima

VI - ORDEM DO DIA

AREN:\. Mauricio Fruet MiJ8; Norton Macedo
Osvaldo Macedo - MOB. Pedm Sampai<J ARENA.
Stepllancs ARENA; Sebastiãü Rodrigues Júnior -

Júlio Martins

Conti
,\RENA;
Reinhold
M08.

Santa Catarina

Artf'nir Werner ARENA. Ernesto de Marco
Linhares . .. ARENA; Juarez Furtado MOR

Rio Grande do Sul

Alexandre Machado ~ ARENA; Augusto Trein ~ ARENA.
Cid Furtado -- AREN A: Eloar U uazzelli - MOB: Eloy Lenzi ­
MOB; Emidio Perondi -- ARENA; Fernando Goncalves ~ ARENA.
Harry Sauer ~ MDB; Hugo Mardini ~ ARENA: Jairo 8rum ­
M08; João Gilberto -- M08; Júlio Costamilan --- MDB: Magnus
Guimaracs - MD8; Rosa Flores - MD8: WaldIr Waltcr _. MiJE.

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista de presença
acusa o comparecimento de 285 Srs. Deputados.

Os Senhores Deputados que tenham proposições a apresentar
poderão fazê-lo.

O SR. AIRTON SANDOVAL Proposta de Emenda à Cons-
tituição que restabelece eleições diretas e livres em todos os níveis.

O SR. GERSON CAMATA _. Projeto de lei que dispõe sobre
a fixação de consumo médio de gasolina para a fabricação dl'
veiculos.

O SR. PEIXOTO FILHO -- Projeto de lei que revoga do De­
creto-lei n.o 1.273, de 29 de maio de 1973. excluindo da relacão
dos municípios declarados areas de interesse da segurança nacio­
nal o Município de Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro.

- Projeto de lei que revoga o Decreto-lei nO 672, de 3 de
julho de 1969, excluindo da relação dos municipios declarados
areas de interesse da segurança nacional o Município de Angra
dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro.

- Projeto de lei que revoga o inciso VIII do art. 1.0 da Lei
n.O 5 449, de 4 de junho de 1968, excluindo da relação dos muni­
eipios declarados areas de interesse da segurança nacional o Muni·
cipio de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro.

O SR. OCTÁVIO TORRECILLA - Projeto de lei complementar
que modifica a redação do art. 33 da Lei n.O 5.172, de 25 de
outubro de 1966, vedando que seja atualizado em importância su­
perior ao da correção monetaria o valor dos imóveis, para efeitos
11e cálculos 11e Imposto Predial e Territorial Urbano.

- Projeto de lei que torna obrigatória a instalação de disposi­
tivo de proteção à ictiofauna em usinas hidrelétricas.

- Projeto de lei Que "ispõe sobre o exercicio da profissão de
carteiro.

O SR. ITALO CONTI - Projeto de lei Que autoriza o Poder
Executivo a devolver troféus de guerra ao Paraguai.

O SR. ROQUE ARAS - Projeto de lei que modifica o ~ 2°
do art. 832 do Decreto-lei n.o 5.452, de l° de maio de 1943 (Con­
solidação das Leis do Trabalho), para o fim de mandar aplicar o
princípio da sucumbência ao processo judicial trabalhista, no caso
que especifica,

O SR. CARLOS SANTOS - projeto de lei que exclui o MUnl­
cípio de Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, do inciso VII,
do art. l°, da Lei nO 5 449. de 4 de Junho de 1968, que declara de
interesse da segurança nacional, nos termos do art. 16, ~ 1.0.
alínea b, da Constituição. os municipios alí especificados.

O SR. MAURÍCIO FRUET - Projeto de lei que dá nova reda­
ção à. Lei nO 5.357, de 17 de novembro de 1967. que estabelece
penalidades para embarcações e terminais marítimos ou fluviais
que lançarem detritos ou óleo em águas brasileiras.

O SR. FERNANDO COELHO - Projeto de lei que altera a re­
dação dos arts. 76 e 81. caput, da Consolidação das Leis do Tr3.ba­
lho ICLTI, aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.';52, de l° de maio
de 1943. para acrescentar no cãlculo do salario minimo a contribui­
cão devida pelo trabalhador à Previdência SociaL

O SR. JORGE GAMA - Projeto de lei que determina que os
supermercados e estabeleCimentos congêneres indiquem. nas mer­
cadorias que comerCializam. as datas de remarcações de preços.

O SR. JORGE ARBAGE Projeto de lei que modifica fi

redacão de dispositivos da Lei n,o 3 807. de 26 de agosto de 1960
I Lei Orgânica da Previdência Social).
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Ministério da Fazenda para a entrega de declaração de rendi­
mentos dos contribuintes com imposto a pagar e .com direito a
restituição.

Art. 2° As ll1frações apuradas pela fiscalização serão pu­
nidas com multas fixadas pejo art. 448 do Regulamento para a
Cobranca e Fiscalização do Imposto de Renda vigente.

Art. 3.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Comissão de Redação. 14 de março de 1979. - Airon Rios,
Presidente - Walter Silva, Relator' - Cantídio Sampaio _ Djalma
Bessa.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. que a aprovam
queiram ficar corno estão. (Pausa.)

Aprovada.

Vai à Sanção.

O SR. PRESIDENTE (Nabor JúniOr) - Ha sobre a mesa e
vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N. U 2 150-B. DE 1976

Dá nova redação ao "caput" do art. 843 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n." 5.452, de l.u de maio de 1943.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 O caput do art. 843 da Consolidacão das Leis do
Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação'

·'Art. !l43. Na audiência de julgamento deverão estar
presentes o reclamante e o reclamado, independentemente
do comparecimento de seus representantes. salvo nos casos
de Reclamatórias Plúrimas ou Ações de Cumprimento.
quando os empregados poderão fazer-se representar pelo
Sindicat{) de sua categoria."

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Comissão de Redacão. 14 de marco de 1979. - Airon Rios,
Presidente - Djalma ·Bessa, Relator :.... Daso Coimbra - Can­
tidio Sampaio.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. que a aprovam
queiram ficar como estão. (Pausa.)

Aprovada.

Vai ao Senado FederaL

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há sobre a mesa e
vou submeter a votos a seguinte

REDAÇAO FINAL

PROJETO DE LEI NY 2.509-B, DE 1976

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Tra­
balho.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 É acrescentado ao art. 132. da Consolidação das Leis
do Trabalho. o seguinte ~ 30:

"Art. 132

~ 3° Ao empregado é facultado lal UI' ao trabalho no dia
de seu aniversário. sem qualquer P1'l'j uízo de natureza sa­
larial, permitindo o descont<> da Jornada respectiva no
periodo de férias."

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições ~m contrário.

Comissão de Redação. 14 de março de 1979. - Airon Rios,
Presidente - Djalma Bessa, Relator - Daso Coimbra - Cantidio
Sampaio.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. que a aprovam
queiram ficar como est.ão. (Pausa.)

Aprovada.

Vai ao Senado FederaL

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há sobre a mesa e
lou submeter a votos a seguinte

REDAÇAO FINAL

PROJETO DE LEI N.o 4.957-B, DE 1978

Autoriza a realização de estudos geológicos e topográ­
ficos pelas concessionárias de serviços públicos de energia
elétrica, para implantação de instalações de transmissão
em tensão nominal igualou superior a 230 KV.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Para o estabelecimento de instalações de transmissão
de energia elétrica, em tensão nominal igualou superior a 230 KV.
poderá ser concedida autorização de estudos às concessionárias de
serviços públicos de energia elétrica, sendo-lhes reconhecido o
direito às servidões necessárias à elaboração dos respectivos pro­
jetos

.Art. 2° Os proprietários ou possuidores dos terrenl)", ll'lde
devam ser efetuados os estudos referidos no artigo anterior, ;-áo
obrigados a permitir, às aut<>rizadas, a realização dos levanta­
mentos topográficos e geológicos necessários à eiaboração dos
projetos. inclusive o estabelecimento de acampamentos provisório~

para o pessoal técnico e operários, respondendo as concessioná­
rias pelos danos que causarem.

Art. 3.° A autorização objeto desta lei será concedida pelo
Ministro das Minas e Energia.

Art. 4.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Comissão de Redação, 14 de março de 1979. ~ Airon Rios,
Presidente - Djalma Bessa, Relator - Daso Coimbra - Cantídio
Sampaio. .

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs que a aprovam
queiram ficar como estão. (Pausa.)

Aprovada,

Vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há sobre a mesa e vou
submeter a votos o seguinte

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Requeiro a V. Ex.a, nos termos do Regimento Interno, consti­
tuição de Comissão Externa a fim de representar a Câmara na
posse do Governador Tarcisio Buriti, no Governo da Paraiba.

Brasília, 14 de março de 1979. - Joacil Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. que o aprovam
queiram ficar como estão. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Designo, para compo­
rem a Comissão Externa, os Srs. Joacil Pereira. Ademar Pereira
e Antônio Gomes.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Hã sobre a mesa e vou
submeter a votos o seguinte

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Requeiro a V. Ex.8, nos termos do Regimento Interno, que, no
prôximo dia 15. a Câmara dos Deputados não realize a sua sessão
ordinária.

Sala das Sessôes, em 14 de março de 1979. - Marcelo Linhares·

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs. que o aprovam
queiram ficar como estão. <Pausa.)

Aprovado.
O Sr. Nabor Júnior, Suplente de Secretário, deixa a

cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Homero
Santos, 10 - Vice-Presidente,

O SR, PRESIDENTE (Homero Santos) ~

Discusão única do Projeto de Decreto Legislativo nO
140-A, de 1978, que aj:1rova o texto do Tratado de Amizade.
Cooperação e Comérc1o entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República da Guiné­
Bissau. celebrado em Brasília a 18 de maio de 1978; tendo
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e.
da Comissão de Economia, Indústria e Comércio. pela
aprovação, Relator: Sr. Bias Fortes.
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O SR. PRESIDENTE (Homero Santos) - Não havendo orado­
res inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria

O SR. PRESIDENTE rHomero Santos) - Vou submeter a
votos o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N," 140-A, DE 1978

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Tratado de Amizade, Co­
operação e Comércio entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Guiné-Bissau. celebrado ('m
Brasília a 18 de maio de 1978. .

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Homero Santos) - OS 81'S, que o apro­
vam queiram ficar como estão. rPausa.)

Aprovado.

Vai à Redação Final.

TRATADO DE AMIZADE, COOPERAGAO E COMÉRCIO ENTRE O
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O

GOVERNO DA REPÚBLICA DA GUINÉ-BISSAU

Os Governos da República Federativa do Brasil e da Repúbli­
ca da Guiné-Bissau.

INSPIRADOS pelo propósito de afirmar. em solene documento,
os fraternos lacos de amizade entre o Brasil e a Guiné-Bissau. que
se fundamentam em profundas afinidades históricas. culturais ('
étnicas.

BASEADOS nos principios do respeito à sobl'rania. da auto­
determinação dos povos. da não-ingeréncia nos assuntos internos
e da igualdade juridica dos Estados e da igualdade entre as pes­
soas. sem distinção de raça. sexo ou credo.

TENDO PRESENTE que os objetivos e tarefas decorrentes do
estabelecimento de uma nova ordem económica internacional tor­
nam cada vez mais urg-ente E' necessario incrementar e tornar mais
operativa a mútua colaboração entre os países em desenvolvin1l'n­
to. em todos os planos.

CERTOS DE QUE, para a realização plena dos principios
enunciados e para o desenvolvimento integral e autónomo dos dois
paises. seria importante estabelecer m~'canismos que tomassem
ainda mais concretos e efetivos os laços que tinem o Brasil e a
Guinê-Bissau.

TENDO EM VISTA o bom êxito dos programas de cooperação
entre oS dois países, desenvolvidos no âmbito do Memorandum de
Entendimento. assinado entre as delegaçóes do Brasil e da Guiné­
Bissau, em 21 de junho de 1976. na cidade de Bissau,

DECIDIDOS a desenvolver e ampliar essa cooperação, com o
objetivo de incrementar as relações politica.~. econômicas. comer­
ciais. culturais e cientificas entre os dois países.

RESOLVEM celebrar o seguinte Tratado de Amizade. Coope­
ração e Comércio:

Artigo I
As Partes Contratantes convém em cooperar c trocar infor­

mações sobre assuntos' de intrresse comum. bilaterais oU multila­
terais.

Artigo 11

A cooperação e a troca de informaçôes a que se refere o
Artigo I processar-se-âo por via diplomática ou através da Comis­
são Mista de Coordenação Brasil-Guiné-Bissau, instituída pelo
presente instrumento em seu Artigo IIL

Artigo 111

Fica instituída 'a Comissão Místa de Coordenação Brasil-Gui­
ué-Bissau que terá por finalidade fortalecer a cooperação entre
os dois países. analisar os assuntos de interesse comum e propor
aos respectivos Governos as medidas que julgar pertinentes.

Parágrafo 1.0 - A Comissão será composta de uma seção de
cada Parte.

Parágrafo 2.0 ~ O reg'ulamento da Comissão será redigido pela
própria Comissão e aprovado pelos dois Governos por troca de
Notas.

Artigo IV

O Brasil e a Guiné-Bissau empenharão os máximos esforços
para lograr a progressiva ampliação t" diversificação do intercâm­
bio comercial. mediante a utilização adequada das oportunidades
que se apreséntarem. Nesse sentido. as Partes Contratantes dis­
põem-se a conceder todas as facilidades legais para eliminar en­
o-aves ao comércio entre os pois países, levados em consideração

compromissos internacionais assumidos anteriormente. de ãm­
bito bilateral, regional ou multilateral.

Artigo V

A fim de dar cumprimento ao disposto no Artigo IV. as Partes
Contratantes convêm em negociar um acordo de comércio

Artigo VI

A fim de cooperar com os planos de desenvolvimento da
Guine-Bissau. o Governo da Repllblica Federativa do Brasil es­
tudará as possibilidades de estender à Guiné-Bissau linhas de
crédito para importação de produtos brasileiros. As condições de
crédito. bem como as formas e prazos de pagamento. serão objeto
àe acordos especiais a celebrar entre as Partes Contratantes

Artigo VII

A fim de promover o comércio reciproco. Brasil e Guine­
Bissau estudarão, conjuntamente, medidas necessárias ao incrt'­
menta das comunicações e dos transportes entn' os dois pais('s

Artigo VIU

As Partes Contratantes estimularão. dentro de um quadro de
co-participação. I' de conformidade com suas respectivas legisla­
cões nacionais. os investimentos destinados a impulsionar a coope­
raçào económica mútua. tanto no setor publico quanto no setol'
privado: inclusive mediante a celebração de acordos de comple­
mentação industrial c a criação de empresas binacionais.

Artigo IX

As Partes Contratantes analisarão formas eficazes de ampliar
a cooperação bilateral nos campos da educação. ciencia e cultura

Artigo X
As Partes Contratantes. reconhecendo as vantagens reciprocas

de uma cooperação cientifica e técnica ampla e bem ordenada.
comprometem-se a pstimulá-la pelos meios adequados. Para tanto.
as Partes Contratantes convém em negociar um acordo basíco de
cooperação científica e técnica, com o objetivo de ativar a rcali­
zação conjunta ou coordenada de programas de pesquisas e desen­
volvimento. a criação e operação de instituiçóes de pesquisa Ou
centro de aperfeiçoamento e produção experimental e a organiza­
cão de seminários c conferências, intercãmbio de informacCles e
documentação e estabelecimento de meios destinados a sua dÚusào

:\rtigo XI

Além dos instrumentos internaciflnais previstos no presente
Tratado e dentro do espirito que II informa, as Partes Contratan­
tes celebrarão. sempre que as circunstãncias aconselharem, proto­
colos adicionais ou outro tipo de atos internacionais sobrp todos
os assuntos de interesse comum.

Artigo XII

O presente Tratado entrará em vigor na data da troca dos
Instrumentos de Ratificação e terá vigência até seis meses após
f'ventual denúncia por qualquer das Partes Contratantes.

O presente Tratado ê assinado f'm dois exemplares originais
f'111 port,ugués. sendo ambos igualmentt' autênticos.

Feito na cidade de Brasília. aos' dezoito dias do mes dI' maio
de 1978.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F.
:\zeredo da Silveira.

Pelo Governo da República da Guiné-Bissau: Victor Saúde
Maria.

O SR. PRESIDENTE <Homero Santos) -

D~scussão única da emenda do Senado ao Projeto de
Lei n.o 1. 679-D. de 1973. "que declara António Carlos Úomes
Patrono da Música no Brasil"; tendo pareceres: da Comis­
são de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade, ju­
ridicidadE' e técnica legislativa; e, da Comissão de Educação
e Cultura, pela rejeição. Relator: Sr. Gomes da Sílv.a.

O SR. PRESIDENTE <Homero Santos) - Não havendo orado­
res inscritos, declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Homero Santos) - O Senado Federal.

ao apreciar o projeto. ofereceu ao mesmo e VOu submeter a votos
a seguinte

El\lENDA:

No art. l° do Projeto. onde se lê:
"É Antônio Carlos Gomes"

Leia-se:
"É Carlos Gomes"

O SR. PRESIDENTE (Homero Santos) - Os Srs. que a apro­
vam queiram ficar como estão. (Pausa.)

Rejeitada.
O Projeto vai à Sanção.
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o SR. PRESIDENTE (Homero Santos) Nos termos do inci-
.'.0 IV do art. 10 do Regimento Interno. concedo a ;Jalavra ao Sr.
Florim Coutinho. na qualidade de LideI' do Movimento Democrático
Brasileiro.

O SR. FLORIM COUTINHO (I\IDB - RJ. Como Líder. Pronun­
cia o seguinte discurso.) SI' Presidente. eminentes colegas. con­
tinua sobremaneira leflitiva a situação dos lavradores posseiros e
residentes em terras ela antiga Fazenda Capivari. do MUlllcipio de
Duque Caxias. como elos lavradores da fazenda Campos Novos em
Cabo Frio. no Estado do Rio de Janeiro

Já subimos a es'a augusta tribuna do povo brasileiro. com
instante apelo sobre o assunto. dirigido ao Presidente da Hepú­
blica. mas. até o pres~'nte momento. nenhuma solucão foi encon­
trada para resgate do preocupante problema.

Os humildes trabalhadores rurais ocupantes dessas terras -­
e as vém fazendo produzir incessantemente concorrendo para a
diminuição dos precos dos cereais e dos produtos hortifrutigrangei­
ros - tiveram seus direitos de posse amparados pela politica agrá­
ria nacional. vigorank nos idos da década de 50.

Em abril de 1963. o Presidente da República. no uso de atri­
buições que lhe eram conferidas pela Constituição, por motivos
"de utilidade pública e interesse social" I art 87. 1). decretou n
desapropriação de diversas áreas de terras. entre as quais as da
Fazenda Capivari 'Decreto nO 51 905, de 19-4-&3\.

Quatro meses após. ratificando o ato anterior e declarando de
urgência a mencionada desapropriação. o Presidente da República
baixou o Decreto nO 52 320 'em 2-8-63 I. e reconhecendo oficial­
mente a excepcional ~ravidade da situação SOCial existente naque­
las terras, retificou a metragem da área - que do Decreto prece­
dente constara como sendo de 1 258 400 m" - para fixá-la. ,então
exatamente. em 12.584 000 me.

Pelo diploma legal anterior 'Decreto nO 51.905. de 19-'1-63 I,

Já a SUPRA -- Superintendéncia da Reforma Agrária, ficara auto­
rizada a promover a efetiva desapropriação decretada. ou seja. :.l

atuar o comando contido no aludido decreto presidencial.

Em 30 de novembro de 1964, SI'. Presidente. foi editada a Lei
n.o 4.504 - instituidora do Estatuto da Terra -- que extinguiu a
SUPRA. revogou a Lei Delegada nO 11. de 1962. e criou o IBRA -­
Instituto Brasileiro d·' Reforma Agrária. Este ficara subordinado
diretamente á Presidência da República observem Vossas Exce­
lências a relevância conferida ao Instituto --- e como sucessor da
SUPRA, tinha como finalidade precípua realizar as desapropria­
çôes por utilidade pública e interesse sociaL E lhe competia coor­
denar, controlar e orientar os assuntos atinentes à Politica Agrá­
ria e da Terra. com os atos submetidos à aprovação do .Presidente
da República. desejoso este de levar à pacificação proprietários e
trabalhadores rurais.

Cumprindo as expressas determinações dos sobremencionados
decretos, uma vez que estava iniciado o processo expropriatório.
os lavradores ocupantes da Fazenda Capivari chegaram até a fazer
o depósito prévio exigido para a fixada indenização. no valor arbi­
trado de Cr$ 375.076.30.

Consoante prevê a lei pertinente, Sr. Presidente. o depósito
prévio indenizatório é caleulado tendo por base o valor cadastral
do imóvel para fins de lançamento do imposto t~rritorial. E, quan­
do não tenha havido atualização, seu valor fica a critério do juiz
expropriante.

Como sabem Vossas Exceléncias, o decreto expropriatório. ex­
pedido pelo Presidente da República. consubstancia ato discricio­
nário insuscetível de revisão.

Confirma esse enter;dimento a jurisprudência pacifica e re­
munsnsa de nossos tribunais:

"O ato peio qual o Poder Público desapropria um imóvel
para fins de utilidade pública é discricionário. não poden­
do sequer sofrer revisão por parte do Poder Judiciário."

I T.J de 8P -- Ap. Civel nO 204 582, de 2-6-72 - ReI.' Des.
Andrade Junqul'ira.)

Agora pasmem V03sas Excelências, in casu da Fazenda Capi­
vari, sponte propria, o então IBRA decidiu que não se tratava ali
de "utilidade pública e interesse social" e, solitariamente sem apoio
legal, insurgindo-se contra o mandamento embutido nos apontados
decretos, excluiu da desapropriação cerca de 50 ck da área deli­
mitada

Como nulo foi esse ato do IBRA, no tocante aos metros qua­
drados que retirou da área delimitada e ratificada nos decretos há
pouco citados, os prejudicados recorreram à Justiça.

Em nenhum artigo, parágrafo ou inciso do Regu~amento do
lBRA, hoje INCRA. existE' qualquer atribuição inscrita dando ao

órgáo permissão para usurpar competência do Presidente da Re­
pública. admitindo sequer pudesse detupar, adulterar ou alterar
determinação expressamente declarada em decreto promulgado
pela autoridade suprema do Pais.

Porque nulo foi o ato do então IBRA, nula ficou a parte da
escritura de 16-4-66, do 20.0 Oficio de Notas do antigo Estado da
Guanabara, referente aos metros quadrados excluidos da gleba em
questão. e nenhum de todos os pretensos direitos alegados pelos
antigos proprietários. com abroquelamento no ato nulo do lBRA.
que j amais poderia gerar qualquer direito. Ex nihilo, nihi!.

O que pretendera o Presidente da República àquela época. o
que hoje desejamus todos nós é que se deixem em paz os que tra­
balham a terra. fazendo-a produzir.

Os que moureJam no campo lá devem continuar, sob as bênçãos
dos céus. lavrando a terra para que a fome não venha lavrar nas
cidades.

Na aludida aeão, a tramitar na Justiça Federal. em nosso Es­
tado. os réus são: um abastado e poderoso comerciante. um eng€­
nheiro-arquiteto de largos recursos e um potentado advogado!

Do lado dos autores da ação, confiamos, piamente, que se per­
file a Justiça!

A FETAG - RJ - Federação dos Trabalhadores na Agricul­
tura do Estado do Rio de Janeiro, por seu Presidente e seu Secre­
tário. acaba de nos encaminhar solicitação no sentido de voltarmos
ao assunto - como acabamos de faze-lo - para manter-nos a
martelar a bigorna enquanto está em brasa. E não somente dos
lavradores da Fazenda Capivari, mas também dos que se encon­
tram na mesma aflitiva situação: os trabalhadores e proprietários
de terras na Fazenda Campos Novos, no Município de Cabo Frio.
também no Estado do Rio de Janeiro

Os posseiros ele glebas de terras na Fazenda Campos Novos, S1'.
Presidente, que do mesmo modo as adquiriram e as vêm fazendo
produzir. compraram-nas com embasamento nos mesmos diplomas
legais acima citados.

No entanto. enquanto aguardam a decisão da Justiça, ordeira­
mente e sempre :>em interrupção de suas sacrificantes atividades
desenvolvidas na lavoura, são vítimas dos pretensos donos. o quI'
agrava sobremodo o conflito social ali em ebulição.

A Federação, Srs. Deputados. nos pede empenhadamente pro­
vid,ências urgentes que possam pôr termo ao pânico ora angustian­
do os posseiros daquelas fazendas. Essa tradicional entidade de
classe do meio rural, que tão relevantes serviços tem prestado à
coletividade obreira do campo, em nosso Estado. já se dirigiu a
diversas autoridades, na área estadual e na federal. na tentativa
de lograr solução para esses inquietantes problemas. Os dos pos­
seiros da Fazenda Campos Novos são Os mesmos dos ocupantes das
terras da Fazenda CapivarL

Essas vitimas de autoridades do antigo lBRA, que dos atuais
dirIgentes do INCRA igualmente não vêm recebendo um trata­
mento justo, circunscrito aos dispositivos legais que presidem a
matéria, cansaram de esperar solução daquele órgão. restando-lhes
o apelo que ora reproduzem a este representante daquela Unidade
da Federação.

Os ocupantes de Campos Novos, Sr. Presidente, conforme con­
tamos desta tribuna à última vez que ferimos o assunto, nos últimos
meses do ano de 1978, até tiros já levaram dos pretensos donos
daquela fazenda. que os queriam ver dali expulsos. Mas esses lava­
dores são bravos 'c irão resistir, até que o Governo Federal compa­
reça no Estado em socorro dos mesmos.

Voltamos. po:!s, a encarecer do Presidente da República que
ordene o repxame do assunto. mandando devolver aos proprietários
das aludidas terras da Fazenda Capivari e da Fazenda Campos
Novos as tprras que a eles legitimamente pertencem. antes que a
Justiça Federal venha a decidir a causa em tela. reconhecendo os
direitos autênticos dos aludidos lavradores.

Era o que trazíamos hoje. Sr. Presidente. para ficar constando
dos Anais da Cãrnara dos Deputados.

O SR. PRESIII)ENTE (Nabor Júnior) -

Discussão única do Projeto de Lei Complementar nn
102-A, de 1976, que dispõe sobre a concessão do beneficl0
auxílio-doença ao trabalhador rural; tendo pareceres da
Comissão de Constituicão e Justiça. pela constitucionali­
dade. juridicidade e técnica legislativa; e, das Comissões
de Traba:ho e Legislação Socíal e de Finanças, pela apro­
vação. IDo Sr. Álvaro Dias.1 - Relatores: Srs. Erasmo
Martins Pedro e Pedro Carolo
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Nos t('rI110S regilnentais. requeiro <.i V. Ex.f! () ;1cliall1entu da
diseus.silo do Pro.ido de Lei Complclllentar n.o 102-A/76. por \0
SpssoC's.

;)ur exemplo. por mudanca de atividade. reveses comerciais. (lc­
~f'n1pr('go etc., ~(' enlj)l'lÜl<1 no pag,alllento de :-.;ua::; obrtgacüp~ pre­
videnciárias. a fim de manter () n'spect!vo vínculo.

Ante () exposto. ojJina-~e pcla nojeiçdo C::J proJeto.

O SR. PRESIDE:'IiTE <Homero Santus) iI Comissüo rlr' Finan­
C~lS. ao apreciar o projeto. ofereccu' ao mesmo e voa submeter a
votos o seguinte

O Congresso Nacional decreta;

Art. 1° O ~ ? o do art. 24 ria Consolidacão das Leis d8 Prevl­
rii'ncia Social. experiida pelo Decr('lo nO 77 077. de 24 de janeiro
de 1976. fica acre.,cido de mais uma letra. com a seguinte redação'

"Art. 24.

SlmSTITllTIVO

Há sobre a nleS~1. t'

Os Srs. que o apro-

:\lareondes Gadelha.Sala das Sessfies. 14 de nlarço de 1979.

O SR. PRESIDENTE (Huml'l'1l Santos!
val1l queiram ficar como e::;tao. (Pausa.)

Aprovac!o.

Fm ~onseqüên~ia. o 11l"0jeto s,lÍ da Ordem 00 Dia

SI. Presidente.

o SR PHESIDE:'liTE (Homero Santos)
VO\l subn1etCl' a votos 0 segtüntl'

o SR. PRESIDENTE (Homero Santos) -

Dis~u5são única 00 Pro.leto de Lei nO 3 253-A. oe 1976.
que introdu? aHeraeões na Lei Orgânica da Previdência
Social. dispondo sobre a eliminacão de !wriodos de carên­
cia para segurados que reingrrs.sarem na Previdência So­
cial: tendo pareceres: da Comissão de Constituição f' JllS­
tica. pela constitucionalidade jelridicidade c técnica le­
gislativa. da Comissão de Trabalho e Legislação Social.
pela aprovação: e. da Comissão de Financas. pela aprova­
cão. com Subs.titutivo

O SR. PRESIDENTE (Home,'o Santos) - Não havendo ora­
dori', inscritos. declaro encerrada :1 discussão.

Vai-se passar à votacão da matéria

O SR. PRESIDENTE (Homero Santos) - Tem a palavra o SI'
Cantidio Sampaio. para encaminhar a votacào.

O Sn. CA.'ITiUIO S.'\l\IPAIO (ARE1\:\ - SP. Prununcia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente o proJeto em exame pretende
acrescentar inciso ao ~ 2.°. do art. 04. da Lei nO 3 807. de 26-8-1960.
na redacão dada pela Lci nO 5 890. de 8-6-1973. com a finalidade
de eliminar o período de carencb para ex-segurados que. tendo
vertido 36 ou mais prestacões consecutivas. desejem reingressar
nu regin1e.

Como se sabe. o seguro privado exige. nor:nalmente. o exame
de saúde prévio; aiém dissll. o valor elo prêmio varia em fUllçao
da idade. Essas providência, visam a preservar o equilíbrio eeono­
mico-financeiro da entidade ~eguradora.

Já no Seguro Social nflo é f('ita a exigéncia do exame méd;cu
que selecionaria o cuntingen1.l' de seguradü~ em condh.:ões normais
de riscos; tampouco u fator idadL' influi no valor da contribuição.
que cUITesjJond(! sempre a UIJW taxa fixa sobre a rem uneraçào efe­
êivamente percebida. Torna-sL'. poio. neeessário ~uprir a ausência
dessas medida" acautclatorias mcdiante a adocào de um instru­
n1('nto de selccflO de riscos. dai o estabeJccimrnto do ehamadu
"pNiodo de C'll:ência"

Com efeito. a exigi bilidade do cllmprinH'nto do penodo df'
carência impede que somé'nte ante a iminéncia do sinistro do in­
terE'''sado busque a proteção previdenciária. contribuindo. outros­
Sill1. p8.ra a forn1ação de l'espr\'as técnicas. indispensáveis ao b0111
funcionamento do sistema. Ass;m sendo. não s6 se integra hanno­
nicamente no mecanismo da Prev:elC-ncía Social - que é um mé­
tado de economia coleUva a ser empregado no amparo dos real­
mente carentés - como também ao proprio conceito de ' previden­
cia" no seu sentido maIs corrente.

A proposição. entretanto. pretende alcançar aqueles que. tendo
sido segurados dD sistema em alguma época anterior. durantr'
3 anos, voltem a ingrE'ssar na Prevideneia Social.

Apesar do relevo dado na Justificacilo ao fato de .ia ter havido
eumprimento do períOdo de caréncia. essa circunstãncia não cons­
titui suporte sccia1, econômico ou .lUrielico para a pretendida re­
cuperação instantánea da cobertura anterior Até porque durant.e
esse periodo. e mais os chamados "de graca". previstos no art. 8°
da LOPS. permaneceu garantida. ainda que. em potencial. tud.!
a protecão do regime previdenciário. por cünseguinte. as cunlr'­
buiçües correspondentes produziram cs eff'itos devidas.

Ademais, o art. 9. U
• ~~ L" e 2.". d~l LOPS faculta a manuteneào

da qualidadE' de segurado ao que deixa de exercer atividade abran­
gida !~elo seu regime. desde que passe a efetuar em dobro o paga­
mento da eontribuieão que lhe cabe. Em conseqüência. seus direitos
podem-se manter íntegros. desele que teme as necessárias inicia­
tivas nesse sentido; nao o fazendo. logicamente esses direitos ca­
ducam. náo podendo as contribulCOf'.S porventura vertidas produ­
zir quaisquer efeitos futuros.

Assim sendo. alem de tecnicamente contra-indicada. a !)r()­
posicão contém. em última análise. incentivo a inérCIa do ex­
segurado. com isso trazendo desestimulo á grande massa de ecJI1­
tribuintes que. apesar de dificuldades c transtornos ocasionados

1.0

2.° Independem de periodo de caI'eneia

a)

b)

c)

d) a concessao de beneficio ao segurado obrigatóno que.
ao Hllar-se novamente ao regime desta Consolidacão, te­
nha efetuado ü pagamento de. no mínimo. 36 I trl11ta e
seis I contribuieões consecutivas."

Art.. 2° Esta lei entrará em vigor na da ta de sua publieacão.
revogadas as disposições em contrário.

O SR. PRESIDE:"ITE <Homero Santos) -- O-s Srs. que o aprovam
queiram ficar como estão <Pausa.)

Rejeitado

O SR. PRESIDENTE (Homero Santos) - Vou -subinC'ter a votos
o seguinte'

PROJETO N.O 3 253-A, DE 1!)76

O Congrf'sso Nacional decreta'

Art. 1." O ~ 2° do art. 64 da Lei nO 3 807. ele 26 de agosto
ele 1969. com a redação c1adél pela Lei nO 5 890. de 8 de Junho
de 1973. fica acresciclo de mais um inciso. com a seguinte redação:

"Art. 64.

1.0

2° Independem de carê'neia.

I ­

II

III A concessào de bf'l1eficio ao -segurado obngalcirio
que. ao reingressar 110 regime desta lei. tenha efetuado o
pagamento de. no minimo. 36 contribuicóes

Art. 2u Esta lei entrará em vigor na data de ,sua publicação.
l"P\'ogadas as disposicões em contrário

O SR. PRESIDENTE (Homero Santos) -- Os Srs. que o apro-
vam queiram ficar como estilo (Pausa.)

ReJeitado

Vai ao Arquivo

VII - O SR. PRESIDESTE (Homero Santos) - VaJ-se passai
ao periodo destinado ás Comllnicacóes Parlamentares

Tem a palavra o Sr ElquLsson Soares

() SR. ELQUlSSOl'i SOARES (i\IDR - BA. Sem revisão do
orador.) - SI'. Presidente. Srs. Deputados. todo o País sabe que
o BNH transformou-se num instrumento de privilégios de imo­
biliárias c oe gTLlpOi eeonómieos fortes. todos eles inseridos no
contexto administrativo do Pais. isto é. grupo, económicos consor­
ciaclos com aqueles que dominam. hoje. u poder politico. Cidades
como São Paulo. Belo Horizonte e Rio de Janeiro tornaram-se
inviáveis á habicação. em razão do eomporta:nento g,overnamental,
que. tendo criado o BNH. ,ob a capa de transformar aquela enti­
dade pública num instrumento em beneficio du operariado, da.
classe trabalhadora brasileira. em verdade construiu um banco
financiador. sim. de grupo, economicamentE' fnrtes c dominadores.
de tal modo que a classe trabalhadora passou a co,-,stituir-se em
viga de sustentacão (1", grupos economic05 podO'osos do PaIs. na
medida em que o dinheiro do trabalhador é adminÍbtrado pelo
BNH, que sustenta a construção civil neste Paí,.

Mas o pior. SI'. Presidente, é que. além da deformaeão sofrida
pelo BNH. a tentado>: contra o património nacional. cl'jmes contra
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o património cultural do Pais vêm sendo cometidos a todo ins­
tante por essas imobiliárias, por 'esses grupos. com a conivência
de órgãos governamentais. Já os cariocas dizem que não é mais
possivel viver no Rio de Janeiro. enquanto São Paulo. todo o País
sabe. e os paulistas o proclamam, a cidade, em razão de poluição
de toda ordem e, sobretudo. da sua desfiguração pela construção
civil, peia ganáncia do lucro imobiliário, também se tornou ina­
bitável. Belo horizonte é outro exemplo. E todas as Capitais. todas
as grandes cidades deste Pais vão sofrendo essa deformação, mas
principalmente, vai sendo sacrificada cada vez mais, em razão do
comportamento do Governo, a classe trabalhadora, que tem seu
dinheiro financiando apartamentos luxuosos e mansões para a
classe rica deste Pais.

Sr. Presidente Srs. Deputados, faço este preámbulo para mos­
trar que o meu Estado não é evidentemente uma ilha, náo cons­
titui um oásis nesta caminhada de erimes que são perpretados a
todo instante contra os interesses do povo brasileiro.

Sr. Presidente, SI'S. Deputados sacrificada e humilhada Uni­
dade da ex-federação, o Estado da Bahia. ao longo desses 15 anos
de cesmandos, uma vez submetido aos caprichos do golpe de estado
de 1964. é, hoje, um corpo dilacerado.

Muitas fortunas surgiram, como que por encanto, nesses três
lustros, aos som da cantilena revolucionária. Os mais destacados
representantes da "nova ordem" foram "admitidos" nos mais di­
versos ramos de atividade, onde nunca, em tempo algum. haviam
militado, círculos fechados que sempre foram, mas cujas portas
se abriram em razão da influencia do poder e, desse modo, foram
criando os novos "consórcios" á expensas do dinheiro público.

A velha cidade de Salvador, a encantadora cidade de Salvador
de tantas belezas, apesar da intensa propaganda feita a preço
de ouro, foi desfigurada, liquidada, arrasada pelo concluio gover­
no/imobiliárias, sendo mais grave o fato de terem usado o di­
nheiro do trabalhador brasileiro, o dinheiro do FGTS. administra­
do pelo funes:o BNH, para perpetrarem tão hediondo crime contra
o patrimônio cultural do Brasil.

Ainda, agora, Srs. Deputados, a euforia registrada nos meios
empresariais da construção civil da Bahia não causa espanto, tem
func.'.amento. Afinal. o contentamento advém do fato de serem o
interventor indicado. bem como o seu vice, proprietários de em­
presas imobiliárias, que, certamente. irão "ajudar" os seus pares
na desenfreada especulação imobiliária e na crescente deformação
de nossa cidade. com a construção dos já famosos e malfadados
·~espigões". que a cada dia mais desfiguram e comprometem a
paisagem urbana da Capital baiana.

A ganância do lucro ,fácil, em que pese às constantes queixas
dos homens da construção civil, que se consideram os "sacrifica­
dos" e mesmo ns "primos-pobres do sistema". não tem limite.
Dizem-se prejudicados pelo Sistema Financeiro de Habitação. cuja
fun~ão de proporcionar a aquisição de casa própria à classe tra­
balhadora foi completamente desvirtudada, como, aliás, se desvir­
tuou tudo neste País depois de 1964. Queixam-se do limite do fi­
nanciamente individual, fixado em 3.500 UPCs. que geram uma
prestação só acessivel a poucos prlvilegiados. Os códigos e posturas
municipais têm sido constantemente desrespeitados, gerando ver­
dadeiros monstros de concreta armado. a exemplo do conjunto
Júlio César, na Pituba, e dos Apolo e Marte. no Corredor da Vitó­
ria; prometem proliferar. A administração municipal se tem mos­
trado incapaz de suportar as pressões de grupos poderosos, sem­
pre cedendo aos interesses mais aviltantes. E o exemplo sempre
vem de cima.

É nos gabinetes dos Prefeitos e Governadores que são tomadas
as decisões quando se trata de burlar o que preservam as leis e
posturas pertinentes. E essa conduta tem de ser coonestada por
auxiliares de escalões inferiores, a fim de manterem seus cargos
ou funções e é repetida. em dose mais timida, pelos merubros dos
referidos escalões, seguindo o exemplo de seus chefes.

A cidade de Salvador está cheia de exemplos. O loteamento
Jardim Apipema, com ruas estreitissimas. concebido para constru­
ção de prédios de um único pavimento, está cheio de "espigões"
por todo.s os lados. Pessoas que ali construíram suas residências.
confiantes em que a ocupação da área continuaria como prevista,
já não sabem o que fazer, pois as ruas já não dão espaço para
movimentação de veiculos e nem mesmo de gente.

A futura adminis:ração municipal, por certo, não fugirá à
regra e a sede do lucro não pode esperar. Há até construção de
grandes edifícios nas proximidades de prédios tombados pelo Pa­
trimônio Histórico Nacional, como é o caso da que se pretende
executar nas imediações de Igreja da Graça -- a mais antiga de
Salvador -- que já se encontra com projeto em andamento nos
órgãos competentes da Prefeitura, depois de. por mecanismos de
pressão e injunções politicas as mais diversas, conseguir o bene­
plácito do IPHAN, que nesses casos, além da Prefeitura, deve pro­
nunciar-se.

Várias empresas se interessaram em adquirir a casa do ex­
Deputado Paulo Nunes, nas imediações da referida Igreja. para
ali construirem edificios de apartamentos. Todos foram informa­
dos da impossibilidade de conseguir o seu intento, pelo próprio
IPHAN. devido à vizinhança com o monumento tombado.

Já senhora do poder e da influência que o mesmo proporciona,
a Construtora Santa Helena, que tem o futuro interventor nomea­
do como principal sécio, e também, sócio e testa-de-ferro especia­
lista nesse tipo de negócio o Sr. Félix Mendonça, conseguiu do­
brar os representantes do lPHAN, alcançando o seu intento de
obter licença para construir o seu "espigão" no mesmo local antes
negado a outros, em obediencia a determinações legais.

O Sr. Félix Mendonça. considerado "eminência parda", inter­
ventor que tem assento às reuniões do futuro secretariado, com
poderes de designar auxiliares do primeiro e segundo escalões ,e
vetar outros - por certo só não compondo formalimente o Go­
verno por não recomendar o seu passado à frente da Prefeitura
de Itabuna - promete dar muito trabalho. com suas negocLltas.
ao povo baiano. Seguindo o exemplo dos mais poderosos, outro
grupo local. desta vez ligado à atividade bancária. já adquiriu a
casa pertencente à família Tarquínio. também nas imediações da
Igreja da Graça, para ali construir a sua agência e. por certo.
acima dela alguns apartamento.> para diluir o custo do terreno.
Com esses exemplo. Senhores, que já se tornou assunto proibido
em todos os jornais do Estado da Bahia. podemos antever ü que
espera a nossa cidade na Administração que se aproxima. Não é
possivcl que se deixe perpetuar tal crime contra o nosso patrimó­
nio. Se não dermos um basta desde já nessa prática desonesta,
por certo irão matar o que resta da nossa cidade enquanto os
homens das imobiliárias permanecerem no poder.

O IPHAN, que forneceu parecer contrário à pretensão de ou­
ros grupos imobiliários. não permitindo. naquele local, a constru­
ção de qualquer edifício com mais de 3 andares. cedendo às pres­
sões do novo interventor da Bahia modificou o seu ponto de vista
anterior, pois, mediante o sofisma de uma e exigéncia de recuo.
autorizou a Imobiliária Santa Helena a construir dois blocos de
18 andares cada.

Com isso. claro. vão 'clesfigurar a paisagem da Graca, onde
foi edificada a mais antiga Igreja do Brasil. Demonstrou também,
e de forma indesmentivel, o quanto pode o tráfico de influência
no atual regime, onde o interesse pelo lucro macula a adminis­
tração pública e desmoraliza órgãos tão caros à vida cultural do
País. como é o caso do IPHAN.

EvidentemenLe. Srs. Deputados, não é isolado o caso da Bahia.
Essa prática se estende a todas as Unidades da Federacão. Os ho­
mens do Poder inescrupulosa.mente se colocaram a' serviço de
grupos econômicos, embora eles próprios não componham tais
grupos. Trata-se de pessoas badaladas por certos setores como
fortes, como as mais capazes de incentivar determinadas práticas
<,xatamente pela pro~midade com o Poder Central, como é o caso
do principal propr\etário da Imobiliária Santa Helena. na Bahia,
interventor nomeado para o Estado, dito e reconhecido por esses
wtores como figura que detém parcela do poder neste Pais, hoje.
pela amizade. pessoal com o General João Baptista Figuciredo.

. Resta saber, 81'S. Deputados, que País e este, em que as pessoas
incumbidas de administrar e de gerir os interesses do povo são exa­
tamente aquelas que se colocam contra o interesse popular, são
l.xatamente aquelas que burlam as leis, são exatamente aquelas que
conchavam os bastidores, nos gabinetes, recebendo comissões. ad­
,'ogando interesses escusOS, ludibriando a opinião pública, trans­
formando-se, portanto, em canais por onde passam todos os atos
de corrupção praticados em todos os escalões da administracão
pública. .

É evidente que o Poder Público federal, sobretudo esta Casa do
povo, não se pode omitir de apreciar denúncias como esta. É im­
portante que se averigüe, junto ao IPHAN, quantos casos dessa na­
tureza se registram ali dentro. Afinal de contas, o IPHAN existe
para preservar o património culturai do País e não para advogar
i:1teresses dos governantes, ainda que sejam os mais poderosos. ];;
importante que esta Casa leve em consideração fatos desta natu­
reza, porque eles dão uma demonstração cabal, são um retrato
vivo e muito colorido do comportamento dessas figuras que ocupam
hoje o espaço maior, reservado aos comentários politicos neste
País, mas que, nos seus gabinetes, tendo sob o seu comando a ad­
ministração de Unidades importantes da Federação. como ê o
caso do meu Estado, a Bahia, agem desta meneira. Gostaria que
],ão aparece.sse, amanhã, um desmentido formal do Sr. Antônio
Carlos Magalhães: "não é verdadeira a denúncia do Deputado".
É importante que se pesquise dentro dos órgãos da Prefeitura de
Salvador, porque lá está um parecer do representante do IPHAN
na Bahia, contrário à edificação de blocos de apartamentos com
mais de três andares junto àqueles monumentos tombados, que
~ão, na verdade. a memória da Nacão. Basta dizer aos Senhores
que a Igreja da Graça é nada mais nada menos do que o mais an­
tigo monumento religioso do País, a primeira igreja construida no
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Brasil. Ora vejam. de um lado. o Banco Econômico. o poderoso
grupo econômico cbefiado pelo Ministro da Indústria e do Comércio.
que é um dos seus proprietários, o seu principal acionista. de outro,
agora a imobiliária Santa Helena. de propriedade do SI'. Antônio
Carlos Magalhães. Pois bem, os dois vão construir blocos de 18
8ndares, matando a paisagem do Largo da Graça. matando a
imagem do passado deste Pais, escondendo a Igreja da Graca debai­
xo dos seus arranha-céus. de seus "espigões" Diga-se de passa­
gem que. por ironia. um jornal baiano notieiou esses fatos em
entrevista que demos há pouco tempo em nosso Estado. mas, cm
seguida, o chamado hoje "Vice-Rei do Nordeste". o Sr. Antônio
Carlos Magalhães, teria chamado os responsáveis pelo Jornal ao
seu gabinete, impedindo-os de veicular qualquer notícia dessa na­
tureza no Estado. sob pena de os jornais não receberem mais pu­
blicidade oficial. Srs. Deputados, se é grave a situaeão da classe
trabalhadora neste País -- quem pode negá-lo? - é em razão do
comportamento dos governantes, é em razã'J do comportamento
daqueles que são escolhidos para gerir os interesses do povo por
e~te País afora. porque eles se valem dos recursos do BNH para fi­
nanciar não apenas apartamentos luxuosos. mas também constru­
,:ões que, além de causarem prej uízo a bolsa do povo. porque são
casas de ricos financiadas com o dinheíro do trabalhador apa­
gam a memória nacional. não respeitam o patrimônio cultural
deste Pais. VaiP dizPr que a ganância imobiliària. o apego ao
lucro, o (:omportamento dessa gente está acima. hoje. da nossa cul­
tura. da preservacão do no'so patrim6nio. É preciso. portanto. que
VOles se levantem contra isso, que haja denúncias. Não podemos
medir no tempo quanto vai durar ainda esse periodo de desmandos
no Pais. mas e fundamental que pelo menos d2nunciemos para
que esses governantes tenham um mínimo de escrúpulo e. aind8
Cjue façam fortunas à custa do poder. à cust(l do dinheiro públi­
co. all1da que venham a genr mal, como têm gerido, os interesses
do povo, pelo menos preservem o minimo da mem6ria nacional.
rara que a posteridade possa saber o que o passado fez efetiva­
mente neste Pais, o que. na verdade, foi construido por todos, de
Pedro Alvares Cabral até João Gouiart, porque costumam dIzer
COS poderosos de hoje que o Brasil surgiu em 1964. o que não apoia­
mos. embora não possamos negar que pelo menos o Brasil conuplo.
" Brasil viulentamente corrupto nasceu efetivamente apos o golpe
(le 64.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. VILELA DE :\l.-\G.-\LHAES (ARENA - PRo Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados. amanhã devE'l'à deixar
ü Governo do Estado do Paraná o Sr. Jaime Cane! Júnior. e acha­
mos importante que esta Casa, que atualmente fala quase que ex­
clusivamenle em lermos poli\.icos. aprecie tambêm a ação daqueles
que. no interior do Brasil, procuram trabalhar para n bem-estar
da nossa população. A propósito da admini8tração do SI. Jaime
Canet Júnior. t.enho em mãos um artigo do jornalista Hélio Fer­
nandes. pubJi.cado Dntem na "Tribuna da Imprensa" que diz o
seguinte:

"No momento em que está deixando o governo do Parana.
o Sr. Jaime Canet merece um titulo e uma referência elo­
giosa, de quem ]amais o viu, de quem não o conhece. de
quem nunca falou com ele. em suma. deste repOrteI'. E a
classifi.cacão e a rderência são estas' Jaime Canet foi o
melhor dos governadores indiretos. foi o mais digno. foi ()
mais correto e o de melhnr descmpenho humano e admi­
nistrativo

Voltado para a realizacão, preocupado em administrar e
em sentir as necessidades do seu povo. o empresária Jaime
Canet sai do governo engrandecido. aplaudido. podendo
andar na rua de peito aberto e de cabeça erguida, pois
quem cumpre o seu dever não teme coisa alg'uma, e muito
menos o povo que sabe avaliar e recompensar com o que
tem de mais precioso, que é o carinho e a manifestação pes­
,seal.
Jaime Canet foi de longe o melhor governador de Estado
desta última safra de indiretos e, por causa disso, sai com
a satisfação do dever cumprido, sem sofreguidão de ir bus­
car posições mais altas no plano federal ou no próprio plano
estadual. deixa o governo apenas com um propósitO: voltar
a sua vida normal e se preparar para disputar o governo do
Paraná em 1982, agora em eleições diretas, testando o seu
prestígio e a força da sua realização junto ao próprio povo
que ele serviu apaixonadamente. Fora disso, Jaime Canet
não quer mais nada, não pediu nada, não disputou nada.
Ficou tranqüilo no seu cargo até o último dia, sem parti­
cipar do entrevero espantoso que foi I e é sempre) a for­
macão de um novo governo."

Não poderiamos deixar dc registrar, Srs. Deputados. o de­
sempenho de Canet Júnior â frente do Governo do Estado. Ci­
tarei aqui alguns dados que chegam até a causar admiracão em
termos de realizações. .

Em 1975, quando assumiu o Governo do Estado. a rede de
estradas pavimentadas no Paraná era de 3 146 quilómetros. dos

quab 1.021 de rodovias estaduais. :'Vlenos ele 4'; das estradas eram
pavimentadas e só 93 dos 288 municípios tinham acesso por es~

trada asfaltada.

As exigências de mais transporte decorriam principalmentt'
do crescimento da produção agrícola que se f'levOll de 11 milhões
de t.oneladas. em 1965. para 16 milhões. pm 1974. considerando
apenas os 12 principais produtos.

De março de ]975 a marco de 1979 fizemos 4 116 quilômetros
dI' rodovias pavimentadas. já entregues aos usuários. inelusivf'
19].8 quilômetros de rodovias federais eonstruídas pelo DER. Ou­
tros 1 293,5 quilômetros não concluídos até esta data vão ser li­
berados ao tráfego nos proximos 18 meses.

Vejam V. Exas mais um dado Importante: contra os 93 mu­
nicipios servidos pelo asfalto de ]974. temos hOJe 238. Mais 22 li­
gações ficarão prontas nos proximos meses. totalizando 260 mu­
nicípios que se beneficiam da malha de estradas pavimentadas,
dentre os 290 existentes no Parana. Portanto, apenas 24 mUl1l­
cipios nao estarão servidos por rodovias pavimentadas.

Este trabalho de pavimentacão de rodoviaíi merece ser vist.o
peloíi outros Estados. Este é o maior programa rodoviário da his­
tória du Brasil. pois não buscou apenas as cidades, 05 grandes
cen tros. À economia paranaensf' P iJ. grandf' parte da f'['onomia
elos Estados brasileiros agrícolas não bast.a a expcução das linhas­
troncos. Um exemplo: a Ferrovia do Aco por SI só desempenhará
a tarda de escoar o produto. No Paraná. é preciso busear a pro­
dução palmo a, palmo em todos os cantos do F-stado Fel \:11­
plantada uma rede de rodovJas paviment.adas alimentadoras vi­
cinais que chega até o campo Hoje. o agricultor paranacnse nào
precisa preocupar-se com o escoament.o de safra. Li nos jornais.
há dias, que Goiás devera aumentar assustadoramente sua
produção e náo terá como escoa-la por talta do meio roelOVJill'1O
imprescindlvel. No Parana foi desenvolvido um programa ele 1'0­

úovias alimentadOl'as com novus método:; de !Javimentac~w, com
metodologia nacional. com tecnicos brasiJt'lroS. procurando aban­
donar os métodos tradicionais, quP visavam somente às obras
:-;.untuosas, às rodovias-troncos. aos grandes ll'evos. ILoIlunv..'ntais
il vist:J. de turist.as mas que o homem do campo normalmentf'
marginalizado, est.ava cansado c quase desist.ll1do ele permm1f'cer
junto aos núcleos menores do Estado. AIPm de permitir D ('scoa~

mento da producão de tt)dos DS município.s do Estado cio Parana.
(',ta l'pele pavimentada ainda tem o grandf' mérito de fixar o
homem no interior. e\'itando o Sl'U pxodo para os centros. para
fonnacão das megalópoles.

A extraordinária tarefa elo Govérnador Canet Júnior -' diga­
se de passagem não temos procuração p~ll'a tecer qualquer co­
mentario sobre a sua atuação. mas é de justiça fazer C"sl:l ;)J'('­

lcção .- mereceu o reconheciment.o ela própria oposicão d:) Pa­
rana.

Em 15 de marco de 1975, apenas fi aeroportos eram' pavimen­
tados. dos quais grande parte era construida pelo Governo Fe­
deral. Hoje, temos 22 aeroportos pavimentados. isto é. foram cons­
truÍúos mais 16.

O consumo de enl'l'gia eletrica inelividual cn'sccu iJ. razão df'
10', ao ano. O número de ligações industriais. comerciais e resi­
denciais elevou-se de 576 mJ!, em ]974. para 850 mil. em 1978.

Foram integrados ao sistema elc distribuil;ão de energia. entre
1974 c 1978. 139 distritos e povoados. Isso eleva para 843 o total
de comunidades servidas com eletricidade.

A eletricidade está chegando no campo O:1de foi construída
uma rede de 4 400 quil6metros e foram ligadas 20 722 proprie­
dades rurais ao sistema existente

Com a entrada em operacão da Usina de Foz do A,reia. o
Paraná deixará de comprar energia para abastecer suas cidades
e áreas rurais. O inicio da opcracáo está previsto para o segundo
semestre do próximo ano. quando começará a fornecer 1 255 Ivrw

Se, no inicio de ]975, apenas 44 cidades eram beneficiadas pelo
sistema de Discagem Direta à Distãncia. agora 139 eidades estão
integradas ao DDD.

O aumento do número de termll1ais foi grande: de 75 745, em
1975, para 230.178. em ]979.

Foram ainda implantadas redes de microondas de I 800 canais
nos trechos de Foz do Iguaçu-Cascavel-Curi tiba e :vIaringá­
Londrina~·Santo Antônio da Platina.

A Companhia Paranaense de Silos e Armazéns teve a capaci­
dade de armazenagem ampliada de 186 mi] para 440 mii tone­
ladas.

Isto ocorreu em t.odos os setores, mas muito particularmente
na educação ,onde, de ]975 para cá. o Estado, com apoio do FAS,
construiu 1.600 prédios escolares.

Eles representam 6 106 novas salas de aula e vagas para 600
mil aI UI1OS.
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Para o atendimento de crianças excepcionais foram treinados
1.109 professores.

Para fomento do esporte foram construidas :MO canchas de
esportes em 274 municipios.

No setor dc saúde pública foram construídas 87 obras tota­
lizando uma área de 29.853 metros quadrados.

O número de unidades sanitárias creSCeu de 280. em 1974, para
465, em 1978 - um acréscimo de 63~; .

Um grande esforço do Governo foi dirigido para o programa
de saneamento básico.

Em 1975, a rede de água atendia 1.055.720 habitantes em 209
localidades, sendo 87 operadas pela SANEPAR. Hoje, 2 379 050
paranaenses servem-se de água em 242 sedes mUl"\icipais te 27
distritos). Destes, 155 sistemas são atendidos pelo Governo.

A rede de distribuição de água tratada tinha 3.500 quilõ­
metros em 1975. Hoje tem uma extensão de 9.244 quilômetros.
o que representa um acréscimo de 164 r" .

Sr. Presidente, Srs. Deputados, ocupamos, pois. esta tribuna
para fazer justiça a um homem que se preocupou única e exclu­
sivamente com o bem-estar do seu povo. Pouco tempo tinha para
freqüentar Brasilia. para vir até aqui decidir em termos de poli­
tica nacional, porque se dedicava exclusivamente ao seu traba­
lho.

No jornal Tribuna da Imprensa, edição de ontem, o jornalista
Hélio Fernandes publicou um artigo em que considera Canet Jú­
nior o melhor dos Governadores do Brasil, em termos de trabalho.
De acordo com uma pesquisa efetuada em âmbito nacional, ha
poucos meses. 87';; da opinião pública considera Canet Júnior um
bom ou um ótimo Governador. Queremos, pois, ressaltar a admi­
rável administração de S. Ex.o. exemplo para tantos que desejam
bem a esta Nação.

Era o que tinha a dizer. (Palmas,)

Durante o discurso do Sr. Vilela de Magalhães. o Sr.
Homero Santos. 19-Vice-Presidente, deixa a cadeira da Pre­
sidência, que ê ocupada pelo Sr. Epitácio Cateteira. 2°-Se­
cretário.

O SR. PRESIDENTE <Epitácio Cafeteira) - Tem a palavra o
Sr. Audálio Dantas.

O SR. AUDALIO DANTAS (MDR - SP. Pronuncia o seguinte
discurso,) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, considero meu dever
trazer ao conhecimento desta Casa fato da mais absoluta gra­
vidade.

Neste momento. 16 presos politicos de São Paulo encontram-sf'
em greve de fome. I

Motiva essa atitude a suspensão, pelos Srs. Juízes Auditores.
das visitas de quaisquer pessoas que não sejam parentes consan­
güineos ou cônjuges. Além disso, as visitas só podem ser f·eitas
mediante prévia solicitação, que. evidentemente, pode ser negada.

Há 96 horas, d-ezesseis seres humanos não se alimentam, numa
atitude extrema que coloc'1 em risco as suas vidas. Em face da
gravidade da situaçâo, urna comissão de Parlamentares do Movi­
mento Democrático Brasileiro, atendendo à solicitação do Comitê
Brasileiro pela Anistia/São Paulo, integrado por cinco Parlamen­
tares, entre os quais o Deputado Alberto Goldman, Vice-Lider do
MDB nesta Casa, e este Deputado, tentou mediação junto aos
Srs. Juizes Auditores d3. 2.° Circunscrição Judiciária Militar.

Apesar de sua intransigência em' não atender às reivindica­
ções dos presos sob sua responsabilidade, o Juiz Auditor da 1.0 Au­
ditoria, Dl'. José Paulo Paiva, atendeu à petição dos Parlamenta­
res, autorizando-os a visitar quatro dos presos.

O mesmo não aconteceu com o Sr.· Auditor da 2.a Auditoria,
Dr. Nelson da Silva Machado Guimarães, que despachou negando
autorização para a visita, afirmando, entre outras coisas, não poder
reconhecer nos membros da comissão a condição de mediadores,

Considera S. Ex.a que a mediação, no caso, seria a interfe­
rência' de um Poder - o Legislativo - em questão afeta exclusiva­
mente ao Judiciário.

Com todo o respeito que devotamos à Justiça e pela convicção
que temos de que os poderes da República dev·em cada vez mais
·afil:mar-se em suas prerrogativas, consideramos que nossa missão
era unicamente a de encontrar solução para uma situação de
extrema gravidade, como se caracteriza uma greve de fome.

Considera ainda S. Ex.a , em seu despacho, que as visitas auto­
rizadas são exclusivamente aquelas que se enquadrem no regula­
mento carcerário.

O fato, Sr. Presidente e Srs. Deputados - e é isto que os
presos políticos reclamam ~. é que as visitas de não-parentes vi­
nham sendo permitidas há cerca de 7 anos, tornando-se, portanto.

uma praxe, Que, agora rompída, retira-lhes o que se p{)de consi­
derar um direito adquirido.

Ref·ere-se ainda o Sr. Juiz Auditor da 2.° Auditoria ao fáto de
que, em função da liberalidade anterior. comissões e gruIJ<)S re­
presentativos de diversos setores da sociedade faziam visitas que
ele considera afrontosas ao Judiciário, "indo prestar solidariedade
política, com vasta exploração publicitária, aos autores de verda­
deiros crimes, e não de delitos de opinião: na verdade. estão a
fazer, indiretamente, apologia do crime e dos seus autores. õ que
também é crime".

Considero, Sr. Presidente. que tal colocação pode dar margem
a uma interpretação errônea, ou seja, que a comissâo de Parla­
mentares estaria, ao pretender visitar presos politicos. fazendo
"apologia do crime".

Neste momento em que se anuncia com tanta insistência a
existéncia de um clima de abertura politica, é de se estranha.r
que se criem situações que só podem levar a intolerância c à
radicalização.

Acima de tudo. Sr. Presidente. creio deva estar a vid9. de
16 seres humanos em greve de fome.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do SI'. Audálio Dantas. o Sr. Epí­
tácio Cateteira, 2°-Secretário, deixa a cadeira da Presi­
dência, que ê ocupada pelo Sr. Daso Coimbra, Suplente de
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) - Tem a palavra o Sr.
Anisio de Sousa.

O SR, ANíSIO DE SOUZA (ARENA - GO. Sem revisão do
orador.) - SI. Presidente, meu particular amigo, nobre Deputado
Daso Coimbra, há dias que vimos desejando uma oportunid'adf'
para nos dirigir a este Plenário e ao nosso povo.

Gostaria que, no desenrolar de nossas asseverações, pudé.,s{'­
mos aparteados ser. Entretanto. o Regimento Interno não o per­
mite. Sentir-nos-iamos satisfeitos, na vez primeira em que aqui
passamos, se recebêssemos apartes ao contraditar o desfecho de
um discurso proferido pelo nobre Deputado Elquisson Soares, Em
sua peToração, feita em expediente em que não são permitidos
apartes, registrou S. Ex.a nos Anais desta Casa a acusação de que
ocorreu em março d·e 1964 o nascedouro da corrupção neste Pais_

SI. Presidente, Srs, Deputados, é da filosofia e da cumeeira
da História Universal que enquanto o homem for homem e o
mundo for mundo corrupção havera. Se corrupções existem a par­
tir de 1964 para ca, corrupções localizadas ou não, sempre denun­
ciadas, nem sempre provadas, corrupções sempre existiram atravé__
da História, mas em doses mínimas. Porém, foi necessário que
urna revolução se fizesse exatamente para coibir a corrupção que
antes de 1964 campeava neste País. Não somente a corrupção, mas
paralelamente a ela também a subversão, o caos e a baderna.

O nobre Deputado pela Bahia, dotado de inteligência rara,
embora possuindo principios de igualdade, fraternidade e liber­
dade. cometeu urna injustiça na véspera da solenidade de posse.
que se fará realizar neste plenário -- o que há de mais puro, de
mais santo. ge mais sagrado; nesta Nação - do nosso futuro Pre­
sidente João Baptista Figueiredo, sucessor do grande e inolvidáve!
Presidente Ernesto Geisel (palmas), o Presidente da liperdade, o
Presidente da igualdade, o Presidente da fraternidade.

Sr. Presidente. Srs. Deputados, nesta tJ.rde, estou sendo pres­
tigiado pelo nosso grande Lider Cantidio Sampaio e pelos D.epu­
tados Genésio de Barros, da bancada goiana, e Hugo Mardini, do
Rio Grande do Sul. Assistem-nos S. Ex.as na certeza de que este
País hoje goza de norm9.lidade democrática. visto que Parlamen­
tares do MDB podem dizer lívremente até que ditadura neste País
existe. Isso se dá porque tolerância está havendo tanto aqui dentro
quanto lá fora.

Sr. Presidente, os abusos da Oposição já estão cheg9.ndo a
ponto de preocupar todas as forças vivas nacionais. Não só os
homens de imprensa, não só as classes produtoras, não só os sin­
dicatos. nâo só os estudantes, mas também a classe política por
inteiro já está assustada, porque não é sOmente a ARENA a res­
ponsável pela conduta deste Pais à normalidade democrática
(Muito bem! Palmas.)

O MDB. SI. Presidente, é um filho ingrato desta Nação (Muito
bem! Palmas) pois, qual a ARENA, foi criado pela Revolucão, na
gestão do inclito Presidente Marechal Humberto de Alencar Cas­
tello Branco. Nos dias difíceis da História desta Nação, a ARENA.
neste plenário, na imprensa, nas ruas, trabalha para garantir o
progresso e aestabílidade do processo revolucionário, enquanto o
MDB nos insulta. O MDB nos insulta. nos encurrala e "faz média"
com o eleitorado. com o estudante, com o sindicato, com os tra­
balhadores e com a imprensa. Dizem que os nossos votos são
oriundos de irresponsáveis. da preguiça e da corrupção. Não, Sr.
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Presidente; não, 8rs, Deputados, Os nossos votos têm a mesma
origem que os das oposicões. O nosso voto tem o mesmo valor -­
como bem o disse o nosso nobre Líder Cantidio Sampaio ~ e
a mesma soberania pO;Jlllar.

Nobres colegas, temos sofrido pichações. Temos sido agredidos.
K atê por estratêgia, não recuamos, Esperamos, apenas. o momen­
to oportuno para agradecer o Presidente Gei.,e1. ao Presidente
Fig'ueiredo e aos poderes constituídos o oferecimento da abertura.

Mas o que quer a Oposição é "fazer média" à nossa Cli.Sl>a.

Não fomos nós que provocamos o surgimento dos atos institucio­
nais. Eles vieram não par culpa nossa, mas alheios à nossa von­
tade também. Sentimos muito quando os cataelismos sobrepuja­
ram sentimentos de familia. da Pátría e de todes nós. Nós não
somos culpados. Porém, na hora da queda do AI-5, "omente a
ARENA ficou neste plenário. O MDB se põs na corrida chamada
"cívica". corrida que a História há de registrar. para vergonha
daqueles que seguem a Oposição.

Atos assim, nobres colegas. não engrandecem ninguém. É uma
tristeza para a Nacão sentir-se acuada no momento de abertura.
de pujança. de crença. quando a honestidade dos homens puros
é denegrida. daquela tlibuna. pelos nossos adversários. como se
náo tivéssemos responsabilidade.

Ora, já apelidaram nossos Governadorts. uns de vicc-reis, ou­
tros de nem reis nem vices. outros que nem acontecem nem
existem.

Mas a verdade é que este Pais sofreu urna queima de etapas
na sua História. Quem conheCe filo"ufia ou sociologia, quem gosta
de medir a sociedade na "ua temporalidade sociométrica, podera
verificar que, desde o descobrimento até 1964, o Brasil realmente
progrediu. evoluiu De 1964 para cá. muitas coisas boas, gran­
diosas. honrosas ocorreram. pois dignificam um povo. enaltecem
uma nacão e nomeiam um continente, dão ao Atlàl1tico o direito
de ter súas águas mais límpidas, e aD Pacífico o direito de chegar
até os Andes, exatamente porque temos o dit'eito de ser brasileiros
admirados e respeitados.

Ora. Sr. Presidente, é com a prática, com o estudo, com a
paciência, com o respeito, com a tolerância que podemos atingir
o degrau da forma, da reforma c, acima de tudo, do espírito do
homem. O quc náo é possível é agredir o homem materialmente

A abertura dada por Geisel. e aconselhada por Figueiredo.
permitida e trabalhada pela nobre Liderança do meu partido,
abertura que veio. talvez, com o sacrificio de muitos companhei­
ros nossos, já começa a ser balançada pdo movimento dos sin­
dicatos e pelas agitações sociais. No Rio, na Bahia, em Brasiiia,
em Goiânia, enfim, no Brasil inteiro, as agitações já começam
Agora mesmo. em São Paulo - o orador que nos antecedeu afir­
mou isto - dezesseis presos estão querendo imitar Ghandi. pas­
"ando fome e sede. Ouvi de um amigo meu a afirmativa de que
quem se propõe a sofrer fome e a passar sede na realidade tem
muitas calorias no seu corpo. Deve estar gordo, por ter-se alimen­
tado demais. Esses presos. ao receberem a visita do Arcebispo de
São Paulo, fizeram-lhe a seguinte reclamação: "Não. Excelência,
o nosso protesto é simples" - e está aqui publicado em jornal de
hoje --; "eles não estão permitindo que recebamos mais os nossos
amigos".

Por ironia .. já se faz greve até porque não se recebe amigos
Se já não se recebem mais os amigos, faZem-se protestos e greve.
E tudo isso ocorre exatamente num mCJmento delicado, numa hora
de seriedade, em que cada cidadão 6eve estar cõnscio de sua re.'O­
ponsabilidade e conscientizado de seu papeL

Sérios .somos todos, porque aqUI nos encontramos. Com um
minimo de inteligência, .supomo-nos preparados para o trabalho
da Pátria, para a g'randeza do templo de Rui, para a maravilho­
sidade dos templos de Nabuco, paxa a beleza dos templos de José
de Alencar, para a beleza deste ambiente de Patrocinio. para a
beleza deste mesmo ambiente que recebeu D. Pedro lI, para estl~

ambiente que ouviu falar de Tiradentes, para este ambiente que
ouviu falar de Spartacus. Entretanto, este mesmo ambiente que
já ouviu tantas verdades está se cansando de ouvir tantas men­
tiras e tantos insultos.

É preciso que haja um diálogo mais de prece e que a convulsão
social não seja tangida por homens que ganham da Pátria para
incitá-la. A segurança de uma nação não depende só das Forças
Armadas, mas dos homens sérios desta Pátria. '

É preciso que nos conscientizemos de que. se existe fome, exis­
te plano de governo para a produção Mas é preciso incentiv3r o
trabalho.

Realmente, é necessârio que Governo e Oposição déem as
mãos, sem ataques repentinos com insultos.

O que está faltando neste País, realmente. é um pouco mais
de crença, de esperança e de fé no trabalho. Mas Governo sério
e honrada nós temos O Presidpntc Geisel deixará a Presidência

da República amanhã, no momento exato de passar o Governo ac,
eminente Presidente eleito João Baptista Figueiredo.

.-\ Nação teve ã frente do Governo um homem sério. (Palmas.)

O SR. :-IIVALOO KR1JGER ()IOR - PRo Sem revisão do ora­
dor.) - Sr Presidente. Srs. Deputados. era minha intenção asso­
mar a esta tribuna para fazer algumas colocações. a bem da ver­
dade, a respeito do pronunciamento feito pelo DeputaC:o Vilela de
Magalhães sobre o quadro paradisíaco por ele pintado no Estado
do Parana. Farei essa apreciação. n2.o sem antes - uma vez que
náo me foi possível apartear ° urador que se ellcontrava naquela
tribuna, falando pela Alianca Renovadora Nacional -- chamar a
atencão desta Casa para a responsabilidade que S. Ex'" qUé'f impu­
tar à Oposição pela situacão em que se encontra o País, o que
nenhum homem de bem, nenhum homem de responsabilidade
pode aceitar.

Não foi o MDB que ditou, no Pais. a politlca salarial que levou
os opera nos brasileiros á mi.séria, não foi o MDB que C:itou, no
Pais, a faléncia da pequena p da média empresa brasileira. por
um modelo adotado que levou à desnacionalização da empresa
nacional e à falência a pequr'na e média empresas. ocasionando
o mais grave e o mais sério problema. "ucia!: não foi ° MDB qu-:
gerou, no bUJo da Nacão, a deficiéncia sucial, alimentar. educacio­
naL matE'rial, de 12 milhões dos 23 milhões de Jovens brasileiros.
Foi o modelu económico adotado pelo Governo que S. EX,a nesse
mstante elogia, saúda e bajula. Não. Sr. Deputado. não foi o MDB
que fechou o Congresso Nacional em abnl, não foi o MDB que di­
tou o Pacote de Abril. não foi o MDB que lançou a vergonha do
Senador "biÕnico". não é o MDB que vem nomeando governadores
insensíveis à realidade dos Estados. Insensibilidade. Srs. Depu­
tados. que faz com que ,se apresente à Nação uma realidade defor­
mada, oriunda de uma concepção que não retrata o anseio do
brasileiro.

Hã poucos instantes ouvimos. daquela tribuna, um dos que
iaudam os Governadores nOl11eudos. Era um representante do
Paranã. Disse S. Ex· que no Paraná se fizeram tantos mil quilô­
metro" de estradas. É verdade. foram feitos. QLle lá estão sendo
construidas tantas usinas, É verdade, estão sendo construídas.
Porque a voz da Oposição. para ter mérito. é preciso que reconhe­
ça os pontos positivos. Palmas. Mas S. Ex. a omite a gra.nde reali­
dade. E eu o compreendo, porque é uma questão de concepção.
a concepção dos homens do poder, das realiza.ções materiais. sun­
tuosas e grandiosas, onde se gasta. de forma esbanjadora. o di­
nheiro suado vindo do esforco da Nacão brasileira. Mas isto não
me satisfaz. Por que. senhorés" Porquê no Paraná. onde tantas e
tão grandiosas obras foram anunciadas e realizaC:as. o homem _.
objetivo maior de qualquer Governo que se preze e entenda a
Nação - na região sul do Estado tem renda per capita inferior
ã renda média nacionaL Então, o Governo do Paraná, por maiores
obras que tenha realizado. fracassou redondamente. porque não
atendeu ao homem que vive ali. no solo daquela região tão fértiL

Fracassou e fracassa redondamente o Governo que apresenta
ao<; olho.<; da Nação grandiosas obras, grandiosas estruturas de ci­
mento sobre as quais passam os carros de uma minoria insignifi­
cante que detém riqueza neste Pais. Mas o grande povo. a grande
massa operária, a classe média. assiste á margem esse carnaval
de gastos e de despesas, Assim, no Paranã, o paraiso tem outras
cC'res,

O Paraná, por exemplo. é constituido de 300 Municipios. En­
tretanto. 95r~ dos recursos do IPTU foram aplicados exclusiva­
mente em Curitiba. num ato de mjustiça oriundo do planejamento
do Estado. E isto vem ocorrendo em todos os Estados brasileiros.
Grande parte dos recursos do povo se destina exclusivamente
a beneficiar os moradores, os usuários das grandes Capitais. Dai
por que o interior se estiola, enfraquece. Dai por que a região de
onde provém a riqueza para custear a economia estaduai padece
horrores. na deficiência das obras fundamentais. tão fundamentais
quanto a seguranca. por exempio, que no Estado do Paraná é um
fracasso totaL

Esqueceu S. Ex," de lembrar outro aspecto profundamente im­
portante: enquanto se fabriCOU essa estrutura materiaL opressora
até, o homem paranaense, em mais de um milhão. se coloca na
posicão da ll1digência. constituindo um imenso contingente de
bóias-frias. Seria justo que enaltecêssemos as obras materiais e
esquecêssemos o homem') Enaltecem os grandes projetos materiais
aqueles que falam pelo partido da Situação e acusam o MDB por
falar sobre os problemas do homem, do povo Seria isto dem'lgo­
gia" Não. Isto ê atentar para a realidade nacionaL Isto é levantar
o problema, para qLle a Nação não se omita ante um fato sodal
terríveL De que adiantam viadutos belissimos" Há os olhos que
ficarão Vt'sgos; há o gosto que se dl'turpuu de ver a fria matéria
amontoada. pedra sobre pedra, satisfazendo-se com as cifras
apresentadas dos gastos públicos. Não. Nós olhamos para o povo,
para as favelas das cidades, para aqueles que foram marginaliza­
dos por um processo de concentração de riqueza. milhares e mi­
lhares. São familias provindas do campo. por lá não terem mais
enndições. uma vez que a concepeão df' vida itgráfia é toda fun-
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dada na empresa. mas não no apoio à vida do pequeno proprietá­
rio. que vem para a cidade constituir um marginal. com todas as
conseqüências deste terrível gigantismo dos grandes centros urba­
nos. tão incentivado por uma politica de concentração de renda.
que o MDB combate.

No meu Estado. o Paraná. tão altamente elogiado há poucos
ínstantes por suas obras materiais, saibam V. Ex.as e a Nação
que em 1977 faliram 350 empresas. E em 1978? Setecentas e cin­
qüenta empresas. Então, os efeitüs socíais do Governo foram nega­
tivos e não nos podemos deixar iludir com um rótulo que apre­
senta uma situação completamente ineal. Não discutimos os pon­
tos aqui colocados como enaltecedores. Foram eles realizados. O
discutível é a conceituação.

Vejam V. Ex.as que. enquanto levantaram toneladas e tonela­
das de ferro e cimento, o que foi feito com a saúde do Paraná?
Quantas cidades foram saneadas? Quantas obras de esgoto? Uma
ou duas apenas. num fracasso total da política de saneamento
do Estado. E haverá algo mais importante do que a saúde de um
povo? Haverá algo mais importante para um programa de governo
do que preparar a infra-estrutura que dá condições de vida, de
saúde e de bem-estar a uma cidade?

E a educação? Milhares de crianças dispõem de salas de aula.
como aqui foi dito. mas não dispõem de aulas. pelo fato de os
professores não se sujeitarem ao regime de seus vencimentos,
inferiores aos que são pagos às domésticas e aos trabalhadores
manuais. Ai está uma contestação. pautada na realidade e feita.
com sinceridade, por um brasileiro que vive no Paraná, que não
aceita essa conceituação de Governo. partindo de obras materiais
e esquecendo-se do homem.

A Igreja do Paraná. reunida há poucos dias. ao analisar a si­
tuacão do Estado. declarava à imprensa estadual que o salário
médio do paranaense deveria ser. hoje. 5 mil e 500 cruzeiros e que.
no entanto, o seu ganho médio é inferior ao salário minimo, levan­
do-o à condição por mim denunciada no inicio do meu pronuncia­
mento. Isso fez com que no Paraná. Estado conhecido como o mais
fértil desta Nação. cuja agricultura contribui com 20r~. para a
renda nacional, nas exportações. enquanto a de todo o Brasil,
com 80 e/" ali'. exatamente ali. o nivel médio de renda fosse inferior
a média nacional e à da Região Sul do Brasil. Por quê? Porque o
Governo do meu Estado se esqueceu de promover o homem, de
prepará-lo.

No interior, os pólos de desenvolvimento foram esquecidos.
Toda a riqueza foi concentrada na cidade de Curitiba. O desen­
volvimento estadual, que poderia ser diversificado. foi centralizado.
injustamente, na Capital do Estado, enquanto os Municípios que
para i8so contribuem. dilapidam a sua economia e vêem evadir-se
a sua poupança. fazendo a pobreza do interior do Estado e a gran­
deza do grande centro, Curitiba.

Concluo. Sr. Presidente. com esta colocação. que reflete o con­
ceito do MDB sobre desenvolvimento. Não vale, para nós. apresen­
tar somente obras materiais; não vale apresentar um crescimento
econômico puro e simples. com dados frios dos números ou da
imobilidade da pedra, do cimento e do aço. O que vale. para nos,
emedebistas. é a melhoria da qualidade de vida. principalmente
da clallse média, do assalariado, do homem que trabalha. do povo
do interior brasileiro. (Muito bem! Palmas.)

O SR. STOESSEL DOURADO (ARENA - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. eminentes Srs. Deputados. era meu pro­
pósito ocupar esta tribuna somente quando, passadas :llgumas
sessões. pudesse, em mais alguns dias, haurir as luzes de ta;1~0s

eminentes Srs. Deputados -que pontificam nesta Casa. Todavia.
fui instado a pedir hoje a palavra, infelizmente. para ::efutar. a
última hora. acusações que poderia considerar leviamls de um
eminente Deputado do MDB que, oriundo do meu Estu<l') e ex­
colega na Assembléia Legislativa da Bahia. é sobej am-ente co­
nhecido meu não só pelo brilho invulgar da sua inteligência como.
sobretudo, pela sua maneira de. muitas vezes assacar contra a hon­
ra alheia, data venia, inverdades. sem se preocupar em compro­
var os fatos nem com os malefícios que as suas declarações podem
causar. .

Er. Presidente. Srs, Deputados, antes de tecer as considel'a­
ções que me trouxeram à tribuna. quero definir-me já que é a
primeira vez que tenho a honra de fazer um pronunciamento m'8­

te Parlamento. Sou liberal democrata. como tantos o foram nesta
Câmara. ou como quem mais o for. Adepto das aberturas demo­
cráticas, do pluripartidarismo (:\luíto bem! Palmas). adepto, por­
tanto, do restabelecimento pleno da democracia neste Pais. nâo
posso concordar, porém em nome do mandato que honrosamente
exerço nesta Casa. com que só os eminentes 8rs. Deputados do
MDB sejam os donos da verdade, os arautos da defesa dos inte­
resses nacionais. Não. Sr. Presidente. É preciso se acentue aqui que.
se patriotas sãu os ilustres Deputados da Oposição. também o so­
mos nós. da ARENA. pois. tanto quanto eles, nos interessamos
pelos destinos do nosso País, ciosos dos compromissôs para com o
povo brasileiro.

Por esta razão é que. ocupando hoje a tríbuna. quero dlze:'
que. na verdade. os preclaros representantes oposicionistas E'stüo
longe de ser os donos da verdade. E não o são. Sr. Presidente.
Citarei pequenos exemplos para que V. ·Exas.. caros colegas. e toda
a Nação. tomem conhecimento e julguem. Na Bahia. há. bem
pouco tempo. no transcorrer da campanha eleitoral, assistimos a
uma talvez das mais proeminentes figuras do Movimento Demo­
crâtico Brasileiro. Deputado Francisco Pinto, aparecer perante a
opinião pública, em retratos colados nos muros - comprovação
da farta propaganda que ostentou durante sua campanha politi::a
- usando boina tipo Che Guevara. barba à la Fidel Castro. tú­
nica de Mao-Tse-Tung. como que para inculcar. na mente do
eleitorado incauto e desprevenido, ser ele. Deputado Francísco
Pinto. mais um messias. um desses falsos profetas que infest:1m
o Pais.

Esta a realidade dos fatos Srs. Deputados. Tomei conhe,~i­

mento. estarreeído, de que não houve campanha eleitoral na Ba­
hia maís ostensiva e exuberante do que a realizada pelo Movi­
mento Democrático Brasileiro Por exemplo, a campanha do Depu­
tado Marcelo Cordeiro. talento exuberante que honra com a sua
presença este Parlamento. foi uma das mais ostensivas e caras.
É preciso dizer isso. a fim de que E'ste Parlamento tome conheci­
mento. Não sei quanto S. Ex.'" gastou. quem contribuiu para a sua
campanha. nem quais a8 tipografias que se puseram a serviço do
brilhante candidato. O certo. porém. é que nenhum candidato da
ARENA ostentou igual propaganda. Esta verdade precisava chegar
ao conhecimento desta Casa. para que fique claro que nem semprl'
eles são os donos da verdade e para refutar. como o faço agora.
as assacadilhas do Deputado Elquisson Soares.

S. Ex.'" afirmou ser a Construtora Santa Helena propriedade
do Governador Antõnio Carlos Magalhães Quero dizer a V.
Exas. que o nobre Deputado incorreu num lamentavel equivoco.
O Governador Antônio Carlos Magalhães não faz parte dessa em­
presa. Na verdade, quem dela faz parte é seu filho. Luis Eduardo
Magalhãeli; e o Sr. Félix Mendonça. o outro sócio da Construtora
Santa Helena, é pessoa da melhor estirpe moral, empresário que
desfruta do maior conceito na Bahia. Será que construir prédios
ouedificios de apartamentos pode ser considerado como ato de
corrupção?

Sr. Presidente, Srs. Deputados. estamos em pleno regime de
abertura. Portanto, cabe a cada um dos Parlamentares nesta Casa.
qualquer que seja sua agremiação partidária. qualquer que seja
a corre~te filosófica ou ideológica que defenda. construir panl
facilitar essa abertura política. No entanto. o que eminentes pró­
ceres do MpB entendem por abertura e a possibilidade de as­
somarem a esta tribuna -- que. data venía. sob certos aspectos.
deveria ser mais preservada - para assacar contra a honra alheia.

O Deputado Elquisson Soares referiu-se a eminentes homens
públicos, sobretudo ao futuro Governador da Bahia, Antõnio Car­
los Magalhães. afirmando que S Ex." integrava uma empresa
- na verdade. não a integra. Portanto. toda a sua acusacão se
fundou apenas na sua imaginação fértil. não devendo merecer o
acatamento e a consideração dos eminentes Srs. Deputados. Mas
esta Casa já deve estar acostumada a este tipo de oposição. Há bem
pouco tempo assistíamos ao Deputado Francisco Pinto investir
contra a dignidade e a honra de um futuro Ministro de EstldrJ. o
ex-Embaixadol' do Brasil na França. No entanto, quando instado
a confirmar o fato que publícamente havia dívulgado, não teve
ele conctições de sequer declínar o número da conta bancária ond\:'
escandalosamente afirmara estarem sendo depositados os recu,'sos
da corrupção. Fatos como este servem para descredenciar o man­
dato parlamentar.

Sr. Presidente. ao refutar as declarações do eminente Vice­
Lider do Movimento Democratico Brasileiro. longe de mim que­
rer traçar os rumos que devem ser seguidos pela ilustre Opo­
sição Sei dos valores que pontificam na sua grei. sei das lúci­
das inteligências que abriga. Apenas o que modestamente gosta­
ria de dizer neste instante a S. Exas. é que utilizem o brilho de
suas inteligências para favorecer a abertura democrática que
desponta, para ajudar a quantos democratas existam nesta Casa
a elaborar. todos juntos, um novo modelo brasileiro, fundado nos
postulados democraticos que todos almejamos. Não seja a honra
alheia repasto de quem quer que seja: não sirva a dignidade
alheia de instrumento para se buscar a popularidade. Não, Srs
Deputados. não seja esse o caminho. Esta é uma Casa a que todos
nos nos devemos honrar de pertencer. cônscios dás responsabili­
dades de cada qual para com o futuro deste Pais.

. Sr. Presidente. Srs. Deputados, não me devo alongar a res­
pelto do tema. O Governador Antônio Carlos Magalhães não per­
tence a empresa a que se referiu o Deputado Elquisson Soares. É.
portanto, infundada a sua acusação; é. portanto. leviana a as­
sac~dilha No mai~. temos a honra de participar do Congl'es,.;o
NaCIOnal. que. mUlto embom não se nos afigure como o Con­
gresso da contestaeão. também não será o Congresso do amém.
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Parabenizo os Srs. Deputados da Oposição pela sua tarefa fiscc,­
lizadora e patriótica. mas faço um apelo a S. Exas.: jàclitel11.
com o culto à verdade. com o respeito à l10nra all1eia. o t:'alJ'1i.:1J
da abertura democrática neste Pais. (Palmas,)

O SR. MARCELO CORDEIRO (MOR - BA. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente. Srs, Deputados. sobre cada um dos dis­
cursos pronunciados pelos Deputados da ARENA que nos antece­
deram podiamos aqui fazer uma análise que nos permitisse resta­
belecer a seriedade dos debates. a coerência das idéias e a lucidez
dos espiritos. (Muito bem!) Contudo. julgo-me obrigado não a res­
ponder propriamente. mas a comentar algumas das afirmações do
ilustre Deputado Stoessel Dourado.

O nobre Deputado Elquisson Soares. Vice-Líder do nosso Par­
tido, assomou à tribuna para fazer uma das mais graves e sérias
denúncias que já tivemos oportunidade de ouvir nesta Legislatura
ainda iniciante. Aqui foi dito. em numerosas oportunidades. por
Líderes. Vice-Lideres e Deputados da ARENA. que o MDB se acos­
tumou a denunciar sem os fatos. que o MDB se acostumou a dizer
coisas que não podia comprovar.

O Deputado Elquisson Soares veio à tribuna. apresentou fatos.
Coube ao Deputado Stoessel Dourado confirmá-los. Comprovou-Oi>
quando disse que o proprietário da empresa Santa Helena é filho
do Governador Antônio Carlos Magalhães - filho pródigo, dos mais
aquinhoados, pois de sua prole foi o escolhido para receber 126
mil votos da imposição. do arbitrio. do medo. da intolerãncia (' da
prepotência emanada das eleições indiretas: sete mil votos da
capital, onde se diz ser o Governador nomeado uma liderança
efetiva; cento e vinte mil e tantos no interior - um interior des­
protegido, aviltado, amedrontado. do homem rude. pobre. miserável
e faminto, que recebeu sobre as suas costas, vergadas pela fome.
o tacão das imposições, da tortura mental e política. que vem
sendo a grande ameaça em nosso Estado, entronizados na figura
do Governador nomeado: ou vota, ou o Municipio - dependente.
carente - não receberá as obrigações do Estado: ou vota, ou a
fiscalização tributária colocará na falência os comerciantes; ou
vota, ou se submete. ou se agacha. ou o Governo do Estado lan­
çará sobre o povo das cidades desprotegidas do interior a sua ira
terrivel de duende do mal. É, assim, Sr, Presidente, o fill10 pródigo.
Deputado Estadual, testa-de-ferro de uma empresa imobiliária.
Mas vou completar as denúncias do Deputado Elquisson Soares:
o Sr. Antõnio Carlos Magalhães foi Prefeito de Salvador. e, como
costuma agir. fez o seu sucessor à sua imagem e semelhança. fê-lo
a sua continuação e. principalmente. o seu anteparo. porque a
Oposição, oprimida, não podia, evidentemente. naquele momento
- há cerca de oito anos - fazer as denúncias das suas mazelas à
frente da Prefeitura de Salvador. Somente após o últimc! pleito. de
1976, quando a Oposição foi vitoriosa em Salvador, fomos revisar
a atuação daquele Prefeito. E pasmem, Srs. Deputados: Salvador
era a cidade que mais possuia terras públicas e bens dominiais.
por força mesmo do sistema colonial. de terras de sesmarias pri­
vativas, doadas aos donatários da Capitania da Bal1ia de todos
os Santos pela Coroa portuguesa. Encarregaram-se o alcaide e seu
sucessor de doar 60'" das terras públicas do município, com a
finalidade exclusiva de. retirando do municipio suas terras pú­
blicas, impedir que tivesse a municipalidade força para executar
uma política contra a especulação imobiliária e que o municipio
tivesse autonomia suficiente para eonduzir a expansão imobiliária.
dessa forma assegurando os interesses privados da devastadora
especulação imobiliária, cúmplice e parceira do Sistema Financeiro
de Habitação; para devastar a cidade. destruir seu patrimônio
ecológico. ameaçar seu patrimônio histórico e. finalmente, permi­
tir que Salvador se tornasse o que é hoje: uma cidade onde proli­
feram as invasões. onde se multiplicam a miséria. as populações
subnormais.

Assistimos, Sr. Presidente, Srs. Deputados. por força dessa
politica nefasta, a nossa cidade se transformar num centro urba­
no inchado de pobres e miseráveis sem habitação. sem saúde, sem
forma alguma de assegurar-lhes a sobrevivência. limite extremo
do ser humano. O que assistimos. Sr Presidente. Srs. Deputados.
nessa Bahia desamparada, nessa pobre e triste Bahia de Gregório
de Matos - oh I quão dessemell1ante I - são os conluios políticos
para a manutenção dos privilégios e das desordens. Assistimos, há
oito anos, as lideranças arenistas mais importantes - a do então
interventor nomeado e a do Sr. Juracy Magalhães - digladiarem­
se em vergonl1oso espetáculo público, em que não faltaram, de
ambos os lados. os xingamentos. os acl1incall1es. os desrespeito;; à
consciência democrática, civilizada e esclarecida do nosso Estado.
Ladrão. corrupto. traficante de influências - foi esta a termino­
logia e a retórica que colocou. de um lado. o Sr. Antônio Carlos
Magall1ães e. do outro. o Sr. Juracy Magalhães. um a acusar o
out~ um a considerar o outro vinculado a interesses escusos.
como textualmente está nos jornais da Bahia

Sr. Presidente. os que se chamavam de ladrões ontem. os que
ontem se acusavam de corrupçáo. de desmandos. de subserviência.
de desatenção aos interesses do Estado € da Nação. hoje se unem

juntam-se para repartir o poder, com as ofertas magnãnim9.s da
prodigalidade do rei" instalado no Palácio do Planalto. Graças à
prodigalidade do "pacote de abril". graças ao fato de que o poder
foi assaltado para que se pudessem constituir os Ali-Babá e os 40
ladrões do tesouro do povo, Sr. Presidente, é que o conluio se fez.
E a 1sto cl1amaram pacificação, em que um era interventor no­
meado, o outro. Vice-Governador "biõnico", do grupo do Sr. Luiz
Vianna. o outro, Senador "biônico", e ao mais pobre. ao mais coi­
tado. o Sr. Lomanto Júnior. foi dado o destino terrivel de enfrentar
o povo. Aliás. ele não teve de enfrentar o povo. Nós. os represen­
tantes da Oposição. tivemos ['" fazer uma campanl1a eleitoral de
sandálias, peregrinando contra toda a sorte de ameaças. contra os
sortilégios do Governo: nós tivemos. Sr. Presidente. de enfrentar
os delegados n· 'micipais e nomeações da Secretaria de Educação.
Só no Municíp,) de Salvador. nos últimos 20 dias de adminis­
tração do então Prefeito. foram feitas 906 nomeações. Tivemos de
enfrentar a desgraça da Lei Falcão. de nos submeter a sermos
igualados por baixo a todos aqueles que tinham o pleito eleitoral
apenas como um jogo de pôquer. onde ganhava quem tinha na
mão o cacife do dinheiro, que podia comprar os votos nos redutos
eleitorais, que podia humilhar o homem do interior. necessitacto
e desprotegido. que podia. por força de ter o poder ou dele ser
próximo, buscar na necessidade do nosso homem do campo aban­
donado o voto que o homem esclarecido da cidade certament~ lhe
negaria. como lhe negou.

Nós não podemos ser chamados de políticos ricos Fizemos
propaganda sim, SI" Presidente. e Deus sabe o sacrificio dessa pro­
paganda. Fizemos cartazes e os colocamos nas paredes. desafiando
o Tribunal Regional Eleitoral. porque a ARENA não precisava dis­
so: tinha os votos comprados. os votos do arbitrio e do medo. Fize­
mos manifestós ao nosso povo e os imprimimos para que fosse
possivel saltar os bloqueados caminhos de uma eleição falsificada
pelo instrumento de arbitrio. que pesava sobre nossas cabeças co­
mo uma espada de Dâmocles. Nós tivemos, sim. Sr. Presidente. que
amealhar recursos com os estudantes, os trabalhadores, os intelec­
tuais. os professores. os homens libertos. os que não póde o poder
corromper. Nós. sim. Sr. Presidente. tivemos que investir em nossa
campanha muito menos dinheiro. mas. muito mais. a coniianca
abalada. porque O, nosso povo não tinl1a mais confiança em nirl­
guém. nem podia ter. enganado como sempre. escusado de partici­
par da vida pública. portanto. convivendo com a mentira. Era
preciso que tivéssemos meios para levar-lhe a verdade e não
tituteamos em procurá-los.

Dizer-se que uma das figuras mais ilustres pela sua coragem.
pela desenvoltura do seu comportamento na vida pública. pela
serenidade, pela lealdade à causa do povo, como o Deputado Fran­
cisco Pinto. apresentou-se com barba de Fidel Castro. com g'orro
de Che Guevara. com túnica de Mao-Tsé-tung é até desconhecer
a história recente do movimento comunista, pois a túnica de
Mao-Tsé-tung não pode conviver com a barba de Fidel Castro
quando a China esta invadindo o Vietnã. com os protestos de
Cuba. Fazer esta afirmativa é desconhecer as divergências inter­
nacionais.

Na verdade, Sr. Presidente. ali estava a barba de Francisco
Pinto. a dele. a que todo ser humano tem direito a ter e que os
bancos da tortura certamente anseiam arrancar. como arrancaram
llnhas, como deram choques elétricos. como vilipendiaram a pes­
soa humana. Vilipendia-se a pessoa humana também quando não
se reconhece o direito que ela tem de vestir-se. de portar-se como
bem 111e aprouver. Isto é o minimo que se pode exigir da pessoa
humana: o respeito à sua pessoa fisica, até porque esta é intrans­
ferível e imutável, a menos que na figura fisica se apliquem 0&

golpes medonhos dos porões e dos subterrâneos da repressão polí­
tica.

Concluo. Sr. Presidente. dizendo. tal pai. tal fill1o. E potm~

Bahia. onde será constrllldo, Deputado Hélio Duque, da bancad:1.
do Paraná. nascido na cidade de Salvador. junto à Igreja dn
Graça - imagine. a Igreja de Catarina Paraguaçu. a primeira da
Bal1ia. onde estão os restos mortais do início do Brasil - mais nm
espigão para satisfazer o lucro insaciável da especulação. o lucro
insaciável do poder corrompido. unido, vinculado indissociavel­
mente a este capitalismo voraz e devastador.

Era o que tinha a dizer. (Palmas. O orador é cumprimentado.)

O SR. FRAl':ClSCO BENJAMIN (ARENA - BA. Sem revisão do
orador,) - Sr. Pre,idente Srs. Deputados sem dúvida os imprevis­
tos parlamentaes n03 conduzem às vezes por caminho, que nau
aqueles que nos havíamos tracado. Não estava evidentemente dis­
posto a assomar agora à tribúna desta Casa. porque como l1~'mem
ql.e aqui C:li'gou recentemente desejava ouvir mais os meus pares.
scn rir mais a opinião dos companheiros para, dentro do espírito
de'1weratico que inspira esta Casa. poder modestamente emitir a
minha opinião a respeito de questões fundamentais do meu País.
Ma,; ôenti-me ebmo que sonvocado para falar pela Bahia. pan
falar por uma Bahia que é'é3pontuu no cenário nacional a d'<ipeito
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das eontrovérsias. a Bahia. Sr Presidente que se divid,' na oist6­
ria do seu desenvolviment.o em antes e depois de 1964. Refi:~o-me

à excepeional condição que alcancou o meu Estado. a minha terra.
depois da Revolução de 1964 I muito hem! l'all11as). aquela Bahia
pedinte, aquela Bahia que vivia implorando até mesmo a presenca
(]p seus homens nos postos políticos e representativos da Na,~ão.

Aquela Bahia do lmperio. prestigiada, aquela Bahia dh Pri­
meira Repúbliea veio a ter inspiraeoes novas, prestigio politieo.
reconhecimento até do saber intelectual dos seus homens a partir
de 1964. Foi assim que ao Supremo Tribunal Federal intdigéncias
baianas aportaram. como Aliomar Baleeiro p Adalicio Nogueira. Foi
pelas mãos de uma nova fase. Sr. Presidente. que a Bahia veia a
ter politicos novos. (:ientes do seu dever. que passaram a desfraldar
as bandeiras de desenvolvimento do nosso Estado. Dizer aqui:
"Que pobre Bahia". SI' Presidente. é um diI'eito de quem o disse.
mas lhe nego o direito de afirmar que Antonio Carlos Magalhães
tenha sido um Prefeito que clilapidou aquela t.erra. (Palmas.) E
digo isto, Sr. Presidente. com a autoridade ce quem dele divergiu
fundamentalmente, de quem lhe fez oposição. quando Governador.

A Bahia hã de reconheeer que o que este homem fez na Pre­
feitura de Salvador. transfornlOll radicalmente a velha metropole
do nosso Pais. Antônio Carlos Magalhães ri um político atuante.
um homem de definições. mas. evidentemente. em política não se
pode agradar a gregos c troianos. e nem sempre concordamos in te­
graimpntc com todos os seus pontos de vista. Mas o que Antõnio
Carl'Js Magalhães significou como homem de administração para
a cidaele ue Salvador não pode ser contestado por nenhum baiano
de boa vontade e de consciência, Foi realmente uma era de trans­
fon:ucão e de modificacáo da cidade.

Quando digo isso. e a Oposicão se inquieta. é porque ela haVerá
de '2 inquietar mesmo. porque nos. do Governo. haveremos de tirar
toch,s as bandeiras da Oposiçãu porque as bandeiras que a Oposi­
Ç:lO pode desfraldar na c:idadp são as do Governo e de Antôniu
Carlos Magalhãps. Digo-o com vec:mênc:ia. porque ,e fez injustiça.
aquela injustiça que eu mesmo. diVergindo dele não cometeria
Conheço o temperamento. conheco o arroubo de Antonio Carlos
Magalhães. mas incontestavelmente 01e representa. no meu Esta­
do, uma nova voz politica que surge também em defesa do Nor­
deste. AntonlO Carlos Magaihães constitui-se na grande esperanea
dos politicos da região. e cabe-nos aqui unir forças. reunir a com­
preensão dcs companheiros do l\lovimento Democrático Brasileiro e
da Aliança Renovadora Nacional a fim ele que o Nordeste. com
tantos problemas e amplamente sofrido nas suas estruturas <;co­
nomicas e sociais. possa ter um destino diferente. Por isso que,
ao invés de estarmos aqui dividindo e semeando a dIscórdia. de­
vemos dar-nos as mãos para construirmos, com Antonio Carlos
Magalhães, uma politica nova. arejada. democrãtica e de aspecto
e:nll ,En temen te regional.

Sr. Presidente falo assim rl uma cidade que também foi aqui
agredida. Por que falar-se como falou o eminente e ,.obre colega
do MDB, Deputado Marcelo Cordeiro. da angústia e da situação
de dificuidades de uma grande metrópole" Quem não sabe que
hoje as grandes cidades, por forca mesmo de uma política errada
do desenvolvimento nacional. a estimular o êxodo rural para as
grandes concentracoes urbanas. não contam com um administra­
dor ou com uma administracão que possa dar vazão ao fluxo per­
IT.anente de crescimento habitacional. que determina condiçoes
mais modernas. mas que nem sempre são as que llJ:1is satisfazem
a população?

Sal~ador e o Estado da Ballla, a Bahia que foi reverenciada.
não se podem queixar. pois a Bahia tem o Pólo Petroquimico. rea­
lizacão do Governo Geisel: a Bahia tem hoje o desenvolvimento
do Eeu complexo de exploração mineral. E "ejam Vossas Excelên­
cias. quando o cobre est.ava nas mãos de um grupo particular.
este mesmo Governo. reconhecendo o interesse nacional. transfe­
riu-o para o controle do Estado. mas nenhuma voz aqui se levantou
para aplaudir essa atitude séria do Governo, protegendo as rique­
zas minerais. retirando-as do controie de grupos particulares à
mercê dos quais Se encontravam. numa exploração quase secular.
E tudo isso se nega, e tudo isso se desdiz? Não. SI'. Presidente. o
f'bjeUvo náo é agredir o administradO!" o cbjetivo não é salpicar
lama sobre Antonio Carlos Magalhães. O objetivo é retirar de nos.
que fazemos política naquele Estado. as condiçoes reais de parti­
cipação na vida política do nosso Estado. Na Bahia ninguém
tem vergonha de ser AFtENA. Na Bahia ninguém tem vergonha
de defender os resultados positivos do seu Governo. IPalma.s.) Na
Bahia ninguém poderá ter vergonha de se e1~zer politico. porque
ela é hoje, um Estado de otimismo. progresso. desenvolvimento.
(:\1uitil hem ~ )

Sr. Presidente. Srs. Deputados. perdoem-me a manifestacão
que faço. desprovida. sem dúvida alguma, de uma conceituacão
maior como eu desejaria apresentar sobre temas tão apaixonantes
da vida do nosso Pais. e que t.êm recebido tanto destaque e cuidado
aa aprec.iação dos ilustres membros da Oposicáo nesta Casa. Isto
eu me permitirei fazer em outra oportunidade. O que eu dese.iaria

e1,'i/ar eonsignado aqui. neste instante. r que a Bahia não t"me
a Bahia não devI'. A Bal1ia aqui se p'Jsta. consciente de sua posi­
ção histórica. porque ela é, na conjuntura que a Revolucão de
1964 propiciou. um Estado altamente beneficiado Puderemos aspi­
raI a grandes beneficios ainda. mas não podemos deixar de fazer
justica. dizendo que ela. hoje. apresenta-se quase como a São Paulo
do Nordeste (muito bem ~) pela sua evolução, pelo seu progresso e
pejo entusiasmo dos seus homens. Ouviremos. S1' Presidente. os
pronunciamentos as vezes corretos de homens que fazem oposicão
nesta Casa. e procuraremos entendé-los. Mas não haveremos nun­
ca ele permitir que se ponha aqui uma intimídação aos membros
da ARENA para que não venham à tribuna defender sua posieão
seus eompanheiros. seus Estados e o Pais. (Muito bem~ :\luito bem:
PaLmas.•

O SR. JOSt; FREJ!\T (MDR - RJ. Sem re\'isâo do orador.)
Sr. Presidente, Srs. Deputados. inaugura-se amanhã mais um go­
verno da Revolucão. mais um governo escolhido e designado [Hll'rl
dirigir o País, agora não mais por cinco anos, porém. por seis. por
aelíberação unipessoal do Sr. Presidente da República.

Desde o inieio do Movimento de março de 1964. os Generais que
se vém sucedendo na Chefia do Governo fazem as mais calorosas
promessas de reclemocrdatizacão. porque o Movimento de marco.
dizem eles. foi leito para acabar com a corrupcão e impedir rl
derrocada da democracia. E o que se vê" Vé-se que acabaram com
a demoeracia e institucionalizaram a corrupção. Aqueles que têm
dirigido este País. quando candidatos. faziam as mais solenes pro­
n1E'ssas de redemDcratizacao. Ainda me recordo do discurso do Pre­
sidente Médici, ralando em construção da democracia. tiJolo sobre
tijolo. Lembramos, depois, o discurso do Presidente Gcisel. ao to­
mar pCSSE'. falando no restabelecimento da democracia em nosso
Pais. No entanto todos faltaram com a sua palavra, t.odos usanm
uo regime de exceçãu para golpear o povo brasileiro. para golpear
<' Oposieão. para anular a manífestacão popular. Negaram ao povo
o direito de eleger os seus dirigentes. negaram ao povo o direito
de eleger seus Governadores. negaram ao povo o dIreito de eleger
os seus prefeitos, negaram ao povo o direito de ler lívros. de im­
portar livros. de ler jornais. porque tudo estava sob o guante da
censura. Frigirrltn a segurança nacional como prioridade um neste
Pais. uma segurança nacional modelada para a rieff'sa dus grande~

hteresses dos di~igentes deste Pais: uma segurança nacional para
I-;arantir os privilégios das empresas naeionais: lima segurança
Bacional para assegurrlr o loteamento da Amazonia: uma segllran­
ca nacional para garantir os capitais estrangeiros: lima segurança
nacional para garantir o arbitrio de uma legislaeão de privilp­
gios, de privilégiDs em todos os sentidos. seia das emprc,sas intN'
nacionais. em dEtrimento do empresariado nacional. seja da edu­
cação. seJa do imposto de renda. Tudo é privilégio. porque hOJe o
imposto ele renda é pago pelo rlssalariado. enquanto as grandes
empresas lancam todas as suas despesas. inclusive as domésticas
como as provenientes de empregados domésticos, dos SClIS auto­
móveis. dos iates, das viagens e banquetes e elos filhos. enquanto o
as"alariado não pode sequer deduzir as realizadas com a educacão
dos seus filhos, porque superiores ao montante que o Governo p,-,r­
mite. Vemos hoje o trabalhador que ganha ate 20 salários descontar
R', para o INPS. Enquanto isso. aquele que recebe 200 mil cruzeiros
.,0 sofre o deseonto de 8'; sobre os 20 salários não sobre o to'al da
remuneração Isto mostra que o pequeno está. proporcionalmentp.
<, pagar mais qne o grande.

Agora mesmo o Governo. com as ,suas leis de exceção, usando
cio arbitrio legislativo. quer compelir o povo brasileiro a socorrer os
flagelados. quando sabemos que o Governo fez obras suntuosas sem
nenhum planejamento E ai está a prova cabal. apenas com a
.subida das águas do rio Sáo Francisco as cidades estão sl'ndo iuun­
dadas. está havendo a destruição de todas as obras que o Governo
fez sem preparo e sem previsão. que foram feitas apenas para apa­
recer nos relatórios.

A divida externa do nosso Pais, que já vai a mais de 40 bilhoes
de dólares. será paga .- pretende o Governo - com a venda da
Floresta Amazonica. Temos. naquele santuário amazonico. uma
divida para com o Brasil e o mundo no resguardo da sobrevivên­
cia dos nossos pósteros. O povo brasileiro estã ameacado de ver
:l floresta amazônica se transformar num novo deserto. como já
utã sendo evidenciado no Nordeste brasileiro. Uma multinacional
está instalada na Ama1'imia com o beneplácito e a proteção do Go­
verno, e muito bem protegida, como já foi amplamente e1ivul!!ado

O Governo está com a faca e o queijo na mão. com uma legis­
[:l'ção extraordinária, uma legislação de excecão. e os problemas do
Brasil agravados. Por qué" POl'que este Governo não está "oltado
p<::ra os problen:,as brasileiros. O Governo, em 15 anos de regime
clitatorial. discrieionário. podendo fazer leis. como fez, podendo fe­
cbar o Congresso. como aconteceu, podendo cassar 111,andrltos.
podendo fazer prisôes ilegaIS. não conseguiu resolver os problemas
cio BrasiL está a servico de grupos privileg·iados. de grupos mino­
ritários que dominam a nossa terra. E o que vemos no Estado do
Rio de Janeiro"' Temos problemas de educacao naquele Estado.
eis que há déficit de vagas nas escolas primárias, fato que obriga
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PROJETO DE LEI N° 819-D. DE 1972

ORDEM DO DIA

Sessão em 16 de março de 1979
Sexta-feira

E.\1 TRAMITAÇAO ORDIN1\RIA

OisctL~sào

ARENA.

ARE~A

MDB

Josias Leite

Mendonça Npto

Oradun':-:..

2

Lúcio Cioni

Samir Achoa

mo de regiões nitidamente oposicionistas, como as de Conquista
e de Brumado Todos receberam do scu Governo uma ação ben­
fazeja. dinâmica. Governo algum havia beneficiado antes as re­
giões do extremo-sul, corno as de Conquista, Brumado e São
Francisco. Por todas estas circunstâncias. eu digo' bem haja go­
vernos como o do Presidente Geisel' Permitam-me. entretanto. o
regionalismo' bem haja governos eomo o do Governador Robert{)
Santos, que difundiu o progrf'sso e conseguiu sair do governo
respeitado ["lor todos os baianos. E alcançou tudo isto num clima
de decéncia. de dignidade. de paz c de respeito aos direitos do
homem e aos direitos de sua terra (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Oaso Coimbra) - Nada mais havendo

a tratar. vou levantar a sessão.

Deixam de comparecer os Senhores:

Ceará

Flávio Marcilio - ARENA.

Minas Gerais

Paulino Cícero - ARENA.

São Paulo

MDB: Silvio Lopes

Paraná

ARENA.

Santa Catarina

Nereu Guidl - ARENA.

VIII - O SR. PRESIDENTE (Vaso Coimbra) - Levanto a
.-;essão designando para a Ordinária da próxima 68 feira a seguinte

Segunda discussão do Projeto de Lei nO 819-C. de 1972. que
torna obrigatória a inclusão de espetáculos ao vivo nas casas de
diversões noturnas. em todo o t.erritório nacional. I Da Comissão
de Educação e Cultura.' ~ Relator: Sr. Darcílio Ayres.

3

PROJETO DE LEI N° 88-B. DE 1971

PROJETO DE LEI N° 668-B. DE 1972

Discussão única do Projeto de Lei nO 668-B. de 1972. que dá
nova redação ao art. 144, da Lei n° 3 807. de 26 de agosto de 1960.
que "dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social"; tendo
parecl"res: da Comissâo de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade: e. das Comissões de Trabalho e Legis­
lação Social e de Finanças. pela aprovaeão Pareceres à Emenda
de Plenário: da Comissão de Constituição e Justica. pela consti­
tucionalidade, injurid,icidade e rejeicão por inconveniência: da
Comissão de Trabalho e Legislacão Social, pela aprovação, com
subemendas, contra o voto em separado do Sr. Pedro Carolo: e.
da Comissão de Finanças, pela aprovação. -- Relatores Srs. Jairo
Magalhaes e Roberto Carvalho.

Primeira discussão do Projeto de Lei n. U 88-B. de 1971. que
faculta a inciusão dos empregadores no regime do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço: tendo pareceres: da Comissão de
Constituição e Justica. pela constitucionalidade: da Comissão de
Legislação Social, pela aprovação com substitutivo, contra o voto
do SI' Francisco Amaral e. em separado, do SI'. Peixoto Filho e.
do Sr. Daniel Faraco. com restricáes. e. da CO)11Íssão de Economia.
em audiéncia. na forma cio substitutivo da Comissão de Legislação
Social. com subemendas Pareceres à Emenda de Plenário: da
Comissão de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e ju­
ridicidade. com subemenda; da Comissão de Trabaiho e Legislação

a Secretaria Estadual de Educação a promover os alunos da pri­
meira para a segunda série do l° grau, independentemente das
notas. a fim de possibilitar o ingresso de novos alunos. E o Gover­
no permite o aumento do número de favelados no Rio de Janeiro.
Numa população de cinco mIlhões de habitantes, quase dois mI­
lhões, aproximadamente 30',( da população. são constituídos de fa­
velados. dentre os quais mais de 600 mil são crianças abaixo de 14
anos.

Sr. Presidente. no Governo do Rio de Janeiro vemos a espe­
culação imobiliária desenfreada, um Prefeito violando a legislação
para permitir uma construção ao lado do Parque Lage, que é um
próprio nacional tombado. Vemos que a especulação imobiliária em
todo o Brasil está sendo considerada prioritária por este Go­
verno. E assim, passados 15 anos de regime discrirrúnatório, nós, da
Oposição, quando pedimos democracia, somos considerados sub­
versivos: quando pedimos Constituinte, somos considerados sub­
versivos: quando pedimos anistia, somos considerados subversivos;
quando pedimos a volta ao regime democnitico e a implantação da
democracia em nossa terra. somos considerados subversivos. E o
Governo, que fecha o Congresso, se diz democrático. E o Governo.
que cassa cidadãos. se diz democrático. E o Governo. que prende
ilegalmente e mantém os brasileiros no exilio sem passaporte. é
considerado democrático.

Companheiros deste Congresso que se inicia, é realmente a
"ubversão da ordem. a subversão das palavras. Sr. Presidente.
tenho esperanças de que com este Congresso seja realmente resta­
belecida a democracia em nossa terra.

O SR. CARLOS SANT'ANNA (ARENA - BA. Sem revisão do
orador.) - SI'. Presidente. 81'S. Deputados. quis o destino que
fosse a minha voz a última a se pronunciar na Cãmara antes do
término do Governo do President(' Geisel. E mais uma vez, des­
fraldando ainda aquela bandeira que em aparte a um colega re­
feri na sessão passada, devo acentuar que em nenhum outro pe­
riodo houve tantas esperanças de ver a Nação brasileira alcançando
redemocratização plena. Todos nós estamos imbuidos desse de­
sejo ao iniciar-se o Governo do Presidente Figueiredo. E é de
.Justiça que se registre que essE' estado de coisas, que é uma si­
tuação não apenas de direito. mas uma situacão de fato. deve-se
a S. Ex. a . o Presidente Geisel. que merece nossos elogios. Tanta
coisa tenho ouvido aqui. nt'sta Casa, nesses últimos dias. Estou
convencido de que, para obtrnção do rrgime democrático pleno.
é indispensável o aperfeiçoamento do poder político. E esta Casa
é a principal responsável por este aperfeiçoamento. cada um de
nós tem dentro de si enorme responsabilidade no atingimento
dessa meta. Não é assacando contra a honra pessoal. com dis­
cursos que se voltam apenas com o objetivo de ferir as Df'SSoas.
que estaremos contribuindo. Quantas vezes ofensas são dirigidas
sem nenhum outro propósito senão o de alcançar a dignidade do
homem ou daquele que está investido de função executiva' Não
é esta a posição de quem quer aperfeiçoar o poder político, que
há de ser a voz da dignidade. Nele deve haver elegância de posição,
de modo que as criticas da Oposição sejam construtivas e possam
ser rebatidas pelo partido do Governo em debates de alto nível
Quer denunciando. quer criticando. os Srs. Deputados de Oposição
serão ouvidos com mais atenção se imbuídos de calma e ponde­
ração, tendo o cuidado de não assacar contra a honra alheia.
como recomenda o respeito a dignidade da pessoa humana.

Sr. Presídente, Srs. Deputados, quero fazer um registro muito
especial.

Indiscutivelmente. há um surto novo de progresso. Que vige.
cresce e se alastra por toda a Bahia. Esk desenvolvimento se
deve não somente à Revolucão de marco de 1964. mas também ao
extraordinário Governador 'Roberto Santos, que termina amanhã
o seu mandato. Por onde quer q'le passemos por qualquer das
estradas poeirentas existente" no EsLado da Bahia, qualquer que
seja o distrito, povoado ou !'idade, lá encontramos d marca de
um dos governos mais profícuos. mais eficientes, se nao o mais
proficuo e o mais eficiente q'le a Revolução colocou para bem
dirigir o nosso Estado. Ele rasgou estradas. das mais importantes
as menores, as vicinais; promoveu o saneamento básico; distri­
buiu água a quase todos os Municipios; construiu hospitais nas
principais regiões do Estado; in.stalou hidrelétricas. fornecendo
eletricidade a todas as cidades e vilarejos. Também no setor da
educacão S. Ex' se destacou como nenhum outro Governo, tendo
construído, só na cidade de Salvador. 41 grandes escolas e mais
de 5 000 salas de aula em todo o Estado. Preparou 10.000 pro­
fessores leigos em todo o Estado. Sobretudo. o que é de impor­
tância fundamental, o Governador Roberto Santos incentivou o
crescimento econômico do Estado. aumentando-lhe o Produto In­
terno Bruto. Deu grande impulso ao Pólo de Camacari: mais de
(iO', da obra foi construida neste Governo: incrementou o Centro
Industrial de Aratu: renovou praticamente toda a cidade de Sal­
vador Mas tudo isso foi realizado num ciima de paz. de harmonia.
de concórdia. Não houve quem quisesse dirigir-se a S. Ex.a que
não o conseguisse, desde o homem simples, descalco, do povo. até
os Deputados dos mais longinquos Municipios do Governo ou I11<'S-
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

cAMARA DOS DEPUTADOS

Relação dos Deputados inscritos no Grande Expediente

Março/1979

Comissão Mista

Presidente: Deputado Ruy Côdo
Vice-Presidente: Deputado Mauricio Leite
Relator: Senador Italivio Coelho

Prazo

Até dia 2-4-79 - no Congresso Nacional.

Prazo

Até dia 3-4-79 - no Congresso Nacional.

5

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N." 20/78

"Altera o § 8.0 do artigo 153 da Constituição Federal" (Proíbe
a censura prévia, ficando a referente à literatura e às artes f'
diversóes, a cargo do MEC, através do Conselho Federal de cen­
sura.1 Autor: Senador Benjamim Farah.

Comissão Mista

Presidente: Senador Dirceu Cardoso •
Vice-Presidente: Senador Helvidio Nu"nes
Relator: Deputado Nunes Rocha

Prazo

Até dia. 8-4-79 - no Congresso Nacional.

6

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N." 2J178

"Acrescenta § 2.° ao art. 98, da Constituição Federal.'· {13....
.~alário ao funcionário público. I Autor: Deputado Antônio Anni·
belli.

Comissão Mista

Presidente: Senador Benjamim Farah
Vice-Presidente: Deputado Murilo Rezende
Relator: Senador otto Lehmann

4-

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICAO N." 19/78

"Da nova redação ao artigo 21. IV, da ConstitUição Federal."
(Imposto s/renda e proventos de qualquer natureza. salvo aposen­
tadoria. reserva remunerada. reforma. ajuda de custo e "diárias
pagas pelos cofres públicos ou pela previdência oficial ou privada
na forma da Lei. I ~ Autor: Senador Nelson Carneiro.

3

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N.o 18/78

"Altera o artigo 184 da Constituição Federal". (Assegura pen­
são vitalícia aos ex-Prefeitos Municipais \ .~ Autor. Deputado Hen­
rique Brito

ARENA

DATA DIA DA SEMANA NOME

16 Sexta-feira Josias Leite - ARENA
Mendonça Neto MDB

19 Segunda-feira João Cunha -- MDB
Milton Figueiredo - ARENA

20 Terça-feira João Linhares - ARENA
Castro Coimbra - MDB

21 Quarta-feira Waldmir Belinati - MDB
Alipio Carvalho - ARENA

22 Quinta-feira Osvaldo Melo - ARENA
José Costa ~ MDB

23 Sexta-feira Aluizio Bezerra - MDB
Paulo Studart - ARENA

26 Segunda-feira Raul Bernardo - ARENA
Odacir Klein - MDB

27 Terça-feira Adhemar Santillo - MDB
Brabo de Carvalho - ARENA

28 Quarta-feira Airton Soares _. MDB
Adhemar de Barros Filho -.

29 Quinta-feira Bezerra de Melo ARENA
Marcelo Cordeiro MDB

30 Sexta-feira Aldo Fagundes - MDB
Alberto Hoffman - ARENA

4

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 1. DE 1979

Primeira discussão do Projeto de Resolução nO 1. de 1979. que
altera o art. 43 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados
(Da Mesa.) - Relator: Sr. Renato Azeredo

Social. pela aprovação, com subemenda. contra o voto em separado
do Sr. Mauricio Toledo; e. da Comissão de Economia. Indústria e
Comércio. pela aprovação. com subemenda. ~ .. Relator: Sr. San till i
Sobrinho.

CONGRESSO NACIONAL

1

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N." 16178

"Altera a redação do artigo 74 da Constituição Federa!." (O
Presidente será eleito, entre os brasileiros maiores de 35 anos t" no
exercicio dos direitos políticos. p/ sufrágio de um colégio eleitoral.
em sessâo pública e mediante votação secreta..' Autor Deputado
Fernando Gama.

Comissão Mista.

Presidente: Senador Cunha Lima
Vice-Presidente: Senador Henrique de La .Rocque
Relator' Deputado Gastão Müller

Prazo

Até dia 22-3-79 - no Congresso Nacional

2

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N." l'iI'i8-CN

"Modifica a redação do caput do artigo 36 da Constituiçáo
Federal." 'Não perde o mn.ndato o Deputado ou Senador investido
na função de Ministro de Estado. Secretário de Estado. PrefeiW
de Capital. Governador de Território ou do DF.l Autor: Deputado
Hélio Campos.

Comissão Mista

Presidente: Senador Dirceu Cardoso
Vice-Presidente: Senador Helvidio Nunes
Relator: Deputado Siqueira Campos

Prazo

Até dia 27-3-79 _. no Congresso Nacional.

Comissão Mista

Presidente· Deputado Alceu Collares
Vice-Presidente: Deputado Gastão Müller
Relator: Senador Lenoir Vargas

Prazo

Até dia 16-4-79 - no Congresso Nacional.

7

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO N° 22178

"Revoga o art. 110 da Constituição Federal, para o fim de res­
tabelecer a competência da Justiça do Trabalho relativamente- ~
julgamentos de litigios entre trabalhadores e n União e suas au­
tárquicas ou empresas públicas federais.

Autor: Senador Nelson Carneiro.

Comissão Mista

Presidente: Senador Dirceu Cardoso
Vice-Presidente: Senador Henrique de La Rocque
Relator: Deputado Theobaldo Barbosa

Prazo

Até dia 14-5-79 - no Congresso Nacional.

8

PROPOSTA DE DELEGACAO LEGISLATIVA N." 1, DE 1976

"Propôe delegação de poderes ao Presidente da República para
elaboração de Lei criando o Ministério da Ciência (' Tecnologia. ,.
determinando outras providências". - Autor: Deputado Hélio de
Almeida.
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9

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N." 2, DE \976

"Propõe delegação de poderes ao Presidente da. República. para
criar o Conselho de Defesa do Consumidor ICDCI." - Autor:
Deputado Nina Ribeiro

10

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N° 3. DE 1976

Propõe delegação de poderes ao Senhor Presidentf' da Repú­
blica para elaboração de Lei criando o Ministério dos Esportes e
determina ou tras providencias. 'Art 54 da Constitujçáo Federal e
arts 117 e 127 do Regimento Comum. 1 -- Autor: Deputado Pedro
Lauro

11

MENSAGEM N° 100/78 - CN

"Submete a deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei nO 1.640, de 20 de novembre de 1978. que 'Acre~centa

parág~fo ao art. 6.° da Lei n.o 4.947, de 6 de abril de 1966. e dá
outras providências." I Mens. n." 445178 - PE. I

Comissão .l\lista

Presidente: Deputado Pacheco Chaves
Vice-Presidente: Deputado Alcebiades de Oliveira
Relator: Senador Jorge Kalume

Prazo

Até dia 25-3-79 - na Comissão Mista:

Até dia 4-5-79 - no Congresso Nacional

12

MENSAGEM N.o 01179 - CN

··Submete a deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei nO 1 641. de 7 de dezembro de 1978, que "Altera a Legis­
lação do Imposto de Renda das pessoas físicas." I Mens. nO 516/78

PE.l

Comissão .l\lista

Presidente: Senador Roberto Saturnino
Vice-Presidente: Senador Jutahy Magalhães
Relator' Deputado Victor Fontana

Prazo

Até dia 27-3-79 -- na Comissão Mista;

Até dia 6-5-79 - no Congresso Nacional.

13

MENSAGEM N,o 02179 CN

"Submete a deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei nO 1 642, de 7 de dezembro de 1978, que "Altera a legis­
lação do Imposto de Renda das pessoas físicas." I Mens. nO 510178

PEl

Comissão l\lista

Presidente: Deputado Ruy Cõdo
Vice-Presidente: Deputado Nelson Morro
Reiator: Senador Lenoir Varga.s

Prazo

Até dia 27-3-79 - na Comissão Mista;

!\té dia 6-5-79 - no Congresso Nacional

14

MENSAGEM N° 3179-CN

"Submete a deliberação do Congresso Nacional o texw do De­
creto-lei nO 1 643, de 7 de dezembro de 1978, que "prorroga prazos
previstos na legislação do Imposto de Renda." (Mens. nO 511178­
PE.l

Comisão Mista

Presidente: Senador Dirceu Cardoso
Vice-Presidente: Senador Aderbal Jurema
Relator: DeputadO Alexandre Machado

Prazo

Até dia 28-3-79 - na Comissão Mista:
Até dia 7-5-79 - no Congresso NacionaL

15

MENSAGEM N° 4179-CN

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texw do
Decreto-lei nO 1 644, de 11 de dezembro de 1978, Que "prorroga o

prazo de vigéncia de Que trata o art. 5° do Decreto-lei nY 1 106.
de 16 de junho de 1978." I Mens nO 512178-PE. J

Comissão Mista

Presidente: Deputado Edgar Amorim
Vice-Presidente: Deputado Pedro Germano
Relator: Senador Moacyr Dalla

Prazo

Até dia 28-3-,9 - na Comissão Mista,
Até dia 7-5-79 -- no Congresso Nacional.

16

MENSAGEM N° 5179-CN

'·Submete a ddiberação do Congresso Nacional o texto do De­
cert{)-lei nO 1 645, de 11 de dezembro de 1978. que "dispõe sobre
R cobrança da Divida Ativa da União e dá outras providéncias."
'Mens. n.O 513178-PE. J

Comissão Mista

Presidente: Senador Cunha Lima
Vice-Presidente: Senador Passos Porto
Relator: Deputado Hugo Mardini

Prazo

Até dia 31-3-79 - na Comissão Mista;
Até dia 10-5-79 - no Congresso Nacional.

17

MENSAGEM N° 6179-CN

"Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Dc­
creto-Iei nO 1.646. de 18 de dezembro de 1978, que "estende até
31 de dezembro de 1979 o prazo estabelecido no § 2° do art 1°
do Decreto-lei n.O 1 592, de 21 de dezembro de 1977." (Mens. n"
1/79-PE.1

Comissão Mista

Presidente: Deputado Benjamim Farah
Vice-presidente: Deputado Djalma Bessa
Relator: Senador Henrique de La Rocque

Prazo

Até dia 31-3-79 - na Comissão Mista,
Até dia 10-5-79 - no Congresso Nacional

14

VETO TOTAL

PROJETO DE LEI N° 746/75

"Estabelece normJ.s de garantia para os consumidores de Vl'í­

cuIas automotores c respectivos componentes, regulamenta li dis­
tribuição desses produtos, e dá outl'as providénciàS."

Comissão :\1ista

Presidente. Senador Roberto Saturnino
Vice-Presidente. Senador Milton Cabral
Relator: Deputado Edson Bonna

Prazo

Até dia 13-3-79 - na Comissão Mista:

Até dia 1-4-19 - no Congresso Nacional

IX ~- Levanta-se a Sessão às 18 horas c 30 minutos.

PORTARIA N,o LT-CD-075179

O Diretor-Geral da Secretaria da Càmàra dos Deputados. no
uso das atribuições que lhe confere o Ato da Mesa nO 34. de 27 de
maIo de 1976,

Resolve dispensar, a pedido, Marcos Milagre Guimarães, Agen­
te Administrativo, Classe A, Referência 24, a partir de 9 de janeiro
de 1979.

Diretoria-Geral. 28 de fevereiro de 1979__. José Ferreira de
1\quino, Diretor-Geral.

PA~LAMENTO LATINOAMERICANO

Grupo Brasileiro

De ordem do Sr. Presidente, Deputado Geraldo Guedes, con­
voco uma Assembléia-Geral para o dia 19 de março de 1979. se­
gunda-feira, das 10:00 à.s 16:00 horas, na Sala Clovis Bevilácqua,
lIO Anexo II do Senado Federal.
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o Sr. C1audino Sales - Permite-me V. Ex" um D.parte O

O SR. OCTACiLIO Ql.'HROZ - Pois não. com prazer

O SI'. Claudino Sales - DeputadD Octacilio Queiroz. a Liderança
da ARENA as-'Üeia-se a V. Ex'" em face de sua n.titude muito elo­
giável no sentido de. emergindo dos problemas em que todos es­
tamos envolvidos. levantar o seu pensamento para render 11onw­
nagem a um dos vultos mab destacados da Humanidade.

tríviais. sob I'~\rios aspectos ou da própria luta cotidiana e prática
da política. a imagem elementarmente didatica mesmo singela.
do que rppresenta as grandps e univer~ais contribuicões do grnio
nasL:ido na pequenina cieladc ele VIm

Depols de 191Ei. no entanto. Einstein atingia à Teoria da Rela­
tividade Gered a Teoria da Relatividade Re.ôtrita é de 1905 ­
e hoje. no devassanH'nto do.'i espa,'os sideraLs ou na estrutura do
átomo. é esse mesmo universo físíco-matemático eínsteíniano que
prevalece. >;uperando ao de Galileu e ele Newton. tambbém cría­
don's de universos físico-matemáticos. informando basicamente o
pensamento científico mais al'ancado de todo o mundo

São imensos e incontãveis. claro estã. os estudos sobn' tudo
ISSO

o Sr. Claudino Sales - V. Ex'" faz .IUS ao nosso apreco. motivo
por que lhe trazemos nossa solrdariedade. :'\Ibert Ein ..;tein. um elos
mais fulgurantes gênios da Humanidade. merece ser exaltado por
ocasião do centenário do seu nascimento Nossos parabéns n.
V. Ex"

O SR. OCTACiLIO QUEIROZ Agradeco ao rlobre represen-
tante ela Mniorin o aparte. que incorporo ao meu .singelo dLscurso

O Sr, 'Valter Silva - Permite-me V Ex" um aparte"

O SR. OCTACiUO Q()EIROZ - Pois não

O Sr, Walter Silva - Deputado Oetacilio Queiroz. quero tra­
zer-llw '.alllbem a palavra de aplauso da Lideranca do ~1DB

nOS'i{) partido. que repn'sento neste mon1f'nto. pela homenagem
que V Ex." rende à figura extLlOrdinàrirr rie Einst('in Ningurm
111el11or que V. Ex." poderia fazer esse registro

O SI'. Walter Silva - cum tal proficiência e capaeinadr
de análise da obra de Einstein. que extravasa u tempo e se per­
petua na historia V. Ex," é um estudiuso do cíentifll:ismo. e nin­
guém mell10r elo ~ue V. Ex.". nesta Casa. para fazt.'r u:n nronun­
ciamento desta uagnitude. Queira receber. poís. n05SOS cumpri­
mentos e nossa solidariedade. V. Ex'" demonstra que a nossa Casa
não 5e limita tão-somente a ckbate.' políticos em torno de pro.idos
de leis. mas é sen.slvel à cultura universal. capaz de acolher os
grandes assuntos. os grandes temas quc preeocupam a humanídade
e que tracam os rumos e o destino do jJrópríu hOlllem na Terr~

Meus parabéns. portanto. pessoais e em nome c!a Lideranca do
2VfDB. pelo -,eu brilhante e profundo discurso

O SR. OCT.\CiLIO QUEIROZ - Muito obrigado a V. Ex".
que fala pela Lidennca do MDB. Contudo. talvez se]a falta de
modéstia ou veleidade minha falar sobre o centenáriu de nasci­
m('nto dt' Eínstein. Mas ocorre qne senti ou intuí da ncc,'ssidade
de o Parlamento braslleiro ele um Pais como este. quc se volt" e
pre:isa. mais e mais. de cultura. de civilizacão. para o dominio
dos seus imensos problemas: percebI. enfim. que c!evla registrar
rrq11i esse evento loxponencial. Creio que foi assim uma parcela da
melhor intencao nobres Lideres da ARENA e do MDB. o deseja de
fixelI'. nesta s('ssão que os Parlamentares e (1 povo brasiieiro re­
conhecem a lmportâncl8. universal ele Einscein. em face de suas
revelações antes assombrosas Oll extraordínárias. mas veridicas e
patentes hoje.

Vale acentuar. tudavia. que nos primeiros anos de slIa exis­
tência. Einstein. ele logo. elemon"trou uma vocação quase mediúni­
ca para o desvendamento dos problemas que assoberbavam a Fí­
sica. a Astronomia, fenómenos como a hipotétiea transmissão
ondulatória c'a IUl. sobre o movimento. a transformacão da massa
em energia. e vice-versa. Foram nocõcs revolueÍonár'ias despertas
deSde a adolescêneia e que ele reveluu basicamente fl tra vés de
demonstracõe" básicas. depois comprovadas experimentalmente.
e que abalaram os meios científicos e filosóficos do mundo.

E. ao lado disso. as reSultantes da famosa cquacão de Ecc MC2.
constItuindo. por um trágico reverso da medalha no mundo pOli­
tico. aspectos que se tornam duvidosos ao destino do mundo Daí.
por via má e fal:ia dessa contribuicio excepeional, rrs graves dú­
vidas cnadas pela energia atómica e o consl'qüente emprego de
bombas nucleares nos conUitos beJicistas. que continuam wb pe­
sadas nuvens a ~meacar o dcs~ino desta pobre humanidade.

Mas nunca, Jamais foi cste o sentido que sempre deu ao seu
pensamento criador. à sua postura fi]osófíea e humana. o grande
sábío centenário nesses dias presentes Quero. a propósito regis-

:vrUlto obrigado a V Ex."

Bondade de V Ex ao SR. OCTACÍLIO QUEIROZ

O SR. OCTACiLIO QUUROZ

Ordem do Dia

Exposlcão do Sr. PresIdente.

2 Exame das Contas da Comissão Diretora.

3 Eleicão da Comissão Executiva para a 9" Legl.slatura

Brasilia. 14 de marco de 1979. - Paulo José !\'laestrali, Sr­
rretário-GeraJ.

o SR. OCTACiLIO QUI~IROZ ([\lDR - PR. Como Líder.) SI'
Presidente. Srs. Deputados. quero. de início. acentuar que o meu
discurso poderia parecer inusitado nf'sta hora dc tantas indaga­
ções políticas e quando. nesta Capital e nas demais sedes das
Unidades da Federação. preparam-se feste.ios para a posse do
Presidente da República e de novos Governadores. No entunto.
estou aqui. com singcla e profunda humildade. porque o tcma a
que devo reportar-me é ele tal magnitude e significação uníversal
que a outro Parlamentar. melhor aquinhoado de conhecimentos
científicos. caberia fazer esse devido pronunciamento em nome do
povo brasileiro. Trata-se. Srs. Deputados. do centenário de nas­
cimento do gênio do Século XX. Albert Einstein

Com justificada razão. como diz hoje a imprensa de quase
'odos os paises. as atuais comemoracões ao ensejo do centenário
do nascimento desse ;menso e,;pirito. l'm todos os centros mun­
diais de cultura. demonstram que a Humanidade reverencia um
dos seus maiores representantes. uma das mais iucidas (' extraor­
dinárias inteligénclas que registra a historia da ciéncia ou a his­
tória do conhecimento. a hL'lóru. enl'1m. do que 11á conquL,tado
de mais alto a humanidade. no sentido prometéutico de sua Uni­

versal e perene indagaeão. quer em l'elaeão 8 natureza. quer em
relacão ao seu próprio destino.

Com humildade. pois. venho aqui para. em ::!ome da parcela
do povo brasl1eiro que represento. do Movimento Democrático
Brasileiro. ao ruido superficial de vozes que se ouvem por todos os
recantos, atraidas com a próxima e vulgar mudanca clf' governos
estaéuais e da Presidéncia da Hepública. a.'sinalar. de logo. que
muito maior do que essa;: festividades oficiais é, sem dUVIda. a
data aniversária do gi'nio univf'rsal Einstein Quando. nesta. Ca­
pital - repetimos -- estamos às vésperas das solenidades proto­
colares de posse do noVO Presidente da Repúbllca deste Pais. pre­
cisamente na próxima q11inta-feira. mesmo assim. entendi q11i' não
deveria passar esquecida no Parlamento brasileiro ["sa dat8 sem
que se prestasse a homenagem imprescindivel ao génio do .,,~culo.

Nascido na Alemanha. a 14 de marco de 1879. foi Einstein
para a Física. a Astronomia e a Matem:itica o criador de nova
concepcao do Universo. um do~ raros espíritos de que se tem t'
de que se terá sempre notícia por toda a l1istória do pensamento
humano. Ainda há poucos dias lemos. de llvro de publicista ingiês
sobre a personalidade de Albert Einstein. curiosa metáfora que
dizia: "Se pelos espacos alr;um intimora:o I'ia.lante pervagar por
lá e éivlsar certo minús~ulo planeta. a pequenina e l1umilde Ter­
ra. poderá assinalar apenas um It'mbrete. ali viveu Albert Einst.elt1"

Sem dúvida. é temerário. neste breve improviso, falar da con­
tribuicão cientifica e filosofica dessa estranl1a e gir;antesca indi­
vldualidade de 110mem de clencia. Mas nenl1um ser humano. por
todos os quadrantes deste pobre e pequenino componente do Sis­
tema Solar, que é a Terra. nos dias de hoje ou nos séculos pro­
vindouros. poderia prescindir ou eliminar ao curso da milenar
aventura do conhecimento humano. a heranca cultural e científica
de Albert Einstein. .

Mas. em livro de slmples divulgacão para conhecimento da
Teoria da Relatividade. Bertrand Rmsel assinala a dificuldade
ainda existente. dada a nossa imaginação estratificada. o passado
didático emperrado. os conhe~imentos cíentíficos retardados em
principias ancestrais, para de todo apreendermos clara e vulgar­
mente o universo eisteiniano. E, na clarividência de seu espiri~o

lógico e matemático. adiantava Russel que era necessario. por isso.
um esforço de imagínaçao para. partindo da concepçao de Copér­
nico. entender o mundo físíco. matemátíco ou eosmológico de
Einstein.

Na realidade. sempre foi assim. Sr. Presidente. ao cur:so da
aventura humana, não só n.ntes de Copérnico. de Aristóteles ou
de Ptolomeu. mas também nos dias presentes. Contudo. já são
decorridos vário", e várím, anos. desde 1905. quando o sábio que
revolucionou a arte de pensar. no dizer de 11m fi]osófo brasileiro.
estabeleeeu as ,uas famosas equações. que alteraram as conCEpções
da equivalêncía entre mas"a e energía. que é o principio funda­
mentaI dos reatores atumicos de hoje: as concepções so'arc a
transmissao da luz: dos fenumenos gravitacionais elos eorpos. das
galáxias ao átomo. a análise do temiJO e do movimento - todo
um acervo compósito de irradiações cientificas. a partir dos quan­
ta de Max Planck ou do ::11ovimento browniano.

Para mim é inteiramente impossivel, neste instante. dar ao
Plenário desta Casa de Leis. tão repassado de outros problemas.
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trar um aspecto curioso. qur se aproxima um pouco do qur acon­
teceu a outro gênio, embora pequenino gênio. com o nmso Santos
Dumont, o pai da aviaçao. Ja ao final dos seus dias. ficara abalado
com o emprego do avia0 para destruição belicista em conflitos
sangrentos, na destruição de seres humanos. cidades e populações.
que. de certo. foi um dos fatores que o levou à melancolia e ao
suicidio.

Ressalto. antes de tudo, que Albert Einstein era um pacifista.
Odiava o militarismo, Nesse sentido, quero citar aqui um dos seus
pensamentos, para demonstrar como ele entendia o militarismo. a
força bruta a guerra, a violência. Dizia ele:

"Quem quer que encontre prazer em marchar em fileiras
cerradas ao som da música. torna-se de imediato. para
mim. objeto de desprezo. Não recebeu cérebro. senão por
deOócuido, desde que a medula espinhal lhe bastaria am­
plamente. Esta vergonha da civilização. a guerra. o mili­
tarismo. deveria ser suprimida o mais depressa possivel.
Heroismo comandado, violência insensata. chauvinismo
penoso. aos dois odeio. e como a guerra me parece baixa
e desprezivel. preferiria deixar-me cortar em pedaços a
participar de procedimentos tão miseráveis para a hu­
manidade."

Agora. ouço o nobre Deputado. com muito prazer.

O Sr. Mendes de Melo - Nobre Deputado, embora filho de
açorianos. represento nesta Casa um municipio que talvez tenha
o maior número de alemães. Blumenau. pela "Revista dos Muni­
cipios". foi considerada recentementc a 13° cidade brasileira cm
desenvolvimento. Isto se deve ao fato de que naquela região, mais
precisamente em Blumenau, a colonização foi fcita por alemães.
ali a miscigenação foi feita pelos patricios de Einstein. Blumenau
tem grande cultura, lá funcionam quase 600 indústrias. em qUE'
se constata a grande criatividade. a dedicação e o esforço do povo
no trabalho. o que é um retrato do que foi a vida e o trabalho dE'
Einstein. Era este o registro que queriamos fm~er em nome de
Blumenau, cidade colonizada por alemãE's.

O SR. OCTACILIO QUEIROZ Muito obrigado

Aliás, Sr. Presidente. nobre Deputado. Einstein não era só
alemão. era judeu. Mas, não poderiamos limitar o seu espirito a
nenhuma pátria, a nenhum continente, porque era e é universal.
Sua luta em vida não foi apE'nas cientifica. foi das mais gigan­
tescas. quasc única na história da Humanidade. Mas foi também
a luta contra a violência. contra a guerra, contra o racismo. Dal
o seu conflito e incompreensão na própria Alemanha de então.
obrigando-o, mais tarde, a ir residir nos Estados Unidos.

Porém logo ao inicio da Primeira Guerra Mundial assinava um
manifesto contra a politica do Kaiser e. depois como é do
conhecimento dos Srs. Deputados -- lutava contra o nazismo. o
que o levou, como disse antes. para os Escados Unidos.

A exemplo do que dizia neste discurso. reportando-mc a San­
tos Dumont, chegado aos Estados Unidos. com o desdobrar da
Segunda Guerra. preosionado por cientistas de alto valor. ta;s
como Fermi, Szilard e outros. Einstein dirigiu aquela famosa carta
ao Presidente Franklin Roosevelt. subre o perigo que encerrava o
emprego da energia nuclear pela Alemanha nazista durante a
guerra, e sugeria providências para que as nações ocidentais, uni­
das. àquela época, à União Soviética, pudessem. cm tempo, enfren­
tar a tremenda gravidade do problema.

Einstein, no entanto, não participou do Projeto Manhattan, quc
foi o de construção da primeira bomba atômica. Feita esta, já não
havia, Srs. Deputados, necessidade de emprega-la. de sua explosão,
mas a política do Presidente Truman, a politica norte-americana
de guerra, para desgraça das idéias pacifistas de qualquer homem
da estrutura moral e cientifica de Einstein. praticou em Hiroshima
e Nagasaki outro genocidio. outro crime vergonhoso para a huma­
nidade, à semelhança dos mcsmos hediondos crimes que o nazismo
perpetrou nos campos de concentração.

Esta a verdade, a verdade histórica insofismável.

Bastaria acr2scentar que, àquele momento. cientistas chegaram
até a convocar as maiores autoridades dos Estados Unidos para rea­
lizarem a explosão da bomba atõmica num dos atóis desérticos e
despovoados do Pacifico. Convidando para isso observadores japo­
neses. para que se convencessem da realidade nuclear, assim se
teria evitado aquele lembrado genocídio, que foi o bombardeio dc
Hiroshima e Naga.saki. Mas, ao contrário, isso foi feito, e dai ccr­
tamente a desilusão trág'ica e tremenda para Einstein, o seu aban­
dono à cátedra e a sua vida final melancolica e solitária. Porque
a ciência, na verdade, não ê isso que pessimistas quanto á huma­
nidade pcnsam. ou seja, ser empregada a serviço do mal ou do bem.
podendo ser empregada. com a resultante da tecnologia. à maneira
de e,spada de dois gumes.

Sem dúvida. a história está repleta desses terriveis exemplos.
E a paisagem presentc no mundo, com os fenomenais gastos exis-

ten tes para arsenais nucleares. demcmstram o quanto a humani­
dadf' é desvairada. muitas vezes. em sua existência ao curso das

idades.

Mas. retornando iJ. contribuição científlca e filosófica do pen­
samento einsteiniano. o quI' envolve bibliotccas e universidades
inteiras. sem dúvida alguma, é a base de todo o conhf'cirnellto
da filosofia natural de hoje. A sua rcdução da massa a energia.
as suas equações do movimento e do tempo. são conquistas hoje
perfeitamente reais e assentadas pelos mais altos setores cientí­
ticos, desde o domínio até então quasc indevassá vel da física
nuclear, da matemática mais alta, passando a csta altura do fim
do século para aqueles que não acompanham nem se dedicam. a
estudo de natureza em caráter tão alto e dificil.

Quero. na brevidade do tempo regimental. ressaltar também
um aspecto curioso para nós da vida desse grande sábio. Esteve
no Brasil, aqui demorou oito dias. cm 1925, sendo recebido pelos
maiores cientistas brasileiros e. como um europeu, das paisagcns
frias e temperadas do Velho Mundo, põde contemplar a exube­
ráncia dos trópicos da floresta da Tijuca e dos recantos, até aquele
tempo. realmente ecolôgicos e apraziveis do Rio de Janeiro da
êpoca Aqui - disse Roquete Pinto - perguntou, impressionado.
pc lo destino dos índios, das pobres e miserabilizadas populações
aborigenes do Brasil Outro fato curioso que quero ressa]t.ar é que
o Brasil teve uma partícipacão concreta e importante á desco­
bcrta einsteiniana, no que tange ao fenômeno por ele revclado de
desvio da luz emanada das estrelas. corolário das demonstrações
teóricas de curvatura do universo

Depois de suas equações extraordinárias, em 1905, levant.ou­
se controvérsia cientifica em todo o mundo, c ele, que cra um
cientista quase apagado, explodindo assim como um luminoso bó­
lido na paisagem do conhecimento humano, prccisava, experi­
mentalmente, de uma demonstracão real do quc revelara - que
nada mais era que a divergência quanto :10 mesmo problema da
transmissão da luz. no caso a das estrelas atravês da interposição
do Sol. observável nos eclipses. Ficou demonstrado assim, como
todos sabem, que o Universo é curvo.

Essa problemática da transmissão da luz acabou por liquidar
a hipótese ondulatória de sua transmissão. em voga naquelc
tempo. A sua comprovacão objetiva, real. foi obtida aqui no Brasil.
em Sobral, Ceará. Dai, quando de sua estada no Brasil, a lem­
brança afetiva de nosso Pais escrevendo ao despedir-se: "Devo
a comprovação da minha descoberta ao luminoso Sol do Brasil."

Dcpois, é sabido. fizeram-se outras experiências semelhantes
E' comprovadamente sc repctiu a exatidão. hoje universalmcnte
aceita. de suas descobertas teóricas mas exatas.

Não posso violentar. vamos dizer assim. o pensamento e a
3.tenção dos meus nobres p3.res, nestes poucos instantes, com uma
leitura demorada do em que consiste. por exemplo..a equação de
Einstein de transformação da massa em energIa. e VIce-versa:
nem da interpretacão. inicial. do movimento browniano; ncm de
maiores grandes descobertas que. hoje. em matéria do campo
gravitacional nos espaços siderais. com as descobertas dos bu­
racos negros. estão cada vez mais comprovando o espetacular
poder de sintese e apreensão cientifica desse gênio, muitas vezes
quase parecendo um demiurgo mágico ou mediúnico. a partir de
que a Teoria da Relatividade ele a expôs aos vinte e cinco anos
de Idade e já aos 16 tinha os olhos voltados para os fenômenos
óticos e luminosos.

E adiantava-se a Galileu, a Copérnico, a toda a imensa cons­
telação de gênios que povoam a história científica do mundo.
Todas as grandes dificuldades do mundo físico, equações extraor­
dinárias, as respostas às intcrrogações profundas e não solváveis
até seu tempo. E por aí caminhou. Tempos depois, falou-se que,
se nos Livros Sagrados. no Evangelho dc São João, está ali escrito
que "No principio era o Verbo". ou se Goethe asseguravu. que "No
princípio era a Acão", Einstein. no sêculo XX, demonstrou que
"No principio era o Movimento."

Não vou, realmente. demorar-me nesse aspecto. Seria um des­
propósito. Não vou mais falar em constante da velocidade da luz.
na transfonnacão que se opera no movimento simultãneo para o
observador entre objetos que se deslocam, na nocao de tempo, da
massa e da energia. Quero. apenas. como político, concluir est.e
discurso com a exaltação de pacifista do grande espirito de Albert
Einstein. da sua mansuetude, simplicidade, do seu horror à re­
tórica belicista, da sua dedicação perene à ciência

Basta considerar que. de seu labor genial, na primeira ela­
boração das equaçõcs da relatividade houve momentos em que
passou quinze dias alheio a tudo c a todos, trancado no ,sel1 ga­
binete, nem sequer cuidando de aliml'ntar-se, tal o febril anseio
ao qual estava entreguc. empenho na dedicação extrema de qnc
estava possuido em desvendar os areanos da nntnrp7a p (l" la
trazer aquelas estupendas rcvelações que assombraram. mas quc
convenceram finalmente a todos o,'; cientistas ou leigos dos tem-
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])0.'; atu;us. E. sobretudo. para o futuro. que .'era ('ste emstemlano.
no dominio da Física. da FilosoLa Natural. no domín1O da Mate­
mática. onde l'l'cebeu parUcipaçoe., nolavelS. como a dos criadores
elas geometrias não-eucUdianas.

Mas amda quero ressaltar Qulro aspecto. para :inallzar J me'J
discurso: Einstein f01 um grande humaI11sta. ao lado de um gênio
que não encontra simllar. talvez com rarissimas exceçóes, no mun­
do grego ou na Renascimento. Outros contemporâneos con! ribui·
ram, a exemplo de Max Planck cum a Teona das Quanta, excep­
cionalmen te para suas descobt:rtas. Todos eles estão. n verdade.
como pequenos sóis ao redor dl'SS.\ grande estrela da ci ncia Uni­
versal - Einstein. Pacifista inimigo da violência. expu 50 cio seu

país. tendo d sua casa {' seu observatório depredados. a despeito
de uma Alemanha culturalmente dl' Kant, dE: Kepler, dE: Beethoven
ou de Goethe (' de tantos genioso Mesmo nos Estados Unidos.
continuou Einstein com a sua angustia pela paz e por uma hu­
manidade mais feliz, menos brutal, menos trogloditica ou sangui­
nária .. menos violenta. Mas isso não pôde alcançar. infelizmente.
ao final de .5Ua vida. Destino 19ual a. de outros genios universais

Rendemos, nesta hora, Sr. Presidente, em nome do povo bra­
sileiro. da Câmara dos Deputados. ao Jado de toda a humanidade.
a homenagem presente a esse luminoso espirito que glOrifiCa e
enaltect a espécíe humana Albert Einstein, culminante marco
da ciência e do humanismo neste atribulado Século XX (Palmas.)
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COMÉRCIO

Secretui.. : Sl\~la Darr050 M.rti1l5

MDB

Titulares

REUNI0ES

Terça., qu....l .... e qutnl ..5-reir..... t. 10:00 horu

AntoniO Russo
Cardoso Alves
Edgard Amonlll
Elo\, Lenzi
Jorge Cury
José Frejat
Lidovino Fanton
Luis Cechinel
Mendonça Neto
Modesto Silveira
Natal Qale
Osvaldo Macedo
Roque Aras
Sérgio Mw"iJlo
Tarcisio Delgado

Suplentes

ARENA

Adhemar de Barres
Filho

BOOlfáclo de Andra<:l<l
Caio Pompeu
Cantidio Sampaio
CélIO Bor]a
IJarciJio Ayres
Geraldo G:.lcdes
Gonzaga Vasconcelos
Hugo Napoleão
Igo Losso
JOrge Arbage
LourelnlJerg: Nunes

Rocha
Luiz Hocha
Maluly Neto
Nereu Guic1i
Nilsnn (1-Il):-;nl1
O~lJHll" LeiUío
Ftaimundo Dim>:
Ricardo F1l1Za

MDB-

Oswaldo Llnla
Audalio Dantas
Freitas Nobre
Samir Achoa
Sérgio Ferrara
Lúcia Viveiros
AleI" Pimenta
João Arruda
Vago

ARENA

Titula.res

Afrisio Vieira Lima
Anromo Dias
Antonio Mariz
Antomo Monmoto
Brabo de Carvalho
Claudmo Sales
Djalma Bessa
Djalma Marinho
Ernani Satyro
Feu Rosa
Francisco Belljaminl
Prancisco Rossi
CTOllles da Silva
Ibr"lllm Abi-Ackel
.Jairo Maga111âes
,Joacil Pereira
O-v"ldo Melo
Pp,1I1o Pinipntel
Walte>l' de Pni

Presidente

Vice-Presidente.

Vice-Presidente.

Titulares

MDB

4) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

3) COMISSÃO DE COMUNKA<;ÃO

PreSidente: Djalma Marmho ~ ARENA

Vice-Presidente>: Franctsco RossI - ARENA

Vice-Presidente' Lidovino Fanton -~ MIJB

IU:1-' !'tIO_

Qu..nu "' quiM...·r.lr••, "" 10:00 houAI
Loc ..l Anuo n Sal.' Ram..I........
&crett.rla' lole Laaarinl

,,,,"lu\z\o Paraguassu
Antomo Moraes
Carlos Alberto
Cristlna Tavares.
Getúlio Dia,
Israel Dias-Novaes
JG de Araujo Jorge
João GiloerlO
Jorge Paulo

!U:UNlom
Quarl .... t qulnt....·rtlU•. Lo 10:00 hor...
Local: Anuo n -' nam..l tU
SecreIUI.. : ),farta Luala DranlSto 4••\lu

MDB

~uplente-s

Suplenks

MDB

Mario Hato
Crb-itina Ta vares
AllI'élio Peres
Del BoscO Anlaral
Roberto Freire
Pimenta da Veiga
Paulo Marques
Benedito MareiEo
Ronan Tito
Francisco Leão
Ernesto de Mareo
Mendes de Melo
Elo,\' Lenzl
Cardoso Alves

ÁIVRi'Q Dias
BenjAmin1 FarAh
ülivir Gabardú
CRrln2 catra
,Jaocf P,~rbalho

Carlos N9lson
Castro Coünbi:a
J0<10 Arruda

:\1DB

Preqdentc.

Vlce-Pn'.<.;ldente

Vice-Pre,"'ldente'

Titular~s

Adhemar Santillo
Fernando Cun118
Jorge Dequed
~1álio Frota
Mário t.1oreira
Pedru Faria
R>Jnan Tito
Sarnl!' Ac:hca

MDB

RI;UNIÓES

'-luarl ..... qtltnla&-telr..... 1000 ho.....
Local Al1e>X'l JI - S"Ll 11 R"l11al 621
Secretano Eni Mach.do Coelho

(:..r4en..(iO de ('omi.oóu Permanent...

Olre,o.... o-en1 X.~ler M ..rQue.

Local: Anexo II Telefones: 224-5179 e
225-4805 Ramais: 601 e 619

Presidente

Vlce- Presldent e

Vice-Presidente

Titular..s

(OMISSOES PERMANENTES
J) COMISSAO DE AGRICULTURA E POlíTICA

RURAL

AnLÓmo Annibelli
Cardoso Fregapam
C~los Bezerra
Ernesto Dall'Ogho
FranClSl;o LI bardoni
Qe>raldo Fleming
!turlval Na.-cimenlo
Jorge Vianna
Juarez Batista
Marcus Cunha
Nivaldo Kruger
Pacheco Chaves
Paulo Rattes
Walbel" Cl-llln1aráes
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6) COMISsAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 9) COMISsAO DO INTERIOR 12} COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES

JU:UNIOEiS

7) COMISSÃO DE FINANÇAS

RtI;UNWF.8

'.\Iarl~.-Iolra& .. lO OOhoru

Local Ani'110 II a..la iI "amai li.'
Si'rret.llrla MarIa Cl~li.. Orn"o

Pre~ideIlle

BenJamlm Farah

Carlos CoUa

Carnelro Arna ud

Luiz Baptbta

Amancio de Azevedo

Waldmlr Belinatl

Jorge Vianna

Ernesto Dall'Ogho

Vago

Suplentes

MDB

Suplente>!

Rosa Flor%
Modesto Silveira
Frallcisco Pinto
Jorge Uequed
Leopoldo Bessone
Paes de Andrade
Arnaldo Lafa)'ette
Marcus Cunha
Melldonça Neto
Híldérico Oliveira
João Cun]la
JG de Araújo JOl'i!~

Israel Dias-Novaes
Roberto Cal-valho

MDB

MDB

P:'esidente.
Vict>-PreSlclente'
Vice- Presiden t e

Titulares

Castro COimbra

Euclides ScalcO

Joel Vivas

l,eônidas Sampalo

Mãrio Hato

Max Mauro

Pedro Lucena

Rosemburgo ROmaI'lo

Walter de Castro

l\,lWNICES

Quartu e quln~.. -fetraa. A." 1030 hor...

Local Anuo 11 eala I Ramal 67.

8ecr~t'rlo: Paul" Jo.~ Ma.strall

PTe~1dente

Vlcp-PreSldente

Vice PreSIdente

Tjtular~s

13) COMISSÃO DE SAÚDE

MDB

Adalberto Camargo
Aluízio Bezerra
Carlos Santos
Iram Saraiva
Jatro Brwn
João Menezes
Júnia Marise
Magnus Guimarães
Mar Dowell Leite de

Castro
Sebastião Rodngues

Junior
Ulysses Guünarftes
Thales Ramalho
Waldir Walter
Waldmir Belinati

1\1DB

Suplent....

Suplentes

MDB

Jerônuno Santana
Sanl illi Sobrinho
Elquisson Soares
Cristina Tavares
Octacilio Queiroz
Leônidas SampaIO
Tidei de Lima
Cardoso Fregapa",
Jose Frejat
Ronan Tlto
Léo Simões

Antônio Annibelli
Ney Ferre:ra
[ral1lldo Pereira
Tidel de LIma
Cristina Tavares
Eucl:des Scalco
HOl"~,cic Or'~iz

1\1 od,est oS: . ,ena
Helio Duqlle
J oe I }lerreira
Aluízio Bez.erra
Geraldo Flernl!)g
Roqlle Aras
Neli" Lobato
José Freire

JU:UNIOr.s

Pre.~ideI1te

Vlce-Pre ...;jdenle.

Vlce-P'esidente

Titulares

MDB

Alberto Goldman
Alvaro Dias
Antônio ZachariHs
Freltas Dmiz
Nélio Lobato
Horúcio Oniz
Jorge Ferraz
Marcelo Cordelro
Mauricio Fruet
Oswaldo Lima
Rubem Dourado

lO} COMISSAO DE MINAS E ENERGIA

Vice-Presidente

Titulares

MDB

Vke-Presidente.

Carlos Nelson
Délio dos Santos
Flgueiredo Correia
Jackson Barreto
Jerônin1G Santan:a
José Carlos VascOI1-

e€llc~

Leopoldo Bessone
Lúcia Viveiros
Luiz Leal
Mendes de Melo
Miro Teixeira
Newton Cardoso
Pedro 1\'0
Ralph BIaSI
Roberto Freire

Suplentffi

MDB

Heitor Alencar
Furtado

Jackson Barreto
Ros€'mburgo Romano
Antônio Morae:s
Joel VIvas
Júnia Manse
Octacíl1O de Almeida
IraIll Saraiva
AIlladeu Geara
Luis Cechinel
Nivaldo Krllger
Luiz Leal

Suplentes

MDB

SanlIlli Sobrinho
Lidovino Fanton
AntôJ1lo Carlos
Felippe Penna
Pedro Faria
AnLónioRust.o
NéllO Lobato
Joâo Herculino
António Ponte~

Carlos Cotta
Júlio Costamilan
Hélio Duque
Jorge Gama

Presidente

VIce-Presidente

VIce-Presidente

:vIDB

Titularf's

Athie Coury
Florim Coutinho
Jader Barbalho
João Cunha
Joel Lima
José Torres
Luiz Bacarini
Marcondes Gadelha
Nabor Júnior
Odacir Klein
O!ivir Gabardo
R.:>berto Carvalho
Ruy Côdo

MDB

Prp.sidente

Vice-Presidente

Vice Presidente

Titulares

Alcir Pimenra
Amàncl0 Azevedo
Celso Peçanha
Daniel Silva
GBl1lval Tourinho
Hildérico Oliveira

. Jcão Herculino
Jo,,; Maria de

Carvalho
Luiz Baptista
Paulo Marques
Pimenta da Veiga
RallTIUndo Urbano

8) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA
E TOMADA DE CONTAS

Quanas ~ Qulntu·felra,. U 1000 hor...

Local Anexo 11 Sal.. t8 R.amale eu S-.J
e 644 <DIreto 226-8117'

8ecr~U.rlo Ruy Om ..r Prud~l1elo da fill...

11) COMISSÃO [IE REDAÇÃO

SuplentesTitulares

Presidente

Vlce-Presidente

Vlce-Presidente

Quartas e qulnt...-!elr.... to. 10:00 honu

Local Anexo 11 8ala I() R.amal 812

SecretárIa: lu;' Feruandes Costa

l4} COMISSÃO DE SEGURANÇA NAOSNAL

MDB

ARENA

Furtado Leite

Titulares

Daso Coimbra

Quartas e QUlniu-f~lra..... 1000 horu
Local Allerco rI 8a1a T Rao)a) lMiO
S~aelário: Lul" d .. Ollnlr.. I'I11tl>

Presidente Airon R.ios -- ARENA

Vice-Presidente Djalma Bessa - ARENA

Suplentf'S

MDBMDB

Presidente:

Vice-Presidente.

Vice- Presiden te

Titulares

Quartas o qutnu...·relr...... tO :00 hora.
l.ocal Anexo II Sala 111 •Audllórl" Men.

Ramos. R. 811.\
8ecretárlo - Walter ()<>uy~a Coata

REUNIOES

Quartas e quintas-fe"as. às 10 :00 110ms

Local' Anexo rI - Sala 14 - Ramal 672

Secretária Gilka. Moysés Santos

Quartu e (julntaa-felrllJl. le I():oo horaa

Local; Antlto Il _-., eala II Ramaa UI • li'
8ecr..te.ria· Re.lna Maria. Zaruolo d. Canalbo

Airton Sandoval
E:n1esto de Marco
Elquisson Soares
Felippe Penna
José FreIre
Lázaro Carvalho
Marcelo Medeiros
Marcelo Cerqueira
MárcIo Macedo
Feixoto Filho
Rosa Flores
Walter Silva

Walber Guimarães
Fernando Coelho
Jairo Brwn
Newton Cardoso
Ruy Côdo
Lidovino Fanton
Adalberto Camargo
Paulo Borges
Tareisio Delgado
Vago
Vago
Vago

REUNlOEiS

Audàlio Dantas
Iranildo Pereira

Cantidio Sampaio
Claudino Sales

Alcir Pimenta
Figueiredo Correi:a

Walter Silva

Suplentes

ARENA

Hugo Napoleão
Prisço Viana

MDB

Joel Vivas

MDB

Antônio Pontes

Airton Soares

Carlos Colta

Eloar Quazzelli

Erasmo Marttns

Iranildo Pereira

Joel Ferreira

Ney Ferreira

MDB

üetavlo Torrecllla

Mário Frota

Florim Coutlnh()

Geraldo Fleming

Pedro Vago

Vll€o

Vago

Vago

REUmOI:8
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15) COMISSAO DE SERViÇO PÚBLICO

16) COMISSjO DE TRABALHO E LEGISLAÇAO
SOCIAL

JUmNlora

Quu!.&a- feirM. ... 10 00 hora.
Local: Anexo II Sal.. 1::1 Ramal ...
~('T~l.&rto: H~Uo A1yu RJbelro

MDB

MDB

Mao Dowel Leite do
Castro

Israel Dlas-Hovu.

Sup"nleo

Erumo Marttna Pedro
Fernando Coelho
Mirlo Moreira
Oswaldo LIma.
Tarcl.llo Pe-lar.clo

JU:ON10m

Local: Anexo 11 - 8&1& l-A ~ IUm&II tOa ...
Beeretárl"· Ant&n1o Pema.n40 Bcn1I'" ..~

COORDENA~ÃO DE (OMISSOES
TEMPORÁRIAS

DinlOra Gilda Amora dI' Asals .R!'pubJie.no

Local Anexo ti Ramal Ha

Se.:io 441 Coml.a6llll ElIpeelalJo

Chefe· BteUa Prata da Sllya Lop~.

Local An!'xo fi 8aJa 8-8 ~. Ramal eo.

S..... 4.C~ 4. la.a.rtt->

Chefe LuJJI AntOnio de e~ Cordeh'o da 81ln
Loca.!: Anexo rI -- RanuLl 612 - 223-12» tD1~

reto.

P1"esidente
Vlce-Presidente
Vice-Presidente Ilto l.oOl'O ARENA

Relator-Geral· Joio Llnharu ARENA

Antônio Monmolo
Cid Furtado
Marcelo Unhares
Vago

1) COMISSA O ESPECIAL DESTINADA A DAI
PAlKR AO PltOJno M.· 634, 11 1'71,
DO PODER EXECUTIVO, tUI DISP61 50••
O C6DIGO CIVIL

ARENA

Raymundo Dinl%
Vago

Nabor JÚl1lor

Mário Moreira

Ernesto de Marco

Suplentt"S

MDB

Horácio Ortiz

Carlos NeL.on

Adalberto Camargo

Francisco LIbardoru

Airton Sandoval

OctáVio Thrrecílla

Iturival Haacimenlo

Paulo Rattes

Suplenlt"S

MOB
João Herculino
Jayro Maltnn.i
Natal Gale
Eloar Qua.z.zelli
Carlos Alberto

Titulares

Pa.ult> Borges

~o F"erTara

1'tdrI (te Lima.

REUNIOES

Quuta. e quintu-feiras, ... 1030 horu

Local: AnUo n Sala!> Ramal de'
~eret"no Culoa BrUII de AraUjo

MOB

Fernando Coelho

Fernando Lyra

Fued Dib

Presidente·

"l1ce-~sidente:
Vice-Presidente

17) COMISSAO DE lllANSPORTES

tu:tJ Nt011:8

Quarta. tl Qulnt...·'.,lr....... 1000 \tor..
Local An!'lto U &Ia 11 R.a.mal ..~

Secretário Hel&Ou OUni\-a d. 80u"

Gilson BarrOs

Jayro Maltani

Octacilio de Almeida

Octacílío Queiroz

Francisco Leão

Titulares

MOB
Jose Costa
Júlio Costamilan
Dct á vio Torrecilla
Valter Garcia
Tertuliano AzevedO

Suplent""

MDB

Fernando Cunha
Edgard Amorim
RxJsa Flores
Elquisson Soares
Max Mauro
Jorge Cury
Waldir Walter
Délio dos Santos
Joâo Cunha

MDB

Suplentes

Iranildo Pereira
PedrO Lucena
Fernando Coe1l1o
Carlos Alberto
Sérgio Murill<>
PeIxoto Filho
Celso Peçanha
Pedro Ivo
Sérgio Ferrara

Titulares

MDB

Presidente:

Vice-Presidente
VIce-Presidente·

Amadeu Geara
Arnaldo Lafayette
AúdáliO Dantas
Aurélio Peres
Benedito Marcilio
Carnetro Arnaud
Del Bosco Amaral
Edison Khair
P1ávio Chaves

MOB

Alc"u Collares
Benjamim Farah
Francisco Pinto
Freitas Nobre
Heitor Alencar

Furtado
José Maurício
Jorge Gama
Juarez Furtado
Paes de Andrade

Presidente:
Vice-Presidente.

Vice-Presidente:

Titulares



IlJ/\HIO no COSGRESSO SACIOS!\L rSe{'ào li

REPRESENTAÇOES POR INCONSTITUCIONALIDADE
DISPOSITIVOS DE CONSTITUiÇÕES ESTADUAIS

Acórd1ios do STF (íntewas) em Representacões por inconstitucionalidade de dlSPOSI11VOS

de Cons11tulções estaduais Resolucões do Senado Federal. suspendendo

a execução de diSPOSitiVOS Julgados InconstitucionaiS pelo STF

EDIÇi~O 1976

2 tomos

PREÇO:
Cr$ 150,00

À VEr'mA NO SENADO FEDERAL, SUEISECRETAf1IA DE EDIÇÔES TtCNICAS (Anexo I)

05 pedidos de publicação deverAo ser dirigidos li

SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAl-- BRASíLIA - DF -70160

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasflia e emitido a favor do

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL..

ou pelo sistema de Reembolso Postal.



PRf(J DESTE EXEMPLAR Cr$ ] ,00

Ct'ntrlJ Gra[if'o cio Selladu F\'dt.'ra.i

Caixa Püstal t 203
Rra ,il;;\ - DF

f:'DIÇAO DE HOJE, 48 PÁGINAS


